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« A: desmitificação de nossa história tem sido a” 
“grande preocupação da historiografia atual. 





“> A lúcida análise, que ora nos propõe. Anita”. - 


Novinsky, comprova-o de maneira expressiva. 

- Retomando e superando as tendências -consagradas, 
a Autora consegue explicitár, de forma nítida 

“e precisa, a dimensão social das questões relativas 


à “exclusão” dos cristãos novos na sociedade baiana, 
do século XVII. Trata-se, sobretudo, de sifuar | 


“o problema em termos concretos e perceber como 


as tensões sociais se manifestam Pere iinrtar 
no nível religioso. 


EDITORA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 





EDITÔRA PERSPECTIVA 



































estudos 
estudos 
estudos SS 





SE, 














: E - 
á o dg 7 - É > 
à 
É ç : 4 : E 
; : a 
À a se 
E co 
q E: s.. 
ç ea EE 
à E E ; 
Es , ne 
ia a , 
+ = : 





ia 















tãos Novos na Bah 


ris 

















Coleção Estudos 
Dirigida. po Ê. PRE 


É Conselho - Editorial: Anatol Rosenfeld, Anita Novinsky, 
Aracy Amaral, Boris Schnaiderman, Carlos Guilherme Mota, 


-. Perrone-Moisés, Maria de Lourdes Santos Machado, Regina 
- Schnaiderman, Rosa R. Krausz, Sabato . Map “Sergio 
- Miceli e Zulmira Ribeiro E rdgcrtad ge 









"* Equipe de realização: Revisão: Mary Amazonas Leite de 


“Baumstein 





O 00000000000000000.00000000000000000 


“Celso Lafer, Gita K. Guinsburg, Haroldo de Campos, Leyla . 


Barros; Produção: Geraldo Gerson de Souza; Capa: Moysés 


Obra publicada 
com a | apanão da 


UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 





ReiTOR: Prof. Dr. Miguel Reale 


EDITÓRA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 





Comissão Editorial: 


Presidente — Prof. Dr. Mário Guimarães - Ferri 
(Instituto de Biociências). Membros: Prof. Dr. 
A. Brito da Cunha (Instituto de Biociências), 
Prof. Dr. Carlos da Silva Lacaz (Instituto de 

* Ciências Biomédicas), Prof. Dr. Irineu Strenger 
(Faculdade de Direito) e Prof. Dr. Pérsio de 
“Souza Santos (Escola Politécnica). 


dg ma comentem sm im ob ni a ii 




























2 
“Ano Internacional do Livro 


NA « 








| 
EDITORA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 


' EDITÔRA PERSPECTIVA 
PEN 


If 
s” 


SM 
"tÚ 
“INN 


f 














“7240213 









À - Novinsky, Anita ; 
 N84lc +. 
; “ Perspectiva, Ed. da Universidade de São Paulo, 
972.0 ; E - 


“Bahia 3. Inquisição. Bahia + so 


FICHA CATALOGRÁFICA 


o - (Preparada pelo Centro de Catalogação-na-fonie, 


Câmara Brasileira do Livro, SP) 





E 


“Cristãos novos na Bahia: 1624-1654. São Paulo, 


“p. (Estudos, 9) 


1. Bahia — História - 2. Cristãos-novos na” 





eo : 
| “"CDD-301 4529608142 . 

2722098142 
Q 98142 


Índices para catálogo sistemático: 


“1. Bahia : Cristãos-novos  301.4529608142 
“2. Bahia : História 98142 ; 

3. Bahia : Inquisição, 272.2098142 

4. Bahia : Judeus conversos” 301.4529608142 


PR pe pers ip 
















Em memória do 
Prof. LOURIVAL GOMES MACHADO. 





NEN per De ee area 








0| 
Ec sit pese perm Saida SC sea mea nan ara Toe arrepio armor numioã | 
A E ' / 9 


espiada 


“Au temps oi jécrivais Érasme et VEspagne, je 
vivais dans Villusion que lhistoire pouvait être 
strictement objective. Il me semblait, en me plon- 
geant dans les documents authentiques — livres, 
lettres, procês d'inquisition — entrer dans la vie 
même des disciples d'Érasme et de leurs adver- 
saires..... Depuis une douzaine d'années...... 
fai pris de plus en plus conscience que ma vision 
de ce passé était commandée par notre présent 
et par ma position dans ce présent. IH faudrait 
peut-être que chaque historien surmonte à la fois: 
la pudeur et lamour-propre pour confesser com- 
ment il a pris possession de son sujet” 





Tiras 


MarcEL BATAILLON, “L"Espagne Re- 
ligieuse Dans Son Histoire.” 


“É muito fundo o poço do passado. Não deve- 
ríamos antes dizer que é sem fundo esse poço? 
-... “Pois quanto mais fundo -sondamos, 
quanto mais abaixo tenteamos e calcamos o mun- E 
do inferior do passado, tanto mais comprovamos d) N 
que as bases mais remotas da humanidade, sua il) 
história e cultura, se revelam inescrutáveis. Por 
temerários que sejamos no comprimento que der- 
mos à nossa sonda, ela se estira ainda, aprofun- 
dando-se cada vez mais. Não é sem razão que 
falamos em estirar-se e aprofundar-se, porquanto 
aquilo qite é investigável, de certo modo, zomija 
dos nossos ardores inquisitivos; oferece pontos de 1 
apoio e metas aparentes, por trás das quais, de- é é 
pois que as atingimos, surgem ainda novas pro- 1) | 
víncias do passado, tal como acontece ao que RI 
navega ao longo da costa sem encontrar termo | 

para sua viagem, porque traz, de cada promon- 
tório de duna argilosa que ele conquista, pontas 
de terra inesperadas e novas distâncias continuam 
a negaceé-lo.” noTé 


THoMas MANN, “José e seus irmãos” 
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O presente estudo é o resultado de dez anos de trabalho, 
dos quais os últimos cinco foram dedicados quase que exclu- 
sivamente à pesquisa e leitura de documentos manuscritos. 


As idéias que tínhamos sobre os cristãos novos portu- 
gueses no Brasil ao iniciarmos este trabalho sofreram, à me- 
dida que prosseguimos em nossas investigações, profundas 
modificações. Do ponto de vista metodológico mostraram- 
-nos a necessidade da revisão da historiografia tradicional, 
tendo em vista o perigo da utilização das fontes oficiais sem 
a pesquisa persistente e cuidadosa de outros materiais. 


Esforçamo-nos por ser precisos na menção da biblio- 
grafia manuscrita em que baseamos a maior parte deste tra- 
balho. Certas dificuldades não puderam ser transpostas, pois 
parte deste material não se encontra mencionado nos catá- 
logos e Guias Gerais do Arquivo Nacional de Lisboa. Assim, 
por exemplo, também a numeração dos Cadernos ou Papéis 
do Promotor de Lisboa, que tanto foram utilizados e que 
sofreram, enquanto trabalhávamos, completa modificação. 
Tencionamos publicar, quando possível, os documentos men- 
cionados na tese, para permitir novas consultas e interpreta- 
ções. 
Estendemos nossa gratidão ao Professor Dr. João: Cruz 
Costa, por cujo conselho nos dedicamos a estes estudos e que 
há duas décadas percebeu sua importância para a História 
do Brasil; ao Professor Dr. Sérgio Buarque de Hollanda, que 
com boa vontade se prontificou a orientar esta tese, acompa- 
nhando-a desde o início com anotações minuciosas e conse- 
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“= lhos e a quem devemos muito de sua forma atual; à Profes- 
“sora Dr? Myriam Ellis, que nos ajudou na difícil fá final, 
- guiando e orientando em numerosas dificuldades que se nos 
-depararam; ao Professor Dr. Haim Beinart, da Universidade 
“Hebraica de Jerusalém, que vem acompanhando minuciosa- 
mente nossos estudos, e nos tem servido de guia em nume- 
“rosas ocasiões; ao Professor Dr. Leon Feldman, da Rutgers 
= State University, New Brunswick, que nos prestou auxílio 
inestimável provendo-nos de material inacessível no Brasil, 
“como livros, revistas, artigos de difícil acesso e a cujo estí- 
-mulo e amizade tanto devemos; ao Professor Dr. Manuel 
“ Nunes Dias, que nos aconselhou em diversos pontos técnicos 
- do esquema inicial; ao Prof. I. Reváh do Collêge de France, 
* que nos guiou no Arquivo Nacional de Lisboa; à Professora 
--Drê Alice Cannabrava, que nos encorajou a enfrentar as pri- 
is meiras dificuldades, ao. Prof. Dr. Eurípides Simões de Paula, 
pela dedicação e apoio que nos concedeu, e aos amigos que 
“= pacientemente nos traduziram textos hebraicos necessários a 
“seste trabalho, 
; “ Registramos com ocliniátito o nome da saudosa 
“pr Emilia Felix, ex-Diretora do Arquivo Nacional, em Lis- 
' boa, que pós à nossa disposição documentos raros, facili- 
tando. é aconselhando nas consultas, e ao ilustre Dr. José 
- Pereira da Costa, atual Diretor do. Arquivo Nacional da Tor- 
re do Tombo que, com a máxima boa vontade, compreensão 
e amizade, tudo fez para facilitar nosso trabalho, e a D. Ma- 
ria Isabel de Albuquerque que durante anos colaborou cor 
nosco. . Com simpatia nos reportamos ao Dr. M. Amzalack, 
ao Dr. E. Báruel e ao Dr. S. Sequerra, da Comunidade Israe- 
lita de Lisboa, como a outros amigos portugueses, pela caio- 


qiientes estadas em Portugal. 


que muito nos ajudou a compreender o complexo problema: 


leu e corrigiu o trabalho manuscrito, assim como a todos 
“aqueles que nos ajudaram com confiança, no estrangeiro e no 
- Brasil, a percorrer este caminho. ; 

Agradecemos à Fundação Calouste Gulbenkian, cujos 
subsídios nos permitiram continuar nossos estudos nos Arqui- 
vos Portugueses, sem o que seria totalmente impossível rea- 
lizar este trabalho. 
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“rosa acolhida -qué sempre nos dispensaram, nas nossas fre- : 


- Lembramos” ainda o quanto devemos a | Jacó Guinsburg, : 


judeu é cristão novo, a Sérgio Miceli, pela paciência com que | 
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Desejo expressar meu reconhecimento a Maurício No- 
vinsky pela ajuda prestada durante anos, lendo e criticandó 
o trabalho e pelo espírito com que o acompanhou. 
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Capítulo 1. Um Problema de Historiografia '....... RI 


Posição dos autores tradicionais em relação à Inquisição 

e ao problema cristão novo. A “realidade” do marra- 

nismo. Fontes Oficiais e fontes judaicas. Bibliografia 

portuguesa e brasileira. Fontes utilizadas, dificuldades a 

enfrentar. Propósitos do trabalho presente. Temas abor- - 
dados. : 


Capítulo 2. O Cristão Novo em Portugal 
NO aINÉCUIOS AML efe ot 0174 ef argaa e nl drntaneto TS 


Aspectos da estrutura social portuguesa e judaica na Idade 
Média. O Problema dos conversos. Diferença entre as 
Í condições espanholas e portuguesas no século XV. A es- 
! tratificação social e o preconceito nas sociedades ibéricas. 
5 O estabelecimento da Inquisição e o marranismo. Os 
estatutos de pureza de sangue e os “mitos” das sociedades 
ibéricas. A legislação contra o cristão novo. Luta do 
Santo Ofício contra a Restauração portuguesa. O papel 
de Vieira e as críticas à Inquisição. 
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Capítulo 3. A Posição dos Cristãos Novos na Sociedade, 





os snisro o tre 





u A transferência do cristão novo para o Brasil e as novas | 
Í condições. O cristão novo na estrutura social da colônia. | 
ú A mudança do síatus social. Contribuições dos cristãos Vl 
a novos e sua significação. A importância do Relatório de Um 
à Manuel Temudo. O papel do governador Antonio Teles | 
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da Silva e do Bispo D. Pedro da Silva na perseguição 
“aos cristãos novos. Posição dos cristãos novos na Câmara 
- da Bahia, Mateus Lopes Franco, Diogo Lopes . Ulhoa e 
-* outros cristãos novos. Profissões principais. Importantes 

mercadores da Bahia. Estimativa da população cristã nova. 


Capítulo 4. Experiência Inquisitorial na Bahia ..... 103 


ER, 


rio e cm rr rc pá 


“Funcionários da Inquisição e técnicas empregadas. Os 
“familiares” e seu papel. Considerações em torno do es- 
'tabelecimento do Tribunal na Bahia. Principais “Visitas” 
“realizadas e os denunciados. O fracasso dos Funcionários 
do Santo Ofício. O preconceito político contra o cristão 
“movo e a Invasão Holandesa em 1624. Inquérito de 
- "Temudo. Resultado de nossas pesquisas. A “Grande In- 
- quirição”, de 1646, seu caráter e APNR Teste- 
Pronhas e denunciados. : 
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* Capínio 5. O Homem Dividido ......cccicccoo J41 


“ Exame dos processos de alguns condenados baianos. Os 





Cristãos Novos na Bahia. 









sapateiros de Arrayolos e seu destino. O vazio do - é es de 

”, sentido religioso. Judaizantes e oposicionistas. O mundo et 

. “dividido do cristão novo. Retomada da problemática i ini- Es 
Sr “cial; o que era o cristão novo brasileiro? 
Í Pot . pes 
j ApOndICOS. amos se canis Aa Do RR AM SAO 
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Um Problema | 
de Historiografia 


es Examinando a historiografia tradicional relativa aos 
Cristãos NOVOS, COnversos, marranos, ou anussim ! co- 
Ei mo fenômeno social e religioso, encontramos dois 
é pontos de vista principais que, assumindo tendências 
diferentes, sob certo aspecto não se contradizem, 


De um lado temos autores como J. Lúcio de Azevedo?, JHlSTRIo- 
L. Martinez ?, C. Baroja*, Domínguez Ortiz* e outros que, gRAF]4 
não colocando em dúvida a veracidade do criptojudaísmo dos 
cristãos novos, procuraram mostrar a logicidade do funciona- 
mento do Tribunal do Santo Ofício da Inquisição que opera- 
va cóntra um grupo religioso"t herege. Alguns, não podendo 
negar de todo os propósitos temporais que guiaram a Inqui- + Í 
sição, tentaram pelo menos mostrar que sua forma de agir 
enquadrava-se nas contingências e padrões do tempo. Admi- 
tidas algumas premissas fundamentais como o ódio religioso 
ou social que o povo sentia pelos convertidos, e a “reali- 
dade” do Judaísmo, a Inquisição tinha um sentido lógico e 
coerente. * Para estes, os cristãos novos ou conversos, sen- 





(1) Em hebraico: “forçados”. 

PR e o «q Lúcio de Azevedo, História dos Cristãos Novos Portugueses, 
i A 

(3) N. Lopes Martinêz, Los Judaizantes y la Inquisición, Burgos, 1954. 
ao Pg J. eia Baroja, Los Judíos en la Esparia Moderna y Contemporanea, 

(5) Ko Domínguez Ortiz, La Clase social de los conversos en Castilla 
en la Edad Moderna, Madri, 1955. Este trabalho também foi publicado no vol. 
Ki de Estudios de Historia Social de Esparia, Madri, 1955. 

(6) Para B. Netanyahu, se a maioria dos conversos eram judeus, pode-se 
censurar as práticas da Inquisição, mas não se pode negar uma base moral 
para suas atividades — pelo menos de um ponto de vista medieval. The Marranos 
of Spain, New York, 196, pp. 1 e 2. 
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Cj “= do todos batizados, eram súditos da Igreja, devendo pois 
dio. estar sujeitos às sanções das autoridades eclesiásticas. O 
* estabelecimento do Tribunal da Inquisição e a perseguição. 
, - movida contra eles originou-se de seu falso cristianismo, 
-. sua apostasia d igião católica, de sua inassimilação. 
=" fato de seus antepassados terem sido batizados à força não 
“os excluía da categoria de católicos. As teses dos contem- 
* porâneos que advogaram a ilegitimidade moral da conversão 
forçada acabaram perdendo-se, e as gerações que seguiram 
“os dias tempestuosos de 1497 aceitaram a conversão dos ju- 
-deus ao Catolicismo como um fato lícito e consumado. ? Se- 
“ rá-sob este prisma de apóstatas do Catolicismo que os cris- | 
vtãos novos sei Ê inan- 
ela m cristã velha: católicos, suspei- 


: Ae , 
/ tos de se manterem secretamente ligados à fé de Moisés. Acei-) 
“fo este ponto de vista, a perseguição aos cristãos novos apre- 
senta-se de certo modo coerente com à léxica do pensamento 
- dos que a defendiam. : 


ts De outro lado situam-se autores como M. Kayserling *, 

“= Y. Baer”, N.-Sloush ºº, S. Assaf 4, C. Roth 2, entre os judeus 
»e A. Baião!, Amador de Jos Rios !*, M. dos Remédios“ e ||| 
outros: não-judeus que, apesar de advogarem a ilegitimidade K 
moral de conversão forçada € a desumanidade da persegut--fO E 
ção, se aproximam dos autores acima citados, tomando como / 
ponto de partida*o fato de que a maioria dos cristãos novos 


eram realmente secretos pertcantes do Judaísmo, e-que se 
egavam sob qualquer condição a aceitar a religião católica. 
, Tendo sido esta imposta pela força aos seus antepassados, 
“não podia ser considerada uma conversão legítima, visto não 
“terem optado pelo Catolicismo voluntariamente. Estes apre-' 
- sentaram uma resistência heróica de três séculos, ou melhor, 
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; (7) Houve, em tempos: de D. Manuel e de D. João III, diversas manifes- 
- tações tanto entre o clero católico de Portugal como de Roma contra a con- 
versão forçada. M. Kayserling, Geschichte der Juden in Portugal, Leipzig, 1867, 
Livro 1, cap. IX. Edição brasileira, História dos Judeus em Portugal, ed. 
Pioneira, S. P, 1971. 

(8) Ibid. 

(9) Yitzhak Baer, The Jews in Christian Spain, Filadélfia, 2 vols. 1961 e 


(10) N. Sloush, Ha-Anussim be-Portugal, Palestina, 1932. 
“ (11) Simha Assaf, “Anussei Sefarad U-Portugal be Sifrut Ha-Teshuvot”, in 
Zion, Jerusalém, 1932-1933, 

(12) Cecil Roth, The History of the Marranos, New York, 1932. 
de? Antonio Baião, Episódios Dramáticos da Inquisição Portuguesa, peão, 
/ 

(14) J. Amador de Los Rios, Historia Social, Política y Religiosa de los 
Judios de Espafia y. Portugal, Madri, 1960. 


RAN J. Mendes dos Remédios, Os Judeus em Poríugal, vol. I, Coimbra, 
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fias: ambas não ram em dúvida o “judaísmo” da maioria 


- senvolvimento do fenômeno — não especificamente portu- 
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até os dias de hoje. !º Apesar de praticarem a religião ca- 
tólica ansuiménio eram judeus no sentido pleno da palavra. 


Coincid istoriogra- 


neste 


os cristãos novos. 


“Não adotando nenhum destes pontos de vista, a areceu 
há alguns-anos o trabalho,  otiginal def Antonio José Saraiva, | 


ue, tratando especificamente do fenômeno português, procu- 
o cristão novohere- . 


rou colocar o problema em outro plano: E 
ge, criptojudeu ou: “judaizante”, foi um mito criado pela In- 
quisição em defesa contra o avanço da classe burguesa em 
rincipal era constituído por elementos 
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e origem judaica.” A religião foi um pretexto para encobrir nUTA. We 
o verdadeiro motor: a luta de classes. Nessa mesma linha 
e A. J. Saraiva, se bem que menos radicais, foram escritos ER Hs SEs E 


recentemente. alguns trabalhos !º, salientando-se pela suá con- 
tribuição . inédita, principalmente o de autoria de B. Neta- 
nyahu, The Marranos of Spain. Se bem que a obra deste: 
autor focalize principalmente os conversos espanhóis em ,vés- 
peras da expulsão e também, se conhecido o processo pgrtu- 
guês, algumas de suas constatações nos pareçam um tanto 
forçadas, são extremamente interessantes os argumentos que 
apresenta para provar seus pontos de vista, assim como a 
bibliografia, exclusiva de fontes judaicas, e que colocam esta 
obra em posição privilegiada para a boa inteligência do de- 


guês — mas cristão novo em geral. Mostra-nos o autor ci- 
tado que a Inquisição espanhola não foi instituída para elimi- 
nar o converso judaizante como fenômeno religioso, mas O 
converso como fenômeno social. A sua função não foi “erra- 
dicar a heresia judaica do meio do grupo marrano, mas er- 
radicar o grupo marrano da sociedade espanhola”. 'º Segundo 
Netanyahu — e esta é uma tese bastante arrojada que se 
coloca em oposição a todas as interpretações apresentadas 
até hoje — quando a Inquisição foi estabelecida na Espanha, 
a maioria dos convertidos não era constituída de judaizantes 
mas de leais cristãos, sendo a Inquisição responsável pela 
criação do Marranismo. Prova-nos.em seu trabalho que, já 
nas três décadas antes do estabelecimento da Inquisição, o 

(16) V. Samuel Schwarz, Os Cristãos Novos no Século XX, Lisboa, 1925; 
ver também Anita Novinsky e Amilcar Paulo, “The Last Marranos”, in Com- 
-mentary, New York, maio, 1967. 

(17) A. José Saraiva, TA Inquisição E ooiriae a Lisboa, 1956. 


(18) Léon Poliakov, De Mahomet aux Marranes, Paris, 1961. 


(19) Netanyahu, op. cit. Introdução p. 4: “nd! to erradicate a Jewish 
heresy from the midst of the Marrano group, but to erradicate the Marrano 
group from the midst of the Spanish people”. 
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6 CRISTÃOS NOVÔS NA BAHIA 


Judaísmo espanhol tinha entrado num processo de assimila- 
ção crescente, processo este interrompido com a introdução 
do Tribunal da Inquisição. Nã i i 


que provocou o surgimento da Inquisição na Espanha, mas, 
ao contrário, deve-se ao Tribunal a emergência do movimen- 


to marrano e: ol. Os rabinos da época, quase unanime- 
mente consideravam os conversos perdidos para o Judaísmo, 
por ambição de poder, de riqueza, ou por influência das 


“doutrinas averroístas paganizantes. Netanyahu não se refere 


naturalmente a todos os cristãos novos, mas à maior parte. ? 


“Aceita ou não a“tese tradicional de que a maioria dos 
cristãos novos mesmo antes da Inquisição estabelecida eram 
judaizantes secretos, ou.as revisões propostas por Saraiva: e 


| Netanyahu, uma verdade se impõe:- quando atingimos o sécu- 
7. lo isição lu tra uma “realidade” que não 


- era a religião judaica concebida no seu sentido tradicional or- 


“"todoxo, era sim ui 


ição, Essa oposição ma- 
nifestou-se- de diversos modos, sobretudo através do não-con- 


; formismo religioso. É preciso porém que se compreenda exa- 


tamente o que foi esse “não-conformismo”, identificado com 


“O marranismo no contexto de sociedade ampla em que viviam 
“Os cristãos novos, e apreender o que realmente significou, pa- 
= ra despojar"o fenômeno das interpretações idealísticas que 
“ têm surgido desde o século passado. Essa realidade do mar- 
- ranismo, no sentido que lhe daremos através deste trabalho, 
não invalida a tese de Saraiva, à saber, que a Inquisição criou - 


um mito, o mito do cristão novo suspeito, herege, judaizante, 
mas tenciona mostrar que o cristão novo respondeu por sua 


“vez a essa mistificação assumindo uma atitude de defesa, que' 
- se não envolvia por parte da maioria uma convicção religiosa 
“— não devemos esquecer que nos encontramos há um séculc 


e meio da conversão forçada — foi uma oposição à superes- 
trutura existente. A Inquisição criou o “mito do judaizante”, 


* dade que também se revitalizou, na maior parte, não como 


Z “ 4 

(20) Netanyahu defende tese oposta à do conhecido "historiador Y. Baer 
que demonstra ter a Inquisição descoberto, em 12 anos de existência, cerca de 
13 000 judeus secretos, homens e mulheres, ligados à sua fé ancestral e ao 
seu povo. Conversos” e judeus eram um povo, diz Baer, ligados por laços 
de religião, destino e esperança messiânica, que na Espanha tomou colorido 
único, típico do povo e do país. Baer dá completo crédito aos registros 
inquisitoriais, e diz ainda que “A história judaica, desde seu mais remoto 
início até nossos dias, constitui uma unidade orgânica. Cada estágio sucessivo 
em seu desenvolvimento revela mais plenamente a natureza da força única 
que a guia, a força cuja vitalidade inicial é universalmente reconhecida 
e cujo futuro desperta largo interesse". Baer cit, vol. I, Introdução. Para 
Netanyaha, foi o estabelecimento da Inquisição que provocou uma tendência 
para o “retorno” ao Judaísmo, tendência essa que tomou um caráter de “movi- 
mento”, op. cit., p. 57. 
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participante consciente da comunidade religiosa judaica, mas 
r uma “situação” 


enquanto homem condicionado E tuação 
identificava com os judeus através da “exclusão”. 


Num mundo como o do século XVII, que, como diz C: 
Gebhardt, estava encerrado em categorias firmes e absolutas, 
onde aquele que havia nascido na Igreja católica sabia que 


com a graça vencia o pecado e preparava sua salvação; onde * 


o luterano se sentia justificado pela fé; o calvinista cria na 
predestinação divina e o judeu achava no fiel cumprimen- 
to de sua lei a segurança de Justiça 2, o cristão novo encon- 


trava-se em situação dramática. Para compreendê-lo tanto 


do ponto de vista social como psicológico, para compreender 
seu comportamento contraditório, ilógico muitas vezes, in- 
coerente, sua personalidade conflituosa, resultantes de sua 
própria visão do mundo, devemos situá-lo diante de duas rea- 


lidades que enfrentava: tica, ou” lhor, o 
. m = »” + 
“mundo” cristão é o “ i 


ser aceito, era identificado com o segundo sem db conhecer. 


SG era judeu para Os cristãos, o que era para os judeus? 
“ Duas são as fontes principais que nos permitem aproxi- 
mar dessas realidades e nos ajudam a encontrar o Homem, 
atirado pelas, circunstâncias históricas a um conflito sem so- 
lução: as fontes cristãs, oficiais ou não, principalmente as 
pertencentes ao arquivo do Conselho Geral do Santo Ofício 
das Inquisições, e as fontes judaicas, que ficaram na litera- 
tura rabínica, nas obras apologéticas e literárias em geral. 
A partir do século XVI o arquivo do Santo Ofício, que 
apresenta uma grande variedade de núcleos, se organiza com 
certa ordem e segiiência. Podemos assim, através de seus 
registros, tomar conhecimento dos réus que estiveram sujei- 
tos ao Tribunal, tanto homens comuns como personalidades 
ilustres, e conhecer a instituição que os julgava: sua estrutura, 
seu método de trabalho, seu funcionamento em geral. Como 
o Tribunal somente podia funcionar se houvesse culpados, 






- esses culpados eram-lhe fornecidos através das denúncias. 


São, portanto, as “Denunciações” material fundamental que 
nos leva àquela parte da população portuguesa que se-mant- 
festava do ponto de vista religioso, ético ou mesmo político, 
contra a ordem estabelecida. Ou que, ao menos, assim era 
vista pela ordem dominante. Entre as heresias se incluíam 


á bém a considerar que parte dos cristãos novos portugueses 
a AURA espanhóis que em 1492 haviam optado pelo exílio para 
não abandonar a fé judaica. Refugiaram-se em Portugal, onde por força a 
circunstâncias acabaram ficando. Eram pois descendentes dos judeus ma 
ortodoxos. ; 

(22) Carlos Gebhardt, Spinoza, Buenos Aires, 1940, Pp. 17. 
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Fq as práticas mais diversas, muitas hoje caracterizadas no có- 
/ La. e. 

9 Kg digo civil. 

o 53 Apesar da riqueza e importância do Arquivo do Santo 
a” te é i rimei i 


| x Ofício, esi e alguns perigos: iro, reflete a opi- 
; E não do grupo gue está no poder, que tem interesse na ma- 
743! - nutenção da velha estrutura e traz portanto a marca dos con- 
É. = ceitos que esse grupo queria” encontrar nos perseguidos; 
|: segundo, as denúncias provêm, de um lado, de indivíduos 
io ;-. “pressionados por exaustivas inguirições durante o processo, 


óu nas câmaras -de tortura, e de outro, de cidadãos condicio- 


nados. para esse papel através da ideologia que lhes foi im- 


posta e que. as vezes foram levados a tal atitude por 
motivos relacionados à consciência religiosa, quase sempre 
o fizeram induzidos por toda sorte de paixões e ambições E 
prestígio. ? Tanto o critério para a identificação do cristão 
“novo como do judaizante apresenta dificuldades que somente 
podem ser “vencidas após o confronto de material amplo e 
«variado, de buscas gengalógicas, de pesquisas contínuas em 
“- arquivos espalhados em diversos países e que gradativamente 
“nos levam à elucidação de numerosas dúvidas e a maior se- 
= gurança. a 
j No que concerne: à identificação dos cristãos novos, o 
“| problema dos nomes, por exemplo, não nos parece um fator 
válido, visto que praticamente todos os nomes de cristãos 
-- velhos aparecem entre os cristãos novos. Percebe-se através 
=". das investigações uma reiteração constante de certos nomes 
e como Rodrigues, Nunes, Mendes, Fernandes etc., porém essa 
| ; constante não pode ser utilizada como critério para a identi- 
y 
| 























ficação dos portugueses que tinham origem judaica, haven-. 
do 'pois necessidade, para maior rigor, de outras provas. O 
:* exame cuidadoso de certos núcleos pertencentes ao Arquivo 
: do Santo Ofício da Inquisição pode contudo fazer transpare- 
cer alguns ângíilos interessantes do português esmagado cons- 
H “. tantemente por um poderoso órgão de pressão, e que aprovei- 
K tava os furtivos encontros, o aconchego familiar, a liberdade 
dt dos ambientes distantes dos centros de vigilância, para expri- 
À mir o pensamento que devia esconder dos outros e de si 
Ê próprio, como o mais hediondo crime. Criadã pela ordem 
estabelecida uma ideologia capaz de mascarár os verdadeiros 

h 


CADA cr ita da ta nissan dd EDS TERES SE 2 E AEE SG O E ECN AS SS DONS DTD O EIS Te TER ÇÃO ga 


Les uns étaient bénévoles — gems du peuple, paysans et arfisans, tous les 
membres de la noblesse ou presque —; d'autres touchaient une rétribution — 
gênéralement un pourcentage sur le montant des biens saisis —; beaucoup enfin 
| étaient d'anciens suspects “reconciliés” avec FInquisition et désireux de se faire 


( (23) “Le Saint-Office disposait de milliers de “familiers” c'est-à-dire d'espions. 


bien voir des inguisiteurs. Parmi ces derniers, on compte un nombre impor- 
tant de juifs convertis'” M. de Castillo, “Les Officiants de la Mort”, im 
Les Temps Modernes, fevereiro, 1968, pp. 1340/41. 
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intentos da camada social representada pela Inquisição e trans- 
mitida essa ideologia à massa popular, através da mitificação 
do “sangue puro”, uma certa parcela da população, procuran- 


“do um mecanismo de compensação para sua situação despri- 


-vilegiada, tendeu a identificar-se com a classe dirigente atra- 
vés do mito de “pureza de sangue”, que atribuía a cada mi- 
serável cidadão um status honroso, capaz de o colocar em. si- 
tuação superior à do próspero cristão novo.?* Construiu-se 
assim uma ampla engrenagem que pode ser facilmente co- 


nhecida ante o examé dos Regimentos e demais documentos . 


“relativos ao funcionamento da instituição. Captados furtiva- 
mente ou compartilhados pelo denunciante, eram levados à 
Mesa do Tribunal, palavras, frases, pensamentos emitidos 
muitas vezes dez, vinte ou mais anos atrás, até mesmo na 
longínqua infância. Francisco Morão, por exemplo, almoxa- 
rife da Companhia de Comércio do Brasil, foi preso na. Ba- 
hia por acusações que remontavam a quarenta anos. ** Con- 
tudo, não contando os numerosos perigos anotados, a rique- 
za de informações contidas nesse Arquivo transporta-nos 
para o mundo interior, rompido, dividido daqueles homens, 
mostrando-nos, quanto tinham de rebeldes e inconformados, 
sob a aparência de oprimidos e submissos. : 


:- -As fontes judaicas sobre os judeus convertidos ao Ca- 
tolicismo remontam aos tempos da primeira Cruzada. Nessa 
fase, para salvar a própria vida, muitos judeus aceitaram o 
batismo, retornando porém, passados os primeiros tempos 
de terror, à religião antiga. % ' Desde entãó viram-se os rabis 
diante do problema do “convertido”, de como receber essa 
reconversão ao Judaísmo e de como julgar esse comporta- 
mento em face das leis judaicas tradicionais. Esse problema 
repetiu-se na segunda metade do século XII, quando os ju- 


deus foram obrigados a adotar o Islamismo nos países mao- . 


metanos, e também no século XI em Frankfurt (sobre o 
Meno). Não possuindo território nacional próprio, com au- 
toridades centrais, os judeus enviavam aos seus líderes espi- 
rituais espalhados em diversas partes do mundo as questões 
e problemas sobre os quais tinham qualquer dúvida e que 
abrangiam os mais diferentes setores de ordem material, co- 
mo os negócios, finanças, ou de ordem espiritual, como 
questões de religião e moral. A famosa Literatura Responsa 
reúne essas questões e as respostas ou soluções emitidas pe- 


(24) “Les plus pauvres se noyêrent dans le mythe. N'eussent-ils rien à 
manger, il leur restait la fierté de se dire vieux chrétiens”. Ibid., p. 1339. 
(25) Proc. nº 9315 de Francisco Morão, Inquisição de Lisboa, Ms. ANTT. 
(26) H. J. Zimmels, Die Marranen in der Rabbinishen Literatur, Berlim, 
1932. 
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". - condições totalmente diversas, o que levou, principalmente 


*. “um fenômeno de consegiiências extremamente complexas para 


-- Eram apóstatas da religião judaica uma vez que a conversão 


“+ à idolatria. Apesar de ser a vida o valor supremo no Judaís- 
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las autoridades judaicas e constituem hoje uma das mais ricas 
fontes para o estudo e compreensão da história social e reli- 
giosa dos judeus, assim como para a história dos anussim, 
ou “judeus forçados”; como eram chamados os judeus obri- 
- gados a se converter. ? 


A 






No que respeita à Península Ibérica, a conversão assu- 
miu aspectos muito mais graves e foi de consegiiências mais 


complexas e profundas do que em qualquer outro país. Com | 
tazão considera A. J. Saraiva Ô â u 
fénômeno especificamente ibérico. ?* Após os massacres de 
“1397, que se alastraram por grande parte do território espa- 
nhol, as conversões ao Catolicismo alcançaram proporções an- 
tes nunca vistas na história dos judeus da Diáspora, conti- 
“nuando assim através de todo o século XV e vindo a culminar 


--com as conversões durante a época da expulsão, em 1492. 
“Em Portugal, o problema emergiu somente em 1497 e sob 



















“em razão das circunstâncias imediatas que o envolveram, a 





o reino pórtuguês. De um modo geral, q fatô de tão grande 
massa do povo judeu aceitar a religião católica levou os ra- - 
“binos a encarar esse fenômeno como imensamente grave, 
-.pronunciando-se a respeito, bem como sobre a vida prática 
““dos convertidos, de maneiras diversas e conforme a tradição 
= franco-germânica ou hispano-islâmica — que seguiam. Co- 
mo deviam ser considerados pelos judeus esses convertidos? 
-Continuavam os criptojudeus a ser judeus, apesar de pro- 

-- fessarem abertamente o Catolicismo? - Proibidos de seguir a 
-“ religião judaica, como deviam comportar-se os “forçados”? - 











de seus antepassados se havia realizado sob pressão? Os 
filhos de um convertido eram judeus ou cristãos? ? 
A lei judaica é extremamente severa no que diz respeito 







“mo, há uma tradição tanaítica segundo a qual quando a trans- 
-- gressão da Lei judaica implica em morte deve-se violar a Lei ' 






(27) Responsum é um gênero de Literatura Rabínica, onde um erudito 
talmudista faz uma análise técnica de algum importante caso. Frequentemente 
contém informações detalhadas sobré condições econômicas, taxas, preços, nível 
de vida, relações sociais, vida familiar, ambiente cultural, organização comunal, 
práticas sinagogais, relação com não-judeus e com os dirigentes do Estado e Igreja. 

(28) A. J. Saraiva, Cristãos Novos e Inquisição, Porto, 1969, p. 17. 


(29) Zimmels, op. cit., pp. 42 e segs. e pp. 99 e seg. Veja-se também sobre 
os principais Rabis que trataram depois de 1492 do problema “converso”, Neta- 
nyahu, op. cit. cap. II. S. W. Baron considera a distinção entre as doutrinas 
judaicas franco-germânicas e espanholas, feita por Netanyahu, um tanto exage- 
aus A Social and Religious History of the Jews, N. Y., 1969, vol. XIII, p. 
305, nota 5. 
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e viver, salvo em três-casos: idolatria, incesto e assassínio. *? 
Contudo, as circunstâncias especiais em que os judeus se en- 
contraram ante massacres e extermínios levaram muitos rabis 
a opinarem que as pessoas colocadas sob uma imposição de 
força não podiam ser consideradas culpadas, pois o homem 
“só é responsável pelos próprios atos quando os pratica por — 
ivre e espontânea vontade. A tra » hispanc 
encabeçada por Maimônides, considerava, porém, judeus so- 
mente aqueles que, convertidos, não pudessem abandonar o 
país onde a prática judaica era proibida. de a prática judaica era proibi da. Podendo porém 
emigrar e não o fazendo, não importa qual fosse a razão, 
era considerado apóstata da religião judaica. *! o problema 
espanhol, por suas circunstâncias muito especiais, enche mi- 
lhares de páginas das Responsa. *? | Netanyahu, no trabalho 
já citado, mostra-nos, contudo, que somente os rabis de ori- 
sem espanhola-que se exilaram durante o correr do século 
XV e que haviam convivido com os conversos, conhecendo 
pois o problema de perto, compreenderam de maneira prá- 
“tica as verdadeiras medidas do marranismo, tão lamentado 
por uma grande parte daqueles que nunca tinham vivido na 
Espanha e que refletiam opiniões extremamente idealistas, 
baseadas em notícias romanescas que lhes traziam os fugi- 
tivos. Conheciam apenas as exceções e não a regra. * Para 
os rabis espanhóis, os judeus convertidos e criados no Cato- 
licismo, em virtude da educação que receberam e dos nu- 
merosos casameitos mistos, não podiam ser considerados ju- 
deus. * Apenas uma minoria retornou ao Judaísmo enquanto 
o corpo marrano como um todo permaneceu imutável e For | 
feriu continuar como cristão na Espanha a ser judeu fora 
dela. 


A A conversão forçada em Portugal, diz Netanyahu, abriu 

“ “um novo cicl marranismo. * Sem entrarmos em con- 
siderações sobre os argumentos que apresenta, sobre a sin- 
ceridade da fé judaica da maioria dos portugueses, que para - 
ele não era diferente da dos espanhóis, a verdade é que o 


G0) Netanyahu, op. cil., p. 8. 

GI) Ibid., p. 15. V. Ibid., nota 42. : 

(32) A Resvonsum mais antiga da Espanha remonta ao período árabe. Até 
o início do século XII temos apenas algumas epístolas de gaonim sábios) 
dirigidas a correspondentes espanhóis, algumas “responsa” do famoso rabi 
espanhol do século X, R. Moses, de Córdoba e seus sucessores imediatos. As 
coleções mais importantes para a Espanha são as dos rabis: R. Isaac, de Fez, 
melhor conhecido como Alfasi; R. Joseph Ha-Levi ibn Migash, seu discípulo e 
sucessor; e Moses ben Maimon, o célebre Maimônides. Em fins do século 
XII e começos do XIV temos também Responsa importantes de Salomon B. 
Abrcham ibn Adret, de Barcelona e Asher b. Yehiel, de Toledo. Adret trata 
de mais de 3000 casos. 

(33) Netanyahu, op. cit. p. 69. 

(34) Ibid., p. 60. 


(35) Ibid., pp. 3 e 4. 
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" fenômeno português seguiu um movimento diverso do espa- 
: nhol e deve ser considerado no âmbito de um contexto his- 
“tórico português e condicionado por um processo original e 
- específico. 
“Em primeiro lugar Portugal não teve, como a Espanha, 
“uma tradição de conversos. Apesar de não podermos ne- 
gar as características assimilacionistas das comunas judaico- 
=» -portuguesas *º, estas não se viram expostas às violentas per- 
- “seguições das espanholas, e gozaram de um século a mais de 
“ convívio livre e amigável com seus concidadãos portugueses. 
“Em segundo lugar, a Inquisição não existia em Portugal ao 
- tempo da conversão forçada, o que permitiu, até a ocasião de 
seu estabelecimento, quase meio século depois, uma relativa 
liberdade para 'os que quisessem seguir, em seu lar, alguma - 
. tradição judaica.” ID. Manuel depois do massacre de 1506 
confirmou a isenção do inquérito sobre crimes contra a fé 
: concedida em 1497 * adotando uma política tolerante em re- 
ação aos convertidos. Contudo, esse problema mérece es- 
“tudos mais aprofundados. ENTAD, fr 5.) 6M o em ; () 
As condições portuguesas durante a conversado, apesar 


da descriçã BD sã 
uco conhecidas... Assim, parece-nos válida a idéia de Ne- 
“tanyahu, contradizendo Assaf, de que os judeus preferiram 
" fugir para os países cristãos e não muçulmanos, onde pode- 
riam seguir sua religião livremente. *º Porém seu argumento 
de que o fato de somente 20 000 judeus se encontrarem no 
porto de Lisboa, preferindo o exílio à conversão, signifique ter 
a maioria “optado” pela conversão parece-nos uma generali- 
-" zação precipitada. Precisamos considerar as condições ge- 
- Tais e as possibilidades materiais de uma massa tão grande 
de judeus poder chegar ao ponto de partida estipulado, em 


2000000 
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(36) Kayserling, op. cit. Livro 1, cap. VI, pp. 61 e 62. O autor refere-se 
à assimilação dos judeus portugueses citando Iguereth Mussar, Epístola da 
Advertência, Bu, escrito em 1415 em Portugal, impresso em Constantinopla em 
1609, Cracóvia 1612, Berlim e outras vezes: “e da observação do Sábado eles 
se afastam... costumavam fritar galinhas aos sábados Sagrados, por deleite e 
a fim de eliminar a fraqueza de seu corpo debilitado”. Tseror Hamor (Behar), 
O Feixe de Mira, P- 104a: “A expulsão lhes veio devido à profanação do 
sábado e brigas ocorridas nas sinagogas nos dias de sábado e de festas”. Apud 
Kayserling, op. cit. Livro I, cap. VI, p. 62, nota 3 (em hebraico). 

(37) Veja C. Roth, op. cit., p. 169. 

(38) L. de Azevedo, op. cit., p. 61, Decreto de 13 de março de 1507. 

(39) Samuel Usque Consolaçam ás Tribulaçoens de Israel, Coimbra, 1906. 


440) Netanyahu discorda de S. Assaf, o cual afirma que a “grande maio- 
ria” dos marranos' que deixaram (a Espanha, o fizeram com o objetivo de retornar 
ao Judaísmo: (“Anussei Sefarad ...”, cit. pp. 4445.) V. em Netanyahu, op. cit. 
Apêndice B: Destination of the fugitives from the Inquisition, p. 216. 

(41) É importante termos em mente que sobre o problema do êxodo da 
Espanha e Portugal há uma diferença essencial: na Espanha, optando pelo 
desterro, perdiam os bens; optando pelo batismo caíam sob o peso do Santo 
Ofício com a ameaça das fogueiras. Portugal ainda não tinha Inquisição quando 
Ê se deu a conversão forçada. ; 
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prazo certo. Não acreditamos que neste caso se tratasse 
realmente de opção. Os judeus provavelmente conheciam o 
destino de seus correligionários quando estes pretenderam 
emigrar, nos tempos de D. João Il. Além disso, espalha- 
dos pelas mais diferentes regiões do país, das Beiras e Trás 
os Montes até o Algarve, os homens simples e sem grandes 
recursos econômicos não podiam em pouco tempo adquirir 
os meios necessários para o abandono da terra natal. Neta- 
nyahu observa ainda que faltou aos judeus portugueses o re- 
quisito “ante a morte”, para poderem ser considerados “for- 
cados”, uma vez que a conversão em massa dos judeus por- 
tugueses não foi provocada “pelo perigo direto da morte”.* 


Visto o problema em conjunto, apesar “dé toda a sua 
compleêxidade. demos dizer que ante é possível com- 
preender o comportamento dos judeus ibéricos, colocados 
ante a alternativa de escolher entre o Catolicismo na Penin- 
sula Ibérica e o Judaísmo no exílio, se considerarmos a sua 

formação cultural ibérica, 


ormação cultural ibérica. 

Queremos porém ressaltar que as opiniões emitidas aci- 
ma dizem respeito à maioria dos cristãos novos, e isto não 
significa que Jacob Sasportas, ao referir-se ao marrano no 
“século XVII como um elemento que se expunha a toda sorte 
de perseguições para manter sua lealdade para cóm a fé ju- 
daica, não estivesse descrevendo um quadro real. * «:B,: 
quando interfere em favor dos cristãos novos, para que se- 
jam aceitos de volta ao Judaísmo, apesar de terem vivido 
como cristãos, o caso por exemplo de Abrão Bueno, preso 
no Rio São Francisco em 1647 4, segue a linha de algumas au- 
toridades judaicas de origem ibérica que viviam na Holanda 
ou em outras cidades européias, e que recebiam os cristãos 
novos de volta, viessem de onde viessem, como parte de um 
rebanho perdido, que devia ser esclarecido e integrado no- 


vamente no seio de seu povo. Diversas vezes na colônia 
jud 


transmitir a mensagem desses rabis aos marranos dispersos. 
A maior parte, porém, dos cristãos novos do Brasil, estava 


por demais enraizada na nova terra, para aceitar o que para 
eles significava outra vez o exílio. 


(42) Parece, diz Netanyahu, que aqueles que se recusavam a aceitar o 
batismo não eram mortos mas aprisionados. Ibid., 212, 213, 214. Este capítulo 
da história portuguesa necessita maiores pesquisas. é ha Bo mo A 

(43) Solomon B. Frechof, in The Responsa Literature, New York, 1959, 
p. 221: “...Others offer themselves up to death, endanger themselves to travel 
“on ships, trudge through deserts as fugitives to escape from the pit of destruc: 
tion. The Gentiles discover them and sentence them to death; they give Mem 
.over to the flames; but their hearts do not turn aside and they have no fear. 
They run like the lighining to do the will of their Father in Heaven. 

(44) Proc. nº 1770 de Abrão de Bueno, Ing. Ls?, Ms. ANTT. 
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Na história dos cristãos novos portugueses, o capítulo 
sobre o Brasil talvez constitua o menos conhecido. 


Autores portugueses como L. de Azevedo $, Antonio 
Baião 4, e brasileiros como Varnhagen*, Capistrano de 
* Abreu *, Rodolfo Garcia e outros *º abordaram a questão dos 
“cristãos novos e dedicaram esforços à pesquisa do assunto, 
“trazendo as primeiras informações baseadas em fontes ma- 
“nuscritas. Contudo, a partir deles, os autores que os segui- 

ram nada mais fizeram do que repetir-se uns aos outros, sem 
trazer nenhuma interpretação. ou contribuição original. En- 
quanto sobre os cristãos novos espanhóis, e mesmo sobre os 
cristãos novos portugueses em outras regiões, têm surgido 
monografias importantes, a respeito do Brasil, para cuja for- 
mação -o elemento de origem judaica representou papel cru- 
cial, nada praticamente foi feito. O livro de A. Wiznitzer 
- utiliza igualmente as pesquisas feitas pelos autores acima 
«citados, e a contribuição inédita e com certeza valiosa sobre 


“= 0 período holandês, reúne seus próprios trabalhos publicados 
-: há cerca de vinte anos.” Além desses, alguns autores bra- 
- sileiros e estrangeiros como Gilberto Freyre %!, Gonçalves de 
Mello 2, C. R. Boxer” trataram do tema, porém não enf' 


“trabalhos específicos. * Faltam, sobre esse assunto, pesquisas 
exaustivas, o que continua dando margem a interpretações 

contraditórias, além. de manter uma lacuna na História bra- 
sileira. 


(45) . Lúcio de Azevedo, “Notas sobre o Judaísmo e a Inquisição no 
Brasil” in Rev. do Inst. Hist. e Geogr. Brasileiro, tomo 91, vol. 145, pp. 680 
e segs. : dis 

(46) Antonio Baião, “A Inquisição em Portugal e no Brasil, subsídios para 
a sua História”, in Arquivo Histórico Português, tomo IV, 1906. 

(47) F. A. Varnhagen, “Excertos de várias listas de condenados pela In- 
auisição de Lisboa, desde o ano de 1711 ao de 1767, compreendendo só brasi- 
“" Jeiros ou “colonos estabelecidos no Brasil”, in Rev. do Inst. Hist. e Geogr. 
“Brasileiro, tomo VII. > 


(48) Primeira Visitação do Santo Ofício às Partes do Brasil. Denunciações É 


da Bahia, 1591-1593, São Paulo, 1925, Introd. de Capistrano de Abreu. 


(49) Primeira Visitação do Santo Ofício às Partes do Brasil. Denunciações 
de Pernambuco, 1593-95. São Paulo, 1929. 


Veia também: Primeira Visitação do Santo Ofício às Partes do Brasil. 


Confissões da Bahia 1591-92, Prefácio de J. Capistrano de Abreu, Rio de Janeiro, ' 


1935. Livro das Denunciações que se fez na Visitação do Santo Ofício à cidade 
do Salvador da Bahia de Todos os Santos do Estado do Brasil no ano de 1618. 
is Sua nodes Nacional do Rio de Janeiro, vol. XLIX, ano 1927. Publi- 
cado em 1936. 


(50) Arnold Wiznitzer, Os Judeus no Brasil Colonial, São Paulo, 1966. 

(51) Gilberto Freyre, Casa Grande & Senzala, Rio de Janeiro, 1966, vol. 
If, cap. III. 

(52) A J. Gonsalves de Mello, Tempo dos Flamengos, Rio de Janeiro, 
1947; 
(53) €C. R. Boxer, Os Holandeses no Brasil, São Paulo, 1961, cap. IV e VE. 
(54) Duas publicações recentes devem ser mencionadas: Segunda Visi- 
tação do Santo Ofício às partes do Brasil, Confissões da Bahia, 1618. 
Introdução dos Profs. Eduardo O. França e Sônia Siqueira, in Anais do Museu 
Paulista, tomo XVII, 1962 e Primeira Visitação do Santo Ofício às partes do 
Brasil, Confissões de Pernambuco, 1594-1595, ed. Ant. José Gonçaives de Mello, 
Recife, 1970. ) 
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Apoiadas pois em um número restrito de documentos 
as digressões têm fi ênci ssoais de 


cada aut 


itos herdados por toda uma civili- 
zação dificilmente [ 


em ser erradi ento 


para outro e o cristão novo continua sendo visto, pela maio- 
à dos autores, sob o prisma das idéias estereotipadas acer- 
absurdo das afirmações chegou a idéias como a de que os 
cristãos novos não se estabeleciam nas Capitanias do sul, 
porque o tipo de atividade dessa região não .condizia com as 
inclinações “inatas” dos judeus, ou porque sua atitude era 
oposta à dos cristãos velhos, “cujo espírito e tendência de 
amor à terra propendiam para o enraizamento no lugar em 
que trabalhavam”. $ Não há, assim, outro caminho a não ser 
o que leva ao documento, tanto para o conhecimento do 
cristão novo, como para explicar o seu comportamento na 


História do Brasil. Somente após a exploração do vastíssimo 


material espalhado em diversos arquivos do mundo, relativo 
aos cristãos novos portugueses, poder-se-ão desmistificar 
idéias como as expostas e que se encontram ainda hoje pre- 
sentes em obras utilizadas para o estudo da história brasileira. 

O estudo que segue apresenta dificuldades várias. Para 
começar: Como cônhecer e identificar o elemento de origem 
judaica na população brasileira? Com exceção dos documen- 
tos. pertencentes à Inquisição, poucas vezes aparecem nos 
documentos oficiais ou de outra ordem referências à origem 
dos homens neles mencionados. (Como separar o cristão novo 
do cristão velho? (Como encontrá-lo nas diferentes regiões 
brasileiras? à 

Foi esse o ponto de partida para o nosso trabalho: -en- 
contrar os meios para a identificação dos cristãos novos no 


' Brasil, não apenas os processados pelo Santo Ofício (ou aque- 
"les cujos nomes chegaram aos ouvidos dos inquisidores), mas o 


cristão novo que aqui viveu, no Sul, no Centro e no Norte, . 
e aqui desapareceu, fundido com o resto da população. A 
partir dessa identificação inicial, pudemos então reconstruir 
as genealogias e configurar o complexo universo social de' que 


; pNparticipavam portugueses de origem judaica. ! 
E (s Para o presente trabalho utilizamos, como ponto de par- 


ída, os documentos pertencentes ao Arquivo da Inquisição 
de Lisboa. Nossas informações se apóiam nos Registros 

nomes ara o uso particular dos senhores In- 
uisidores e ministros do Santo Ofício. Com o conhecimento 





(55) J. de Almeida Prado, Conquista da Paraíba, São Paulo, 1964, p. 287. 
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" do conteúdo desses Registros podemos, pela primeira vez, ter 
“um “quadro da população de ascendência judaica que viveu 
no Brasil; a partir do ano de 1605, e daí, em bases sólidas, 
partir para a etapa seguinte. Esses Registros foram por nós 
“utilizados para a identificação de grande parte dos cristãos 
“novos da Bahia, nomes esses que, de uma forma ou de outra, 
“chegaram à Mesa do Santo Ofício da Inquisição. Contém 
“não apenas os nomes dos Processados, porém o de todos os 
“cristãos novos que foram “denunciados” e sobre os quais os 
* “funcionários da Inquisição conseguiram colher qualquer in- 
“formação, não importa onde estivesse o denunciado, em Por- 
tugal, nas colônias ou em qualquer outro país estrangeiro. 
Contudo, .esse valioso núcleo serviu-nos apenas como ponto 
de partida, pois, se bem que sem ele dificilmente poderíamos 
caminhar para resultados mais amplos — uma vez que o exa- 
me de aproximadamente 40 000 processos é tarefa pratica- 
mente impossível a curto prazo e as referências às origens ju- 
“=: “daicas da população brasileira se encontram não apenas entre 
:: 08 processos de brasileiros mas-também de Portugal como de 
=: outras colônias - de ultramar — foram necessárias buscas 
-exaustivas para podermos pelo menos conhecer O número apro- 
-ximado dos elementos que procuramos identificar. 


B É duvidoso que se possa algum dia conhecer definitiva- 
mente o número exato da população de cristãos novos do 
Brasil; por diversas razões. - Prime 


e. miscigenação ininterrupta, a maior parte deles desapareceu 


diluída na população colonial, Se : o 
Ta O o o 

impedindo a certeza na identificação dos personagens. No- 
"mes de famílias de origem humilde e muito comuns, como 
Silva, Sousa, Oliveira, Ribeiro, Álvares etc. precisam muitas 
- Vezes ser abandonádos, utilizando-se aqueles cuja estirpe fa- 
-. voreceu sua- inclusão entre as genealogias mais famosas e 


que ficaram registradas. Tercei ouve cristãos novos que 
após permanecerem na colônia duas ou mais décadas, dei- 


00o 










0S000 


0060 


mente poderiam ser incluídos num recenseamento que to- 
masse como amostr ríodo de poucos anos. Quarto, 


grande maioria dos cristãos novos talvez nunca chegou a ser 
denunciada, e a pesquisa sobre esses elementos, espalhados 
pela Alemanha, Holanda, Itália, Inglaterra, Turquia etc., exi- 
girá um número de anos imprevisível. Chegaram até nós 
*ós resultados de investigações realizadas sobre os antepassa- 


dos de numerosos brasileiros que pediram permissão para 


o 
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xando agui sua geração, partiram para outras regiões a fim 
e se manterem a salvo de perseguição inquisitorial, e so- 
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ingressar em certas ordens militares ou religiosas ou ocupar 
algum cargo de projeção, e que no entanto foram recusados 
por terem sangue de “judeu, mouro, ou negro”. % Essas in- 
vestigações contudo foram diversas vezes contornadas, nomes 
- mudados, e os resultados das investigações mantidos em sigilo 
por razões de amizade ou interesse. Constituem fonte riquís- 


sima mas não fornecem material definitivo. ; 
Utilizamos, em seguida, os documentos denominados 
: Cadernos ou Eapéis do Frometor., que nos permitiram tra 
çar o movimento realizado pela Inquisição no século XVII 
na Bahia. Esses papéis registravam toda e qualquer infor- 
mação relativa a cristãos novos denunciados ao Santo Ofício. 
Consultamos também grande parte dos processos conhecidos 
que dizem respeito aos cristãos novos presos na Bahia, ou 
que aí moraram durante o período de nosso estudo, ou que. 
tiveram participação ativa na vida baiana, assim como aqueles 
relativos a membros de famílias brasileiras, residentes e pre- 
sos em Portugal. FExaminamos os documentos relacionados 
com os que denunciaram cs cristãos novos moradores na 
Bahia. Os Processos, ainda que constituam fonte inestimável 
para o estudo em questão, necessitam ser consultados segundo 
critérios rigorosos; para não ficarem somente no fornecimento 
de dados redundantes ou levarem o pesquisador a conclusões 
precipitadas, pois sabemos que muitas vezes o réu confessava- 


-se culpado sem que o fosse, pois isso aumentava-lhe as 
possibilidades de ser absolvido. 


Utilizamos os Livros das Atas da Câmara da Bahia, 
correspondentes aos anos 1624-54, bem como o Livro do 
Tombo do Mosteiro de São Bento da Bahia para comprovar 
a presença desses cristãos novos já previamente identificados, 
o que nos permitiu enriquecer os dados individuais de parte 
deles, além de assegurar maior precisão às informações. 


Para maior rigor, não incluímos em nosso período a 
maioria dos nomes de cristãos novos que foram denunciados 
na Bahia durante as Visitações de 1591-93, apesar de alguns 
provavelmente ainda se encontrarem vivos no período de 
nosso estudo. Isso em virtude da freqiiência com que os 
portugueses empregavam os mesmos nomes, o que poderia 
levar-nos a afirmar a origem judaica de um cidadão baiano 
sem ser este o caso. Tivemos muitas vezes de optar também 
pela exclusão de cristãos novos conhecidos, pelo fato de assi- 
narem nas Atas da Câmara apenas dois de seus nomes, 


(56) Manuscritos da Livraria, “Apontamentos sobre Inquirições do Santo 
Ofício”, nº 1274, ANTT. 
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- quando usualmente empregavam ou eram conhecidos por três. 
Outras vezes, também, não incluímos na Bahia aqueles que 
- sabemos pertencer a famílias judaicas desde várias gerações, 
“como por exemplo alguns dos Maias e Ulhoas, por não en- 
--contrarmos ainda elementos seguros para fazê-lo. Assim, 
= »0 número de cristãos novos aqui: apresentados e que viveram 

“na Bahia entre 1624 e 1654 é por ora aproximado, e espe- 
“ramos seja possível mais tarde completar esta listagem inicial. 


Tendo, reunido material sobre os cristãos novos nas di- 
“ versas regiões brasileiras, nossa escolha para este trabalho 
recaiu por ora sobre a Bahia, primeiro, porque sendo a cabeça 
como. se dizia, do Estado do Brasil no século XVII, tinha 
já uma pequena mas significativa burguesia citadina, que 
concentrava certo número de éristãos novos, cuja ação e com- 
portamento nos pareceram extremamente significativos para 
“uma primeira revisão do fenômeno cristão novo no Brasil. 
“ Segundo, porque escolhendo a Bahia, exatamente durante o 
“. período da ocupação holandesa no Nordeste, quando existia 
na Colônia uma comunidade relativamente livre de judeus 
»-em Pernambuco, vivendo:abertamente como judeus, podíamos 
adquirir uma amostra do que foi realmente esse cristão novo 
e o seu marranismo. Isso pareceu-nos importante, já que 
tratamos, em nosso trabalho, não do cristão novo que retor- 
nou ao Judaísmo durante os vinte e quatro anos de ocupação 
holandesa, mas do cristão novo que persistiu durante duzen- 
tos, é cinquenta anos na história do Brasil. O Grupo que 
viveu sob o domínio dos holandeses não foi de modo algum 
a massa que contribuiu mais significativamente para a forma- 












































com os holandeses um capítulo importante de nossa história, 
-e conferido uma nota internacional e urbana à provinciana 
“= vida rural, Tratou-se de um surto que desviou a história dos 

“- cristãos novos do ritmo que seguiu em todas as colônias 
portuguesas de Ultramar, dando-lhes condições que permiti- 
ram sua volta para o seio do povo judeu. O elemento que 


originalidade de seu comportamento, pela sua carga psicoló- 
gica e pelas consegiiências que nos sugeriram, foi o cristão 
novo que ficou em terras portuguesas, mesmo podendo esco- 
lher a Holanda ou Recife; o cristão novo cujo comporta- 
mento ainda se liga à sua tradicional cultura ibérica, o cristão 
novo que professava uma religião que não aceitava e sofria 
o destino de um povo que desconhecia cais! novo us 


não podia ser cristão e 
nem uma coisa nem “outra, 







Oque foi cristão novo. 


- ção da nação brasileira, apesar de ter constituído juntamente . 


“ de “ida e vinda”, não o criador de riquezas, mas o “amea- 


- ponto de vista psicológico?” Podemos falar em uma menta- 


- o revolucionário Thomas, o Bequimão?* Qual o processo 


-lnção social da colônia brasileira, assim como da psicologia 
da 
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Assim chegamos à problemática mais sutil e' difícil de 
nosso trabalho: o que foi afinal esse cristão novo brasileiro? 
Se existiu um “marranismo” brasileiro, o que significou na 
realidade, desmistificada de uma vez para sempre a sua tra- 
dicional representação? O que significou para esta cultura 
em formação? Do ponto de vista social e psicológico, como. 
situarmos, como compreendermos homens como o bandeiran- 
te Pedro .Vaz de Barros, o emboaba Manoel Nunes Viana, 





















histórico responsável pela realidade que assumiu o cristão 
novo? Questões como estas e outras, para o assunto em 
geral, Sobre a Bahia: foi o cristão novo somente o homem, 




























lhador”, - o intermediário, como o classifica a bibliografia 
tradicional? Qual o seu papel em nossa vida econômica e 
em que medida participou na construção da sociedade baia- 
na, da sua vida administrativa, política e religiosa? Qual a 
posição que adotou quando a Bahia esteve exposta aos in- 
vasores holandeses? Por que razão o Santo Ofício veio bus- 
cá-lo na Bahia?+ Era realmente: “judaizante”? O que era do 


lidade do cristão novo? Segundo as rígidas categorias do 
tempo, podemos dizer se era cristão ou judeu? 

Não pretendemos, nem podemos, naturalmente, respon- 
der neste trabalho a todas essas questões. Uma vez levan- 
tadas porém, e repensadas à luz do documento, cremos poder 
fornecer material valioso para melhor conhecimento da evo- 


e da personalidade do homem brasileiro. 
Agora, o nosso trabalho: Bahia, 1624-1654. 


Para alcançarmos o nosso campo principal, a Bahia, 
partimos inicialmente da posição que o cristão novo ocupava 
na estrutura social da Metrópole, quando, vítima de uma or- 
ganização baseada em moldes feudais que pretendia defender 
o poder de uma minória aristocrática, foi transformado em 
uma “casta” à parte, e impedido de participar de qualquer 
profissão ou cargo que o colocasse em posição competitiva 
com a classe dominante. Na defesa dessa ordem tradicional 
funcionou o Tribunal do np Ofício da Inquisição, vincu- 
lado a essa mesma ordem. A ideologia criada para a de- 
fesa da aristocracia e para o bloqueio da ascensão da bur-, 
guesia foi de cunho religioso, pois colocava o Catolicismo *; 
e os seus representantes autorizados a salvo de E rod crf- 




























(57) Encontramos recentemente dois Manuscritos importantes, ia falam 
sobre a origem cristã nova de Manoel Nunes Viana, o conhecido “Rei dos 
Emboabas”, e dos irmãos Thomas e Manuel Becham, do Maranhão. 
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tica ou julgamento. Essa ideologia apoiou-se no preconceito 
existente contra o judeu na sociedade cristã ocidental e no 
treito canônico. A perseguição movida pela Inquisição ao 
cristão novo foi, pois, conforme já o disse A. José Saraiva, 
a luta da classe dominante contra a burguesia em ascensão, 
““ cujo núcleo principal era constituído pela população portu- 
À guesa de ascendência judaica. * Examinando a legislação 
"Eos “estatutos de pureza” chegamos a compreender alguns 
“dos propósitos da Inquisição, Nesse sentido, à medida que 
aumentava a burguesia, mais rigorosa se tornava a aplicação 
do “estatuto”, não bastando ser fiel e devoto católico para 
“pertencer à sociedade privilegiada e dominante: era preciso 
«ser “puro de sangue”, ou como se dizia, não ter sangue 
infecto” de mouro, negro ou judeu. Deslocou-se assim 
para a margem da sociedade uma ampla e dinâmica parcela. 
“da população portuguesa. Criou-se o mito de uma casta 
«cristã nova que durou até inícios do século XX. 
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Ef eã ão, também dele necessitava para assegurar suas bases 

| —  Tinanceiras, sem as quais não teria comasobreviver. m 

à : de alcançar esse cristã = isiçã cristão 

= | velho. Este será o instrumento principal que lhe fornecerá 

“O material procurado através das denúncias. Oferece ao 

cristão velho, em troca desse trabalho, uma participação na 

dog aristocrática dominante, permitindo-lhe participar 
= o , e 

Os conceitos de: “honra”, “fidalguia”,. “nobreza”, fornecen- 


do-lhe em recompensa o “mito” de pureza de sangue. Assim, 
o cristão velho, desprivilegiad tod iséria, 5 


pç 


cando-se com a ideologia da classe dominante, o cristão 
velho serve-a com orgulho. * 


Procuramos mostrar a posição do cristão novo na estru- 
tura da Colônia, à medida que para esta se transferia, sua 
ascensão social, bem como sua participação na vida econô- 
mica, social e administrativa nos anos 1624-54. De comercian- 
te burguês sem honras nem brasões, transforma-se o cristão 
novo em proprietário de terras e em respeitado senhor de 
engenho. Continua entretanto a ser um elemento inquieto, 
-Inseguro psicologicamente, o que lhe confere em dados mo- 
mentos a característica de “inconformismo”. Tal atitude 
emerge com fregiiência no curso da história do Brasil. 


! 


(58) Op. cit, p. 199. 
(59) V. Miguel de Castillo, op. cif., p. 1339. 


dá SÊ9 Para operar como instituição Inquisição precisava do- 
cristão novo, e, assim como tinha interesse em limitarlhe 


superior ao cristão novo, este quase sempre generalizado co- 
O O próspero comerciante ou homem ds negócios. enti- 
í 
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Levantamos os dados estatísticos aproximados da popu- 
lação cristã nova da Bahia, e apresentamos a lista de nomes 
dos que aí viviam, assim como a relação das principais pro- 
fissões e .atividades que exerciam. Veremos ainda'o papel. 
dos cristãos novos na Câmara da Bahia, suas contribuições e 
empréstimos para a vida local, bem como alguns dados sobre 
os principais elementos cristãos novos ligados ao comércio 
internacional e pertencentes às chamadas “grandes famílias” 
de mercadores. 

A Inquisição veio buscar na Colônia sua “matéria-prima” 
que, além de lhe fornecer os meios econômicos almejados, 
também justificava sua existência. A mesma legislação dis- 
criminatória aplicada na Metrópole funcionava entre nós com 
muito menos eficiência, devido às condições locais e às ne- 
cessidades de cooperação, sem o que não seria possível a 
colonização em território tão distante e sujeito a situações 
extremamente difíceis. Apesar de a Inquisição ter encontrado 
obstáculos que tornaram sua ação bastante ineficiente du- 
rante este período, sobretudo se comparada com a que preva- 
lece em territórios do Novo Mundo, operou na Bahia, na 
primeira metade do século XVII, através de seus Visitadores, 
Comissários e Familiares. Esses fancionários fracassaram 
quase sempre no desempenho de suas missões. Erguemos en- 
tão uma |hipótese,; a saber, a instituição do Tribunal não terá 
falhado entre nós, menos por razões “metropolitanas” do que 
“brasileiras”? o 
levou os que serviam à Inquisição a acusá- ici 
invasão holandesa na Bahia, identificando-se o traidor da re- 
ligião com o traidor da pátria, quando os documentos mos- 
tram uma ativa parti vidas e dinheiro na defesa 
da Bahia. ** Analisaremos em seguida a “Inquirição de 16467. 
realizada na Bahia, suas causas, características e consegiiên- 

ias. . Veremos também quais os elementos que, na Bahia, se 
puseram a serviço da Inquisição, seus nomes, as posições que 
ocupavam e em seguida os “judaizantes” denunciados. Essa 
análise nos leva ao problema da “originalidade” dessa denun- 
ciação e ao enfraquecimento das barreiras sociais, até que a 
discriminação, com o aumento da burguesia e a mudança das 





(60) Tais atitudes se repetem no correr da História. Foram acusados por 
Egica em 694 de terem ajudado os muçulmanos, por Prudêncio de Troyes de 
terem permitido pela traição, em 848, os Danos de tomar Bordeaux, e em 852 
de permitir aos muçulmanos tomar Barcciona. Os judeus lutavam em ambos 
os campos, tanto com os cristãos como com os maometanos, lado a lado com 
seus senhores. Ver Margolis & Marx, History of the Jewish People, Jewish 
Publications Society, New York, 1960, p. 323. No século XIII a defesa da 
cidade de Tudela foi confiada à Comunidade Judaica, Rios, op. cit., Liv. 1, 
pp. 329-330. , 
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o “io . . ! a 
condições brasileiras, assume um caráter mais violento nas 
proximidades do século XVIII. 


- Veremos ainda o pretexto do criptojudaísmo, que ser- 
Viu para Os Inquisidores continuarem na ColGnE= a perse- 
“, -guição aos cristãos novos, e o alcance de seus objetivos. 
> Através da análise de alguns processos, mostraremos alguns 
exemplos do que era considerado “judaísmo” na colônia, 
“um “judaísmo” que se manteve vivo até os fins da época 
“colonial. Durante o período de nosso estudo notamos na 
Bahia um “esvaziamento” do sentido místico e religioso, o 
que nos conduz à problemática: o que era o cristão novo 
brasileiro? ' 
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O Cristão Novo 


em Portugal no Século XVII 


A História dos judeus em Portugal na Idade Média 

assim como depois do século XVI encontra-se ainda 

praticamente desconhecida. Com razão chamam aten- 

ção para este fato dois dos mais importantes auto- 
res judeifs 'contemporâneos, Salo W. Baron e Y, Baer.! As- 
sim mesmo, com a escassíssima bibliografia específica exis- 
tente e deparando continuamente com lacunas e dificuldades 
ainda intransponíveis, tentaremos uma síntese do processo 
histórico português, mostrando o quadro que apresentava a 
sociedade ibérica, principalmente a portuguesa, até o século 
XV, quando se desencadearam os episódios que modificariam 
definitivamente a vida dos judeus na Península Ibérica, ao 
mesmo tempo em que atiraram ambas as nações a um 
conflito social que durou séculos. 


Para compreendermos os cristãos novos na Bahia, obje- 
to específico deste trabalho, é necessário o conhecimento das 


(1) - Praticamente nada se pesquisou ainda sobre a história medieval dos 
judeus em Portugal. Esse atraso faz-se ainda mais chocante se o compararmos 
com os progressos realizados nesse campo, na Espanha. Saio Wittmayer Baron, 
in A Social and Religious History of the Jews, New York, 1965, vol. X, p. 
157, diz: “Regrettably, research in Portuguese Jewish history has not kept pace 
with- the noteworthy progress made in the investigation of Jewish history in 
neighboring Spain”. Apesar de se ter feito alguns progressos nas últimas décadas, 
nas pesquisas do passado medieval português em geral, este também deixa 
muito a desejar, e podemos ainda repetir as palavras do autor alemão C. 
Erdman, Papsturkunden in Portugal, p. 23. apud Salo Baron, op. cit: “the 
centuries of the age of exploration, which have for a long time elicited great 
interest among both Portuguese and foreign scholars, are relatively best known. 
But the medieval period lies almost totally fallow”. Yitzhak Baer em A History 
of the Jews in Christian Spain, Phil, 1966, vol. I, p. 187, diz: “Sufficient docu- 
mentary material for an adequate study of the Jews in Portugal is still lacking. 
E no que se refere ao período posterior da expulsão dos judeus: “the need 
is greaf, however to investigate the Portuguese archives. which contain vast 
amount of material from this period on a more exhaustive scale", vol. H, p. 


5tt, nota 13. 


23 





E REAGENTES DETIDO cc caguo. 


-— 


, 


0000000000000000000000 


a -—. 


9)0000090000€6 





24 “q: CRISTÃOS NOVOS NA BAHIA 


condições que os geraram, pois, mesmo que a nascente so- 
ciedade baiana apresente aspectos e características intrinse- 
camente ligados a condições econômico-sociais locais, seu de- 


senvolvimento vincula-se intimamente ao passado português. 


Dissemos aqui propositalmente “português” e não “ibérico”, 
pois além das diferenças essenciais que encontramos entre o 
judeu português e o judeu espanhol, o fenômeno cristão novo 
- também passou por uma evolução totalmente diferente nos 
dois reinos e essa diferença marcou fundamentalmente a sua 
participação na colonização lusitana da América. 2 

Dividimos este capítulo em duas partes: na primeira mos- 
traremos as condições que antecederam a conversão de 1497 
examinando as estruturas sociais judaica e portuguesa. A 
preocupação que demonstramos em confrontar as condições 
- simultâneas na Espanha interessa e se faz necessária na me- 
-* dida em que ajuda a compreensão do processo ocorrido em 
- terras portuguesas. Na segunda' parte trataremos do fenô- 
- meno cristão novo tal como o encontramos no século XVII, 


“com efeitos que se fazem sentir, de imediato, na capital da 
Colônia brasileira. 


- Dois fatores fundamentais, oriundos de razões histó- 
- -Heas marcaram o primeiro período que aqui abordamos: 
- primeiro — Portugal foi, na Idade Média, o país que antes 
= de qualquer outro da Europa reconheceu os direitos dos ju- 
“deus; segundo — foi nessa parte ocidental da Península que 

- a propaganda oficiosa antijudaica penetrou mais tarde. Os 
à judeus de Portugal gozaram assim da proteção régia e des- 
frutaram de liberdade um século a mais do que seus corre- 


- ligionários na Espanha, que, desde os massacres de 1391, ex- - 


e perimentaram forte abalo em sua estrutura social e religiosa 
-. interna. * Foi possível assim a Portugal oferecer as condições 


(2) As diferenças entre os | ; aceni 
portugueses e castelhan: e 
e ns notar mesmo no exílio. Apesar da pr “ga no as 
ae dies so em Avlona (Valona, na Albânia) por exemplo, os esiladoé E 
.B ad vera a ir residir longe dos castelhanos, tal o clima de descntendi. 
de a e Em garam os dois grupos. H. J. Zimmels, Ashkenazim and Sephar- 
Ea sea es, 1958, p. 279. Os sefardim eram conhecidos em geral como 
E] pisa ne guuio detona a pa cidade tinham de formar comunidades 
d A esser David de Mântua, refere-se ao 
Er RR ma como sendo de temperamento ardente, E gro ng 
Ra os haham im (sábios), sendo também fiéis e generosos, enquanto 
sp es is io muito reservados, misteriosos e orgulhosos. Ibid., 'p 280 ez 
“De huma Carta d'El Rey D. Affonso III 1 Z 
, para o Conselho ds - 
Dica aaa que Rea ici À hum - Arrabi mor dos Judeus ne 
' suas civis”, e um “Documento de Bragança”, ci 
por Joaquim de S. Rosa de Viterbo, “Elucidário da. em Populi 
hM Rosa « E Palavras que em Portugal 
antigamente se usarão”, Lisboa, 1798, 1, 131 ud M. i ich 
na e a ea +»), 131, ap eyer Kayserling, Geschichte 
, ipzig, 1867, Liv. I, cap. II, p. 9, nota 1. Kayserli 
Sonia E para ç A de Ê historiador judeu "A. Graetz, em Geschichte 
' , da: z abi 
Pa ns Mind o o do rabinato em Portugal com um 
(4) Os judeus tinham nas primeira i irei 
Epp primeiras monarquias os mesmos direitos que 
a D. Sancho concedeu à cidade de Bragança uma carta de foral dus 
: “se algum judeu vier à nossa vila e por qualquer pessoa for perseguido 
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necessárias para se tornar o país de asilo por excelência, 
quando os judeus dos reinos vizinhos se viram expostos a 
situação verdadeiramente crítica. é 


A estrutura social das comunidades judaicas na Pe- 
nínsula Ibérica na Idade Média refletia muitos aspectos da 
municipalidade espanhola e dela sofreu profunda influência. 
A organização dessas comunidades não seguia um padrão 
uniforme, mas variava segundo as épocas e as regiões. De 
modo geral, encontramos, de um lado judeus ricos e aristocra- 
tizados, de cutros pequenos lojistas e artesãos. Entre esses 
dois extremos situavam-se os letrados, os corretores, os co- | 


: bradores de impostos e os financistas. O contraste entre a 


classe de “ricos proprietários que se consideravam a “elite” 


e a dos uenos lojistas e artesãos era marcante, tanto na 
Pa ; e nO Dad) 


luTA dé 


Ê JUDels E ê - 
Trabalhos recentes têm mostrado quão exagerada tem 


sido a idéia que herdamos da bibliografia tradicional, de que 
o comércio entre o Ocidente e Oriente durante a alta Idade 
Média concentrava-se principalmente em mãos dos judeus. ' 
Na alta Idade Média qs judeus viviam ligados à terra que 


sociedade judaica como na cristã. é 


ou morto, tal calúnia seje considerada em relação a ele como em relação a 
vós próprios ...” Chancelaria de Affonso HI, Liv. I. fl. 1 v? e 2, D. 5. ANTT, 


MS. A ki de D. João I, de proteção aos judeus, datada de julho de 1392 e 


cuja analogia, diz Kayserling, com a bula papal de Bonifácio IX, de 2 de julho 
de 1389, escapou aos historiadores portugueses, reza O seguinte: “que nehuik 
chrisptaão nem matasse nem ferisse os Judeos, nem os rubasse dos seus beês, 
que tevessem, nem lhes quebrantasse seos custhumes nem seu mandado ... que 
nehui- Chrisptaão nem britasse, nem violasse os cimiterios dos Judeos, nem 
cavassem ou desterrasen os corpos já enterrados por dezer que querem hi 
buscar ouro, ou prata, ou dinheiros, Outro sy mandou que nehuu Chr. nom 
torvasse nem embarzasse as festas dos Judeos, ou com panos, ou com pedras, 
ou per outra qualquer guisa. Ouro sy mandou que nehuii Chr. nom cons-' 
tranga Judeu alguii, que lhe faça serviço, ou obra per força, salvo aquelles 
serviços, que elles jorom ou som acustumados de fazer ou dar nos tempos 
passados”. Orden. Aff. Liv. XE tit. 120, apud Kays. op. cit. Liv. I, cap. IV, 


. p. 39, nota 2. Enquanto circulava em Portugal esta lei, os judeus na Espanha 


passavam por uma das mais graves crises de sua história. A transição do 
medievalismo para os tempos modernos lhes foi extremamente desastrosa. De 
1391 a 1415 decaiu O status dos judeus espanhóis, declínio! do qual nunca mais 
se recuperaram. S. Baron, op. cit., vol. X, pp. 172. Depois dos massacres de 
1391 as maiores comunidades, de Sevilha e Córdoba ao Sul, a Barcelona, e 
Mhas Baleares ao Norte, ficaram arrasadas. Ibid., p. 168. mé ao 

(5) Testemunhou-o Samuel Usque, cronista português: “algits dos conuer- 
tidos pello temor da morte com que foram ameaçados mudandose dhitas noutras 
terras tornáuam outra vez aley de seus padres os mais destes se passaron a 
terras de mouros e outros a Portugal” ... Consolaçam às Tribula- 
çoens de Israel, Coimbra, 1906, p. XXIII, 21. Além dos judeus também emi- 
graram para Portugal um certo número de conversos. Baron, op. cit., X, p. 209. 


(6) Y. Baer; op. cir., vol. I, p. 197 e vol. II, PP. 244 e seg., dá-nos um 
quadro da estrutura sócio-econômica das comunas judaicas nas diferentes regiões 
da Península Ibérica até às vésperas da expulsão. V. também Kayserling, op. 
cit., Liv. 1, Cap. II, onde trata minuciosamente do assunto. 

(7) Bernard Blumenkranz, em seu trabalho publicado há alguns anos, Juifs 
et Chrétiens dans le Monde Occidental, (430-1096), Paris, 1960, mostra-nos 
que os documentos sobre a alta Idade Média na Europa Ocidental, revelam uma 
participação maior dos judeus na agricultura do que no comércio. A Pp. 25 
diz: “Dans Vétat actuel de la doctrine sur Fhistoire écomomigue des Juifs, la 
découverte de nombreux Juifs fixés sur la terre a de quoi surprendre; e ainda 
à p. 32: “d'une maniêre générale même sur le plan économique, les Juit ne 
se distinguent guêre de leurs voisins chrétiens”. 





E 


air 





“ “da diversidade de ocupações dos judeus, 
* documentos descrevendo-os “na mai 


- Barcelona. D. Francisco de 


-No século XIII a estrutura política da Espanha passou por marc: 


26 CRISTÃOS NOVOS NA BAHIA 


“eles mesmos cultivavam, muitas vezes com a ajuda de escra- 


“=. vos. Estavam então concentrados nos centros culturais mais 


avançados como Tolédo, Andaluzia, Catalunha, dedicando-se 


“à lavoura.* Na Espanha, no tempo dos visigodos, só aci- 


dentalmente encontramos judeus engajados no comércio ul- 
“tramarino. Foi igualmente reduzida a sua participação no 


“comércio de escravos.” Só a partir do século XII é que de- 
“paramos com a mutação socio-econômica que irá carac- 
terizar as ocupações predominantes entre os judeus nos sécu- 


“los seguintes na maior parte dos países europeus. !º 


Ao se constituir a monarquia portuguesa havia judeus 


vivendo nas principais vilas e cidades do território conquis- 
tado. 1! ' 


O fato'de se concentrarem na exploração do solo é dig- 


* no de nota durante os primeiros reinados. 22 Aparecem tam- 


; (8) “The legislation in force in the seventh century seems to indicate that 
ownership of land formed the basis of existence for the Jews as well as for 
the Goths and the Romans.” Baer, cit., vol. I, p. 18. 

- "(9) S. Assaf, “Slavery and the Slave” — “Trade among the Jews during: 
the Middle Ages”, in Zion, 4, 1938/9, 91 e seg.; 5, 1940, 271 e seg.- (em hebr., 
baseado unicamente em fontes judaicas), apud B. Blumenkranz, op. cit., p. 13, 
nota 81. Nem no século XIII há evidência desse tráfico por parte dos judeus 


nã na Espanha; apenas possuíam escravos tal como sucedia com os cristãos. 


No que diz respeito a Portugal, há referência à venda e transferência de um 


«--escravo pelos judeus de Sevilha com destino a Lisboa, em 1368. P. A. d'Azevedo, 
“> “Os' Escravos”, in Arquivo Histórico Português, 1, p. 299, nº 1, apud Baer, 
-op-'cit., p. 417, nota 41. - E 


“(10) Em alguns lugares da Espanha, como em Huesca por exemplo, apesar 


até o século XV ainda encontramos 
desci or parte, cultivadores de campos e vinhas, de 
cuja produção tiram sua subsistência”, Baer, cit. I, p. 205. Em Aragão, como 


em certas partes de Castela, a comunidade judia manteve seu caráter semi- 
-agrário — como as cidades cristãs — até a época da expulsão. Ibid., p. 206; 
nos séculos XI.e XII os judeus eram proprietários de um terço do território de 

Bofarul y Sans, Los judios en el territorio de 
Barcelona, 14, apud Abraham Neuman, The Jews in Spain, Phil., 1942, cap. IX. 


s ; antes transfor- - 
mações ane afetaram também as comunidades judias. Contudo, diz Baer, não 


-há dúvida que o status dos judeus era ainda superior ao de seus irmãos no 


“resto da Europa, onde se expunham a constantes violências. Op. cit, I, p. 
181. “Até aquele século não encontramos nos Concílios disposições relativas à 
usura entre judeus, ao passo que os lombardos e os coarcinos já haviam sido 
várias vezes expulsos de diversos Estados, por onzeneiros. No Concílio de 


“+ Latrão, em 1215, já apareceram essas acusações de usura, mas não são dirigidas 


- somente contra os judeus. 


õ (11) Quando Afonso Henriques conquistou Santarém, já lá havia uma 
Sinagoga.  Kayserling, op. cit, Livr. I, Cap. I, p. 2. João -Pinto Loureiro 


*- mostra em seu artigo “Enigmas da História de Coimbra”, in Arquivo Coimbrão, 





vol- XII, 1954, que antes da separação de Portugal da monarquia lionesa já 
havia em Coimbra três Judiarias e não apenas uma como se tem pensado. Este 
fato mostra que o número de judeus devia ser relativamente considerável. 

(12) A ligação dos judeus com a produção agrícola aparece em diversos 
documentos do tempo. O rei D. Dinis, por exemplo, aforou a D. Isaac, genro 
de Santo, judeu, e a Dona sua mulher, uma casa e uma quinta na freguesia 
de S. Vicente da Guarda, Lisboa, 6 de agosto de 1295. Chancelaria de D. 
Dinis, Liv. 2, fl. 113 v9; e uma casa na Guarda que confrontava com a quinta 
da Sinagoga (grifo nosso). Ibid., Liv. 2, £l. 113 v9. Doou também o cubelo 
e o muro de um terreno a D. Gurs c à sua mulher, para plantarem um pomar. 
Ibid., Liv. 3, fl. 29, Évora, 20 de dezembro, 1306; Judas Navarro vendeu um 
herdamento com seu pomar, vinha, casa e azenha na Água dos Peixes, no 
termo de Alvito, ao rei D. Dinis. Ibid., Liv. 2 de Decretos Reais, fl. 200 vo, 
8 de novembro de 1306. Monsam Navarro arrabimor dos judeus instituiu um 
Morgado e enire os seus bens, casas, propriedades, havia ainda quintas na 
povoação do Montejo, em Carnaxide, em Caspolina e em Palma. Chancelaria 
de D. João I, 2 de dezembro de 1400. ANTT Ms. 
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bém os judeus praticando o comércio marítimo, porém ainda 
está por averiguar o papel que PepresentA sia, a 
No que diz respeito às relações entre judeus E an 
podemos dizer que em Portugal, apesar da inegável 1 a 
cia do direito canônico, a religião não impediu nem prejud 
cou seriamente os contactos mútuos, as inter-relações Re 5, 
sendo mesmo considerável 'o número de casamentos mis ei 
O povo não levava muito a sério as proibições dos e 
tantes da Igreja e os monarcas portugueses foram ps as 
zes recriminados de Roma por favorecerem aos judeus. 


As judiarias não tinham o mesmo sentido que a 
ram os guetos de outros países europeus, e na: x nad 
cristãos nelas, como se encontravam judeus estabelecidos fora 
de seu recinto. A'lei degradante do Concílio de Latrão 


(1215), obrigando os judeus a usar sinais em suas vesti- 
mentas a fim de serem mais facilmente distinguidos dos cris- 


tãos, nunca foi levada a sério em Portugal. Cada município 


possuía grande autonomia, o que permitia aos judeus Furto 
rem-se com desembaraço, guiados pelos forais antigos e favo- 
recidos pelos monarcas. 


Em fins do século XIV a maior parte da Península 
encontrava-se em situação de crise. Do ponto de vista ne 
nômico, a peste, as aventuras militares e as ua a A 
enfraqueceram as monarquias espanholas. Em Ra em 
estrutura política sofre forte abalo quando uma aa 
nascente se volta contra o poder da classe opressora. ! 
burguesia judia vê-se então identificada com a classe domi- 
nante, e sente os primeiros sintomas da luta competitiva que 
se esboçava. ponto de vista social e religioso, sinto- 
mas de degenerescência e corrupção transparecem tanto no 


' comportamento da população em geral como entre os elemen- 


tos do clero. 


pe 1” dizendo 

. cit., cap. IX, refere-se aos “mercadores' de sai d 

ue (ia a E enpiacia conhecida em hebraico como “viajantes es ar S 

é que se dedicavam prncipélmento à a pa procaias an Ea 

da ' África. provável e erissem u 
nem 5 Pd fala dos judeus que negociavam com mel, azeite, cera, 
i 7 i 53. 
trigo, op. cit, Liv. 1, cap. V, Pp. E Mr cs 
pesa: os Concílios proibirem o emprego dos jude: cargc 

sa Eis em Mina como na Espanha, isso se dava com auto eg me 

ão apenas por ato dos monarcas, mas também de PRE dr ne 

jores, comendadores etc. A publicação das ordéns do rei e! ai 

Vesconhecidas dos povos. Os grupos sociais mantinham-se doa Rae sa 

resoluções que interessavam a uma classe podiam repu da RR 

à one çÃ a de comunica, fo, for ros poa em Pta 

Barro: istór : 

da o pr a KV, Ed. Livraria Sá da Costa, Lisboa, 1945, vol. 1 p. 61 

oa também nas comunidades judaicas, as Cartas Constituciona Dm So 
cidas população judia não em seu conjunto mas neste ou naq 

y judiaria em separado. R R ; 
O uios o trabalho Fernão Lopes de Antonio José Saraiva, Lisboa, 


s. d., Coleção Saber. 
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Portugal, alguns anos após a ascensão da nova dinastia, 
começa a receber os fugitivos dos massacres de 1391, que 


“Esses massacres marcam na Espanha o início de um processo 
único na história dos judeus da Diáspora: o da conversão 
em massa, que levou milhares deles a se deixar assimilar e a 

adotar a religião católica.” | A maior parte desses conversos 

“permaneceu nos reinos espanhóis. Alguns continuando a 
exercer secretamente sua religião antiga, outros, professando 

- o Catolicismo com sinceridade, aceitando-o mesmo com 6 fa- 
natismo dos neófitos e trabalhando no sentido de converter 
seus antigos irmãos de fé. !8 


Não iremos entrar aqui na análise das causas dessas con- 
versões em massa, que foram várias. O fato é que uma nu- 
merôsa classe social, constituída de cristãos de origem judai- 
ca, emerge então da sociedade espanhola. O seu número 
“cresceu vertiginosamente durante o correr do século XV, 

“levando os diversos reinos a enfrentar problemas graves. 
'- Esses conversos não estavam sujeitos às mesmas restrições 
legais que os judeus, tendo todos os direitos que assistiam aos 
- . cristãos, Facultavam-se-lhes as mais altas honras, tanto na 


“versos “torna-se econômica e politicamente forte, e podemo 
"notar então um fenômeno extremamente significativo: o ódio 
ea hostilidade demonstrados contra os conversos é muito 
mais violento e feroz do que o havia sido em qualquer tempo 
contra -os judeus. | Convertidos ao Catolicismo, os antigos 
judeus passaram a ser alvo de críticas intermináveis. Essas 
críticas adquirem, entretanto, um caráter eminentemente eco- 
nômico -e social. Num certo sentido são as velhas queixas 
- que se repetem contra eles, as mesmas e conhecidas petições, 


ra 


(16) Ordenações Ayfonsinas, Liv. 1, tí É E; 
n y - 1, tít. 77: “Sabede que a C 
an da Aa deruiç site que Re Regnos de Castela ç. paes 
1 os, e males aos Juwieos e Judi tante 
fazem nos ditos Regnos, matando-os, e roubando-os, pe sos girl 
* premas, e constrangimentos em tal guisa, que algu delles se faziam Chrisptãos 
papiro Ea, ponindes; e Fura se punham nomes de Chr. nom seendo bautizados 
De s.e madrin segundo o direito... e que al, uiis desses Jud 
“ Suas se vierom aos ditos Regnos, e trouveron suas ollieser RS Tilas e 
ee a . Em Alami, Ighereth Mussar (Epístola da Advertência) (No original 
pm raico). Ed. Jellinek, 27: “Nós não encontramos nenhuma outra geração 
m que se tenham promulgado leis contra nós, nos reinos onde vivíamos por 
gos gr tiratigaião e Petra a) Em Juchasin, ed. Filipowsky, 225: 
giu para Portugal. i ini j 
e Ou SR are g (Trad. do hebraico). 4pud Kayserling, op. 


(17) Segundo estimativas do contem issi 
o — porâneo Reuben b. Nissin Gerondi 
nona na apóstatas da religião judaica. Apud Baron, op. cit., vol. X, nota 
an - O astrônomo Abrão Zacuto, em Sefer Juhasin, “ed. Fillipowski, p. 
Reta EA es at qi a ab ne 1391 alcançou 200 000, apud. 
, 10P. cit, . X, p. 172, nota 6. i Ê k 
of the Marranos, Phil., 1959, pp. 15-18. poi me aÃ ro 
(18) Entre os mais apaixonados i 7 i judai 
p polemistas contra a sua antiga fé 
RR de Santa María, bispo de Burgos. Veja o ésnião de E. dra 
urgos, Álvaro Garcia de Santa Maria y su família de conversos, Madri, 1952. 
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arrasaram as maiores comunidades judaicas espanholas. !º 





vida política como na eclesiástica. Grande parte desses con- | 
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para que fossem separados da população cristã e segregados 
em quarteirões especiais, para que fossem impedidos de 
ocupar cargos públicos ou posições econômicas vantajosas. 
Mas as características dessas queixas e pedidos revelam ago- 
ra, abertamente, as rivalidades, invejas e ressentimentos da 
burguesia cristã velha. ” p 
Em Portugal, desenvolveu-se simultaneamente um pro- 
cesso diferente. A diferença essencial jazia na ausência do 
problema do converso. Os fugitivos que procuraram o reino 
português integraram-se na sociedade judaica ou na cristã, 
não criando para a nação problema sério. ” A mudança de 
dinastia havia afetado sem dúvida o quadro a que estavam 
acostumados a viver os judeus portugueses, porém não trouxe 
alterações decisivas. As comunidades judaicas alarmaram-se 
com a crise desencadeada, mas de modo geral esta afetou . 
apenas alguns casos individuais. 2 O prestígio de que os ju- 
deus gozavam era ainda grande, sendo sua força econômica 





(19) Em 1449, ocorreu em Toledo um pogrom contra os conversos ao 
passo que os judeus não se viram molestados. O resultado foi que a cidade 
acabou por declarar os conversos incapazes de ocupar cargos públicos ou 
servir como notários públicos ou como testemunhas. Do Papa Nicolau V, ouviu- 
-se um protesto contra tal discriminação, declarando que os conversos tinham 
os mesmos direitos que cabiam aos cristãos velhos de obter cargos públicos, 
eclesiásticos ou seculares (setembro 24, 1449). Baron, op. cit., X, 201. A maior 
parte dos historiadores, entre eles Y. Baer não põem em dúvida que a maior parte 
dos conversos continuaram fiéis à fé antiga, sendo, pois, o ódio que lhes 
dedicavam os cristãos velhos oriundo de motivos relígiosos. Op. cit., II, 274. 
À p. 278: “The story of the “conversos” is not one of racial “remnants” 
which had lost their Jewish characteristics, but of a large population group, 
the majority of whose members adhered, consciously and by conviction to the 
living ' tradition”. A revolta de 1449, auge irrompeu em Toledo contra os 
conversos também teve, para Baer, um caráter eminentemente religioso. Ibid., 
p. 281. Cecil Roth defende a mesma idéia: “The vast majority had accepted 
christianity only to escape death, and remained at heart as completely jewish 
as they had ever been” | History of Marranos, Phil. 1959, Pp. 19 Trabalhos 
recentes, baseados em exaustivas pesquisas, têm posto em dúvida tais teses, 
B. Netanyahu em seu trabalho, The Marranos of Spain, New York, 1966, coloca 
o problema da perseguição aos conversos num plano eminentemente social, e não 
religioso. S 

(20) É interessante notar como o fato de D. João I ter favorecido os | 
judeus e conversos refugiados de Espanha ficou gravado na mente dos judeus. 
Quando, tempos depois, o astrólogo Abrão Zacuto se refere a D. João e à 
tomada de Ceuta diz: “... e disseram que ele o tomou (Cepfa) porque ele 
recebeu os marranos e os judeus que vieram de Castela...” apud Juchasin, 
cit. 134. (tradução do hebraico.) Kayserling chama atenção para o fato de 
que essa menção feita por Zacuto não se encontra nas fontes portuguesas, 
op. cit., cap. IV, p. 44, nota 1. As queixas levadas aos Conselhos pelos repre- 
sentantes do povo foram, como diz com razão A. J. Saraiva, exageradas pelos 
diversos autores, pois se coligíssemos as queixas feitas em Cortes, contra a 
nobreza e o clero, obteríamos de certo um conjunto muito mais importante 
do que as queixas contra a gente hebréia. Os assaltos contra os castelos não 
eram menos temidos do que às Judiarias. 4 Inquisição Portuguesa, Lisboa, Ed. 
Saber, Lisboa s. d., p. 17. te 

(21) Diversos judeus preeminentes sofreram o confisco de todos os seus 
bens. Os haveres do tesoureiro D. Judá, de um certo Abrão, e de Moisés 
Nahum foram distribuídos entre os generais Gonçalo Rodrigues de Abreu, Rui 
Pereira, Vasco Pires de Sampaio. Os de Samuel Guedelha foram entregues 
ao camareiro-mor João de Sá. E a fortuna de Davi Negro, recebeu-a Nuna 
Álvares Pereira. Os cavaleiros do rei ficaram com os tributos dos judeus de 
Montemor, o Novo, Elvas, Couto, Beja, Serpa, Panamacor, Lamego etc. Me- 
mória para a história das Confirmações Régias, 130, apud Kayserling, op. cio, 
cap. IV, p. 36, nota 1. Também em Chancelaria de D. João 1, liv, t 
fl. 2, ANTT, Ms. 
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tomada em consideração por D. João, Mestre de Avis, quan- 
“do foi pessoalmente à Judiaria impedir um massacre. 2 Um 
- exemplo do quanto ainda não estava propício o clima para 
- as explosões do tipo das que se iam alastrando pela Espanha, 
* aparece na resposta que D. João I envia a Vicente Ferrer 
; “quando este pede permissão ao rei para pregar no reino portu- 
“- guês seus sermões antijudaicos: que podia vir, porém com 
- uma coroa de ferro ardendo sobre a cabeça. ? 


-. Foi depois do estabelecimento da Inquisição na Espanha 
“e principalmente depois de 1492, quando os judeus expulsos 
dos reinos espanhóis vieram refugiar-se em Portugal, que a 
questão judaica passou a primeiro plano. * A maioria vinha 
de Castela, onde a população judaica era a mais numerosa 5 
Os portugueses expressaram-se então com desagrado, ao ver 
- -afluir tão grande número de “estrangeiros”, como lhes cha- 
maram.? Alguns anos mais tarde, D. Manuel, pressionado 
“pela nação vizinha, concorda em expulsar de Portugal seus 
súditos judeus, mostrando entretanto que não queria perdê- 
“los: proíbe-lhes a saída e ordena que todos se convertam ao 
; Catolicismo pela força. Esse ato vai abrir também no reino 
















a ea) Cit. por Antonio José Saraiva, in 4 Inquisição Portuguesa, op. cit., 
pral6. ns s E 


é (23). Usque, op. cit. nº. 21, p. 189, diz que desejando passar-se Vicente 
* Ferrera Portugal, “onde ao presente hua grande cantidade de meus filhos se 

«chavam, e antes que o fizesse mandou pedir licença, porem Elrey D. Duarte 
(engano do cronista, pois trata-se de D. João) que naquelle tempo possuya o 
ceptro, lhe respondeo, que elle podia entrar mas que primeiro lhe auia de 
mandar poer hua coroa de ferro ardendo na cabeça”. 


(24) No reinado de D. Duarte já se revela claramente o quadro compe- 
“titivo da burguesia cristã e judaica. Nota-se a preocupação acentuada de cortar 
completamente o contacto dos cristãos com judeus. Estes tinham ainda posições 
“importantíssimas, e economicamente achavam-se em situação de realce. O papel 
apreciável de Portugal no comércio internacional, estimulado pelos grandes 
descobrimentos e avanços científicos, havia oferecido aos judeus grandes opor- 
tunidades, avivando a nascente burguesia cristã. Essa rivalidade adquire já 
“um tom ferino nas Cories de 1481-82, patenteando as divergências econômicas 
existentes. . Num Memorandum dirigido a Afonso V por um monge de S. 
Marcos, grande ênfase é dada a esse ponto. Baron frisa que a argumentação 
















da vida portuguesa no século XV, sob o impacto da comercialização e do 
- incipiente humanismo. Assim mesmo, a Igreja ainda exerce considerável in- 
fluência nos acontecimentos públicos do país, op. cit. X, p. 395, nota 55. 


(25) No tempo da expulsão viviam em Castela trinta mil (30 000) famílias 
judias, isto é, cerca de 1,5% da população total. A esse número juntem-se os 
conversos, que eram dezenas de milhares. As contínuas perseguições do século 
XV haviam desviado a gravidade da vida cultural judaica das grandes cidades 
para as pequenas. Em algumas chegavam eles a formar um terço e mesmo 
a metade da população total, encontrando-se ainda judeus proprietários de 
campos e terras para pastoreio. Baer, op. cit., II, p. 246. 


(26) Em 1485, depois do estabelecimento da Inquisição na Espanha, 
. quando a imigração para Portugal se intensifica, lê-se na Ata da Câmara do 
Porto, de 27 de julho: “parecia a todos a uma voz disseram que pois que eles 
vinham lançados ou corridos dos reinos de Castela e vendo como os não queriam 
colher ou nem agazalhar em nenhum logar destes reinos e isso mesmo vendo 
como eles são estrangeiros e daquela casta de que aqui há suspeita acordaram 
que os não consentissem na cidade e esses que já aqui estão que os juízes e 
oficiais os lancem logo fora”. Livro 5º das Vereações. Arquivo Municipal 
do Porto, Ms. Sobre o acolhimento que tiveram os emigrantes em Portugal 
leia-se a Crônica de el-rei D. João II, de Garcia de Rezende. 
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secular do monge de S. Marcos reflete em parte o alto grau de secularização “ 
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português o problema do converso, aí conhecido como “cris- 
tão novo”. 2 


As sociedades ibéricas estavam estruturadas segundo mol- 
des de origens feudais. A nobreza e o clero eram donos de 
todos os privilégios, possuindo o status que lhes assegurava 
respeito, prestígio e influência em todos os setores da vida 
nacional. A estratificação social nunca foi muito rígida em 
Portugal, permitindo certa mobilidade e passagem» de um 
status para outro. Não obstante, para o indivíduo pertencer 
à aristocracia, à classe honrada, dirigente, era necessário que 
preenchesse certos requisitos. Havia uma íntima associa- 
ção entre a ocupação e a classe social, em razão do que o 
pertencer ao rol dos privilegiados implicava no desprezo ao 
trabalho manual e ao comércio, exigindo uma vida de fausto 
e lazer. A massa da população portuguesa vivia então à 
margem dos benefícios usufruídos pelo grupo dominante. 
Com os progressos náuticos e os descobrimentos, ampliaram- 
-se as possibilidades de comerciar, o que levou grande nú- 
mero de homens, ávidos de ascender socialmente, a procurar 
os meios de ingressar na atividade mercantil”: DO bom sucesso 


(27) Sobre a política de D. Manuel têm aparecido as mais diversas inter- 
pretações. Alguns autores, procurando relevar o ato dos reis católicos, acham 
que dando aos judeus uma alternativa — o batismo ou o exílio — Fernando 
mostrou ter algum respeito pela crença dos outros, enquanto a política de 
conversão forçada de D. Manuel foi motivada por interesses materiais e se 
achava desprovida de qualquer escrúpulo. Veja-se sobre o assunto os autores 
J. Amador de los Rios, Historia social, política y religiosa de los Judios de 
Espafia y Portugal, Madri, 1960, p. 785, e Leon Poliakov, De Mahomet aux 
Marranes, Paris, 1961, p. 202. Há contudo a considerar que à atitude violenta 
de D. Manuel seguiu-se um longo período em que os cristãos novos gozaram 
de liberdades ce mesmo de um grau de proteção por parte da Coroa como nunca 
mais iriam ter em Portugal nos séculos seguintes. El-Rei faz mercês a nume- 
rosos cristãos novos pelos serviços que lhe prestaram, pune os responsáveis pelos 
massacres de 1506, faculta-lhes a livre saída do Reino para terras de cristãos, 
autorizando-os a trocar suas propriedades, e principalmente proíbe no Reino 
toda e qualquer inquirição sobre questões religiosas. Ver J. Mendes dos Re- 
médios, Os Judeus em Portugal, Coimbra, 1928, vol. II, cap. I, p. 2. Para 
compreendermos o caráter do complexo processo de perseguição, transcrevemos 
trecho da Crônica de D. Manuel, de Damião de Gois, onde o conhecido huma- 
nista revela uma sutil capacidade de reflexão, ao comentar as violências: prati- 
cadas contra os judeus: “Hora he que se poderá reputar a descuido nam dizermos 
que causa houve el rei mãdar tomar hos filhos dos ludeus & nam hos dos 
mouros, pois assi his quomo hos outros se sahiam do regno por não quererem 
receber ha aguoa do Baptismo & crer ho que crê ha Egreja cathólica Christam. 
Ha causa foi porque de tomarem hos filhos ahos Judeus e nã podia recreçer 
ninhum damno ahos Christãos que andam espalhados pelo mído, no qual hos 
Iudeus, por seus pecados, nam tem regnos nem senhorios, cidades né villas, mas 
antes E toda parte ôde vive sam peregrinos & tributários, sem terem poder, nem 
authoridade para executar suas vôtades contra has injúrias & males que lhes 
fazem. Mas ahos mouros, per nossos pecados & castigo, permitte Deos terem 
occupada ha mór parte de Asia & Africa & boa parte de Europa, onde têm 
Impérios, Regnos & grandes senhorios, nos quaes vive muitos christãos debaixo 
de seus tributos, allém de muitos que tê captivos, & a todos estes foram mui 
perjudiçial tomaremse hos filhos dos mouros, porque ahos que se este agravo 
jezera, he claro que se nem houveram desquecer de pedir vingança dos Christãos 
q habitavam nas terras dos outros mouros, depois que se lá acharão & sobretudo 
dos Portugueses de quê particularmente nesta parte se podiam aqueixar. E esta. 
joi ha causa porque hos deixaram sair do Regno com seus filhos, per sua 
misericordia, permitia conhecerã ho caminho da verdade, pera se nella salvarê. 
Damião de Gois, “Crônica do Felicíssimo Rei D. Manuel”, in Clássicos 
Portugueses, Lisboa, 1944, pp. 55, 56. 
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- econômico-levou-os a adotar as formas de vida e as atitudes 
“ da aristocracia, e a cobiçar o prestígio e os benefícios a ela 


- judeus constituíam parte importante e gradativamente começa- 
“resultante de um processo histórico e não de qualquer estig- 
'ma “racial”, pois, sendo continuamente vítimas de exclusão 


“ram “segurança econômica na atividade mercantil. O relêvo 
“que adquiriram então na vida comercial, colocou-os frente 


- rentes serviram para alimentar o preconceito contra eles. 


X.sendo utilizada como pretexto por um grupo social. 


de pensar comô grupo, especialmente sobre outros grupos, é o 
“resultado - de uma - doutrinação social que inclui crenças e 


“hábito. 3 - Na Península Ibérica deu-se um encontro de povos 


» entre religião e território que foi utilizada ainda que incons- 
“-clentemente para -o acesso a determinados objetivos sociais e 


“pos da Reconquista. Não se sentia então a manifestação do 
 .: macionalismo intolerante que identificava como inimigo da 
- pátria grupos étnicos e religiosos alheios ao Cristianismo. Fer- 


“: «de patriotismo como consciência de uma pátria comum ainda 


: to e da segurança terrenas. *? Também na Antiguidáde, o na- 


emcmccraanespanses 


irado XRITA | oyo 
GJRe. AN Confurto 
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atribuídos. Desta pequena burguesia que se formava, os 


ram a afastar-se da terra para dedicar-se à vida mercantil. A 
especial habilidade que apresentaram para o comércio foi 


e proibidos muitas vezes de possuírem bens imóveis, procura- 


a frente com a burguesia cristã, e seus padrões culturais dife- 


Vejamos como essa “diferença” facilitou sua marginalização 
] Ç 


“O homem não nasce com preconceitos. A maneira dele 


atitudes; é que facilmente toma; conta de sua vida por. via do 


e culturas diferentes, numa “forma de convivência por assim 
dizer excepcional. ? | Contudo, criou-se, devido ao longo pe-, 
ríodo de luta pela Reconquista, uma fortíssima identificação 


econômicos. . O preconceito contra o “herege” religioso, iden- 
tificado ao estrangeiro ainda não existia por exemplo nos tem- 


nando III tinha em seu exército mouros e judeus. O conceito 


estava fora do pensamento das gerações ibéricas no século 
XII. Apesar das diferenças religiosas e desconfianças mútuas 
nascidas. das antigas doutrinações, tanto por parte do grupo 
cristão como do judeu, ambos os grupos encaravam o rei um 
monarca pela graça de Deus, e o guardião da justiça do direi- 


cionalismo foi, no seu conjunto, tolerante em relação às dife- 


(28) Mac lver and Page, Society, Londres, 1952, pp. 406 e seg. 


(29) As três castas, cristãos, mouros e judeus, diz sugestivamente Américo 
Castro, encaixavam-se umas nas outras como peças de um mosaico. De la Edad 
Confliriva, Madri, 1961, p. 28. No século XV, quando as lutas sociais come- 
Saram a abalar a estrutura das sociedades ibéricas, ainda escrevia o viajante 
tcheco Barão de Rozmital, aludindo às terras do Conde de Haro (Pedro Fer- 
rando de Velasco), que este, na sua corte, onde havia cristãos, mouros e 
judeus, deixava que cada um vivesse segundo sua crença. The Travels of Leo 
of Rozmital, ed. Cambridge, 1957, p. 78. 


(30) Baer, op. cit, I, p. 181. 
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renças étnicas, na medida em que estas não afetassem a leal- 
dade política. Os credos monoteístas, do Judaísmo ao Cris- 
tianismo e ao Islamismo, rejeitaram todas as harmonizações 
sincréticas, pois para cada um deles só havia um Deus e 
quem se recusasse a reconhecê-lo e prestar-lhe culto vivia ne- 
cessariamente em erro. * O preconceito contra o “herege” é, 
assim, fenômeno dos tempos mais avançados, e na Península 
Ibérica radicou-se mais fortemente entre espanhóis do qu 

entre portugueses. ? Quando o processo evolutivo da socie- 
dade ibérica alcançou estágio econômico mais avançado, le- 
vando a maior parte da população a disputar direitos iguais 
aos do grupo dominante e. privilegiado, utilizou-se este dos 
meios existentes na tradição, isto é, da espécie de mitologia 
em que parecia sustentar-se a sociedade: melhor, recorreu 
ao mito do herege identificado como inimigo da pátria e a 

da reprovação, do rejeitado, da maldição lançada sobre o 
povo judeu. Aproveitou-se do fato de se ter formado nos 
espíritos doutrinados e catequizados uma imagem caricatural 
e lendária do Judaísmo e dos judeus. E sobre esses dois 


mitos vai ae um terceiro, ou seja O 
Eds 4 


Os etistão!! Hoi ol, ah es deles os judeus, foram 
acusados de ser “diferentes” dos cristãos, diferentes na con-. 
-duta e no caráter, devido a discrepâncias inatas. De nada 
adiantara a conversão, o cristão novo continuava marcado 
pelas-características associadas aos judeus. O argumento fre- 
qientemente utilizado de que estes eram “diferentes” foi em- 
pregado pela Inquisição e conseguiu angariar fervorosos adep- 
tos que ainda subsistem nos dias atuais. Esse argumento é 
um exemplo, como diz Stuart Mill, do modo mais vulgar de 


: escapar à consideração do efeito que possam ter as influências 


morais e sociais sobre a mente humana. * Os judeus que se 


' encontravam na Península Ibérica ainda antes dos romanos*, 


f 


(31) Salo W. Baron, Modern Nationalism and Religion, New York, 
1960, p. 20. 


(32) Joaquim Barradas de Carvalho mostra como o Catolicismo foi mais 
forte na Espanha do que em Portugal em razão de ter-se forjado a unidade 
Nacional espanhola na luta contra o Islã, de tal maneira que Religião e 
Nação se confundiram, enquanto em Portugal a luta contra o Islã foi muito 
mais curta terminando a Reconquista em 1250. Não teve pois a religião a 
mesma influência na formação de Portugal. “Portugal e a União Ibérica”, in 
Comentário, R. de Janeiro, 1965, ano VI, vol. 6, nº 3, p. 23. 


(33) Os povos diferem, mas não por causa de sua raça. John Stuart Mill, 
filósofo e economista inglês, o expressou: “Of all the vulgar modes of escaping 
trom the consideration of the effect of social and moral infiwences upon the 
mind, the most vulgar is that of attributing the diversities conduct and character 
ro inherent narural differences”. Cit. por Otto Klineberg, Race and Psychology, 
Unesco, Paris, 1951, pp. 38-39. 


(34) “Confronte o trabalho de MHaim Beinart sobre a antigiiidade da 


“presença dos judeus na Península Ibérica, “Cuando Negaron Jos Judíos a Espafia?” 


in Estudios, nº 3, ed. Instituto Ceniral de Relaciones Culturales Israel, Ibero 
América, Espafa y Portugal, 1962. 
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“e os que continuariam a afluir em virtude das excelentes con- 
dições econômicas e culturais que oferecia a região, adqui- 
“Tiam aos poucos traços comuns, ainda quando proviessem dos 
--mais diversos lugares, uma vez que se achavam expostos a 
: condições similares. * Houve ativo intercâmbio entre os vá- 
“rios grupos e quando a Inquisição se estabeleceu, já encon- 
trou judeus fortemente assimilados, bem como portugueses e 
espanhóis bastante hebraizados. Como disse Américo Castro, 
- no que concerne ao estrangeirismo dos judeus, a idéia da 
- Espanha e dos espanhóis forjada pela historiografia tradicio- 
- Mal não corresponde à verdade, pois ninguém foi mais espa- 
nhol do que Teresa de Jesus ou Luís de León, apesar de 
sua origem judaica. % l 
Ê A instituição do Tribunal do Santo Ofício da Inquisição 
que resultou do amadurecimento de todo um processo res- 
- ponsável pelo desencadeamento da luta contra os cristãos 
novos, também em Portugal se manifestará violentamente a 
partir de meados do século XVI. Se bem que as causas que 
permitiram a sua introdução tenham sido as mesmas que 
-prevaleceram para a Espanha, ou seja, o empenho de uma 
* camada, aristocrática e feudal em defender-se contra a média 
burguesia em ascensão, o desenvolvimento do fenômeno por- 
ê  tuguês tomou um rumo diferente, e produziu do ponto de vis- 
- ta econômico e social, consegiiências muito mais profundas do 
que na Espanha. Os cristãos novos portugueses tiveram um 
- papel importante no comércio lusitano com os senhorios de 
i. - Ultramar e com o Norte da Europa, e sua participação foi 
go, apreciável no desenvolvimento do capitalismo comercial, se 
& +» bem que, segundo nos parece, tivesse proporções menores do 
; que as que lhes são atribuídas por alguns autores. 3 
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Rosto Em Portugal, assim como na Espanha, foram utilizados 
| “+. OS mitos e preconceitos para racionalizar a exploração eco- 
i nômica. Do ponto de vista psicológico e social, esse meca- 
Ê : : ; E ce 

ia nismo funcionou nas sociedades ibéricas tanto como em ou- 


tras sociedades sujeitas ao mesmo processo: quando as pes- 
soas não têm outra base de prestígio, passam a retirar certa 
satisfação do simples fato de poderem considerar-se membro: 
do grupo dominante. * Veremos adiante como o cristão ve- 
ho se pôs a serviço da Inquisição, porque através do mito do 
sangue puro, que o Santo Ofício plenamente endossava, ficava 
(35) “Two groups of different racial origin beco) 

: ato rara to a similar social and cultural environment”, “Oeto ERahos oo 
a (36) Américo Castro, La Realidad Histórica de Espafia, México, 1962. 


(37) Em seu clássico livro, Die Juden und das Wirtschaftsleben, Munique 
e Leipzig, 1922, Werner Sombart exagerou o papel dos judeus Sefarditas pp 
desenvolvimento do capitalismo europeu. 


(38) Arnold Rose, The Roots .of.- Prejudice, Unesco, Paris, 1952, Pp. 9. 
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ZA) 


em situação de identificar-se com os nobres e honrados. A 
hostilidade contra o cristão novo não se diferencia, neste ca- 
so, do anti-semitismo moderno que, tal como o classifica .J.- 
-P. Sartre,: é uma -espécie de esnobismo de pobre, pois tra- 
tando o cristão novo como um elemento inferior e pernicioso, 
conseguia afirmar-se e ao mesmo tempo colocava-se lado a 
lado com a elite aristocrática.” Os representantes da In- 
quisição vão utilizar-se do pobre cidadão da classe média 
e da plebe, que mesmo sem o perceber nitidamente tendia 
a tirar vantagens da perseguição movida aos conversos. O 
cristão velho não tinha como aliviar as causas de sua misé- 
ria e, aceitando a explicação que lhe dava a aristocracia, 
voltou-se contra os supostos responsáveis por ela. 


Sabemos que não foram desconhecidos, desde o seu es- 
tabelecimento, tanto na Espanha como em Portugal, os pro- 
pósitos do Tribunal do Santo Ofício da Inquisição. º. Devia 
equivaler, de certo modo, a um Ministério de Estado, com- 
pletamente independente de Roma. De tal sorte pôde enrai- 
zar-se afinal na Península Ibérica, em benefício da classe na 
qual ela própria tinha suas origens, que, no século XVII, perto 
de cem anos após o seu estabelecimento em Portugal, já a 
encontramos perfeitamente integrada no sistema político e 
social do país, em que o ideal religioso bastava para justificar 
as boas como as más” intenções. + Como mostrou Antonio 
Baião, chegou a ser uma instituição cuja influência se exer- | 
ceu sobre todas as camadas sociais desde as mais elevadas às 
mais baixas, das mais ilustradas às mais incultas, desde a | 
Corte até a mais humilde aldeia sertaneja, e “em intensidade 


ARÁgOUT 
(39) J-P. Sartre, Reflexões sobre o Racismo, São Paulo, 1960, p. 1.6 $ 


(40) O papa Sixto IV escreveu aos Reis Católicos que as atividades do 
Tribunal de Sevilha eram ditadas muitas vezes “não pelo zelo da fé e da salvação 
das almas, mas pela cupidez e o espírito de lucro”. Leon Poliakov, op. cit., 
p. 190. Uma parábola escrita pelo cabalista hebreu Ibn Verga (Shevet Jehuda 
& 64) mostra como os propósitos econômicos do Tribunal não escaparam aos 1 
seus: contemporâneos: quando o mesmo Ibn Verga soube que a Inquisição fora | 
estabelecida em Sevilha, pôs na jancla de sua casa três pares de pombos: um ! 
deles, depenado e morto, trazia a inscrição seguinte: “estes conversos partirão 
em último lugar”; o segundo par, sem plumas mas ainda com vida, trazia a 
inscrição: “estes partirão em segundo lugar”; o terceiro par, que conservava 
vida e as plumas, trazia a inscrição: estes partirão em primeiro lugar. Apud Leon 
Poliakov, op. cit. p. 91. O autor faz a observação oportuna, de que os he- | 
cedores da sorte das emigrações políticas em nossa época saberão que a pará- | 
bola nada perdeu de sua atualidade. 

(41) Luis Augusto Rebello da Silva, em História de Portugal, Lisboa 
(MDCCCLXVIE), p. 308, pinta de maneira bastante sugestiva a situação de 
Portugal quando dominava a Inquisição e a preponderância do Clero: No meio 
da pobreza geral sobressaiam espantosas a influência e as riquezas da Igreja. . : 

A Inquisição punia a dúvida, ou a menor tentativa de exame como crimes 
de lesa-majestade divina. O estado, as famílias, e os indivíduos viam e falavam 
pelos olhos e pela voz dos prelados, dos inquisidores e dos mosteiros. 

(42) Antonio Baião, “A Inquisição em Portugal e no Brasil. Subsídios 
para sua História”, in Arquivo Histórico Português, vol. IV, 1906. 
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990 VREIM ERBEMV 
- Não é fácil sabermos o que pensava a massa do povo 
sobre a sua introdução, principalmente num tempo em que 
“eram mínimas a expressão e participação dele na vida cultu- 
ral e política. Mais espanta a força com que se infiltrou, se 
pensarmos, como diz Baer, que os povos ibéricos estiveram 
alheios a tais procedimentos e seus humanistas protestaram 
“ - contra o renascimento de uma instituição bárbara que origi- 
“= pnariamente foi estabelecida. num clima e condições diversos. º 
“NsPara H. Kamen, o Tribunal teve o apoio da maioria dos an- 
tigos cristãos, e surgiu das acirradas lutas sociais do século 
XV. Esse apoio popular teria decorrido não apenas da luta 
consciente contra os conversos, mas também da conivência 
'Gom os interesses da nobreza, dos antigos cristãos e dos pro- 
prietários. 4 


É preciso considerar, porém, que o apoio não foi unâ- 
nime, pois protestos contra o seu estabelecimento surgiram 
“= em diversas partes do país, havendo mesmo elementos escla- 
» recidos da nobreza que se opuseram à expulsão dos judeus. 
“7 w” A sociedade espanhola, de cunho pluralista, não apresentava 
“os padrões uniformes que muitos autores lhe atribuem. ' O 
po fato de existir na Espanha (e depois em Portugal) opiniões 
“ )contrárias às práticas da Inquisição, como também a atmos- 
fera reinante na sociedade, “ridiculariza” — são palavras do 
próprio Kamen — “asegfirmações- de que os excessos come- 
tidos naquele período podiam ser relevados, dados os padrões 
reinantes na época”. 4º 


BN: No início do século XVII, as intenções da classe dirigen- 
o te revelam-se com insofismável nitidez na legislação contra 


” 






tugal até o século XVI, nunca se conhecera uma legislação 
* discriminatória em relação aos convertidos. Ao contrário, 
quando alguém chamava o convertido de “tornadiço” ou 
“judeu”, pagava uma multa de sessenta soldos ao alcaide. 


(43) Baer, op. cit., vol. II, p. 332. 

Ea (44) Henri Kamen, 4 Inguisição na Espanha, Rio de Janeiro, 1966, p. 66. 
“ (45) Houve homens que lamentaram a perda que a Espanha sofreu com 
o desterro dos judeus. KH. Sanches, “Un documento interesante de la expul- 
sión de los judíos”, in Arquivo Histórico palense, 2º série, V, pp. 225-228, apud, 
Salo W. Baron, op. cit. X, pp. 392-393, nota 48. V. também Kamen, op.-it., 
p. 69 e Juan Antonio Llorente, Memória Histórica sobre que ha sido la opinión 
nacional de Espafia acerca del Tribunal de la Inquisición, Madri, 1812. 


(46) As queixas contra os cristãos novos aparecem então sem nenhum 
disfarce: traidor da pátria, senhor do comércio, monopolizador dos gêneros etc. 
Pede-se que sejam excluídos das ordens sacras, das Universidades, da medicina, 
das ordens militares e dos serviços públicos. Ms. 1326, Ing. Ls? ANTT. 
Mesa da Conciência e Ordem proíbe que se dê hábito a pessoas da nação, 
no reino como nas colônias. Mesa da Conciência e Ordem, 4 de fevereiro de 
1603, Liv. 1, fl, 221, 215-252 vº ANTT Ms. As exigências nesse sentido assim 
como para a ocupação de cargos oficiais aparecem continuamente, alegando-se 
que essas medidas eram necessárias para se acabar com o Judaísmo que no 
Reino estava em framca expansão: F. G. 728, B. N. Ls? Res, 13 de abril de 
1633. V. também em Kayserling, op. cit. Liv. II, cap. VII. 
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; O CRISTÃO NOVO EM PORTUGAL NÓ SÉCULO XVIL | 47 






Essa medida já serve para denotar, contudo, que o fato de 
aceitar a religião católica não excluía o judeu da crítica pú- 
blica. ” : la 
Seja como for, o fato é que a simples adoção do Catoli- 

cismo abria aos judeus todas as vantagens que se assegura- 
vam aos cristãos velhos. Mesmo em tempos de D. Manuel, 
depois ' da conversão forçada, não existiu tal discriminação 
legal, nada. havendo que impedisse o cristão novo de exercer | 
este ou aquelé cargo ou profissão. Portugal adotou os mé- 
todos de repressão ao convertido somente na segunda meta- 
de do século XVI, quando se agravaram ali as tensões so- 
ciais, ao passo que a Espanha já os havia adotado um século 
antes. Foi D. João III, quem, criando uma verdadeira rede 
de espionagem no país, procurou descobrir vestígios de ju- 
daísmo em todos os cristãos novos, e com esse pretexto, esta- 
beleceu-se uma nova ideologia de purificação que: agiria- no / 
sentido da preservação da; estrutura social por mais duze 
tos anos. : Entre os cristãos novos portugueses ainda próxi- 
mos da geração que recebera o batismo forçado, encontra- 
vam-se sem dúvida pessoas nostálgicas das velhas práticas 
“que os pais e avós tinham sido obrigados a abandonar, pois 
no longo governo de D. Manuel se admitira a manutenção 
dessas práticas. Não resta a menor dúvida, porém, que o 
fcriptojudaísmo existente no país, se viu reforçado com a 
criação do Tribunal do Santo Ofício da Inquisição, que levo! 
de volta à velha fé, algumas vezes com verdadeira obsessão, 
muitos dos que dela guardavam apenas vagas reminiscências, 

om razão comenta certo autor que dez anos de furor in- 
quisitorial fizeram mais para reavivar a fé judaica do que 
todas as exortações dos rabinos dos séculos anteriores. * | É 
necessário pois que se compreenda esse fenômeno no seu sen- 
tido real e não sob o prisma idealista que lhe têm conferido 
numerosos autores tanto judeus como cristãos. O judeu, 
primeiramente convertido “em .católico, depois transformado . 
em pária na sociedade onde vivia e onde o ameaçavam as : 
opressões de uma instituição poderosa, respondeu de manei- 
ra própria ao repto que lhe era lançado. Em geral deixou-se 
ficar no Reino ou se foi estabelecendo aos poucos nas posses- 
sões ultramarinas. Preservou da herança tradicional os prin- 
cípios ou sentimentos básicos que serviriam de fundamen- 
“to às suas respostas, e, mesmo quando afastado da ortodoxia 
religiosa judaica, manteve, quase inconscientemente, a aversão 












































(47) No tempo de D. João I, quem chamasse um convertido, após o batis- 
mo, dé judeu, tinha de pagar uma multa de 30 coroas a favor do denunciante. 
Ord. Aff. Liv. II, tít. 89. 


(48) Poliakoy, op. cit., p. 







199, 





| 
E 
| 


mem E ar Sid ESSES KACILSTHS ESTEIO EI UC DA IT IRATI 4 PG E AEDI A SE FEIOS LAT A a 5 ta Rr ins 
Aneis mara emrer cecen tim pie ars ces an mara tamo armean 





O CRISTÃO NOVO EM PORTUGAL NO SÉCULO XVIL 39 


38 : CRISTÃOS NOVOS NA BAHIA 














do do paço dos Estaos, no Rocio, Lisboa. 


Sat 


é, 


4 procissão de um auto-de-f 





Penitente com o sambenito 


sperm sesnec as 


pes pecar 








DOCO000000000000000000000 0060000000 















ES ERON CRISTÃOS NOVOS NA BAHIA 
ed A 2 q 
tu AsãO yin CC 

q hereditária ao culto das imagens, à comunhão e à confissão, 
: “negava a divindade de Cristo e descria da Imaculada Concei- 
ção, da Santíssima Trindade e esperavam a vinda do Messias 
verdadeiro. .'Alguns-desses conceitos, ou melhor, essa quase 
postura cética em relação a certos dogmas da religião, marcou 
muitas vezes os portugueses, mesmo cristãos velhos e que 
“nada tinham a ver com o Judaísmo. 


As forças de pressão sobre o grupo de cristãos de ori- 


tiu-os intimamente um'“quê” de racionalismo que fornéceu os 
furidamentos lógicos a uma parte desses cristãos novos para 
a prática dos rituais judaicos, ao mesmo tempo que reforçava 
em sua mente o sentido de sua desgraça e de sua condição 
. de pária. 

“O pensamento do cristão novo, como homem marginali- 
- zado, excluído, inferiorizado, na procura de equilíbrio para 
«seu desajustamento interno, exprimiu-se de diversos modos. 
- Enquanto uma parte, segundo seu nível de instrução, procurou 
“o “chão firme”, a base que na sociedade ampla lhes faltava, 


permanecendo fiel à tradição próibida e aferrando-se ao crip- 


“ tojudaísmo, a se viu influenciada pelas correntes filo- 
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“partindo para as colônias de além-mar, para terras de cris- 
dos assemiram uma alimido de mocnformismo religioso, 
““ tornando-se céticos e críticos ferinos da religião oficial, opon- 
do-se ao espírito de autoridade, e ao dogmatismo da Igreja 
“e fornecendo assim à Inquisição pretexto fácil para os incluir 
nas longas listas de blasfemos, hereges ou apóstatas. * 


PS) 


gas 


mo envolveu, pois, ampla variedade de comportamentos. Não 
“houve no caso aquela perfeita “coesão” a que muitos autores 
se referem, como se os cristãos novos constituíssem um grupo 
uniforme, pensando é vivendo sempre segundo: os mesmos pa- 
drões morais e religiosos. A sua atitude em relação à vida 
política-religiosa foi a mais variada. Nem no início do do- 
mínio dos Habsburgos sobre Portugal, quando participaram 
de um partido forte, ligado ao Prior de Crato, nem durante a 
Restauração, nem no Brasil, durante a ocupação holandesa, 
os cristãos novos militaram uniformemente em torno de um 

(49) M. Bataillon mostra como os cristãos novos constituíam um grupo 
extremamente permeável às novas tendências de renovação religiosa. Em todos 
os países, é entre a elite dos clérigos e a burguesia que a revolução religiosa 
encontra seus servidores mais influentes. Os cristãos novos da Espanha aspi- 


& ravam à liberdade religiosa, ameaçados como estavam em suas pessoas e bens 
pela- Inquisição. Erasme et VEspagne, Paris, 1937, p. 195. ç 


(50) Confronte-se no Apêndice nº 1 a Índice dg nomes de cristãos novos. 
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=. "gem hebréia foi extremamente forte nesse período, mas assis-” 


“ sia se transformara numa psicose coletiva. * Os Inquisido- 





O fenômeno conhecido pela denominação de marranis- 
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único ideal religioso ou político. *! Não podemos, assim, iden- 
tificá-los, no conjunto, com esta ou aquela tendência. Dizer . 
também que eram supranacionais é recorrer a velho precon- 
ceito, sem tentar um exame acurado das fontes. 


“A era dos Habsburgos não foi favorável aos cristãos no- 
vos. A luta contra a burguesia tornou-se mais feroz do que 
nunca principalmente depois de 1627, alcançando a propa- 
ganda contra aqueles elementos suspeitos todos os setores da 
vida: nacional: as universidades, onde os estudantes pediam 
que não lhes fossem permitido o ingresso, as ordens religio- 
sas, os serviços públicos. Em sermões nos púlpitos, em 
obras impressas, em escritos anônimos, a luta contra a here- 
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res chegaram à conclusão de que a gravidade e o perigo do E 
Judaísmo exigia um Concílio Nacional. Esses sintomas re- ps 
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fletiam o estado da nação, em crise havia perto de um s 

e agravado agora pelo amadurecimento da classe média. 

cristão novo ia servir, como servira O judeu, em outras épocas 

e lugares, de “bode, expiatório”, não faltando quem o acusas- 

a de todo ales de que sofria a nação. 
Com a união ibérica aumentaram consideravelmente os eee 

contactos e ligações entre cristãos novos de Portugal e- day 

Espanha vizinha. Intensificou-se de tal modo a emigração, 

que no -auto-de-fé de 1595 já apareceram em Sevilha no- 

venta e oito judaizantes, quase todos de procedência por- 

tuguesa. * Em Castela não se castigavam os delitos cometidos 

em Portugal, apesar de haver uma íntima correspondência 

entre as Inquisições. Foi esse fator, acrescido de outros 

predominantemente de ordem econômica, que levou à Espa- 
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(51) O papel que os cristãos novos representaram na Restauração Portu- 
guesa em 1640 é assunto a ser estudado. Tanto do ponto de vista ideológico, 
sustentando a chegada de um Encoberto (veja em L. Azevedo, 4 Evolução do 
Sebastianismo, Lisboa, pp. 54-59, o papel de Bocarro Frances) como do ponto 
de vista econômico e financeiro enviando armas e munições da Holanda, para 
o sustento da guerra contra Castela, (sem o que, como diz V. Rau, esta não 
seria possível), a sua presença e ligação com a casa de Bragança precisa” ser 
considerada. V. Virginia Rau, “A Embaixada de Tristão de Mendonça Furtado 
e os Arquivos Notariais Holandeses”, in Anais da Academia Port. de História 
XI* série, vol. 8, Lisboa (MCMLVIII). Sabe-se que os cristãos novos do 
Brasil mostravam grande simpatia pela restauração do trono português, entre 
eles, Francisco Ribeiro, que se correspondia secretamente com D. Manuel, que 
vivia na Holanda e era pretendente ao trono de Portugal. : 

(52) M. Kayserling, em sua obra Biblioteca Espanhola Portuguesa Judaica, 
Nicuwkoop, (MCMLXI), p. 14, dá-nos uma relação dos autores e: das obras 
antijudaicas escritas então. Temos 16 obras no século XVII, sendo que algu- 
mas alcançaram duas ou mais edições. 

(53) Entre os males de que teria sofrido a nação, em virtude do convívio 
com os cristãos novos, incluía-se a alegação de que os portugueses haviam 
perdido o seu valor antigo, tornando-se fracos, medrosos, afeminados e sem 
virtudes militares. Memorial dos damnós que causa em Portugal á gente da 
naçam e remedio para a extinçam da heresia. Cod. mº 1326, ANTT, Ms. 

(54) Antonio Domínguez Ortiz, “Los Conversos de Origen Judio después 
de la Expulsión”, in Estudios de Historia Social de Espania, XII, Madri, 1965, 
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“nha grande número de portugueses, a ponto de ficarem des- 

povoadas comarcas inteiras. Depois de 1630 essa emigração 
"assumiu tais proporções, que as autoridades portuguesas no 
intuito de impedi-la tiveram de aumentar a vigilância nas 
“fronteiras. Em Sevilha, dizia-se, então, que a quarta parte 
dos moradores do lugar era de naturalidade lusitana e cons- 
tava que, em certas ruas, mais se falava o português do que 
a-língua da terra. % Desacreditada como estava a monarquia 

«dos Habsburgos junto aos banqueiros italianos, Olivares havia 
- recorrido aos assentistas portugueses, atraídos pelas oporti- 
nidades financeiras que se ofereciam e pela relativa compla- 
“4 cência de que podiam gozar então: na Espanha. Muitos 
É desses. assentistas cristãos novos buscaram assimilar-se, ten- 
í N tando, através de diversos meios, apagar a marca da origem. 
O Em troca dos assentos recebiam honras e hábitos das ordens 
a 7 1) militares. Os mais ricos chegaram mesmo a diluir-se entre 
Pa nobreza e a alta burguesia formada de cristãos velhos, en- 








“quanto os humildes e a média pequena burguesia, constituída 


a Ne cristãos novos, permaneceu mais ligada ao marranismo. 


e 
AN 
a - afastados de suas origens judaicas que se tornaram fiéis ser- 

“vidores da Inquisição. Quando caiu o Conde-Duque de Oli- 
vares e a Inquisição se tornou mais severa, fugiram da Es- 


 panha doze mil. (12000) famílias de origem judia. % 


: Os portugueses ofereceram maior resistência às imposi- 
ções da sociedade dominante do que os conversos espanhóis. 
Estes, tendo ficado na Espanha depois do edito da expulsão, 
: deixaram-se absorver quase completamente, ao passo que os 
de Portugal constituíram por assim dizer uma verdadeira 
» força de resistência. Esse espírito inconformista, de revolta 

/ contra idéias religiosas impostas de viva força, esta oposição 
tenaz e persistente ligava-se ao fato de a Inquisição portu- 
guesa ter impedido a sua assimilação desde o início de seu 
estabelecimento, adotando, logo que se viu estruturada, os 

h estatutos de pureza de sangue, ao mesmo tempo em que im- 

pedia sua livre emigração. Criaram-se e desenvolveram-se 
no interior do grupo marrano outras razões que trabalharam 
no sentido de dar aos cristãos novos, como dissemos acima, 
as bases para sua sobrevivência como criptojudeus. 


Ao abrir-se o período aqui estudado, o século XVII, 
a posição que ocupavam os cristãos novos no cenário por- 








á (55) Manoel Severim de Faria, Notícias de Portu, apud 

4 5 : adm r 9, 

E de Azevedo, História dos Cristãos Novos Portugueses, Eae nt, pe. 205. t 
ê (56) J. M. Giraldo, Vida y heroicos hechos de D. Die: no. 

É º : + D. go de Arce Rei y 
5 Madri, eua e Pes Re D. e Nos vinte e dois anos em que Ea 
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à esa, io 643-1665), celebraram-se 17 autos gerais e houve 13000 


“provas mais cabais da fragilidade do fator religioso fazem-se 


Alguns cristãos novos portugueses assentistas estavam tão 


- nem foi invenção sua a exclusão dos descendentes de judeus 
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tuguês já se achava firmemente determinada. Posição de 

párias, que ofereciam às classes dirigentes uma suposta causa 

para o desastroso estado em que se encontrava o Reino e 

para a Inquisição, que servia a essa classe, uma razão de O 

existir.” Os cristãos novos davam à Inquisição as bases tu, i 
N 


econômicas para que ela se mantivesse intangível. Não foi q E 
ois O cristão novo judaizante, considerado individualmente ] 
e de cuja fideli ao Judaís peitava, nem o ele- 


emento social. As 


PA DT O 


sentir em Portugal — por imitação do que sucedia na Es- 
panha, se bem que mais tardiamente — na própria legislação, 
sendo que as sustentava e justificava valendo-se do mito de 
“pureza de sangue”. 

As origens dos “estatutos de sangue” foram estudadas 
por dois autores, Domínguez Ortiz e Albert Sicroff. ** Em 
trabalhos baseados sobre exaustivas pesquisas em documen- 
tos, mostram esses autores como, na segunda metade do século 
XVI, as preocupações: de limpeza de sangue passam à pri- 
meiro plano e adquirem caráter eminentemente social. As 
instituições, que os adotaram, excluíam de seus quadros qual- 
quer descendente de judeu, mouro ou negro. Quando foram 
adotados em Toledo, em 1449, as autoridades civis e reli- 
giosas condenaram a medida. No entanto foram elas aos 
poucos ganhando adeptos até receberem a aprovação de 
Filipe II, tornando-se parte integrante da política oficial. 
Foram pois fatores sociais os responsáveis pelo aumento dos 
escrúpulos em matéria de informações de limpeza de sangue. 
Acabaram adotados pela Coroa, pela Igreja, pelas Ordens: 
Militares e reconhecidos por todas as camadas sociais. *? 


A. Inquisição não criou os estatutos de pureza de sangue, 


ema mem comeram 


de toda participação na sociedade. Desde o Concílio de 
Latrão, em 1215, os judeus deviam ser excluídos de todas 
as funções públicas. Como afirma Domínguez Ortiz, o direito 
canônico sancionava a exclusão dos filhos e netos dos hereges 
aos cargos, as leis civis da Espanha aceitaram esses critérios 
e a Inquisição os pôs em prática. º 

A Companhia de Jesus opôs séria resistência à intro- 
dução dos estatutos em sua Ordem, seguindo nisso, pode-se 
















(57) “O anti-semita tem a de. 
wer destruir", SP. Sartre, 0) 
(58) “A. D. Ortiz, Los Conversos de origen judio..., cit, pp. 225-431 e A. 
Sicroff, Les Controverses des Statuts de “Pureté de Sang"! en Espagne du XVe 
au XVile siêcles, Paris, ed. Didier, 1960. 

(59) Sicroff, op. cit. p. 11. 

(60) Ortiz, Los Conversos de origen judio..., cit, Pp. 282. 
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E u / 
O ZEUTAS. REUSTIRAM À AUREA 
-* dizer, quase unia “tradição, visto ter, desde sua formação, 
= absorvido considerável número de descendentes de judeus, e 
- também porque estavam francamente em contradição com os 
 Ídeais de seus fundadores. Pressionada, porém, em fins do 
século XVI, acabou cedendo, e excluiu os cristãos novos de 
seus quadros. é! 

No século XVII, tanto a Espanha como Portugal se 
acham dominados pela verdadeira obsessão da idéia de pu- 
reza de sangue. (Com a união das coroas, o problema se 
havia intensificado também no reino português, sem no en- 
tanto podermos sentir até que ponto chegou a empolgar o 
espírito do povo. Pouco se conhece sobre o que diz. respeito 
a Portugal especificamente. É fato, porém, que os estatutos 
foram endossados apaixonadamente pelos inquisidores. 

Esses estatutos são o primeiro exemplo, na História, de 

“ um racismo organizado. º Em virtude dessa discriminação, 
- tanto cristãos novos como cristãos velhos sofriam de uma 
' contínua insegurança, pois ninguém tinha certeza de não se 
“encontrar em seu sangue algum vestígio de impureza. As 
"investigações eram realizadas sem critério seguro, e aceita- 
“»vyam-se testemunhos de elementos das mais baixas catego- 
“> rias, suspeitos e mesmo desclassificados. Discutiam os que 
“advogavam a adoção da absoluta pureza de sangue (“lim- 
pleza de sangre de tiempo immemorial”) e aqueles que con- 
- sideravam tal exigência como abuso, mas não se conseguiu 

eliminar o problema nem sequer abrandá-lo. A medida que 

tos cristãos novos se infiltravam em maior número na socie- 


y 








Aceitar as testemunhas mais duvidosas, as denunciações anô- 
nimas, os falsos rumores, tornou-se" coisa corriqueira; para 
“ocupar qualquer posição na Igreja, na vida nacional ou nas 
letras, era necessário ser “limpo” de sangue, de maneira que 
quando alguma pessoa pretendia alcançar certa dignidade, 
iniciayam-se novamente os inquéritos. º Vozes se ergueram 
para provar que a discriminação era “contrária à unidade 


(61) São palavras de Francisco Villanueva, reitor do Colégio dos Jesuítas 
em Alcalá: “É uma grande lástima que pareça que ninguém quer deixar a esta 
pobre gente um lugar sobre a terra e eu gostaria de ter força para me tornar 
o defensor deles, tanto mais que pode ser encontrada entre eles mais virtude do 
que entre os velhos cristãos e os “hidalgos”. Apud Sicroff, op. cit., pp. 2723. 

(62) Cecil Roth Jembra-nos como o problema do judeu “ariano”, dos 
tempos modemos, foi respondido precisamente da mesma maneira há séculos, 
até nos mais absurdos detalhes. Meio, um quarto, um oitavo, cristão novo, até 
onde o cálculo dos Inquisidores falhava, quando passava então a registrar O 
sujeito como “suspeito de ter parte de cristão novo”. As leis de Nuremberg, 
no que diz respeito a seus traços mais salientes foram antecipadas 400 anos. 

Marranos and Racial Antisemitism, (A Study in Paralels)”, in Jewish Social 
Studies, julho do 1940, v. IX, nº 3, pp. 239-248. : 


(63) Sicroff, op. cit., pp. 18i-182. 
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dade, mais rígidas se faziam as exigências nesse sentido. 
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cristã e à comunhão fraternai do Evangelho”, mas essas vo- 
zes se apagaram ante a força da classe que tinha as rédeas do 
poder. 4 

Em tempos de Filipe IV o estatuto de pureza de san- 
gue transformou-se em verdadeiro mito. Havia penetrado 
tão profundamente na vida dos povos ibéricos, que de nada 
adiantaram as medidas tomadas pelo rei com a pragmática 
de 1623 para por fim aos conflitos e à ansiedade que a apli- 
cação dos estatutos estavam causando à nação. & 

No século XVII, portanto, as sociedades ibéricas apoia-. 
vam-se sobre o mito do herege, o mito do sangue puro, o mi. 
to de honra. Esses mitos introduziram-se em todas as ca- 
madas sociais e serviram de ideologia para a massa do povo, 
para os cristãos velhos que, mesmo sem fidalguia, sem ri- 
queza, sem honra militar e sem cultura, se identificavam com 
o grupo privilegiado e aristocrata através do sangue. É o 
mecanismo psicológico mencionado acima: o modesto cris- 
tão velho, sem fortuna nem estirpe, encontra nesse mito O 
consolo para suas desventuras. O cristão velho se solidariza 
corg à Inquisição porque esta lhe fornece o sentimento dc 

restígio que de outro modo ele não teria. Na sua humilda- 
de e ignorância, o cristão velho aceita tornar-se servo e par- 
ceiro da aristocracia- e fornece-lhe: as denúncias necessárias, 
sem as quais o sistema não podia funcionar. Responde co 










Deus”. Mesmo que o cristão novo descendesse de judeus 


A crime algum contra a fé ou os costumes, era como cristão no- 
- vo inteiro, meio, um quarto, um oitavo de cristão novo ue FZ 
era rotulado. É natural que a reação se fizesse sentir, mas (0 





pa traçados para este trabalho. 

- O mito de (honra e nobreza, | tão entranhado na cultura 
Ibérica, também marcou a estrutura mental do judeu sefar- 
dim e num grau bastante acentuado. Os sefardins assimila- 
ram de tal forma a idéia de aristocracia e honra, que se jul- 
gavam todos os judeus da Península Ibérica descendentes da 
nobreza de Jerusalém, enquanto os de outros países idescen- 
diam de seções remanescentes do povo judeu. Haviam assi- 
milado os mesmos pruridos de sobranceria e possuíam for- 

(64) Quem assim se pronunciou foi o franciscano Antônio de Córdova, 
= e gr Theolagicum, que apareceu em 1578, cit., por Sicroftf, - 


(65) V. Sicroff, op. cit., p. 216. 
(66) H. J. Zimmels, Ashkenazim and Sephardim, Londres, 1958, p. 282. 


orgulho durante os inquéritos: “cristão velho com a graça de pré 
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através de uma dezena de gerações, e não tivesse praticado GR 


! este é um aspecto que merece outro estudo, pois foge aos M «auto; 
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tes preconceitos contra os judeus aschkenazim considerando 
fator sumamente importante "a nobreza do nascimento. Le- 
varam essas concepções para o exílio, que se manifestaram 
tanto em Amsterdã judia como nas colônias portuguesas e 
espanholas do Novo Mundo. O cristão novo marginalizado 
carrega igualmente, com o mesmo sentimento de honra, o 
seu “destino de pária, e'é com orgulho tipicamente ibérico 
que ele responde “que não trocaria todas as honras do mundo 
“para deixar de ser cristão novo”. 
ga Os judeus sefardins, escreve o historiador H. Graetz, 
“perderam tudo, menos sua “grandeza espanhola, suas manei- 
“ras. Onde iam, fundavam colônias espanholas e portuguesas, 
“carregavam a língua para a África, Síria, Palestina, Itália, 
. Ao invés de se deixarem absorver pela maioria da 
população judaica, em países onde se acolheram, como raça 
privilegiada, olhavam os outros com um sentimento de su- 
perioridade, que não raro lhes facultavam as próprias leis”. 


A honra, patrimônio exclusivo da nobreza, era inata, 
tornando-se o maior valor a que o homem podia aspirar. 
Para ter “honra” era preciso ser “fidalgo”, filho d'algo. O 
cristão novo, sem nome, sem estirpe, não pode pretender 
esse valor. Interessante a observação de Miguel de Castillo 
sobre a frase de Cervantes “não é segundo documentos trun- 
“cados e falsificados que devemos julgar o valor de um ho- 
mem, mas segundo seus atos”, que ele denomina uma “lin- 
guagem de cristãos novos”. Estes se insurgem contra a ti- 
rania.que a burocracia castelhana e portuguesa exercia sobre 
“o povo. '. De outro lado, também podia querer dizer, comenta 
Castillo, “Não tenho ancestrais conhecidos, bem posso pre- 
tender ser cavalheiro”. % De fato, as pessoas de origem 
«obscura tinham mais possibilidades de escapar às investiga- - 
-* ções racistas do que os nobres autênticos, cuja genealogia era 
=". “conhecida. Cristãos novos lograram, assim, penetrar nos 
“quadros da nobreza, às vezes mediante pagamento de altas 
sômas, com o que obtinham as necessárias “dispensas”, que 
apagavam oficialmente os sinais de sua ascendência judaica. 


- No século XVII. os cristãos novos encontravam-se já 
tão mesclados com os cristãos velhos, que se torna pratica- 
g mente impossível sua eliminação. O jesuíta Diogo de Aredo 
à notou que estavam aqueles tão entrelaçados com estes que 








(67) .H. Graetz, História dos Judeus, cit., por S. de Madariaga, em The 
Fall of the Spanish Empire, pp. 245-247, Ro pesei 


(68) Miguel de Castillo, “Les Officiants de la Mort”, in Les Temps Moder- 
nes, Paris, fev., 1968, ano 23, nº 261, p. 1362. 
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não havia família de consideração na qual não houvesse mui- 
tos homens e mulheres portadores de sangue hebreu. º 


Cada reinado que se iniciava recolocava em pauta a 
questão dos.cristãos novos. As contradições entre argumen- 
tos apresentados para a solução do problema, os absurdos 
de muitas das soluções propostas, as oscilações da legislação 
e seus “acomodamentos”, bem mostram os obstáculos que .. 
se ofereciam. O conflito entre a sociedade dirigente e os 
cristãos novos figura entre os problemas cruciais em que se 
debate o século XVII, e talvez o problema social mais com- 
plexo que ainda continuará bem vivo no Setecentos, a julgar 
por certa carta ferina e carregada de ironia que o ilustre 
santista Alexandre de Gusmão endereçou aos “ilustres se- 
nhores puritanos”. 7º 


Resumindo, temos os cristãos novos no século XVII im- AGIR Ah 
pedidos de ingressar na carreira eclesiástica 7!, de ocupar car- 5 : 
go da Justiça ou Fazenda.” Desde o ano de 1598 não ho 
podiam desempenhar funções públicas na Índia 2, não podiam 
ser boticários, nem. médicos, nem ser admitidos a nenhuma. 
cadeira da Universidade. * Não podiam pertencer às ordens 
militares ”, nem negociar na Bolsa *, e cogitava-se de medi- 
das que os impedissem de casar com cristãos velhos.” Não 
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(69) A. J. Saraiva, 4 Inquisição Portuguesa, op. cit. p. 20. O próprio 
Conselho da Inquisição não hesitava em afirmar que “examinando las 
noticias secretas y los registros de la Inquisición, son muy contadas las 
famílias que en el hecho de verdad no tengan algo que purgar y disimular; 
y esto va creciendo cada dia más con los casamientos mezclándose las sangres 
y las calidades, ó por el interés, ó vor la ignorancia de lo que cada uno es, 
sin que esto se pueda provenir. 1. és de más de lo que hoy hay mezclado y 
infecto; que es lo más, es fuerza que dentro de poco nempo no quede nada 
que no lo sea ... Las famílias más acreditadas no han conseguido más que la 
opinión y fama de tener limpieza, la cual han alcanzado las muy esclarecidas 
con la potencia y superioridad, por la cual! no se les aireven los testigos: las 
muy obscuras y bajas, por la ignorancia, porque no se les conocen los ascen- 
“dientes ...” A. Rodrigues Villa, “Los Judíos Espafioles y Portugueses en el 
BRO Mes in Boletín de la Real Academia de la Historia, XLIX, 1906, pp. 
100-101. . 

(70) Em meados do século XVIII a obsessão em torno da pureza de 
sangue ainda se fazia vivamente sentir na sociedade portuguesa. A carta de 
Alexandre de Gusmão aos “Ilustres Senhores Puritanos” quer mostrar, ironi- 
camente, aos senhores Inquisidores, que ningúém podia dizer-se isento de ter 
sangue impuro... F. G. nº 673, im Miscelaneas, Memorias Historicas do Reino. 
B. N. Ls*, Ms. 

(71) “Ordenareis que se renove as provisões e ordens que estão dadas 
para que os cristãos novos e os que tiverem raça deles não possam ser admi- 
tidos a Hábitos nem pedirem dispensação, pelo que toca aos hábitos, S. Magde, e 
que se registre na Mesa da Comciencia e Ordem e mais partes, e que” pare- 
cer para que de tudo se cerre introdução tão prejudicial ao bem de muita yr 
fazenda e conservação dela e da nobreza”. Mesa da Conciência e Ordem, nº ] 
1, p. 221, ANTT, Ms. | 

(72) “Temos o exemplo de uma petição que fez Sebastião Pereira à Câmara 
do Porto para ser almotacel, sendo recusado pois não tinha as “qualidades”, | 
devido ser da nação hebréia “por seu pai o ser inteiro”, 24 de junho de ! 
1602. Índice das Proprias, Livro 4, Camara Municipal do Porto, Ms. | 

(73) Catálogo Ideográfico. Caixa 206/324. Res. B. N. Ls? Ms. ' 

(74) Cod. 1326, ANTT, Ms. Os Estatutos da Universidade de Coimbra de 
1654 têm um Apêndice “Regimentos de médicos e boticários cristãos velhos”. | 

(75) 21 de junho, 1630. Mesa da Conc. e Ordem, Lº 31, fl. 174 vº 176 Ms. ' : 

(76) F. G. 656, Res> B. N. Lst Ms. - 

(77) Cod. 1326, ANTT, Ms. 
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podiam ser fidalgos nem ter honra alguma e tentaram impe- 
di-los de exercer o comércio, aumentando sempre as queixas 
/de que os comerciantes cristãos novos “prejudicavam” os na- 
turais. Também os. Bispos quiseram excluí-los completa- 
mente da atividade mercantil, porém como fosse impraticável 
“o projeto, pediram que não os admitissem como arremata- 
dores de impostos. *. Do ponto de vista das relações sociais, 
desejava-se que os cristãos velhos não tivessem com os novos 
qualquer contacto. 


T 


Pelo quadro apresentado, podemos ter uma idéia bas- 


em Portugal. , 


Enquanto a ideologia da Inquisição, com seu mecanismo 
operacional, mantinha constantemente traumatizada a socie- 
"dade portuguesa, a política econômica do Reino caminhava 
desastrosa. A. situação chegou a ser tão crítica, que. a Coroa 
vendia perdão aos criminosos por ajustes pecuniários. ” Os 
cristãos novos, como em outras épocas, recorreram a todos 
“os meios para provar a injustiça e a falta de fundamento nas 
“ acusações de que eram alvo. Os homens de negócios diversas 
vezes ofereceram altas somas em dinheiro, pensando assim 
: abrandar .a perseguição.  Momentaneamente, conseguiam-no 
às vezes, mas a longo prazo nada se modificou. Como há 
um século atrás, as leis endureciam ou afrouxavam, conforme 
Os interesses econômicos momentâneos. Esses interesses che- 
garam a ser desmascarados abertamente pelo Bispo de Coim- 
bra, indignado por ter o rei, forçado pelas circunstâncias, 
aceito um subsídio dos cristãos novos, que de forma alguma 
favorecia a Inquisição, ao contrário, privava-a ainda de uma 
: boa parte de seus lucros. º ( 
grupo ligado à Inquisição foi tal que recorreram aos. velhos 
mitos medievais antijudaicos para inflamar ainda mais a 
opinião, do povo.) Atingidos pelo mesmo fanatismo e igno- 
rância, acusavam-se os cristãos novos, como anteriormente 
aos judeus, de furtarem crianças e adultos para os seus sa- 
crifícios rituais, de envenenarem os poços e fontes, matando 
assim milhares de cristãos, e de atraírem o inimigo para a 
pátria. De 1633 até a Restauração de 1640, saíram peniten- 
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(78) Proposta dos Bispos com as resoluções da Junta de Thomar. Cod. 
1508. ANTT, Ms. É 


| (79) J. Lúcio de Azevedo, História dos Cristãos Novos Portugueses, cit. 
Lisboa, 1921, p. 212. 


(80) “Vejo arriscado a se notar que no mesmo tempo em que S. M. manda 
declarar esta sua resolução, de que todos os ministros ecclesiasticos e apostolicos 
nos sentimos, e se alegra a gente da nação, que tam ma! tem provado nas 
cousas da fee, melhora a Real fazenda evidentemente, com novos contratos de 
assentos”. Carta ao Secretário do Estado Olivares, 20 de março de 1628. Papéis 
sobre a Junta de Thomar, Cod. 1507, ANTT, apud L. Azevedo, Hist. dos 
DIS VINOMER cepa sir o cit, p. 194, nota 1. 





cratera tacar, 





tante nítida do quase nada que se permitia aos cristãos novos - 


O furor que se apoderou do” 
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ciadas perto de duas mil pessoas e foram condenadas à 
morte 68. 8! 


O Santo Ofício da Inquisição, representado pelos do- 
miniçanos, apoiou a ocupação espanhola de Portu r e lutou 
erozmente contra a Restauração Portuguesa. Atacou a casa. 
qe Brapinca em fodas as Frentes, c procura até depois da 
morte de D. João IV minar as possibilidades de consolidação 
da nova monarquia, ; : 

A posição política dos cristãos novos nesse período e 
contexto histórico tem sido muito discutida: Não iremos en- 
trar em detalhes a esse respeito, por necessitar esse assunto 
um estudo completo e aprofundado. Contudo, convém as- 
sinalar que as confusões e generalizações, apresentadas pela 
maior parte dos historiadores, não nos parecem convincentes. 
Também M. Kayserling, em sua Geschichte der Juden in 
Portugal, obra ainda básica para o estudo dos judeus e. cris- 


tãos novos em Portugal, apesar de comentar surpreso o absur- 
do de tal constatação, coloca os cristãos novos portugueses 


“como simpatizantes dos Habsburgos. Ficavam assim ligadas 


. 4 qm FZ ' .. 
as simpatias dos cristãos novos com as dos Inquisidores. 


Pesquisas e investigações realizadas nos últimos anos 
revelaram uma diversidade bastante acentuada no comporta- 
mento dos cristãos novos e principalmente no que diz respeito 
à sua posição política. O fato de encontrar-se entre os cons- 


- piradores contra D. João IV, em 1641, um cristão novo, 


Pedro de 'Baeça, rico mercador e tesoureiro da Alfândega, 
não levou, de forma alguma, a que D. João IV suspeitasse dos 
cristãos novos como inimigos da Coroa portuguesa. ? Os 
inimigos dos cristãos novos, receosos- das opiniões esclare- 


' cidas de diversos políticos portugueses encabeçados pelo Pa- .. 


dre Antônio Vieira, tentaram influenciar o novo Rei, mos- 
trando-lhe que não podia confiar no seu cônsul, Manoel 
Fernandes de Vila Real nem aos “mais desta casta”, pois 
eram todos inimigos da Coroa. *: Sabemos hôje quão injusta 
foi essa acusação e a morte do cônsul, e dilo o próprio 


"Lúcio de Azevedo, insuspeito de simpatias pelos cristãos no- 


vos, que Vila Real serviu fielmente à monarquia restaura- 

dora. & | Ê 

A luta que o Santo Ofício da Inquisição travou contra 

a Restauração da Coroa Portuguesa foi longa e persistiu até 
(81) Ibid. p. 218. 


“ (82) "Ibid., p. 240. 
(83)' Carta de 14 de Junho e 1º de Agosto de 1642. Corpo Diplomático 


«Port. 2º, 291, 295. Ibid., p. 239, nota 2. 


(84) Ibid., pp. 239-240, V. tb. Ramos Coelho, “Manuel Fernandes Villa 
Real e o seu processo na Inquisição de Lisboa”. Revista Occidense, 1894, 
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“depois da posse do novo monarca. Lutou como dissemos em 
diversas frentes, inclusive na frente brasileira. Lutou antes 


“* de tudo pelos seus próprios interesses. Com a independência 


«de Portugal, os rumos que se esboçavam na política de D. 
“João IV em relação aos cristãos novos, tendo ao seu lado 





“. um conselheiro como Vieira e políticos como o Marquês de 
- Niza e Francisco de Sousa Coutinho, não agradaram aos 





nquisidores, que viam assim suas bases ameaçadas: Os con- 
fiscos. Não hesitaram em golpear D. João iretamente, 
eee . . a . . 
e “abateram- homens importantes, cuja força econômica podia 
“favorecer o monarca português e cuja força política podia 
fazer valer a causa portuguesa nas cortes européias. Perse- 
'guiram assim os ideólogos da Restauração, como Bocarro 
Frances $ e Vieira, liquidaram o Marquês Manoel Fernan- 


des de Vila Real e prenderam os mais importantes assentistas | 


“de D. João IV. Provindo em grande parte a força da nova 
“dinastia dos lucros que Portugal auferia do seu comércio com 
o açúcar brasileiro, prendeu importantes mercadores que ne- 
gociavam com a colônia. Prejudicar o comércio brasileiro 


e. 


uia parte então de seus interesses, pois o rei mostrou-lhes 


quão pouca atenção dava às suas/ameaças. 
“O conflito armado entre Portugal e Espanha continuou 


“+ - depois de 1640. Na Holanda importantes agentes portugue- 


“ses, responsáveis pelo envio de armas para a guerra contra 
Castela, eram cristãos novos. O embaixador português, 
-* Francisco de Sousa Coutinho, em 1643 escreve ao Rei, lou- 
vando a ajuda que os cristãos novos prestavam a Portugal. ” 
- Durante: 150 anos, de D. João IV até 1795, estiveram cristãos 
“novos encarregados da agência de Portugal, usando o título 


“de fidalgos da Casa Real. * 


Os cristãos novos sempre haviam encarado a ocupação 
castelhana como um fracasso nacional. A notícia da acla- 


de (85). Sobre Bocarro Frances, ver J. Lúcio de Azevedo, 4 Evolução do 
Sebastianismo, Lisboa, 1947, pp. 54-59. É 

(86) No ano de 1642 era responsável pelo envio de armas para Portugal 

o cristão novo Lopo Ramires. Ver Virginia Rau, “A Embaixada de Tristão de 


Mendonça Furtado” e os “Arquivos Notariais Holandeses”, in Anais da Aca- . 


demia Portuguesa de História, IX série, vol. 8, Lisboa (MCMLVIII), onde a 
autora diz que foi graças à cooperação financeira de Lopo Ramires, mercador 
português em Amsterdã, aque Tristão de Mendonça Furtado conseguiu “saccar 
por conta dê S. Mag. tôdas as armas, artalharia, poluora, munisoms, petrechos 
de guerra e mantimentos” de que Portugal necessitava para sua luta contra 
Espanha. Ainda estava ligado a esses negócios, Manoel Garcia Franco, irmão 
do conhecido senhor de engenho da Bahia, Mateus Lopes Franco, de quem 
falaremos em capítulo adiante. 

(87) Carta de 14 de julho de 1643: “a não serem judeos, não sei ew com 
que S. Magestade poderia pagar o que se lhes deve” é 21 de maio de 1644: 
“...: que por mais judeos que sejão os porlugueses que ali há (em Amsterdã) 
enfim lá tem huma afeição a Portugal que fas desejarem mais servir a. V. 
Magestade do que os flamengos”. Correspondência Diplomática de Francisco 
de Sousa Coutinho, cit. por V. Rau, Ibid. á 

(88) Ver M. Kayserling, Gesch. cit. Livro II. cap. VIII, p. 312. De Barrios, 
Panegirico Harmonico: Mosséh Curiel, Agente vigilante Del Principe Regente Lusi- 
tano,.. apud Kayserling, Geschichte... cit. mota 2. 
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mação de D. João IV foi recebida nas Províncias Unidas por 
todas as classes sociais com surpreendente satisfação. ” No 
exílio, diversos poetas e escritores portugueses louvaram o 
novo monarca e a Restauração. Em Salamanca, quando os 
estudantes cristãos novos receberam a notícia, saíram eufó- 
ricos à rua, bradando em altas vozes e sacando suas espadas 
em sinal de regozijo. * 

A política portuguesa em relação aos cristãos novos so- 
freu, sem dúvida, a influência do espírito de Vieira, mas em 
essência nada se modificou. O Santo Ofício da Inquisição, 


o poder, com seu espírito lúcido e pragmático, apontando a 
situação desastrosa do Reino e propondo algumas soluções 
imediatas, entre elas a readmissão dos portugueses de origem 
judia, que viviam espalhados pelos mais diversos países, e 
alegando que com seus capitais e o interesse que tinham para 
com a pátria e o retorno a ela, levantariam economicamente 
a nação em crise.'! As Cortes de 1641 haviam. confirmado 
todas as proibições e toda discriminação já anteriormente 
ventilada, como a proibição dos casamentos mistos, proibição 
essa que transigida fazia todos os descendentes desse matri- 
mônio inaptos para qualquer cargo público e deserdados pe- 


Jos pais e avós, assim como também de ser advogados da 


casa de Suplicação, boticários, ter hábitos militares etc. Os 
sambenitados e seus filhos não poderiam jamais andar a 
cavalo senão de jornada, nem suas mulheres e filhos em co- 
ches ou cadeiras. 


Quando em 1647, por conselho do Padre Antônio Vieira 
formou-se a [Companhia Geral do Comércio do Brasil”, [fi- 
cando os acionistas isentos do sequestro dos bens, a Ingúisi- 


(89) €C. R. Boxer, Os Holandeses no Brasil, S. Paulo, 1961, p. 145. 


(90) “Los estudiantes que habia en Salamanca, quasi todos hebreus, porque 
las escuelas de aquel Reino no los admitian luego que passo a aquella Univer- 
sidad la noticia de la rebelión, limpiando los morriones, las pistolas y afiliando 
las espadas, salieron juntos con alarido increíble y con voceria como cuervos 
y partieron para sus casas, danândo en el camino y robando quanto topaban, 
saqueando los lugares abiertos y levandose los ganhos que pacentaban en la 
frontera”. Matias de Novoa, Historia de Felipe IV, tomo 3º, p. 40, apud 
Ortiz, Los Conversos de Origen Judío..., cit, p. 281, nota 18. Sobre os 
poetas que escreveram em louvor a D. Pedro IV, v. Kays., Geschichte..: cit., 
livro IF, cap. VIII, pp. 311-312. f 


(91) V. “Proposta feita a El Rei D. João IV, em que se lhe representa 
o miserável estado do Reino e a necessidade que tinha de admitir os judeus 
mercadores que andavam por diversas partes da Europa”, in Obras Escolhidas, 
Pe. Antônio Vieira, Ed. Sá da Costa, Lisboa, 1951, vol. IV, Obras Várias 
(1), pp. 1-26. V. ainda “Proposta que se fez ao Sereníssimo Rei D. João 
IV a favor de gente da nação, sobre a mudança dos estilos do Santo Ofício 
e do Fisco, em 1646” Ibid., pp. 27-62 a “Razões apontadas a El Rei D. João 
Iv a favor dos cristãos novos, para se lhes haver de perdoar a confiscação de 
seus bens, que entrassem no comércio deste Reino” Ibid., pp. 63-71. V. a carta 
que o Padre Antônio Vicira escreveu aos judeus de Ruão, em 20 de abril, de 
Haia, in História de Antônio Vieira, J. L. de Azevedo, Lisboa, 1931, tomo 
Ip. 101. 
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depois de todas as disputas com a Coroa portuguesa, acabou 
vencendo. Vieira tentou esclarecer as forças que mantinham 
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- SãO não: deixou de sofrer violento golpe: ficou diminuída 
-em suas rendas caminhando para um desastre financeiro total. 
As disputas entre:ela e a Coroa tornaram-se então mais 
ferozes. --O Conselho. Geral da Inquisição ameaçou D. João 
IV de penas canônicas gravíssimas, mas o Rei, agradecendo 
o zelo que como bons vassalos lhe manifestavam os Inquisi- 
“dores, manda dizer-lhes que se tinha aconselhado com gran- 
“des letrados e com o parecer deles tinha aliviado a sua cons- 
“ ciência de todo receio, 2 


+ A Inquisição sofreu então um golpe em seu prestígio. 
Pouco a pouco caíra em descrédito, tanto entre a população 
mais ;simples como entre a classe letrada. Encontramos um 
+ “aumento no número de membros do clero implicados em crí- 
ticas à instituição. Foram julgados pelo Tribunal elementos 


- da Igreja que ajudavam cristãos novos, que falavam com des- 


- prezo-sobre o Santo Ofício, que criticavam seus métodos, que 
- Ironizavam a “pureza” de suas intenções e, principalmente, 
"que não o consideravam uma instituição cristã. A voz de 
Vieira não ecoou isolada. Atrás dele havia uma camada do 
“clero, que não apenas o condenava em termos de cristianismo, 
masainda o culpava. pelo desastroso estado em que se en- 
contrava: o Reino português desacreditado perante as impor- 
tantes cortes européias, e afirmando que os Inquisidores, com 
“as prisões que efetuavam “fariam perder o Reino”.? As 
ironias em torno do Tribunal e de seus funcionários ecoavam 
às escondidas, visto o perigo que corria a população que se 
- pronunciasse' desta forma, mas os processos existentes nos 
- arquivos do Santo Ofício testemunham a grande corrente de 
oposição que se formava, Os conventos estavam então api- 


-nhados. de religiosos de ascendência judaica, muitos dos quais” 


eram católicos sinceros. Estes foram naturalmente os que 
- se expressaram com' mais violência sobre o Tribunal. Temos 
“um número sem fim de exemplos nesse sentido e que anali- 
sados com maior profundidade. abririam interessantes hori- 
“ zontes para o estudo do pensamento religioso dissidente do 
“século XVII. Frei João da Conceição, por exemplo, frade 
pregador da observância dos Algarves, foi acusado de ter ami- 
zade e. correspondência com cristãos novos. Quando via 
passar o Bispo, dizia: “Já lá vai o Bispo grande defensor 
do Tribunal das Patranhas”, cognominando ao deputado do 
Santo Ofício de “Machavelo”. ** Mais do que antes, tinham 
nesta altura os portugueses conhecimento de que a Inquisição 
se utilizava dos cristãos novos para lhes extorquir as fazen- 
(92) J. L. Azevedo, História de Antônio Vieira, cit., tomo I, p. 163. 


(93) Caderno do Promotor de Lisboa, nº 44, ANTT, Ms. 
(94) Caderno do Promotor de Lisboa, nº II, ANTT, Ms. 
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das. Martins Monteiro Paiva, Cônego da Sé de Lisboa, cris- 
tão velho, foi preso no cárcere do Mosteiro de Sta. Cruz 
por dizer publicamente palavras afrontosas contra os Ingui- 
sidores, na ocasião em que se publicavam os Editais com o 
Breve de S. Santidade, que impunham a revogação do Alvará 
da isenção das confiscações, e por dizer que os Inguisidores . 
prenderam o cristão novo Nuno Fernandes, depois da publi- 


degredado por 5 anos para o Brasil. º Também foi degre- 
dado para o Brasil nessa época o Notário do Santo Ofício, 


Pedro Lupina Freire, por “revelar segredos”. * Aumentaram 
ambém as acusações contra Os guardas dos cárceres, por 


darem aviso aos presos, permitindo que se comunicassem 
levando notícias para suas famílias. Os Inguisidores tiveram 
de estender uma vigilância cuidadosa sobre os conhecidos 
“passadores de cristãos novos”, gente que em barcos especiais 
transportava.os cristãos novos ameaçados para fora do Reino. 
Em 1640 temos o caso de Antônio da Cunha denunciado por 
acompanhar pessoas da nação para Castela, de onde fugiriam 
depois para outro lugar.” Extremamente interessantes são 
os casos de “fautoria”, pois trazem à luz um número imenso 
de cristãos velhos condenados por ocultarem “cousas e pes- 
soas” que deviam ser do conhecimento do Santo Ofício. Por 
tal crime foram condenados o meirinho do Porto, Cristóvão 
de Castro, cristão velho, e Antônio Sarinho, também cristão 
velho, escrivão do corregedor do crime do Porto. * No Mo- 
gadouro, quando o Santo Ofício lá foi fazer suas prisões, 
“passaram” famílias inteiras para Castela, com a ajuda dos 
clérigos, o abade de S. Martinho de Enguera, Belchior de 
Macedo e o Padre Antônio Pegado. O Santo Ofício resolveu 
punir severamente esses “fautores”, pois dessas “passagens” 
de cristãos novos resultavam sérios prejuízos para as prisões 
da Inquisição.” O mais fácil éra passarem primeiro para 
Castela, de onde cruzariam a fronteira para Prença, ae al- 
cançarem um lugar seguro. 


Não foram raras pois as expressões semelhantes à de 
Vieira, nem as simpatias pela sorte dos portugueses. que 
tinham vestígios de ascendência judaica. O Padre Luís de 
Lemos, pregador da Misericórdia da vila de Torres Novas, no 





(95) Assento em Mesa, 18 de março de 1655. F. G. 1537, B.N.L. Res., Ms. 
(96) Em 28 de fevereiro de 1656, “Repertório”, sem Códice, ANTT, Ms. 
(97) Caderno do Promotor de Lisboa, nº 19, ANTT, Ms. 


(98) Repertório, cit. Eram tão fregilentes estes crimes que o Santo Ofício 
tinha livros especiais onde eram anotados, especificando-se as penas corres- 


pondentes. Por exemplo: “Pessoas que escondiam cristãos novos para não 
serem presos pelo Santo Ofício”, “Dos que descobrem o segredo do Sto. 
Ofício”, etc. . 


(99) F. G. 1537. B. N. Ls? Res., Ms. 


RALO Ia 3 





cação dos ditos Editais, “para lhe tomarem a fazenda”. Foi (| O se; 
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ano de 1632 foi denunciado por se ter mostrado na Quares- 
ma tão “apaixonado pela gente da nação” e mal afeito às 
cousas do Santo Ofício. Como a maior parte das críticas 
emitidas então, suas palavras versavam sobre os interesses 
materiais que tinha a Inquisição na condenação dos cristãos 
novos. Dissera que, quando se prendia algum rico, o deixa- 
“vam estar muito tempo na prisão, só a fim de lhe ajuntarem 
> testemunhas e lhe extorquirem a fazenda, criticando ainda o 
-. fato de não se dizer aos presos quem os acusara. Foi ainda 
ironizado, pois' que “quando passava pela porta dos cristãos 
novos, chorava muitas lágrimas”. '” O Cônego da Sé de 
Leiria, João de Rezende, também andava escandalizando, 
pois tinha tido a coragem de dirigir publicamente, quando 
pregava, “muitos louvores à gente da nação” chegando ao 
- ponto de chamá-los de “os nobres hebreus”. º! Em Leiria 
concentrava-se, então, um dos principais núcleos de cristãos 
novos. - Do grupo dos chamados “judaizantes” de Leiria fa- 
, iam parte o célebre. Francisco Rodrigues Lobo, sua mãe, 
irmão e amigos. 192 à 
-- Foram numerosas as vozes dissidentes que condenavam 
as perseguições e a discriminação, acusando o Santo Ofício 
de coação e desonestidade. Os documentos também não 
- revelam padrões morais tão uniformes, ea prova é que a 
"- Inquisição teve de empregar toda sorte de violências para 
asfixiar em Portugal essas manifestações. 


Em 1649 D. João IV autoriza o Alvará sobre a isenção 

- dos confiscos. O problema dos confiscos foi sempre um dos 
problemas cruciantes dos Inquisidores. Alegavam que, eli- 
minando-se esta pena, os cristãos novos incorreriam mais em 
seus erros, pois temiam mais a perda de seus bens do que de 
- sua vida. Difícil avaliar até onde ia a honestidade dessa ale- 
* gação quando sabemos que dos confiscos dependia a sobre- 
vivência da instituição. !3 Ante a atitude inflexível de D. 
João IV, a Inquisição apelou ao Papa. Em 1653 tentaram 
ainda demover o alvará fazendo intervir as Cortes, mostrando 


(100) Caderno do Promotor de Lisboa nº 24, ANTT, E RED o 
Fac-Símile no fim do volume. + Ms oc. nº 6, 


(101) Caderno do Promotor de Lishoa, nº 14, ANTT, Ms. 
(102) Repertório, cit. 


(103) Bastante elucidativa nos parece a resolução, que tomou O Conselho | 


do Sto. Ofício, sobre a necessidade de dinheiro, por falta de confiscações: 
“Resolução do Cons? Virao se no Cons? as consultas dessa meza, sobre os 
meyos de que se poderia usar p! remedio das necessidades do S. of? por falta 
des confiscaçoins e outras das Inquisiçoins desta Cidade e de Coimbra, e orde- 
nouse me avizasse a Vs. Ms. do meyo de condennaçoins arbitrarias a todas as 
pessoas de nação q abjurassem em forma vehementi ou de leve mandando ao 
Cons? os processos em q as ouver e assi mesmo nas commutaçoins, ou perdois 
de quaisquer degredos e nas dispençaçoins dos habitos declarando as quantias 
que lhe parecer nas informaçoins essa não he p$ outro effeito. Ds Grde a Vs. 
pas cad annos Lxa. 18 de Tbro de 1655 Dioguo Velho”. F. G. 1536, BNL, 
es. Ms. 
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que o povo, a nobreza e o estado eclesiástico pediam a sua 
revogação. No ano seguinte o Conselho Geral está em pânico 
ante a falta de fundos, ameaçando fechar-se o Tribunal caso 
os juízes do fisco não entregassem o dinheiro dos condenados. 
No auto-de-fé realizado alguns dias antes tivera o Inquisidor 
de tomar dinheiro a juros, dando em penhor a fazenda dos 
segiiestros ainda não entregues à Coroa. '* No ano antece- 
dente os cristãos novos reconciliados na Inquisição de Evora 
haviam, pedido contas sobre as sobras do dispêndio com seus 
alimentos, mas o Conselho Geral mandou que não se pres- 
tassem contas nem se restituíssem os excedentes. !º 


O conflito entre o Rei e a Inquisição chega ao ponto 
de D. João IV mandar a administração do fisco passar pará 
o Conselho da Fazenda, alegando como pretexto “haver pes- 
soas que atrevidamente punham em dúvida o escrúpulo usad 
no mencio dos segiiestros”.!% Os Inquisidores devora 
chegaram a opinar que se devia desautorizar o Rei, continuan- 
do a confiscar. O Papa Alexandre VII mostra-se favorável à 
Inquisição e quando o monarca português morre, em. 1656, 
os Inquisidores continuam sua luta para reconquistar os con- 
fiscós. Ainda é o Embaixador Francisco da Sousa Coutinho, 
com o mesmo espírito que o fizera defender os cristãos novos 
quando embaixador na Holanda, que se manifesta, acusando 
de vergonhosa e indecente a atitude dos Inquisidores para 
com a memória da D. João IV ao excomungá-lo.) A. Inquisi- 
ção continua com seus interesses ligados a Castela e tudo faz 
para arruinar a nova dinastia. Coutinho diz abertamente que 
os Inquisidores queriam apossar-se dos bens dos réus para os 
desfrutarem, e não como diziam, para os converter. 197 


Nessa conjuntura, encerra-se o período de nosso estudo. 
O reino português e os cristãos novos têm nessa época, con- 
tra si, Castela, Roma ec o Santo Ofício da Inquisição. 


4 


(104) Carta do Secretário do Conselho Geral à Inquisição de Évora, 23 
de outubro de 1654; Consulta do Conselho Geral de 15 de out. de 1654. BNL 
Ms., Hist. da Inquis. 29, apud L. Az, Hist. Cr. Novos, op. cit, p. 257. 
nota 1. 

(105) Consulta sobre uma comunicação da Inquisição de Évora, de 10 de 
fevereiro de 1653. Cópia sem data, BNL. Hist. da Inquisição, 29, Ibid., 
nota 2.: 4 

(106) Antônio Baião, Regimento dos Juízes das Confiscações, Bol. da 
Acad. das Sc. de Lst, vol. 13, Ibid., p. 258, nota 3. ' 

(107) Carta à Rainha, 13 de agosto de 1657. Corpo Dipl. Port. 139, 450, 
apud L. de Azevedo, Hist. dos Cr. N., cit, p. 277, nota 1. 
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A Posição dos Cristãos Novos 
na Sociedade Baiana 





Sobre a cena de: fundo que esboçamos no capítulo” 
anterior desenrola-se simultangamente o quadro bra- 
sileiro. 

O mundo novo, o desconhecido, o lugar de degredo 
'do século XYI já começa a tornar-se uma terra de Promis- 
'são.! Os cristãos novos chegam pouco a pouco, continuando 
um movimento migratório iniciado em princípios do século 
XVI, e que a partir da segunda metade se tornou mais in- 
tenso. 
Uma diferença essencial caracteriza entretanto estes 
cristãos novos que encontramos na Bahia, no século XVII, 
já condicionados por um programa organizado de persegui- 
ção: do ponto de vista tanto religioso como social, diferem 
dos descendentes próximos dos convertidos de 1497.: São ho- 
; mens nascidos após mais de um século do desmoronamento 
: das Comunas judaicas portuguesas, crescidos e educados em 
-uma atmosfera cultural totalmente diversa da que respiraram 


seus antepassados. N FRA a SAS 
[É Pa A legislação portuguêsa, res endo; como vimos, aos 
urguesia, da qual os cristãos novos constituíam parte impor- 


(1) “E... esta terra se fez para nós e nossos antepassados” Goa de 
3 
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Diogo Lopes Ulhoa a Jorge Dias Brandão, na Bahia, em torno de 1630. “Inqgui- 
rição de 1646”, tta. 33, im Caderno do Promotor de Lisboa nº 29, Ms. ANTT. 
“Único como Tú, oh sol, salgo yo, hoy para todos/Cuanto más crece el Nuevo ) 
Mundo otro tanto crezco yo/Común para todos los mortales es el Nuevo À 
Mundo”. Diego de León Pinelo, Alegato Apologético em honra da Universidade | 
de Lima, apud Boleslão Lewin, Los Judíos bajo la Inquisición en hispahóa i 
mérica, Buenos Aires, 1960, p. 142. Também para Antonio León Pinelo (1591= VE 
-1660), O Éden se encontrava no Amazonas (Peru), El Paraizo en el Nuevt tá 


| 

Mundo, , ibid. ; | | | PR 
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; .5g CRISTÃOS NOVOS NA ra É we so ta : E 
E r ho E ; : 
à Brocas compro” p PROMO SUAR 
«tante, as possibilidades de expressão e livre pensamento, €& 
é tados E Colônia DNS Quiineio co A estrita” 
* política e religiosa. Essa transferência sofreu porém na nova 
região marcada por condições geográficas e sociais diferentes, 
profundas adaptações e produziu um quadro extremamente 
original. A largueza de critérios empregados, tanto na apli- 
cação da legislação oficial como nos meios de contornar os 
problemas mais complexos, surtiu efeitos práticos favorecen- 
“fdo' as relações humanas. De um lado, as autoridades e a 
massa da população cristã velha descuidaram-se das numero- 
sas proibições e tabus, de outro, os cristãos novos deixaram- 
-se envolver com maior docilidade pelo processo assimilató- 
io. Uns e outros mantiveram certa resistência ao programa 
imposto pela Metrópole: os cristãos velhos, misturando-se 
- com os novos e afrouxando o dogmatismo de sua fé, os 
cristãos novos mantendo com extrema vivacidade seu espírito 
de crítica e sua desconfiança em matéria relacionada com a 
Igreja. é 
ak O cristão novo no Brasil apresenta algumas caracterís- 
gil. ticas extremamente interessantes e que o distinguem nitida- 
Ena - mente dos cristãos novos que emigraram para os países do 
: norte da. Europa ou para o Levante. Miscigenou-se com a 
: população nativa, criou raízes profundas na nova terra, inte- 
grando-se plenamente na organização social e política local. 
Esta. organização, ao mesmo tempo que permitiu a integração 
e acomodação do cristão novo, sofreu reciprocamente, deste, 
profunda influência. ? 


Simultaneamente com a integração percebemos outro 


- ) fenômeno, consegiiência da discriminação legal, continuamen- 
4 te ventilada: o cristão novo manteve vivo em seu espírito | 
| a sua condição de pária, mesmo ante uma legislação discri- 
None Minafória- com fraca. penetração prática, Essa consciência 
“> de suas limitações e de todo um sistema de leis proibitivas e 
w..-  inferiorizantes de um lado, e uma vida construída desde a 
» mais tenra idade, sob o contornamento das situações, o dis- 
-.. + farce, a simulação, parecem-nos em grande parte responsáveis 
pelo comportamento de uma população desconfiada, insegura 
e extremamente crítica, segundo o mostram numerosos do- 
cumentos preservados nos arquivos da Inquisição. Exterior- 
mente criaram uma capa de conformismo e uma técnica de 
acomodação, que foram utilizados como soluções comuns, 
“num regime de força e fiscalização como o mantido pelo 
Santo Ofício. Talvez se poderia atribuir a esses fatores al- 
guns aspectos que se desenvolveram através da história colo- 


É / > nial e que vieram a caracterizar facetas d rsonalidade do 
“214 homem brasileiro. 
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A vinda para o Brasil quase sempre alçava o cristão 
novo a um status mais elevado. Contudo, o fato de um ele- 
mento conhecido por toda nação como inferior vir a ocupar 
posição igual à do fidalgo ou do clérigo, que se consideravam 

» tradicionalmente herdeiros legítimos e únicos de todos os pri- 
vilégios, não foi recebido sem reação, mesmo numa atmos- 
fera niveladora como a da Colônia. Vejamos como estava 
organizada a sociedade baiana, para compreender a posição 
que nela ocupou o cristão novo é as razões que levaram gran- 
de parte dos homens pertencentes ao clero a endossar ple- 
namente os interesses dos Inquisidores. 

A primeira estratificação social na colônia brasileira 
se fundou na cor da pele. Pela cor da pele se distinguiam os 
senhores dos escravos. À estratificação étnica correspondia 
exatamente a estratificação social.? A população colonial 
distribuía-se pois em duas camadas principais: de um lado 
a nobreza, os senhores, de outro a massa servi!. 

Segundo a legislação, cabia ao cristão novo, no quadro 
social o mesmo lugar que ao negro, distinguidos ambos dos 
cristãos velhos pela impureza de sangue. O fato porém de 

ter a mesma pigmentação de pele do cristão velho permitiu-y, RN 
-lhe utilizar suas habilidades para fazer parte deste grupo, Envy 
que o negro de forma alguma podia atingir. Conseguiu AR Ya 
sim, muitas vezes, alcançar privilégios idênticos aos dos no- 7 
bres, o que jamais podia acontecer com o homem de pele | 
mais escura. Este não tinha a seu favor arma alguma quexçiMt ut | 

pudesse vencer a discriminação, nem através do dinheiro nem ny y 

através da sabedoria, caso tivesse tido oportunidades de ad- q “a. 

quiri-los, como foi em grande parte o caso do cristão novo. paRN 

Carregou assim o seu destino sem solução. o cristão novo, 
não obstante, relegado à condição de pária, teve possibilida- 

des de integrar-se na massa dominante e conquistou em diver- 
sas ocasiões a “honorabilidade” do aristocrata de sangue. 


O respeito que os homens logravam alcançar na colônia 
ligava-se então à extensão de seus latifúndios, ao número de 


Ns tt a eee 
escravos que possuíam, à vida de ostentação e luxo que pu- 
essem levar. A condição de senhor de engenho já conferia 
ão cristão novo como ao cristão velho uma posição de relevo, 
“semelhante à do fidalgo. Compreende-se assim que (o negro 


não apresentasse do ponto de vista econômico e social pro- 
blema Yalgum [de ordem competitiva.) O concorrente, aquele 
AE a 


E io ific étnica, cujas í 
2) “As raças branca e africana formavam a estratificação ) ; Í 
Sie Trap oraIad exatamente, como se vê, na estratificação oca er 
dues classes que a monocultura latifundiária e escravocrata pira g aee : 
punha, elevando à categoria de nobreza a dos senhores de engenho K do i 
dando ao mais baixo nível as massas de escravos”, Fernando de Azevedo, 


Cultura Brasileira. Ed. Melhoramentos, S. Paulo, 1964, p. 466. 
É, 
Méd (ORE dUNEAS GRC uurts E 08 niGRO> 
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que se colocava muitas vezes em posição igual à classe do- 
minante, era o cristão novo e nas condições existentes, misti- 
ficada a mente'da população, nada mais fácil do que identifi-, 
cá-lo com o herege. - ETs 


j Já em número elevado no século XVII, recebiam os cris- 
tãos novos terras em sesmaria, possuíam latifúndios e nume- 
rosas propriedades. Alguns chegaram a alcançar situação 
extremamente privilegiada do ponto de vista econômico: eram 
senhores de engenho e negociavam o açúcar que produziam.? 
-Galgaram Posições representativas na vida social e política, 
» -eram solicitados para importantes decisões da Câmara, pro- 
“ curados como conselheiros e financistas. Tiveram postos na 
governança e na administração, tais como procurador da Cã- 
mara, vereador, solicitador, oficial, escrivão, juiz ordinário, 
meirinho, tesoureiro, síndico, almoxarife. Os profissionais 
letrados, médicos, advogados, apesar de não serem muito 
numerosos, possuíam igualmente uma posição respeitada, sen- 
do quase sempre proprietários de terras e casas. 


- - Entre a camada dominante, constituída de homens bran- 
-) Cos, e à numerosa massa escrava situava-se um grupo pouco g. . 
4 numeroso de homens livres, sem grandes posses: sapateiros, : 
E alfaiates, Parqueiros, pequenos a a mú- E 
icos, confeiteiros. Entre os ricos proprietários e a gente hu- 
“milde havia uma nítida separação. Contudo, a organização 
«da vida colonial, nos moldes em que se formou a sociedade 
brasileira, permitiu relativa mobilidade entre uma camada e 
outra. " Os cristãos novos que chegavam sem recursos eram 
abrigados pelos amigos e parentes, recebendo ainda ajuda 
financeira. Conseguiam assim, após algum tempo, penetrar 


na vida comercial ou cuidar da terra, e muitas vezes torna- 
-ram-se homens de posses. 


rea Siga a 


E o processo - assimilatório cumpriu-se de modo mais in- 

E tegral entre os grupos sociais extremos: os cristãos novos de 

“condição humilde, empregados, artesãos, que chegaram a 

mesclar-se fregiientemente com a população negra ou índia 

e os que lograram alcançar altas posições, ansiosos por apa- 

gar sua origem, casavam com cristãos velhos. A resistência 

- Se manteve mais no plano religioso do que no étnico, e foi 

mais forte entre os cristãos novos que faziam parte da bur- 

: (3) Como exemplo k 

et RE Santos, Beltior Rodrigues a ar mag ni ini 


(4) André Lopes de Carvalho vi 

PR À alho viera sambenitado e n i 

aa ne ee Pp também Manuel Duarte, eg E cia nie 
Lisboa o a na, nquirição de 1646”, in Caderno do Promotor de 


cednusêaios! A ci nº 13.852, respectivamente. ' Ambos os documentos 
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guesia comercial, os homens de “ida e vinda”, do que nos 
latifundiários, integrados na vida local. Foram estes homens 
" que comerciavam, que iam e vinham a Portugal e ao norte 
da Europa, os que se opuseram com maior tenacidade à reli- 
gião católica, simbolizada pelo Santo Ofício. Com um espí 
rito extremamente cético e crítico, transportavam de um para 
outro continente, juntamente com suas mercadorias, as idéias 


São principalmente estes homens pertencentes à média 
burguesia comercial, que encontramos entre os presos pela 


Inquisição. Os que lograram aristocratizar-se, através de. 


posições e casamentos prestigioso, quando não eram desco- 
bertos pelo Santo Ofício, acabaram perdendo na Bahia, assim 
como: nas outras colônias, quaisquer ligações com os vestí- 
gios do Judaísmo, até serem completamente absorvidos pelos, 
cristãos velhos e pela religião dominante. Mensagens chega- 
ram à Bahia, enviadas pelos criptojudeus do Reino ou pelos 
judeus professos do Norte da Europa, mas pouco mais conse- 
guiram do que inquietar temporariamente os cristãos novos 
mais integrados e raramente alcançaram os fins desejados, 
isto é, a volta de maior parte dos cristãos novos para O seio 
do Judaísmo. Falaremos sobre as angústias que esse prose- 
lítismo gerou, em capítulo posterior. 

Os cristãos novos tinham, pois, em virtude de sua situa- 
ção econômica, as condições necessárias para fixar-se na colô- 
nia como senhores, adquirir o prestígio e a força do 
Sses, e de certo modo 1 dirigente. Con- 










2 


te se moviam dentro de uma sociedade, da qual sabiam não 
fazer parte. Se de um lado eram chamados “homens bons” 
.ou representantes do povo para reforçar as resoluções da Cà- 
'mara, ao mesmo tempo eram denunciados como homens sus- 

- peitos de pouco apego à fé católica. Tanto no Reino como 
na Colônia, os traumas produzidos na vida do adolescente, 
como na maturidade, em virtude de sua situação dúbia, foram 
enormes. 


(5) Antônio Nunes Ribeiro Sanches, em Christãos Novos e Christãos Ve- 
lhos em Portugal, Lisboa, 1956, p. 6, nos dá uma idéia muito nítida do conflito 
a que estavam expostas as pessoas de descendência judaica e que transcrevemos 
por servir de auxílio para a compreensão do cristão novo: “Tanto que hum: 
Menino Christão novo he capaz de brincar com os seus iguaes, logo, começa 
a sentir a desgraça de seu nascimento, porque nas disputas que nascem dos 
brincos daquelle idade, já começa a ser insultado com o nome de Judeo e de 
Christão novo. Entra na Escola, e como he costume Louvável, que estes 
Meninos vão, não só os dias de preceito, mas ainda de trabalho a Igreja já 
com o seu Mestre ouvir Missa, e ajudar a ella, accompanhar o Santíssimo 
Sacramento, e outras procissões, o mesmo Mestre o Clérigo: ignorante, o irmão 
da Confraria, e o peor he o mesmo Parocho, já fazem distinção deste Menino, 
e daquelles que são Christãos velhos; porque estes são preferidos para ajudarem 
a Missa, para levarem o Castiçal, ou véla branca, ou tomar a vara do Pálio. 
Esta preferencia he bem notada daquele Menino, ou Rapaz Christão novo; 
agasta-se, peleja, e chora por se ver tratado com tanto desprezo”. “Entra este 
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' 5 E á 
a Grande parte dos cristãos novos, que viviam na Bahia eles certa atração, mas nem sempre traziam a paz procurada. 
“durante os anos de 1624 e 1654, eram homens chegados de- Algumas vezes, depois de levados presos e penitenciados pelo 
“pois do Perdão Geral de 1605.º Havia entretanto os que eram Santo Ofício, tornavam ao Brasil, retomando cen suas 
brasileiros já de uma, duas ou mais gerações. Ambos os gru- atividades e aqui permanecendo definitivamente. 
pos estavam sujeitos ao favoritismo ou à antipatia dos diri- Em torno dos latifundiários, que eram então a maior auto- 
gentes. Algumas vezes estes lhes eram completamente hos- ridade na Bahia, girava toda a sociedade. Os senhores de 
tis, procurando cortar-lhes a participação na direção da colô- ., engenho e do campo eram os elementos que realmente de-. ; 
4 nia, outras os protegiam, colocando-os em posições importan- va tinham o poder. Contudo, o mais importante centro adminis- | 
E tes e de extrema confiança, apesar de todas as proibições : trativo era o Senado da Câmara, que ficava na cidade. Seus E 
É nesse sentido.” Es membros eram obrigatoriamente os senhores de terras, os >, | 
Á a ur . . Ni e ” Pg Cs va 
É O cristão novo foi o elemento que, mais do que qualquer E homens bons”, que tomavam as mais importantes aee | 
É outro, tinha razões imperativas para permanecer na colônia. E no tocante à defesa militar, aos Ra ao preço das mer- anta Hs 
“Os fidalgos e funcionários reais aqui pouco se demoravam, gd cadorias, à organização e e Ro muitas vezes se o: 
| é os cristãos velhos, que conseguiam enriquecer, procuravam SE intrometiam nas atividades dos funcionários reais. Sérias Bl 
E retornar à pátria. Os cristãos novos não tinham razões mui- uu rivalidades nasceram desta competição. lo 
E “sto convidativas para voltar. Muitos o fizeram assim mesmo, Sobre a agricultura e o comércio se apoiava então a eco- | j 
a. sobretudo aqueles ligados ao comércio internacional e cujas - nomia colonial. O comércio exigia dos homens grande mo- | | 
d ocupações ou motivos familiares assim o exigiam. Os que vi- “bilidade e os cristãos novos da Bahia tinham condições ótimas UE 
Y :-Viam em seus*engenhos ou os profissionais, na maior parte . para exercê-lo. Muitos que vieram apenas para fins comer- [5 
j PE ficaram. As a de liberdade que vinham a ciais algumas vezes ficavam como residentes temporários du- YIN | : . : 
à - Holanda ou do Recife Holandês conseguiram exercer sobre rante cinco, dez ou mais anos. Assentistas, empresários, pe- (NO P, 
4 r - . . . . i 
É Rapaz no Commercio, do mundo, ca, cada passo observa que, os Christãos : quenos comerciantes e grandes homens de negócios, dinami- A VIRAR 
velhos por trinta modos o insultão e desprezam: quanto mais vil he o nasci- dis . : a 
à mento e o officio e prato venoso us fortemente ingaito a Christão € 5 zavam a pequena sociedade baiana, mantendo vivo O contacto 68 | 
o novo; (porque como he honra ser ristão velho, quem insulta e despreza a f 9 1 i Istã i | 
j hum be Nasção, honra-se e destingue-se) ...” Caza-se este Christão novo, É com a Metrópo le. Havia muitos cristãos novos, pilotos de | 4 
n bem quizera elle comprar: hua caza, e bens de raiz, ou augmentar os poucos naus, o que lhes facilitava as diversas manobras comerciais. 4 
q que ordinariamente herdou de seus Pays; mas sabe, e vê cada dia que os ás MA. " : 
= Christãos novos, sendo prezos pela a ia peraatns ar Ouve que assim como também o desembaraçar-se da vigilância das au- dp 
seus parentes, e vê que seu Pay foi prezo pelo Santo ício, com tanto f . ee a e is 
“rigor, como se costuma que se perdem os bens, que se deitão travessas as - é toridades civis € eclesiásticas.!º | k te 
portas, deixando os filhos, e filhas na rua, sem mais vestidos, nem bens que j q dia 1 
aquelles que tem sobre o e que ninguém se a E algum bege) ) ko Podemos dizer que, de modo geral, todos os cristãos ! k 
a metter estes mizeráveis em aza; vio-se que por falta deste socorro By CnblLus n 14 
7 Meninos e Meninas de dez annos dormrão e viveram pelos fornos: todas cd novos, mercadores, senhores de engenho, proprietários de ter-. 1d 
* estas acções fazem tão grande impressão no animo, que por toda a CAR ' ras e casas ou Os que se achavam ligados à vida administra- i i y 
v vida he força aque fique mal disposto para quem foi a cauza; accresce a este avi % e j á e x z ' i N 
A mal que a distinçam de Christão novo, com summa deshonra, he publicamente : E tiva, tinham parentes “próximos, 1Wmaos, pais, filhos, em Por- Rê 
notoria, a todos aquelles que vivem naquella Comarca, e que ficará para j 4 al E f d fletid | U.. 9 
paes na sua sab ii A EL » e ; tugal. sse fato com certeza deve ter-se refletido tanto no | | 
ste texto foi extraído do Opúsculo ilopater escrito em Paris, le k 1 a, iu % 
novembro de 1748. Na colônia brasileira, como já dissemos, as circunstâncias o comportamento: como na orientação que foram dadas a di | Sh et 3 
E abrandaram essa diferenciação, porém a criança cristã nova também sentia += p versos problemas locais. Esse elo, além dos interesses eco- 1 | 
* muitas vezes as conseguências dessa distinção. Um exemplo interessante, o TORA tí e a Et: ; | 
“e caso do filho de Diogo de Leão, mo detdcmpado pao pestana qual 2 eu ú j nômicos, não permitiu o rompimento definitivo com o pais t ! 
nome, pergunta inocentemente: “qual deles, o de ntro ou de fora?” Corria ) É . A E . Z o 
então na Bahia a notícia de que os cristãos novos tinham dois nomes, e os de origem, mas algumas vezes, apesar disso, apos longa esta- a á 
e estudantes, sempre que encontravam o colega, usavam este incidente para E do - i x 
zombaria. Inquirição de 1646, Ms. cit g pe : : (8) Mateus Lopes Franco e Duarte Alvarez Ribeiro foram presos na e 
(6) Nesse Perdão Geral foram libertas da prisão as brasileiras Ana Alco- Bahia e remetidos para Lisboa em tempos do visitador Marcos. Teixeira. Duarte 1 | 
forada (Proc. nº 11618), Beatriz da Costa (Proc. nº 11116) e Ana da Costa (Proc. “ Ribeiro quando foi preso, em 1619, já vivia ma Bahia havia 14 anos. Ambos k 
nº 11116), da Inquisição de Lisboa, e também Francisco Lopes Franco, pai retornaram ao Brasil, alcançando posição relevante nos negócios como senhor ) H 
de Mateus Lopes Franco, que veio depois para o Brasil. Ao todo saíram da ' de engenho, tesoureiro da Confraria de N. Sra. da Ajuda, e como proprietários. ! | 
prisão 410 pessoas. Os cristãos novos pagaram pelo perdão 1 700,00 cruzados be, Quando de suas prisões, eram ainda simples mercadores. V. Processos nºs t 
em dinheiro, mais a anulação do débito do tesouro real, um montante de 225 000 dei 3504 e 10101 da Inquisição de Lisboa, ainda manuscritos. ANTT. t 
cruzados, “pelos descendentes dos cristãos novos da nação hebréia em Portugal”. » ; (9) Entre esses “residentes temporários” temos os mercadores Jorge Dias k 
(7) O Governador D. Luís de Souza foi acusado de ter empregado como Brandão, Rodrigo Aires Brandão, Diogo Lopes Franco (não o denunciado t 
escrivão peito Rodiigues, pabendo que era cristão novo. en governador 1 em 1618), Antônio Mendes de Leão, Domingos de Medeiros etc. | 
ê tenta justificar-se, alegando que não havia nestas terras quem pudesse exercer : “é, z e i > ” i 
j Pd are Primeiro do Governo do Brasil (1607-1633), Rio de Janeiro, : de qe PR 20d pesado gro rara PR ROE eu De San t 
à] Pp. 396. À ; E: ' a H 
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GM AS CRISTÃOS NOVOS, NA BAHIA 


erseguições organizadas. Razões de ordem prática, mate- 
riais, e um espírito voltado para os His ECONÔMICOS, que mar= 
Caram Os rumos da sociedade brasile; e ueceram as 
herdadas formas de preconceito. Condições geográficas e hu- 
manas diferentes criaram novas normas de ação. O que di- 


leis Eram as necessidades imediatas, não somente no 


que diz respeito ao cristão novo como também ao cristão 
velho ou ao clero..!t B-*Froavro" Pa NA » 


Os cristãos novos que se estabeleceram no Brasil: vo- 
luntariamente provinham dos ambientes menos inclinados pa- 
ra a vida intelectual, e eram do ponto de vista religioso os 
menos ortodoxos. O Brasil não oferecia então ambiente pro- 
pício para divagações «filosóficas, limitando-se os estudos 
aos colégios da Companhia de Jesus. No Brasil em constru- 
ção, O cristão novo experimentou de tudo: foi o desbravador 


“dia na Colônia, sentiam-se estrangeiros quando ao Reino 
: eventualmente retornavam.” 


; Não podemos tomar os cristãos novos da Bahia como 
exemplos para justificar uma generalização, nem do ponto 
de vista social, nem do ocupacional. O cristão novo não foi, 

“ como dissemos em capítulo anterior, um tipo homogêneo, 
"- com um comportamento similar em todas as regiões do Brasil. - 

--A consciência de sua-posição de marginal, de pária, e a dis- 
': criminação que sofria, mesmo que na Colônia tenha sido 

mais teórica que prática, conferiu-lhe características psico- 

--.: Jógicas perceptíveis apesar de suas sutilezas. Conhecê-lo, 

É porém, por este aspecto, é tarefa extremamente difícil e de- 

= 

e 





PANA 


COLôNtA 






“licada.2 Com exceção daqueles cristãos novos que estive-- 
“ “ram implicados diretamente com a Inquisição, por se incli- 
narem novamente ao Judaísmo, procurando reencontrar seu 
“grupo de origem, podemos dizer que a maior parte dos se- 
“nhores de engenho e ricos proprietários estabelecidos na Bahia |. 
; = procuraram maneiras de se acomodar, pelo menos aparente- 

ente, aos padrões vigentes. O fato porém de terem mem- 
bros de suas famílias em Portugal, aprisionados durante lon- 
gos “anos, ou condenados à pena capital, impediu a acomo- 
dação total e o conformismo. Mesmo gozando exteriormente / -. 


é um status social semelhante ao do cristão velho e do fi- 


“dalgo, o cristão novo mantinha uma inquietude interna, pro- 
“duto de -sua condição. rovavelmente. terá inclinado 
steriormente 





ASR Dr 





“peruleiro”. e até fidalgo, senhor de engenho e capitão-mor! 
O ambiente estranho, a solidão do vasto continente, a dis- 
tância da pátria e dos círculos familiares, e principalmente 
o imperativo da necessidade de cooperação para a própria 
sobrevivência, tanto material como social, aproximos +cris- 
tãos velhos e cristãos novos e amorteceu as barreiras discri- 











muse2eees 


te o aumento extraordinário dos casamentos mistos e, por 
conseguinte, o aumento do número de cristãos novos no 
Brasil. 

- As razões que trouxeram para a Bahia os Visitadores 
e Comissários do Santo Ofício da Inquisição, que causaram 
a perda de algumas vidas e a dispersão de muitas, foram 
mesmas que impulsionaram a. perseguição em Portugal; de 
sequilíbrio econômico profundo, e que à tona se revestia de 
caráter religioso. 'Examinando 0 tipo de acusações, a perso- 
nalidade dos funcionários da Inquisição, as suas técnicas de 
trabalho, pode-se ver claramente a fraca convicção religiosa, 
apesar do povo miúdo crer firmemente que lutava em prol 





* muitos dos seus descendentes a se tornarem po 
maçons e precursores dos ideais de libertação do Brasil. 
=" O mito criado contra o cristão novo não conseguiu vin- 
“;.'garde maneira prática e com sucesso' em meio à variada 
:, população colonial, apesar da atividade e vigilância mantidas" 
+ pelo. Sto, Ofício. Agui não explodiram ações violentas ou 


“a (11) Felipe Thomas de Miranda, advogado da Bahia, preso em 1619, 

-:-quando depõe perante a Inquisição em Lisboa, diz que “vivia no Brasil há . 
mais de 20 unos .... “sendo pois “estrangeiro” na cidade de Lisboa ..”. 
Proc. nº 7467, Inquis. de Ls?, Ms., ANTT. : 4 

(12) Marcel Bataillon expressa-se magnificamente: “Il y a dans la vie de 
Pesprit des éroques, comme il vy a des nations. Le sens commun est aussi 
assuré des unes que des autres. La difficulté — presque insurmontable, je pense 
— est de les définir, de cerner ce qui consilsue leur originalité, de caractériser 
un fait, une oeuvre, une pensée, comme typiques de telle période ou de tel 
le nation”, “LIEsvagne Religieuse dans son Histoire”, im Bull. Esp., 1950, vol. 
LII, p. 9. Fernando de Azevedo, 4 Cultura Bras., cit., p. 204, também se refere 
às dificuldades que se levantam a quem se propuser fixar um certo número de 
traços recólhidos em observações e estudos, e de que se desprenda uma impres- 
são de coniunto. 

(13) Depois de interrompida a perseguição aos cristãos novos, estes passa- 
ram a ser identificados com os “pedreiros livres” ou “maçons”. Salvador de 
Madariaga, em The Fall oj the Spanish American Empire, cap. XV, The Three 
Brotherhoods, mostra de maneira interessante a conexão que existia entre 
os judeus portugueses de Lima e os maçons. A maçonaria, como sabemos, 
mutria forte aversão pela Igreja e pela Coroa, pertencendo aos maçons nume- 
rosos adeptos da Independência. A pesquisa das origens familiares dos maçons, 
cujos nomes ficaram registrados nos arquivos do Santo Ofício, abriria um 

pecto novo e interessante para a história do Brasil. 
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(14) Apesar da influência «a força que exerceu o clero no Brasil colonial, 
os religiosos foram muitas vezes alvo de hostilidades. Em São Paulo, por 
exemplo, os jesuítas eram malvistos por suas riquezas e chegaram a ser 

* expulsos. . Os frades foram excluídos do território das Minas por serem consi- 
derados exploradores. Sérgio Buarque de Hollanda, História da Civilização 
Brasileira, São Paulo, 1960, vol. II, pp. 12 e 2778. + 


(15) Ocuparam posições influentes: Fernão Soares da Cunha, capitSosmor de 


Hábito de Cristo, em torno de 1640 na Bahia, Jorge de Afonseca, capitão das 
Ordenanças nas Alagoas do Sul, Nicolau Botelho, capitão ma Bahia em 1640, 
Joseph de Moura Corte Real, capitão-mor de Cabo Frio em torno de 1715 
etc. Outras ocupações serão mencionadas no correr deste trabalho. V. tb. Anita 
Novinsky, “Os Israelitas em São Paulo”, in S. Paulo, Espírito, Povo, Instituições. 
S. Paulo, 1967 e J. G. Salvador, Cristãos Novos, Jesuítas e Inquisição, Ed. 
Pioneira, S. P., 1969, onde o autor mostra o considerável número de cristãos 
novos pertencentes às ordens religiosas. 


* 


dotar To mente - cem 3 - 


epi poetas ir 


do sertão, lavrador, mecânico, mestre de açúcar, soldado, - 





minatórias. As consequências imediatas foram naturalmen- ts | 


o! 
mae | 


TO 


Muribeca em 1667, João Alvares Soares, capitão de infantaria e cavaleiro do 
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- de um ideal cristão. Transparecem nos documentos sempre 
as velhas e repetidas queixas, já ventiladas desde as Cortes 
medievais, de. que os judeus prejudicavam os “naturais”, 

que eram "homens que açambarcavam todas as fortunas, que 
“tinham as melhores terras e ocupavam as mais altas posi- 


ções. 


“Não possuímos por enquanto dados científicos e preci- 


- sos para avaliarmos o nível de riqueza dos cristãos novos 
mas diversas regiões do Brasil. Das contribuições feitas du- 


rante" certos anos de guerra, conseguimos levantar, na Ba- 
hia, alguns dados que, mesmo provisórios, podem ser algo 
elucidativos. 

Em 23 de abril de 1638, a Câmara reuniu-se sob a pre- 
sidência do Ouvidor Geral do Estado, João do Couto Bar- 
boza, com a presença dos oficiais da Câmara, pessoas que 


“costumam andar na governança e homens de negócios, e 


-: decidiram levantar um empréstimo em razão de o inimigo 


estar com uma forte Armada sobre a Bahia, sendo pois ne- 
cessário animar a gente de guerra com algum socorro em 
» dinheiro. Esse empréstimo seria feito pelos homens mais 


“ abonadós da cidade, e caso Sua Majestade não os reembol- 


“ sasse, a dívida seria repartida por toda Capitania, de acordo 
- com as possibilidades de cada um. A contribuição total foi 
“de 6:707$840, porém, se tirarmos a parcela dos padres, por 


se tratar de contribuição em grupo, as bulas e os empréstimos 
a curto prazo, reduz-se a 3:577$000, proveniente de 178 


«contribuintes. Identificamos 27 cristãos novos, ou seja 15% 


do total, com uma SORuTORÇÃO de 6134000 ou 16% do 
| total. M 


Mi e se a ea 


3 


Em 24 de outubro de 1639 foi iniciada a coleta de em-: 


prio préstimos por conta de um donativo para as crenas. Os 


dados estão misturados e confusos entre os empréstimos e 

donativos propriamente ditos, não se podendo tirar conclu- 

sões sobre os valores. Estão anotadas as contribuições de 

104 pessoas, das quais identificamos. 23 cristãos novos, ou 
seja 22% .!8 

Encontramos também nas Atas da Câmara da Bahia 

os registros da Repartição do lançamento do dinheiro que o 

(16) Foi sempre idéia generalizada de que pertenciam aos cristãos novos 

as maiores fortunas. A. Domínguez Ortiz, em Política y Hacienda de Felipe 


IV, Madri, 1960, p. 13, mostra que no século XVII mesmo os mais ricos 
cristãos novos assentistas de Felipe IV não chegaram a alcançar as fortunas 


dos assentistas italianos. Não tinham os portugueses potência por si só para | 


atender às necessidades de capitais da monarquia. Não havia entre eles nenhum 
que tivesse as riquezas e o crédito de um Strata ou de um Espinola. 


“am Documentos Históricos do Arquivo Municipal da Bahia. Atas da 
Camara, vol. I, p. 358 


(18) Idem, vol. I, pp. 418 e seg. 
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povo da cidade da Bahia tomou a si, conforme decisão da 
ata de 31 de agosto de 1644.” Nesse lançamento contri- 
buíram 411 pessoas, das quais 39 cristãos novos, ou seja, 
9,5%. .« O valor total arrecadado foi de 375$660 sendo a 
parcela desses cristãos novos de 628580, ou seja, 17%. : A 
contribuição média geral foi de $914, sendo de 1$600 a 
contribuição média dos cristãos novos, indicando que eles 
possuíam posses bem acima da média da população. 
De fato, se arbitrariamente considerarmos como abastados 
aqueles que contribuíram com 48000 ou mais, encontrare- 
mos 11 pessoas, das quais 5, ou seja, quase 50%, de cristãos 
novos. Numa classe intermediária de contribuições, entre 
14500 e 4$000, aparecem 56 pessoas, das quais 12, ou cer- 
ca de 23% de cristãos novos. 


Desses três empréstimos podemos inferir alguns dados 
ea como: 


— Entre 1635 e 1645, os cristãos novos identifi- 
cs eis representar de 10 a 20% da população livre 
branca da cidade. 


28 — Os cristãos novos da Bahia contribuíram, igual- 
mente como os demais membros da população, e na medida 
de suas posses, para o abastecimento das armadas e exérci- 
tos de S. Majestade, e outras despesas necessárias para a de- 
fesa da Bahia e Pernambuco. 


3º — Entre 1638 e 1644, parece ter havido uma re- 
dução na porcentagem dos cristãos novos sobre à população 
total. 


49 — No fim da década de 30 do século XVII, as 
posses dos cristãos novos, em média, eram equivalentes às da 
população em geral, porém em meados da década de 40 o 
nível médio de suas posses se elevou representando uma 
parcela ponderável de classe abastada e intermediária. 


A posição dos cristãos novos, o seu comportamento e as 
suas relações com o grupo local, somente adquirem sentido 
se inseridos no processo geral que esboçamos no capítulo 
segundo. Compreendem-se então as diferentes maquinações 
que faziam parte desse processo, como as denunciações, os 
relatórios intermináveis, as confissões forçadas ou espontã- 
neas. Compreende-se como foi possível adquirirem tal rea- 
lidade as mistificações, os Ódios, os antagonismos. 


o EnistÃo, novo na Colônia conseguiu escapar, na vida 
prática, à sua posição de pária, e adquirir, muitas vezes, o 


(19) Idem, vol. II, pp. 388 e seg. A Ata de 31 de agosto de 1644 não vem 
reproduzida no livro editado. 
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prestígio de senhor. Preenchia uma necessidade. Se isso 
ocorreu de um lado, de outro se fazem notar violentas rea- 
ções. No período abrangido por nossos estudos, essa jreação| 
foi encabeçada pelo Vigário da Sé da Bahia, Manoel Temudo. 
Como homem incumbido pelo Santo Ofício da Inquisição de 
zelar “sobre cousas necessárias aos serviços do Santo Ofício”, 

-f Manoel Temudo redige de seu próprio punho, em 1632, um 
| Relatório, que é um dos mais completos que possuímos so- 
re OS cristãos novos desse período. Fornece-nos intorma- 
-ções valiosãs sobre a vida baiana, pois tendo aí vivido nove 
nos, “ocupado em serviços daquele. Bispado”, presenciou 
coisas as mais diversas, que para nós são fonte de conheci- 
mento do estado social de que desfrutavam os cristãos no- 
vos logo após a invasão holandesa da Bahia, e alguns anos 
- antes da tomada de Pernambuco pelas forças batavas. For- 
nece-nos ainda elementos para percebermos o nível em que 
“se efetuavam as buscas do Santo Ofício na Colônia brasi- 
leira. 


“vo À posição de Temudo é a de um homem profundamente 
marcado pelo preconceito antijudaico, apreensivo ante a quan- 
tidade da “gente da nação”, e dos males que disso podia pro- 
vir para os cristãos. Discorre também sobre os funcionários 
“da Inquisição, com os quais teve as mais sérias divergências, 
- procurando sugerir alguns meios para se prevenirem os ma- 
les aqui reinantes.? 

Após descrever a-terra, sua extensão e clima, entra de- 


talhadamente no assunto que constituía o principal interesse 
dos Inquisidores: a gente da nação. Estes haviam povoado 


boa, a melhor do mundo para se negociar e viver. Diz que 
“a maior parte dos que habitavam esta terra eram judeus. 2 


fornecidas em outros relatórios por auxiliares do Santo 
Ofício. 2 No que diz respeito ao número: de cristãos novos 
pode ser que tenha sido exagerado nos Relatórios, porém 

na altura atual de nossas pesquisas podemos dizer que os 


(20) .Caderno do Promtor de Lisboa, nº 15. Ms. ANTT. Veja tb. Anita 
Novinsky, “A Inquisição na Bahia” “Um Relatório de 1632”, in Revista de 
História, nº 74, S. P., 1968. 


(Q1 “... por confessarem a qualidade desta “região a povoaram em tanta 
quantidade que a maior parte dos que a habitam são Judeus...”; “... e muitos 
são senhores de engenho e de muitas fazendas que possuem. “poderosos ricos 
e ocupam o melhor de todo o estado..:”, Ibid. “... e são vereadores e 
muitos deles juizes”. Informação prestada | a 5 de maio de 1632, pessoalmente, 
nos Estaos. Ibid. 


(22) Carta do “Familiar” Diogo Correa, aos Inquisidores de Lisboa, envia- 
da do Rio de Janeiro. O ano em que foi escrita está pouco nítido, mas é do 
século XVII: - mas por que tenho alguma experiência do que tem passado 
pois vim indo a fazer algumas diligências assim nesta cidade como a muitas 
partes a fiz por mandado de V. M. fazer muitas prisões me atrevo fazer esta 





a terra em tão grande quantidade, por a considerarem muito, 


As informações do Vigário neste sentido coincidem com as 
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portugueses que tinham origem judaica, se não constituíam - 
a maior parte, como querem eles, representavam, em relação 
ao total.da população branca, um número bastante elevado.” 

| No que diz respeito às ocupações, a informação de 
Temudo também confirma a de outros Relatórios: que os' 
cristãos novos se dedicavam à mercancia, tanto para Portu- 
gal como para Flandres e França e muitos eram senhores de | 
engenho e donos de muitas fazendas. Ser senhor de enge- 
nho, comenta o Vigário, quando vai pessoalmente depor em 
Lisboa, perante a Mesa do Santo Ofício, “é-.como em Portu- 
gal ser senhor de vilas”. Tanto as informações do Vigário 
como os resultados de nossas pesquisas mostram que gran- 
de parte dos cristãos novos aqui residentes se dedicavam ao 
cultivo da terra, o que vem contradizer opiniões generaliza- 
das sobre a inabilidade e inaptidão do cristão novo para a 
agricultura.5 


Manoel Temudo, assim como os demais membros do 
clero que nesse tempo estavam a serviço da Inquisição, as- 


sume uma posição hostil contra, o cristão novo principalmente 


em virtude do prestígio e“influência de que gozava, o que 
atribuía à sua força econômica. % 

Dos quadros do clero eram recrutados tradicionalmente 
os homens para os cargos de direção, pois entre os religiosos 
se encontrava o principal elemento com formação escolar 
e certo nível de instrução, mesmo que este fosse, algumas 
vezes, bem elementar. As rivalidades entre esses homens, em ' 
cujas mãos devia se concentrar toda a força de direção: e 
prestígio moral e os cristãos novos, cujo número e influência 


advertência que é que nesta terra há muito judeu e judia e nela há mais gente 


“que as três Partes da gente que há são todos judeus. Caderno do Promotor 


de Lisboa, nº 60, ANTT. Ms. Francisco da Fonseca Leitão, desembargador 
da Relação do Estado do Brasil, quando inquirido em 1612, diz que em geral 
tinha “suspeita dos homens da nação por dizerem que se acobrião para ca por 
terem aqui guarida, e serem senhores absolutos”. Processo 13 852, Inquis. de 
Lisboa, ANTT. Ms. 

(23) Veja Índice dos Nomes de Csistãos Novos em Apêndice nº 1. Con-. 
tudo, ainda não corresponde à totalidade dos portugueses de origem judaica 
que viviam na Bahia. 


(24) Relatório de 1632» in Caderno do Prom. de Ls. Ms. Silo, V. tb. 
Novinsky, 4 Inquisição na Bahia..., cit. 


(25) J. Lúcio de Azevédo, Gilberto Freyre, J. de Almeida | Prado etc. 
endossam esta tese em Hist. Cr. Novos, Casa Grande e Senzala, Conquista 
da Paraíba, cits. 

(26) “... os cristãos novos procuram ter o Governador e justiças da sua 
mão com dádivas, e eles são os vereadores e muitos deles juizes.. Ee e 
de presente o Governador Diogo Luís de Oliveira tem por familiar “amigo, “ou 
conselheiro, ou secretário ou tudo a Diogo Lopes Ulhoa...”, “... lá lhe cha- 
mem o conde-duque, e é público e notório que ele lhe vê as cartas Del-Rey, 
e que 'o dito Diogo Lopes lhe faz as respostas...” “... poderosos ricos e 
ocupam o melhor' de todo estado e por o assim terem. os governadores que 
a ele vão os favorecem e o que pior é se governam por êles...” Relatório de 
Manoel Temudo, de 1632, cit., Ms. 
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se acentuava, serviram de base para estimular as perseguições 
estendidas à colônia. ; 
As Denunciações e Relatórios que seguiam ininterrup- 
' tamente para a Metrópole não modificaram a vida dos cris- 


; tãos novos na Bahia, se os focalizarmos de maneira global. 
"O seu número continua a aumentar consideravelmente, 


- ocupam posições de destaque na vida administrativa, polí- 
-tica,: econômica e social, durante todo o período colonial. 
“O fato porém é que, à medida que cristãos novos, perseguidos 
“ou ameaçados pela Inquisição, tinham de abandonar a colô- 
nia, outros continuamente aflufam, e os cristãos velhos aqui 
residentes, casando-se com cristãos novos, passavam tam- 
bém para as fileiras dos cristãos novos. 

Um fato que chamou nossa atenção e que nos parece 


Rs “bastante significativo é que nenhum cristão novo senhor de 


“do de nossos estudos, isto é, entre 1624 e | 


“Ticos, de crises e invasões, anos em que a pelseguição e a 
aplicação dos estatutos de pureza de sangue se intensificaram 
em Espanha e Portugal. Anos em que, além de hereges da 
religião católica, os cristãos novos passaram a ser cognomi- 

-nados traidores políticos, e quando o alastramento das ma- 
nifestações de crítica, generalizadas como “heresias”, havia 
aumentado de tal modo, que foi necessário convocar um 
Concílio Nacional.” Apontando os cristãos novos como ini- 
migos políticos, responsáveis pela ocupação holandesa, a-po- 
sição dos inquisidores se fortifica, o que os leva a tentar, no- 
Vamente, estabelecer na Bahia um Tribunal do Santo Ofício 

“Ida Inquisição. Depois de 1640 foram efetuadas prisões de 


:.-- mportantes elementos ligados à yida comercial e financeira 


“portuguesa e os cárceres tornaram-se insuficientesZ A In- 
- quisição, cada vez mais necessitada de dinheiro, lança-se em; 
". busca de mais culpados, não podendo, como sabemos, contar 

com o Tesouro, cada vez mais depauperado como sustento 


É das guerras? Em 1630, quando os holandeses ocupam Per- 


(27) O Concílio teve o nome de Junta, e realizou-se em Tomar no 
convento da. Ordem de Cristo, onde se reuniram os prelados, para tratar não 
de pessoas mas de toda nação quanto às cousas essenciais: 19 — nas fazendas, 

2 — nas vidas, 3º — nas honras, 4º — nas almas. Ms. da Livraria 1326, 
ANTT. Na ordem de importância dos assuntos a serem tratados, coube o 
primeiro lugar às “fazendas”. 


(28) “... Cárceres do Santo Ofício se acrescentem... por a grande falta 
que há deles para se agasalharem os presos”. “Cartas que os Senhores Inqui- 
sídores Gerais escreverão ao Conselho e Resposta...” Ms. da Livraria 1365. 
Ing. Ls?, ANTT. 


É (29) Carta do Bispo da Guarda, ano de 1630, Coimbra, onde fala 
apertos que está S. Majestade e a falta de dinheiro sei o a de 
Pernambuco e por estar fugida tanta gente da mação...” Ms. da Livr. 1365, 
a Ro nesse se ada assentistas portugueses de Filipe 
- V. A. Domínguez Z, Política y Hacienda de Feli Madri, 
. Cap, IX, pp. 128-137. PRE E 


ngenho tenha sido preso pelo Santo Ofício durante O perio- 
º os cr q 
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nambuco, o rei contava com dinheiro dos confiscos para pre- 
parar a Armada. Escreve ao Inquisidor Geral que provisse 
tudo que fosse necessário e pede-lhe que “use de todos os 
meios” e. que ajude do fisco tudo que puder, pois se devia 
preparar a Armada e juntar a gente de guerra. O Santo 
Ofício mantinha um Repertório “onde estavam anotados os 
nomes de todos os cristãos novos suspeitos, proprietários e 
senhores de engenho, muitos dos quais eram da Bahia, po- 
rém não encontramos nenhum que tivesse sido preso. Ho- 
mens, como Mateus Lopes Franco ou Duarte Alvarez Ri- 
beiro, foram levados do Brasil para os cárceres da Inquisição, 
porém se tornam grandes proprietários e latifundiários de- 
pois de sua volta. Na época da sua prisão eram simples 
mercadores. 


Manoel Temudo cita os nomes de alguns cristãos novos 
que, em virtude de seu comportamento, deviam ser anotados 
pelos Inguisidores. São homens de projeção na vida baiana, 
conselheiros, síndicos da Câmara, procuradores. Não fala dos 
pequenos lojistas, artesãos. A vigilância do Santo Ofício lhe 
parece insuficiente, critica asperamente os funcionários da 
Inquisição, queixa-se de que o dinheiro pode tudo e compra 
tudo na colônia. A balbúrdia parecia-lhe completa, solta- 
vam-se os presos, perdoavam-se os traidores.” Os Bispos 
e autoridades não eram respeitados, sofriam afrontas, fazendo 
os cristãos novos o que queriam, sem temer das justiças.* 
Não lhe agradava também o convívio entre cristãos velhos e 
novos, nem a tolerância daqueles. Temudo, como fregiente- 
mente acontecia com os funcionários da colônia, queria man- 
dar. Encheu-se de ódio contra diversos homens que ocupa- 


- vam posições importantes. Um deles foi Bartolomeu Fer- 
' reira Lagarto, administrador nas partes de Pernambuco e Pa- 
: raíba, de quem já havia mandado tirar uma Devassa alguns 


anos antes, provando que a avó de Bartolomeu era hebréia, 


. tendo sido queimada pelo Santo Ofício? Também Gonçalo 


Homem de Almeida, licenciado, proprietário, síndico da Câ- 


(30) O Vigário com certeza estava a pensar em Gonçalo Homem de 
Almeida, oom quem teve sérias desavenças em virtude de um tal Rodrigo 
Coelho a quem o Vigário havia condenado a um degredo de cinco anos: para 
Angola e penitência pública e a quem Gonçalo soltou, após a sentença já 
estar publicada; “.... e ele dito Ldo. não sendo procurador do prêso tomou 
a sua conta livrá-lo da pena que merecia pondo sospeiçõens a ele dito Vigário. 
Não havendo razão alguma para isso, e vindo com embargos para desmanchar 
a sentença e fazer soltar o nrêso pela qual causa vendo ele dito Vigário tão 
grande maldade logo o renrendeu em pública audiencia, “dizendo era suspeito 
a fé que favorecia a homem que tão notoriamente desprezava as sensuras da 
Igreja e que se fora judeu já o ouvera de ter remetido ao Santo Ofício... 
Caderno do Promotor de Lisboa nº 10, Ms. ANTT. 

(31) , Relatório de 1632, cit. 

(32) Bartolomeu Ferreira Lagarto era nesse tempo administrador e Visi- 
tador eclesiástico em Pernambuco e demais terras do Norte e foi Vigário da 
Paraíba, Cad. do Prom. de Ls? nº 8, ANTT, Ms. 
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mara e homem de posição central na vida administrativa 
baiana, era-lhe especialmente odioso, visivelmente por ques- 


Fato estranho à'primeira vista: duran 


viço “da Inquisição eram os jesuítas. Contradições que so- 


“mente um estudo mais profundo da questão poderá explicar, 


pois, como vimos em capítulo anterior, foi a Companhia de 
Jesus que mais se empenhou na eliminação dos estatutos “de 
limpeza”. Em princípios do século XVII, já partira dos 
jesuítas o pedido que se tirasse do Brasil a “gente da 'na- 
ção” É ainda sob a direção dos jesuítas que se realiza a 


“Grande Inquirição” de 1646, na' Bahia, da qual falaremos 


adiante. O Clero em geral apoiou o Santo Ofício, e a ele 
estava confiada a missão mais importante na busca dos here- 


“ges. A sua pressão sobre a população quase obrigava Os cris- 


tãos velhos a apresentarem denúncias, mesmo que isso pro- 
vocasse muita revolta em alguns deles. - 


--No período que analisamos, os cristãos novos tiveram 
contra si duas das mais influentes personagens da vida co- 
lonial: o Governador e o Bispo, Antônio Teles da Silva e D. 


Pedro da Silva. Ligados a estes estão as mais importantes e 


principais denunciações & prisões desse tempo. Antônio Te- 
les da Silva governou até 1647, tendo se realizado durante 


seu governo a Grande Inquirição mencionada. Familiar do 


Santo Ofício, é um homem plenamente convicto em servir 
à Inquisição. Sob sua ordem são perseguidas pessoas de pro- 


-Jeção na vida baiana.” Suas pronunciações contra os cris- 


tãos novos e as medidas que sugere são drásticas: obriga a 


população a ir denunciar, e pede o estabelecimento do Tri- 


bunal na Bahia; Ante a resistência oferecida por uma parte 


da população, coloca um guarda de sua milícia ao lado de 


(33) Veja nota 30, p. 71. O Vigário denuncia também os funcionários da 
Inquisição, o Visitador Frei Antônio Rosado, Luís Pires da Veiga, o religioso 
Frei Paulo etc. Relatório 1632, cit. 

(34) V. Sicroff, Les Controverses..., cit. “La Compagnie de Jesus devant 
la question de la pureté de sang”, pp. 270 e seg. 


(35) Numa Inquirição de testemunhas tiradas pelo Padre Anrique Gomez, 
Provincial da Companhia de Jesus, o Padre Vicente . Rangel pronuncia-se que 
lhe parecia ser “do serviço de Deus vir ordem de S. M., para se tirar de 
ca essa gente da nação, pelo grande perigo que há nestas partes de viverem 
a sua vontade e na observância de sua Lei...” e “...êles vivem como querem 
e são todos poderosos e que se quizerem levantar com a terra que será sua”. 
Ms. 13.852, ANTT. : 


(36) Nos Processos pertencentes ao Arquivo do Santo Ofício pode-se ler 


“as críticas à Inquisição, por céticos, blasfemos, apóstatas etc. Contudo, muitos 


dos que jassim se expressavam eram membros do clero católico. 


(37) Um desses homens pelo qual o Governador nutria especial aversão 
era Diogo Lopes Ulhoa, apelidado o “mimoso” do Governador Diogo Luís de 
Oliveira, nas palavras do Vigário Temudo, Relatório, cit. 


ríodo abran- 


- gido por nosso estudo, os principais membros do clero a ser- 
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cada cidadão, forçando-o assim a comparecer à Mesa no Co- 


égio da Com ja. 


Antônio Teles da Silva era homem riquíssimo, impor- - 


tante mercador e concorrente de muitos cristãos novos nos 
negócios de exportação. Enviava açúcar para o Reino, por 
intermédio de Sebastião Nunes, que vivia em Lisboa, e que 
tinha ligações com cristãos novos engajados na mesma ativi- 
dade” O apoio que Teles deu à Inquisição, vigiando, fa- 
zendo inquirições e prendendo cristãos novos, não cortou a 
estes, a não ser em casos particulares, as suas condições de 
desenvolvimento. Teles partiu, morreu num naufrágio, e a 
população cristã nova continuava afluindo às terras do Novo 
Mundo, dedicando-se ao comércio, à agricultura e às demais 
atividades locais. : 


Entre os anos de 1624 e 1635, ano em que assumiu o 
Bispado do Brasil D. Pedro da Silva Sampaio, os cristãos 
novos gozaram da proteção do Gov ogo Luís de 
liveira. A diocese ficara vaga durante dez anos, e com ex- 
ção de alguns (autos ) realizados, principalmente com rela- 
ção à invasão dos holagdeses, os cristãos novos viveram na 
Bahia quase sem interferência. 


“O Bispo D. Pedro da Silva, assim como o Governador 
Antônio Teles da Silva, era um homem da Inquisição e mem- 
bro do Conselho Geral. Chamavam-no aqui “o Duro” e 
dele partiu uma devassa contra os religiosos que haviam per- 
manecido com os holandeses durante a invasão e tomada 
da Paraíba.” Foi um verdadeiro Inquisidor, chamando re- 
lígiosos e leigos para virem prestar depoimento sobre o que 
sabiam da “gente da nação” e dos demais suspeitos, sendo 
também sob sua orientação que se realiza em 1646 a “Grande 
Inquirição”. Governou o Brasil de 1635 até 1638 e foi Bis- 
po até 1649. O povo não o apreciava, e o Bispo sabia 
disso. Tenta continuamente justificar-se aos olhos das auto- 
ANÃO cond nat do Tnquinidor ao Santo Oficio). V. Escatmiio Doc. tê 


3, no fim deste volume. 


439) O Governador Antônioi'Teles! da Silva negociava também com couros, 
pau de jacarandá etc. Já viera da Índia riquíssimo e no Brasil continuou a 
juntar fortuna. Tinha currais, peças de prata, ouro, num valor acima de 


800$000 réis. Emprestava dinheiro a juros e sobre nhores vários. Virginia ! 
Rau, “Fortunds Ultramarmas c a nobreza portuguesa no Século XVII”, in 


Revista de História, tomo VIII, Coimbra, 1959. 

40) Accioli, J. e Amaral, B. Memórias Histáricas e Políticas da Província 
da Dom, Bahia, 1925, vol. II, p. 76. Também de A. Novinsky, 4 Devassa do 
Bispo D, Pedro da Silva, com a transcrição do manuscrito, in Anais do Museu 
Paulista, S. Paulo, 1968. Original Manuscrito no Cad. Prom. Lsf 19. E 

(41) D. Pedro da Silva, segundo Accioli, “desenvolveu o mais escandaloso 
desejo de exercer o govérno do estado e foi êle quem mais concorreu com esse 
interêsse para a deposição e prisão do vice-rei D. Jorge de Mas: 

Acciok, ibid. 
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ridades reais, enviando cartas ao Conselho Geral da Inquisi- 
- ção onde se queixa dos moradores da colônia.? A Câmara 
- mandou um comunicado ao Rei sobre a atitude dó Bispo, 
pouco atento no tocante à religião, pedindo, juntamente com 
o povo, que Sua. Majestade mandasse proceder contra ele, 
imediatamente. * As razões certamente não eram apenas as 
1" alegadas na Carta, e o antagonismo com o Bispo liga-se com 
; certeza a problemas de mando e rivalidade de jurisdição. De- 
senvolveu uma Inta feroz contra o Padre Simão de Soto 
Maior, da Companhia de Jesus, Procurador Geral dos negó- 
- cios da Companhia, “e que era também enviado pelo S. Ofício 
e a serviço deste. Todos queriam mandar na Colônia. Soto 
-Maior fazia os negócios do Marquês de Montalvão, o que in- 
dignou o Bispo, que não lhe quis dar juramento para exer- 
-cer o cargo de “Visitador das Naus”. Escreve ao Santo 
ei" | Ofício contra Soto Maior, donde resulta toda uma série de 
inquéritos, uns afirmando a capacidade de Soto Maior para 
o-cargo que ocupava, outros, como o jesuíta Manoel Fer- 
-- nandes, achando-o incapaz para tal serviço e dado .a desor- 
“o. f-dens. 4 As rivalidades entre Bispos e religiosos em geral 
com os membros da Câmara e outras autoridades repetiam-se 
através de todo o século XVII. Já se havia indisposto o Bis- 
po da Bahia, em 1605, com o administrador do Rio de Ja- 
neiro 8 e ao Bispo D. Marcos Teixeira também não agradara 
obedecer ao Ouvidor Geral Antão de Mesquita, pois, além de 
ambicionar para si o cargo de Capitão, quando os holandeses 
atacaram a Bahia em 1624, não gostavá do desembargador 
que, segundo Varnhagen, se teria oposto ao desejo do Bispo 
“de exercer à autoridade civil. * As rivalidades de mando cria- 
“ram antagonismos entre os homens que ocupavam posições 
importantes. Manoel Temudo não deixa de mencionar em 
seu Relatório o interesse que Antão de Mesquita" mostrou 
em libertar os cristãos novos depois da recaptura da Bahia 
pelos portugueses em 1625. 9 
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f (4%) Carta do Bispo do Brasil, Bahia, 3 de janeiro de 1637, Cad. do 
“4 Prom, de Lsº 19, Ms., ANTT. 

(43) Atas da Câmara da Bahia de 10 de julho de 1634, mencionado por 
Accioli, Memórias -*-» Cit, VOL. V, p. 71. Diz ainda Accioli que o Bispo era 
dotado de insuportável gênio e de maneiras grosseiras e quando morreu seus 
ossos foram embarcados e se perderam num naufrágio, “notando-se na morie 
deste prelado a indiferença total do público”. 

(44) Caderno do Promotor de Lst nº 25. Ms., ANTT. : 

(45) Sérgio Buarque de Hollanda, História da' Civiliz. Bras., São Paulo, 
1965, “A Época Colonial”, I, p. 62. 

(46) Accioli, cit., II, p. 40. 





Si E : Boxer em sua obra Portuguese Society in the Tropics (The Municipal Council 
nescbsroção da Bot ido Mando! Tormudo, “oito “es forem prende, molhos ma of Goa, Macao, Bahia and Luanda, 1510-1800), Univ. of Wisconsin Press, 1965, 

7 ! ei por comunicarem com os holandeses e os st ' icipais ti i apel na história colonial 
servirem com sentimentos e refrescos da terra”; “... e suposto Dom Fradique assinalar que os Conselhos Municipais tiveram maior papel ; 


I 

| enjorcou quatro ou cinco, estes foram pobres e miseráveis, que os ricos e pade- 
| rosos foram apadrinhados pela fidalguia deste reino, e sendo Sua Majestade 
; avisado pelo Doutor Antão de Mesquita ouvidor geral daquele estado mandou 
se livrassem como atualmente hoje se livram”. 
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Os estatutos de “pureza de sangue” proibiam, como já 
vimos, a participação dos homens de ascendência judaica, 


- por mais remota que fosse, aos cargos administrativos. Con- 


tudo, a presença dos cristãos novos na Câmara da Bahia 
mostra-nos que, em grande parte, foram infrutíferos os con- 
tínuos apelos dos senhores inquisidores contra o séu emprego 


. na administração. 


Vejamos quem eram esses homens, cuja presença deve 
ter influído, marcantemente, na orientação que tomou a socie- 
dade baiana nesses anos de guerra e ameaça estrangeira. Até 
que ponto o conhecimento de sua origem, seus interesses, sua 
profissão, seu pensamento, pode ajudar-nos a conhecer me- 
lhor o desenvolvimento e os rumos que tomaram a política 
e a economia local? 


Chamou-nos a atenção um fato que nos parece extrema- 
mente importante: grande parte dos homens que participa- 
ram ativamente das reuniões da Câmara estiveram impli- 
cados direta ou indiretamente na Inquisição. O conhecimento 
deste fato assim como a qualidade desses homens, que faziam 
parte da Câmara Municipal de Salvador da Bahia nos tem- 


pos coloniais, permitirão, talvez, melhor compreensão da so- | 


ciedade colonial, assim como de algumas particularidades que 
caracterizaram esse órgão administrativo.* Esses homens 
que compareciam no Conselho Municipal, os chamados “ho- 
mens bons” ou que “andavam pela governança”, eram em 
número significativo cristãos novos, todos proprietários de 
terras, senhores de engenho, sesmeiros, portanto, gente de 
posses. Alguns exerciam simultaneamente a atividade mer- 
cantil, auxiliados por membros de suas famílias que viviam 
em Portugal ou no Norte da Europa, conhecidos estes como 
homens de “ida e vinda”. 


Ocuparam postos oficiais e administrativos na Bahia du- 
rante o período de nosso estudo os cristãos novos: Álvaro 
Sanches, escrivão. da chancelaria, Antônio Marques, almota- 


cel, Antônio Rodrigues Porto, meirinho, Baltazar Machado 


de Faria, solicitador da Câmara, Belchior Rodrigues, escrivão 
da alfândega, Diogo de Albuquerque, meirinho, Diogo Moniz 
Teles, juiz ordinário da Câmara, Francisco Paiva, procurador 
(com dúvida), Gonçalo Homem de Almeida, ouvidor no Rio 
de Janeiro, advogado e síndico da Câmara, Gonçalo Francis- 


(48) O Prof. Francisco Iglésias chama a atenção para o fato de C. R. 


portuguesa do que tem sido proclamado. Acrescenta porém o ilustre resenhador 
da obra que seria preciso especificar mais sobre a origem social, a profissão 
dos vereadores, bem como o quadro em que se recruta o pessoal para os cargos 
públicos. Supl. Liter. de O Estado de S. Paulo, 7 de maio de 1966. 
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co, -almotacel, João Serrão, almotacel, Jorge Lopes da Costa, 
procurador da-Câmara, Nicolau Botelho, capitão e meirinho, 
Rui de Carvalho Pinheiro, sargento-mor e escrivão da Câmara, 

Entre os “homens bons” que andavam pela governança 

* sobressaem principalmente: Mateus Lopes Franco, Diogo Lo- 
“pes Ulhoa, Álvaro Rodrigues de Menezes, Diogo da Costa 
- Carvalho, Antônio Gomes Pessoa, Antônio Simões de Castro, 
Belchior Rodrigues Ribeiro, Belchior Vaz Mentola, Bento da 
Silva Bravo, Antônio Mendes de Oliveira, Diogo de Leão, 
“Diogo Lopes Franco, Diogo Nunes Fontes, Domingos Al- 
varez de Serpa, Duarte Alvarez Ribeiro, Duarte Rodrigues 
. Ulhoa, João da Costa, Luiz Vaz, Manoel Vaz de Gusmão, | 
“Lopo Rodrigues Ulhoa, Jorge Dias Brandão, Rodrigo Aires 

Brandão, Vicente Rodrigues de Souza etc. 

A maioria destes estabeleceram-se definitivamente na 
colônia. Alguns, como os irmãos Jorge Dias Brandão e Ro- 
“drigo Aires Brandão, aqui viveram apenas alguns anos, eram 
: importantes assentistas e adquiriram na Bahia propriedades 
:..-e casas. Quando se encontravam na Bahia compareceram 
: diversas vezes à Câmara como representantes da “mercancia”. 

Entre os cristãos novos que durante o período de nosso 
estudo mais se sobressaíram na sociedade baiana, temos, sem 
“dúvida nenhuma, Mateus Lopes Franco. Nasceu em Lisboa, 
- filho dos cristãos novos Francisco Lopes Franco e Guiomar 
“de Maia, o pai natural do Além Tejo e a mãe de Lisboa. 
* Começou a vida como simples comerciante, ajudando nos ne- 
gócios do pai.” Toda sua família trazia marcas da Inquisi-, 
- ção. Alguns parentes, como acontecia na maior parte das fa- 
-mílias cristãs novas, orientaram-se para a vida religiosa. Um 
“tio'foi frade capucho e residia 'nas Índias de Castela, outro 
era frade professo dos descalços, tendo tomado o hábito em 
Málaga, e também residindo. nas Filipinas de Castela? A 
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os Maia! No Brasil viviam seu irmão Luiz Lopes Franco 
e diversos parentes como Afonso Dias Henriques, conhecido 
como o “sobrinho do Marquês”, Diogo Lopes: Franco, Pero 
-de Galegos etc. Existem muitas confusões em torno da 


ta 


“(49) Proc. nº 4107 da Inquisição de Lisboa, de Mateus Lopes Franco, 
Ms., ANTT. Mateus foi denunciado em 1618 por Bernardo de Aguirre, que se 
. diz cristão velho. Sabemos que Aguirre era meio cristão novo, filho de Diogo 
Gonçalves Laço, mas como muitos cristãos novos procurou esconder a origem. 

(50) Ibid, 

(51) Veja Genealogia de Mateus Lopes Franco, Apêndice nº 8. 

(52) Procuração passada por Francisco Lopes Franco, mercador estante no 
Rio de Janeiro, a 2 de abril de 16i2, a favor de seus primos Afonso Dias 
Henriques, Diogo Lopes Franco e ao Licenciado Jorge Lopes da Costa, para 
cuidarem dos interesses dele na Bahia. Livro de Notas do Tabelião Antônio de 
Andrade, pp. 41, 42. (Nota que nos foi fornecida pelo Dr. J. G. Salvador.) 
O enteado de Mateus, Pero de Galego, estudante em' Lisboa, morava m-casa 
de Damião Dias de Menezes, Cad. do Prom. de Lisboa, nº 33. ANTT, Ms. 
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mãe de Mateus pertencia a antiga família de cristãos novos, - ; 
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personalidade de Mateus, pois muitas vezes encontramos no- 
tícia de que era irmão de Diogo Lopes Franco, ou então de 
Francisco Lopes Franco, o que não coincide com a genealo-. 
gia em seu processo nem com as informações prestadas por 
seu pai, 5º 

- Mateus foi preso na Bahia em 1619, durante a Visita- 
ção de D. Marcos Teixeira. Aí vivia desde-o ano de 1612, 


“quando muito jovem veio ajudar o pai nos negócios, envian- 


do-lhe açúcar para Antuérpia. O processo de Mateus está 
praticamente inutilizado, o que dificulta o esclarecimento de 
alguns pontos básicos sobre a sua condenação. : Numa das 

páginas lê-se que foi relaxado à justiça secular, isto é, conde- 

nado à morte. As folhas que seguem estão destruídas, po- 

rém, seguindo a sua vida naquelas etapas que podem ser in- 

feridas dos documentos, pudemos chegar à conclusão de que. 
o que foi preso em 1619 e aquele que aparece já em 1626 

novamente na Bahia, assinando nas seções da Câmara, e 
sobressaindo ainda por toda a primeira metade do século 
como rico senhor de engenho, mercador, proprietário de bar- 
cos por onde enviava açúcar a Portugal, são uma e mesma 
pessoa e não homônimos, como poderia levar a. pensar a 
sentença em seu processo. Donde se pode concluir que foi- 

-lhe concedido o perdão. Voltou imediatamente para o Brasil 

onde consorciou-se com uma dama da ilustre família Ximenes 

de Aragão. : 

O papel de Mateus Lopes Franco foi de um homem 
plenamente integrado na vida social baiana. . Sua participação 
tanto na vida econômica local como na vida política e admi- 
nistrativa denotam os interesses que 6 ligavam à Bahia. Em 
julho de 1619, isto é, alguns anos antes da invasão da Bahia 
pelos holandeses, juntamente com outros senhores de enge- 
nho, mercadores e lavradores, colaborou nas despesas para o 
sustento dos soldados de quatro galeões da Armada que o 
rei ordenou andasse pelas costas da Bahia para segurança 
dela. Comprometeu-se a pagar durante seis anos um acrés- 
cimo de imposto sobre cada caixa de açúcar que carregasse 
para o Reino. Em dezembro desse mesmo ano foi preso, 
acusado principalmente de ter recebido comprometedora car- 
ta de seu irmão Nicolau da Maya Franco, mercador residente 


(53) Processo nº 8941 da Inquis. de Ls? de Francisco Lopes Franco. 
ANTT, Ms. Es 

(54) Em 1626 já assina novamente nas Atas da Câmara da Bahia. Seria ; 
interessante averiguar se a mulher de Mateus pertencia à família dos Ximenes 
de Aragão do Reino; Fernão Ximenes de Aragão, arcediago em Braga, publicou 
o Ensinamento Católico para a Fortificação da Fé e para a destruição do 
Judaísmo, obra que teve duas edições. 4 A 

(55) Livro Primeiro do Governo do Brasil (1607-1633), Ministério Relaç. 
Ext., Rio de Janeiro, 1958, pp. 276-277. 
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em Lisboa. '* Sobre suas culpas de Judaísmo falaremos em 
capítulo adiante. Foi arrendador dos dízimos na Bahia de 
1 de agosto de 1637 até fins de julho de 1638.” Quando os 
holandeses sitiaram a Bahia em 1638 e a Câmara convocou 
“as pessoas da “Governança e os homens de negócio para so- 
“correr com dinheiro, logo se subscreveu.* Nove anos depois, 
““conjuntamente.com o Capitão Diogo de Aragão Pereira, An- 
“tônio da Silva Pimentel, Antônio Simões de Castro, Capitão 
, Paulo Cardoso de Vargas.ero Capitão Francisco Fernandes, 
“todos. pessoas de grande projeção: na sociedade: baiana, foi 
eleito para tratar dos donativos que o povo devia fazer a Sua 
Majestade para a defesa contra o inimigo holandês.” Por 
- sua própria conta construiu lanchas para a defesa dos enge- 
-'nhos e proteção do território quando a armada de Maurício 
- de Nassau ameaçava o Recôncavo.” Não foi poupado na 
“Grande Inquirição de 1646 onde o denunciaram como “ju- nTiÃo 
deu”. pfINL, NENMUA pSStS NA pra E RE o ns 
= 5 “Ássim como Mateus Lopes'Franco, Diogo Lopes Ulhoa 
passou praticamente toda sua vida na Bahia. Pouco, ou 
- aliás quase nada, sabemos sobre sua vida particular. Foi 
“sum homem continuamente visado peky Santo Ofício e conhe- , 
= cidíssimo na Bahia. Somente na Inquirição de 1646 foi de- 
nunciado por 65 testemunhas. 2 Senhor de engenho, proprie- 
“ tário de terras e casas, levava o seu nome a “travessa de Dio- 
“go Lopes Ulhoa”, que vinha da porta da cidade de Sta. Luzia 
por detrás da Igreija.de Nossa Senhora da Ajuda.º 
pe Diogo Lopes Ulhoa foi homem de confiança do Gover- 
“* nador Diogo Luís de Oliveira, sendo seu conselheiro. O Vi-s=; 
“ gário Manoel Temudo não o suportava, e-apelidou-o, como já." 
”* mencionamós em nota, “mimoso” do governador, acrescen-- 
: tando que lia e respondia a todas as cartas do Rei, em lugar 
“do Governador. Sua posição na luta contra os holandeses 
.. foi firme e coerente durante todo o período em que conse- 
'guimos acompanhar suas atividades. Como Mateus, constrói 
lanchas para a defesa do Recôncavo * e ajuda 6 governador. 
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(56) Carta, extremamente interessante, no Processo de Mateus, cit. 


R. (57) Pagou 61000 cruzados, duas partes em dinheiro e uma em fazenda, 
à AHUM,, Documentos sobre a Bahia não catalogados. Ms. 


Er (58) . Citado por Wanderley Pinho in História de um Engenho no Recôncavo, 
Rio de Janeiro, 1946. 


(59) Aras da Câmara da Bahia, cit., vol. I, pp. 404-406, 8 de junho de 1639. 
(60) Ver Pinho, cit., pp. 74 e seg. 


“ (61) Inguirição de 1646, cit., Ms. Foi denunciado entre outros por Pero 
da Gama, testemunha nº 42. 


(62) Esse fato vem mencionado no Repertório, cit., ANTT. 


(63) Livro Velho do Tombo do Mosteiro de São Bento da Cidade do 
Salvador, Bahia (MCMXLV), p. 24. 


(64) Ver Pinho, cit., pp. 74 e seg. 
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na fortificação da cidade.é Em troca de serviços prestados, 
Diogo Luís de Oliveira o presenteia com 24 “peças” de ín- 


dios, que lhe trouxera do sertão o Capitão Afonso Roiz Ador- 


no.% Foi mordomo e oficial 'da confraria do Corpo Santo, 
juntamente com seu amigo Diogo de Leão.” Faz parte da 
Comissão eleita pela Câmara e encarregada pelo Conde da 
Torre para angariar recursos, mercadorias 'e serviços na Ba- 
hia para organizar uma frota armada a fim de defender a ci- 


dade & sendo também um dos homens eleitos para participar . 


da Comissão a fim de estudar os preços do açúcar.“ Em 


1642 cobrou as vintenas dos donativos que o povo deu ao . 
rei para ajudar o sustento dos soldados.” Tomou parte di- 


reta na construção de trincheira e fortificações na Bahia a 
pedido do Governador Antônio Teles da Silva, o próprio que 
o denunciou junto aos representantes do Santo Ofício em 
1646.! Nesse mesmo ano de 1646, quando se realiza a 
Grande Inguirição, a governador mandou juntar os “homens 
importantes” da cidade para resolverem problemas relacio- 
nados com a venda de aguardente e vinho de mel; Diogo 
Lopes Ulhoa estava presente juntamente com o provincial da 
Companhia de Jesus, o mesmo jesuíta que havia sido encar- 
regado de realizar a Inquirição dos suspeitos.” Era mencio- 
nado como dos “homens de negócios e de maior ' conceito e 
experiência” e couberam-lhe importantes decisões relacionadas 
com os impostos e outros empreendimentos.” 

Parte da família de Diogo vivia na Bahia desde o sécu- 
lo XVI, continuando a sobressair na vida baiana até fins do 
século XVII. Além de ele ser continuamente denunciado, ti- 


(65) Deve-se ao Governador Diogo Luís de Oliveira o primeiro plano 
regular de fortificação da cidade. Accioli, cit. vol. II, p. 71. 


(66) Provisões Reais, vol. II, p. 108, “Registro dos Índios que Afonso - 


Rodrigues trouxe do sertão...”, apud Accioli, cit. II, p. 70, nota 1 

(67) Livro Velho do Tombo do Mosteiro de São Bento ..., cit., p. 180. 

(68) Atas da Câmara da Bahia, cit., vol. I, pp. 406, 407, 408, Seção de 
8 de junho de 1639. 

(69) Ibid. II, p. 73, Seção de 5 de fevereiro 1642, “visto ser couza conve- 
niente per se presso nos asucres...” “ordenarão que per parte da lauojra se 
tomassem dous louuados que forão logo eleitos a saber Diogo de Aragão Pereira 
he Diogo Lopes Ulhoa...” . 

(70) Ibid. vol. II, p. 136, “Assento que se fes digo/se aluidrou a Manoel 
d'Oliveira pera ir per escrivão em companhia de Diago Lopes Ulhoa 'apor/rem 
via he ordem a cobransa das vintenas”, 

(71) Ibid. vol. II, pp. 192-193; “Assento que se fes (so)bre o acabamen(to) 
(das jforteficasões dessa Cid(a)de/aos 10 (di(a)s do mes de Outubro 1643. O 
governador denunciou-o na Inquirição de 1646, op. cit., testemunha 33. 

(72) Ver Inguirição de 1646 em Apêndice deste trabalho, nº 3 e nº 4. 

(73) «Atas da Câm. da Bahia, cit, II, p. 183. Assento de 10 de setembro de 
1643; “se ordenou fosem chama/da(s as peso)as da gouern (an)sa desta Repu- 
bli/ca e algumas de négosio he de major Comselho/h(e es) periensia.... 
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nha membros de sua família processados e mesmo queimados 
“pela Inquisição.* Ele próprio, porém, nunca foi atingido. 
Cutro cristão novo baiano, pertencente a família de 
projeção da capital da colônia foi Diogo Moniz Teles. Du- 
rante muitos anos foi juiz ordinário da Câmara.” Sua famí- 
lia, que atravessa um grande período de nossa história colo- 
nial, também trazia sobre si as marcas da Inquisição. Entrou 
para o rol dos cristãos novos quando, na segunda metade 
do século XVI, o Vereador Henrique Moniz Teles, filho de 
Egas Moniz, casa-se com a cristã nova, penitenciada pelo 
Santo Ofício, Leonor Antunes, filha da famosa anciã, Dona 
Ana Roiz, que do Brasil foi levada para Lisboa, onde morreu 
nos cárceres do Santo Ofício, sendo queimada em efígie.” 
Diogo Moniz Teles era fidalgo de S. Majestade, foi senhor de 
engenho em Itapagipe, onde o povo, em alvoroço, foi corren- 
do reunir-se quando, ameaçadora, a esquadra de Maurício 
de Nassau apontou no Recôncavo.” Diogo Moniz partici- 
pou da construção dos trabalhos do cerco da Bahia em 1638 
e entre seus descendentes figuram militares que se sobres- 
saem durante a segunda metade do século, na sociedade bai- 
ana do, no 
- - Igualmente' conhecido na Bahia, onde foi síndico da Cà- 
mara, temos o Licenciado Gonçalo Homem de Almeida, sus- 
peito e acusado ante a Inquisição em diversas ocasiões. Era 


“irmão do conhecido lente de cânones da Universidade de - 


- Coimbra, Antônio Homem, queimado vivo pela Inquisição 
em Lisboa.S Gonçalo Homem de Almeida vivia na colônia 
desde pelo menos 1606, tendo sido solicitador dos negócios 


. de Antônio Cardoso de Barros, este, filho do governador do 


“Rio de Janeiro Cristóvão de Barros. Foi ouvidor da Capita- 


(74) Desde o século XVI e durante todo o correr do XVII aparecem na 
Bahia diversos homônimos de Diogo Lopes Ulhoa. O que vem denunciado na 
Inquirição de 1646 não é evidentemente o mesmo que aparece nas Visitações de 
1591-93 da Bahia. Este era casado com Branca Gomes. O de 1646 era parente 
do Solis, queimado por causa do famoso caso do Sacrilégio de Santa Engracia. 
Um Antônio Lopes Ulhoa foi provedor-mor da fazenda de Sua majestade em 
substituição a Lourenço de Brito Correa, e outro Antônio Lopes Ulhoa era 
senhor de engenho na emboscada do Rio Paraguassu. Na Academia de Ciências 
de Lisboa há menção a um documento, hoje desaparecido, denominado “Norícias 
da Holanda”, Instituição que, levou para Holanda Diogo Lopes Ulhoa quando 
passou para as Províncias Unidas a tratar alguns negócios sobre a paz com os 
Estados, Gab.59 E 132 nº 6. São numerosas as menções a Diogo Lopes Ulhoa 
nos manuscritos do Santo Ofício. Seria interessamte uma pesquisa mais pro- 
funda sobre essa família. 

(75) NV. Aras da Câmara da Bahia, cit., vols. I e II; foi vereador em 1625 
e juiz ordinário em 1631. 


(76) Processo nº 12142, Inguis. de Lsº, ANTT, Ms. , 
(77) F. A. de Varnhagen, História Geral do Brasil, S. Paulo, 192, vol, 
t, p. 295. 


(78) O Processo de Antônio Homem está impresso em Antônio José Tei- 


xeira, António Homem e a Inquisição, Coimbra, (1895). 
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nia do Rio de Janeiro antes de ter-se radicado na Bahia.” 
Natural do Algarve, era casado com Maria de Sá, cristã ve- 
lha. Licenciado como o irmão, mas menos imprudente, esta- 
beleceu-se definitivamente no Brasil, onde ficaram seus des- 
cendentes. Um deles, Antônio Teles de Almeida, foi sacer- 
dote do hábito de São Pedro. Seus dois filhos consorciaram- 
-se com as famílias Moniz Teles e Gomes Vitória, ambas 
cristãs novas.” Assim como Diogo Lopes Ulhoa, também 
Gonçalo esteve intimamente ligado com o Governador Diogo 
Luís de Oliveira, o que provocou as iras do Vigário Manoel 
Temudo que o apelidava de “letrado” do governador. 8! Gon- 
çalo foi amigo dotComisgário do Santo Ofício” Antônio Ro- 


sado,) de quem falaremos em outro capítulo e que, em vez 


de executar as Orden Tr 
e confiscar, foi “folgar” na fazenda de Gonçalo, tornando-se 


amigo do grupo dos cristãos novos.” 


Plenamente integrado na vida política e administrativa 
e definitivamente radicado na Bahia foi também Antônio 


Mendes de Oliveira. Tesoureiro das rendas da Coroa em | 


1632 8, quando, no ano de 1640 foi preciso recolher ag cre 
nas para o galeão Bigonha, e se procurava pessoa que “tives- 
se prestígio e de confiança”, a escolha caiu sobre Antônio 
Mendes, por ser pessoa de crédito e acharem que daria boa 
conta do serviço. * Antônio Mendes de Oliveira não sofreu 
diretamente em sua pessoa a perseguição do Santo Ofício, 
apesar de ser denunciado na Inquirição de 1646. Sofreu-o 
porém seu neto, Manoel de Azevedo, em 1699, não passando 
no exame de limpeza de sangue, quando o Santo Ofício man- 
dou investigar suas origens, a fim de saber se lhe concedia a 
solicitação pedida. Descobriu-se que era descendente de 
“negro” e “judeu”, O filho de Antônio Mendes, Mateus 
Mendes, que era soldado da Companhia do Campo de João 
de Araújo, aparece na Inquirição de 1646, na Bahia, denun- 
ciando reuniões que se faziam na casa de Diogo de Leão. 
Mateus não tinha ligação nenhuma com cristãos novos, ca- 
sou-se ou amigou-se com uma negra, da qual teve q filho 
Manoel de Azevedo, manchado de “negro” e de judeu.º De 
(79) Livro Primeiro do Governo do Brasil..., cit., pp. 358 e “0. 


(80) J. G. Salvador, Cristãos Novos, Jesuítas e Inquisição, cit., p. 10. 


(81) “Relatório de Manoel Temudo”, cit, A, Novinsky, 4 Inquisição na 
Bahia, cit. 

(82) Ibid. 

(83) Accioli, cit, II, p. 69. 

(84y “Atas da Câmara, cit., vol. I, p. 433: seção de 25 de março de 1640. 
“nomeassem Pessoa que tivesse préstimo e de consciência para correr com aditta 
crena e por elles Officiaes da Camara foi nomeado a Antonio Mendes Oliva, 
por ser pessoa de Crédito e de confiança de quem intendem dará boa conta... 

(85) Mamuscritos da Livraria nº 1274, “Inquisição de Lisboa”, ANTT. 
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“ Jacome Coelho, atrás de Sé. 
vivia na Bahia ainda em 1654.% Baltazar Machado de Fa- 
tia, solicitador da Câmara %, que era filho do licenciado An- 
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“Antônio Mendes de Oliveira como sobre a maior parte dos 


cristãos novos que viviam na Bahia muito pouco sabemos, 
a não ser que tinha três filhos: . Nicolau, Maria de Oliva e 
Isabel Henriques, estas duas religiosas no convento de Odi- 


velas. % 


Encontramos ainda pela governança, senhor de engenho, 
e mercador de açúcar, Belchior Roiz Ribeiro. Era casado 


com a filha do riquíssimo Custódio Nunes, qué tinha dois 


engenhos. Em virtude da guerra com os holandeses, sofrera 
muitos prejuízos e pesadas perdas nos carregamentos de mer- 


- cadorias, das quais conseguiu, por fim, recuperar-se. Bel- 


chior comprava farinha em S. Vicente, à sua custa, e a trazia 
para 'a Bahia, onde a vendia em compromisso com a Câma- 
ra.% Contribuiu com 23 outros homens para a jornada do 
Mocambo, pois a renda da cidade não podia arcar com a des- 


pesa dessa jornada, contribuindo também nesses gastos os mo- 
> radores da cidade. . Foi cobrador da vintena em Cotegipe 
"é Matoim, em 1643.º 
“tão novo, tinha uma irmã em Lisboa, Brites Henriques, que 
“ foi presa no ano de 1651.º 


Diversas vezes denunciado como cris- 


“Perante a Inquisição foram ainda denunciados homens 


“de projeção na sociedade baiana, como Jorge Lopes da Costa, 
“procurador da Câmara, tesoureiro da Misericórdia e prócura- 


dor da Condessa de Linhares, João Peixoto Viegas, tesourei- 
Antônio Rodrigues Porto, meiri- 
“nho *?, casado na Bahia, onde morava defronte da casa de 
Seu filho Manoel Roiz Porto 





. 89 No Processo nº 4107 de Rodrigo Aires Brandão, “cfaventário” 71ANTT. 
(6) -Átas dá Câmera da - Baia, cit, vol. II, p. 308, seção de 26 de abril 


ve de 1636. Além de ter arrendado alguns ahos antes o engenho Pitinga, Belchior 
=: tinha parte no engenho Real em Cotegipe de seu sogro, Custódio Numes. Os 


registros do Santo Ofício teceram confusões em torno de Belchior, que à5 vezes 


aparece com o nome de Bartolomeu. Se for o mesmo Belchior de que fala - 


H. Kellenbenz, Sephardim An Der Unteren Elbe, Wiesbaden, 1958, p. 477, então 
já vivia no Brasil em 1603, quando envia 9 barris de açúcar para Fernando 
Roiz Delvas, em Lisboa. Belchior Roiz Ribeiro vem denunciado na Inquirição 
de 1646, implicado com Paulo Pinto que vivia em Midelburgo, com quem se 
-comunicava por intermédio de Gaspar Roiz, de Pernambuco, Inquirição de 


- 1646, cit. 
(88) Atas da Câm. da Bahia, cit., vol. I, p. 312, seção de 9 de julho de 
bo”. 


1636, “Assento sobre o pedido para a jornada do Mocam 
(89) Ibid. XI, 189. R 
* (90) Proc, de Brites Henriques, nº 11102, “Inquis. de Ls”, Ms., ANTT. 
(91) Testemunha nº 29, Inguirição de 1646, Ms., cit. 
(92) Denunciado por Francisco Lopes da Veiga no ano de 1633 em Ls? 
Caderno do Promotor de Ls? nº 4, Ms., ANTT. : 
(93) Testemunha nº 97, Inquir. de 1646, Ms. cit. 
(94) Como podemos ver de uma escritura na qual foi testemunha. . Livro 
Velho do Tombo..., cit., 275. 
“ (95) Atas da Câm. da Bahia, I, 23, 1626; Ver também Caderno do Prom. 
de Ls nº 20, Ms., 


d 
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tônio Machado e de Maria Vieira, natural de Guimarães; 
Gonçalo Francisco, que aparece nas Atas da Câmara de 
1636 até 1656, mercador e almotacel em 1647, sendo em 


1648 repartidor de uma finta%, Nicolau Botelho, almotacel 


em 16387, capitão de uma companhia no ano de 1650, 


“sendo eleito em 1656 procurador do conselho para substituir 
. Nicolau Corrêa. ** é 


Muitos dos cristãos novos que aparecem na Câmara co- 


mo “homens bons”, e representantes do povo, eram proprie- . 


tários na Bahia e quase todos, além disso, mercadores. Do- 
mingos Alvarez de Serpa, quando depõe no ano de 1624, na 
Bahia, sobre uma questão na qual estava envolvido o Gover- 
nador Luís de Sousa, diz que já estava na cidade havia 13 
anos, mais ou menos, e isso significa que teria chegado à 
Bahia com a idade de 20 anos.” Em 1612 os Inquisidores 


ordenaram que se fizesse sobre ele uma diligência ficando 


encarregado dela o padre da Companhia de Jesus: Henrique 
Gomes.!º Serpa morava junto ao Convento de São Francisco 
e ajudou com entusiasmo a defesa da cidade contra os holan- 
deses.! Sobre ele pesava o Santo Ofício mais diretamente: 
a mãe tinha sido queimada.e diversos parentes seus haviam 
sido penitenciados. Em 1646 ainda continuava na Bahia, 
acusado de blasfemar e de ser “judaizante”. 


O nome de Rui de Carvalho Pinheiro aparece ininter- 
ruptamente durante diversas décadas como escrivão da Câ- 
mara da Bahia. Ainda não podemos dizer com certezã que 
o escrivão da Câmara que exerceu esse ofício desde os prin- 
cípios do século é o mesmo que em 1646 aparece com o tí- 
tulo de- sargento-mor. “Tudo leva a crer que o seja, pois no 


ano de 1635 aparece mencionado num documento como ca-' 


pitão e escrivão dos órfãos.!? Também sabemos que um Rui 
de Carvalho Pinheiro foi punido em 1624 por não ter impe- 
dido o desembarque das forças inimigas na Bahia. Nem 
sobre a família nem sobre ele próprio conhecemos porme- 
nores. O que é certo é que o sargento-mor desse nome foi 
denunciado na Grande Inquirição de 1646, e segundo o que 
pudemos apurar, trata-se aparentemente do mesmo que foi 
escrivão da Câmara. Chegou a ser homem de posses, con- 

(96) Denunciado em 16 de outubro de 1646. Cad. do Prom. e Ls 28, 
Ms., A 

(97) “Atas da Câm. da Bahia, cit., vol. I, p. 379, seção de 2 de setembro de 
1638, ver tb. ibid. vol. II, pp. 81, 18, 188, 333. 

(98) Atas..., cit, WI, p. 306. 

(99) Livro Primeiro do Governo..., cit., p. 401. 

(100) Processo nº 13,852, “Inquis. de Ls?””. Ms., ANTT. 

(101) Pinho, op. cit. 

(102) Livro Velho do Tombo..., cit., 1, 18 e p. 34. 
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"Diversos membros da família de Duarte estavam presos pela 
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tribuindo com uma das mais altas somas na Repartição de 
- 164819 


- Duarte Alvarez Ribeiro, assim como Mateus Lopes Fran- 
- co e outros, depois de preso em 1619 e penitenciado pelo 
Sto. Ofício em Lisboa, voltou à Bahia, de onde nunca saiu. 


“Inquisição sendo que o pai havia morrido nos cárceres do 
Santo Ofício e queimado em efígie. Todos os bens de Duar- 
te haviam sido confiscados por ocasião de sua prisão na Ba- 
“ hia onde já tinha 14 anos de residência.!* Depois de sair 
do cárcere e voltar ao Brasil, Duarte se torna tesoureiro da 
Confraria de Nossa Senhora da Ajuda e membro de outras or- 
ganizações importantes locais. Era casado com uma brasilei- 
ra nata, Violante da Costa, meio cristã nova. Antes de ser 
preso, fez parte, juntamente com Mateus Lopes Franco, do 
grupo que se obrigou a pagar 5 vinténs por caixa de açúcar 
exportado para sustentar os soldados. 


Muito haveria para falar da família Leão. Gente co- 
nhecida do Porto, eram todos importantes mercadores dos 


el produtos coloniais para diversos portos do norte da Europa. 
Foi também das famílias mais implicadas nos processos da, 


Inquisição. . Na Bahia viveram diversos de seus membros, 


:- entre eles Simão de Leão, Diogo de Leão, Antônio Mendes 


“de Leão, alguns com: toda a família, mãe, filhos, cunhados 
etc. Diogo chegou a ser senhor de engenho e mercador, e 
era casado com a filha de André Lopes de Carvalho, também 
conhecido e antigo proprietário de terras da Bahia.'* Tinha 
uma sólida posição na cidade e foi oficial da Confraria do 
“Corpo Santo. - Ninguém desconhecia ser Diogo de Leão “ho- 
mem da nação”, e no tempo da Inquirição de 1646 abunda- 
Tam 'as denunciações sobre reuniões em sua casa e sobre la- 
- dainhas que cantava, “de voz cortada”, às sextas-feiras. Tam- 
bém foi contratador dos dízimos. Era cunhado de Manoel 
Vaz de Gusmão e'de Lopo Rodrigues Ulhoa, estes casa- 


dos com duas filhas do conhecido proprietário André Lopes - 


“de Carvalho. Seus cunhados eram filhos do conhecido Duar- 
te Roiz Ulhoa, cuja filha Teresa tinha sido queimada pela 
Inquisição em Lisboa, fato amplamente comentado na Bahia; 

“Duarte Roiz Ulhoa era também homem antigo na Colônia, 
e já se encontrava na Bahia durante a invasão dos holande- 
conse ME o, a, aa 


sargento-mor. Accioli, op. cit. fala de “vantagens pecuniárias que foram con- 
cedidas a oficiais e soldados da guerra holandesa entre elgy Rui. Cit, II, 83. 


(104) Livro Primeiro do Governo..., cit, p. 277. 
(105) V. Inquirição de 1646, cit. 


“de renome internacional. Também pertencente à família dos 
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Bim o 
ses em 1624, quando foi acusado de ter envenenado o Bispo 
D. Marcos Teixeira.'% Voltando a Diogo de Leão, cabe 


dizer que começou como simples criado de Vasco de Brito X 
Freire e tornou-se riquíssimo senhor de engenho e Boa 









Leões, temos Simão de Leão, que foi igualmente contratador 
dos. dízimos, tendo morado algum tempo na Paraíba. Apa- 
rece nas atas da Câmara emprestando dinheiro para o socor- R 
ro contra o gentio. ” Era parente de Elias Montalto, médi- Ss A 
co da rainha de França, Maria de Médicis.!º SA 
Temos ainda as famílias dos Paiva, Bitencour, os Pes- = 
soa, além de muitos outros mercadores e proprietários de ter-< 
ras e de engenhos. A família Araújo de Góis somente apa- 
rece como cristã nova algumas décadas depois. Alguns cris- E 
tãos novos, ou por razões econômicas, ou por implicados em 
processos no Santo Ofício, acabaram deixando a Bahia, de- E 
pois de ali permanecerem alguns anos. Seria impossível re- as 
ferirmo-nos neste trabalho a todos os cristãos novos que ti- & 
veram repercussão na vida baiana, atuando em importantes É 


















questões políticas ou fazendo parte do corpo administrativo. 
Cremos que os exemplos dados elucidam algumas peculiari- 
dades da situação brasileira, na qual um número considerá- 
vel de homens portadores de “sangue impuro”, colocados 
em situação de párias pela legislação oficial e implicados 
direta ou indiretamente em processos da Inquisição, estiveram 
presentes durante a nossa formação e é fato que não pode dei- 
xar de ser considerado quando se estuda a história do Brasil. 
O quadro que apresenta o fenômeno cristão novo na 
Bahia entre os anos 1624-54, tanto em seu processo interno 


como em sua configuração exterior, distingue-se daquele apre- 
sentado pelas capitanias do Nordeste. Essas diferenças li- 
“gam-se naturalmente ao fato de não ter estado a Bahia em 
. poder de forças holandesas por um período tão longo quanto 
as capitanias de Pernambuco, Paraíba e Itamaracá. “Com 
exceção dos anos de 1624-25, em que, do ponto de vista so- 
cial e religioso, não houve modificação alguma na vida dos 


cristãos novos, estes viveram na Bahia sempre sob domínio 


(106) Segundo Varnhagen, a morte do Bispo por envenenamento É lenda. 
Varnhagen, Hist. Geral..., cit., vol. II, p. 192. Que os cristãos novos o mataram 
com peçonha diz Manoel Temudo, vigário da Bahia, in Relatório de 1632, cit. 

(107) Simão de Leão teve os contratos dos dízimos em Salvador da Bahia 
: também de Sergipe Del Rey Ilhéus, Esp. Santo, por 45000 cruzados, duas 
prestações em dinheiro € uma em fazenda, pelo prazo de um ano, 1 de agosto 
de 1614 a julho de 1615. Arquivo Histórico de Ultramar Ls*%, Doaumentos 
não catalogados da Bahia, 15 de outubro de 1614, Ms. V. também Atas da 
Câmara da Bahia, cit., I, fl. 46. 

(108) Ver I. Reváh, Pour HHistoire des Nouveaux-Chrétiens Portugais, in 
Boletim Internacional de Bibliografia Luso-Brasileira, vol. Il, nº 2, 1961, Lisboa. 
p. 303 q V. The Jewish Enciclopedia, New York, vol. VIII, p. 662. 
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- No plano econômico, entretanto, as atividades e os inte- 
-  Tesses dos cristãos novos baianos não se diferenciaram da- 
-» queles a que se dedicavam os que viviam nas outras regiões, 
E (ra NE girando principalmente em torno da-produção açuca- 
reira e seu comércio. 








=. Na Baia a concentração de grande número de cristãos 
novos em torno da atividade agrícola, não apenas como do- 
nos de engenhos de açúcar mas como simples lavradores, 
contribui para o detrimento do velho mito relativo às aptidões 
raciais inatas. Os cristãos novos, conforme pesquisa que rea- 
lizamos, dedicaram-se ao cultivo da terra, com a ajuda de 
- escravos, conforme as técnicas empregadas no tempo. Con- 
: seguimos identificar na Bahia, durante as décadas entre 20 
e 60, cerca de 20% de cristãos novos dedicados à agricul- 
«o o! tura. 1º Esses eram principalmente homens que residiam na 
=» Bahia e arredores. A porcentagem dos cristãos novos ho- 
“= mens de negócios, mercadores e comerciantes é da ordem de 
“36%, mas entre esses incluem-se também os que não perma- 
RPE “definitivamente na Bahia, e os homens: de ida e 
“vinda. M0 


0000000000 
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00000 








“11 Os cristãos novos, como vimos, tinham membros de suas 
famílias espalhadas em Portugal e outras regiões da Europa, 
o que lhes facilitava o intercâmbio das mercadorias: 


* 501 Desde fins do século XVI encontramos documéntos com- 
provando que cristãos novos residentes na Colônia enviavam | 

«> açúcar brasileiro assim como outros produtos para Hambur- 
“4. 80, que ocupava então: lugar considerável nesse comércio! , 

- Entre os 41 comerciantes estabelecidos nessa cidade que ne- 

gociavam com Portugal, 18 diziam-se portugueses e 17 des- 

. ses 18 importavam açúcar? Em princípios do século XVII 

"à Holanda já controlava todo o comércio europeu realizado 

por mar e é quando aí aparecem em cena os cristãos novos 

portugueses. Distribuir o açúcar sem a cooperação dos co- 

merciantes holandeses era, como diz Celso Furtado, impra- 


0000000 


“0 


(109) Veja o Quadro das profissões. Apêndice nº 2. 

E (110) Grande parte dos cristãos novos citados neste trabalho permanece 
ainda com as profissões não identificadas. Somente a continuação das pesquisas 
em arquivos brasileiros poderá levar a um quadro mais completo, 

Gui) V. H. Kelienbenz, Sephardimi An Der Unteren Elbe, Wiesbaden, 1958, 
sobre a importância dos mercadores portugueses no comércio internacional do 
açúcar, cap. IX, pp. 104-136. 

(112) Tbid., p. 111. 
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ocugus dentro do qual se incrustam os sessenta anos de 
“+ domínio espanhol, e sob a força e influência da Igreja Cató- 
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ticável.!? Entre o conjunto de circunstâncias favoráveis para 


o êxito da empresa canavieira no Brasil se deve ter em con- 
ta as ligações que os cristãos novos tinham com seus paren- 


tes radicados no Norte da Europa, o que influiu no sentido - 


de impulsionar o comércio com a região brasileira. No en- 


tanto, a constante fiscalização dal Inquisição, A insegurança 
- em que os cristãos novos viviam, à instabilidade de suas si- 


tuações, não permitiu que se desenvolvesse uma cooperação 
organizada, a longo prazo e racional, na atividade produtora 
da Colônia. A desconfiança introduzida nos círculos familia- 
res teve efeitos desastrosos tanto para a vida subjetiva como 
econômica, numa época em que os negócios se faziam na base 
de créditos e da confiança. 

Os métodos empregados pela Inquisição para forçar os 
réus a denunciar os membros de suas famílias, amigos e pes- 
soas pertencentes ao seu círculo de negócio, cortaram aos 
grandes negociantes, muitas vezes de um momento: para ou- 
tro, as conexões, o que prejudicava o prosseguimento dos ne- 
gócios enquanto não se criavam novos contactos. 


A coroa no tempo de D. João IV percebeu o prejuízo 
que causavam ao Tesouro as perseguições do Santo Ofício 
mas, apesar de toda flexibilidade que procurou empregar na 
colônia, não conseguiu ser suficientemente forte para se opor 
completamente a ele.!!t 


Na Bahia, entre 1624 e 1654, estavam engajados no 
comércio internacional de exportação de açúcar e outros pro- 
dutos coloniais, entre muitos outros, principalmente os se- 
guintes cristãos novos: Mateus Lopes Franco, Diogo Lopes 
Ulhoa, Pascoal Bravo, Dinis Bravo, Aires da Veiga, Álvaro 
Rodrigues de Menezes, André Lopes da Índia, Antônio Cor- 
rea Bravo, Antônio Mendes de Leão, Antônio Rodrigues, 
Antônio Rodrigues Chaves, Antônio Simões de Castro, 'Bel- 
chior Rodrigues Ribeiro, Bento da Silva Bravo, Bernardo de 
Medeiros, Diogo de Leão, Diogo Lopes Franco, Domingos 
Alvarez de Serpa, Domingos de Medeiros, Duarte Alvarez 
Ribeiro, Francisco Dias Bayão (contratador de escravos ne- 
gros), Francisco Lopes de Veiga (mercador de escravos de 
Angola), Gonçalo Nunes, Jacinto de Campos, João Nunes, 


(113) Celso Furtado, Formação Econômica do Brasil, Rio de Janeiro, 
1959, cap. IV 

(114) Sob a influência do Padre Antônio Vieira e aconselhado pelo Fr. 
Ricardo de S. Vítor e Fr. Dionísio dos Anjos, D. João IV isentou os cristãos 
novos do confisco e manda dizer ao Inquisidor-Mor “que sem embargo do que 
o Sto. Ofício representou”, o Rei, “por informações que tomou exatas de muitas 
pessoas: mui doutas e timoratas (?) está seguro na consciencia que pode fazer 
este assento com a gente da nação o que pela necessidade presente está 
ressento a faze-lo”. Datada de Lisboa, N. Sra. da Graça. 19 de janeiro de 
1649. B. N. Ls2, Res. POM, 738, fl. 24. 
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João Rodrigues Soares, João Serrão de Oliveira, João Vaz 


:- Silveira, Jorge Rodrigues da Costa, Joseph Cardoso, Leandro 
- de Medeiros, Lopo Rodrigues Ulhoa, Lucas de Castro, Luís 
Lopes Franco, Luiz Vaz de Paiva, Manoel Alvarez de Barros 
. Manoel Cardoso, Manoel da Costa Martins, Manoel de Ga. 
Jegos, Manoel Henriques, Manoel Rodrigues, Manoel Rodri- 
gues Sanches (faleceu logo em seguida à invasão holandesa 
“de 1624, porém tinha importantes conexões, negócios e en- 
“genhos que ficaram ligados a outros membros da família) 

“Manoel Vaz de Gusmão, Pedro Homem de Sá, Pedro Men- 


des Mesa, Pedro Henriques, Pedro Lopes Pardo, Rodrigo 
Aires Brandão, Jorge Dias Brandão, Rui Gomes Bravo, Si- 
mão de'Leão, Simão Machado, etc. etc.us 


- Muitos desses mercadores eram simultaneamente senho- 


res de engenho. A maioria estava radicada na Bahia, outros 
- apenas aqui ficaram alguns anos e depois partiram principal- 


mente. para Portugal. 
Uma das famílias mais conhecidas de mercadores cris- 


-tãos novos, que vivia na Bahia desde os «primeiros anos do 
- Século XVII, era a dos Paiva. 


Todo%"grupo era originário 


“de Idanha, a Nova, sendo “os principais Luiz Vaz de Paiva, 


se 


que foi casado com Clara Henriques, filha de Manoel Rodri- 


* gues; Manoel Nunes Paiva, que parece nunca casou, pois 


deixou sua enorme fortuna para os parentes espalhados pelo 


E ELÉ : ) ao 
Brasil , Francisco de Paiva, outro irmão casado com sua 


(115) O fato de os cristãos novos na Hola 
nda e em Hambu 
Os nomes portugueses para hebraicos dificulta muitas vezes a NC da 
grupos familiares.. Contudo, podemos citar, em Hamburgo, os Leões Veiga 
y , 


3 Matos, “Gomes, Vitória, Ulhoa, Bravos. 


(116) 
datado de Macapá, em 5 de janeiro de 1622, em casa de Manoel de Ledesma, 


distribuía do seguinte modo sua fortuna: 


“— 3008000 aos Padres de S. 
Dig ico o rea S. Francisco, que devem dar 20$000 para a 
* — rezar missas no Mosteiro de S. Bento e lá enterrá-. 
= aa aut (A S. Bento, de quem é eae x 
ntes, diz que não são herdeiros, com exceção de: Méci 
oa aaa S, y : Mécia Nunes, 
ae RA Rae com o Dr. Francisco Paiva que é irmão de Ed 









Diogo de Paiva, seu irmão . 
Gonçalo Vaz, filho de Francisco 
Luiz Vaz, Ss o 

— Antão Vaz, filho de Jerônimo Fernandes 


” 


Nunes 
” 





— do seu is Luiz Vaz de Paiva ...... RO A 300 
a sua afilhada, filha de Maria de Lemos e BartolomeusMo 
meia lagoa de terra na Taperoá (?) PRE 
— Francisco Manoel, filho de Catarina de Paiva e Manoel 
Rana 20$000 
— Pede que se erga uma capela no Mosteiro de S. Bento da Bahi 
na Igreja Nova, para o que dá todos os seus bens restantes e fazandas 
— declara ter negros e dívidas e contas a receber 
, —— nomeia seu testamenteiro Vicente Rodrigues de Souz 
ani Abade do Mosteiro.” Livro Velho do Tombo do Mesa Te 
ão Bento da Cidade do Salvador, Bahia (MCMXLV), pp. 103 e seg. 


y 


Manoel Nunes Paiva morreu em 1627 em Macapá. Seu testamento, 
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sobrinha Mécia Nunes. !? Ainda não conseguimos esclarecer 

satisfatoriamente a identificação de Francisco Paiva. Sa- 

bemos que uma pessoa com este nome foi procurador da ci- 

dade na Câmara da Bahia no ano de 1634 mas nesta mesma 

família havia dois homônimos: um irmão de Luiz Vaz de Pai- 

va € outro sobrinho do mesmo, isto é, filho de um irmão de | 
sua mulher, Clara Henriques. A fregiência com que os por- 

tugueses repetiam os nomes numa mesma família torna ex- 
tremamente difícil algumas identificações. Viveu também na 
Bahia neste período um filho de Luiz Vaz, chamado Gonçalo 
Vaz de Paiva e as sobrinhos Jerônimo Nunes Paiva e Gas- 

par Rodrigues Paiva. Apenas como residentes temporários, e 
continuando os negócios de Luiz Vaz estiveram também na 
Bahia, Diogo Lopes Franco, sobrinho de Luiz e no Rio de 
Janeiro, Luiz Pereira e Manoel Rodrigues Henriques, pa- 
rentes próximos. 

Durante todo o século XVII encontramos esta família 
engajada nos negócios do açúcar brasileiro. Luiz Vaz de 
Paiva e seu irmão Manoel Nunes Paiva deviam ser riquíssi- 
mos, pois receberam terras em sesmaria, no Sertão de Panam- 
-Mirim, do Governador D. Diogo de Menezes em 1609 as 
quais cultivaram plantando cana e erguendo engenhos." 


Em 1615, Luiz vendeu parte de suas terras ao irmão 
. Manoel, 3 léguas. pelo preço de 160S000.!!º Manoel Ro- 
drigues Sanches, conhecido mercador e senhor de engenho, 
já antigo na Bahia, que faleceu por volta de 1625 era tam- 
bém parente. Sua viúva, Brites de Almeida, cristã nova, ca- 
sou-se com o fidalgo João Pais Floriano, que se tornou assim 
sucessor dos bens de Manoel Roiz Sanches.'º João Pais Flo- 
riano era homem de muitas posses e foi denunciado diversas 
vezes perante o Santo Ofício. É certamente uma das per- 
sonalidades curiosas da Bahia seiscentista. Foi acusado de 
todo tipo de leviandades, mas principalmente de faltar ao res- 
peito com a Igreja. Cristão velho, parente do. Conde de 
Castelo Melhor, casou-se com Dona Brites de Almeida, filha 
de Bernardo Pimentel de Almeida e de Dona Custódia, por- 
tanto neta do conhecido senhor de engenho de Matoim, Se- 


(117) Ver Genealogia da família Paiva em Apêndice nº 9. 4 

(118) Obriveram a sesmaria em 13 de junho de 1609, “irês leguas de terra 
em quadra com todos os rios, lagoas, pastos, campos e enseadas, maras, brejos, 
e iudo mais que nelas houver, isento de tributo salvo o Dízimo a Deus do que 
nela houver. Livro Velho do Tombo.... cit. pp. 389, 390. 

(119) Datada de 6 de julho de 1615, sendo testemunhas desta venda Domin- 
gos de Medeiros e Felipe de Almeida estudantes, e Manoel Caienho (Domingos 
de Medeiros ainda está na Bahia em 1641). Livro Velho do Tombo..., Ibid. 

(126) Sobre Manoel Roiz Sanches, ver “Livro Primeiro do Governo do 
Brasil cit. pp. 39º, 396, 424. Já defunto em 1627. Manoel Roiz aparece men- 
cionado numa ação entre João Pai Floriano e Vicente Roiz de Souza. Livro 
Velho do Tombo..., cit., pp. 103 e seg. 
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=; bastião de Faria e da cristã nova Brites Antunes, esta peni- 
“ tenciada pelo Santo Ofício. 22! 
-- "Com esse casamento, a família fidalga dos Pais Flo- 
Tiano entrou para O rol dos cristãos novos. Tiveram um fi- 
lho, Luís Pais Floriano que sendo meio cristão novo, casou- 
- -se por sua vez com D. Clara de França, nascendo desse con- 
Sórcio, entre outros filhos, um que levou o nome do avô, e 
'é conhecido como João Pais Floriano, “o Moço”. Este ca- 
sou-se com Dona Maria Teles de Menezes, também de ori- 
“gem cristã nova, tornando-se esta família irremediavelmente 
- marcada até o distante século XVIII. 


“4, “Quando Manoel Nunes Paiva morreu na Bahia, deixou 
-, enorme fortuna em imóveis, Seu testamenteiro foi Vicente 
Rodrigues de Sousa !2, conhecido cidadão baiano, que costu- 
mava andar “pela governança”. Vicente, também homem 
rico, devia a Manoel Rodrigues Sanches 3548600 réis, que 
foram pagos para o novo marido da viúva deste, João Pais 
Floriano, por sentença passada em 1627, pagando 848000 
réis em dinheiro e o restante em açúcar mascavo e branco. 
No ano de 1622, Vicente Rodrigues de Sousa havia vendido 
a Domingos Lopes uma légua de terra, 25 escravos, 20 bois, 
: 42 vacas, 4 éguas, 2 porcas '3 o que denota ser homem de 
"posses." - Não conseguimos identificá-lo como senhor de en- 
genho, por não termos encontrado nenhuma informação con- 
ereta nesse sentido, mas pelos dados que possuímos, tudo 
leva a crer que o tenha sido. Esteve ligado ao Auto de dili- 
* gência que D, José da Silva Mascarenhas fez com os oficiais 
: da Câmara e o Povo da cidade e ainda em diversas outras 
ocasiões quando a Câmara devia resolver problemas relacio- 
) su com a administração como o sustento do presídio 
é etc. 
Passada a geração de Luiz Vaz de Paiva, continuam os 
: negócios da família os irmãos Diogo Lopes Franco e Lopo 
Roiz de Sousa, além de Manoel Roiz Paiva e Gaspar Roiz 
“Paiva! Diogo Lopes Franco chegou à Bahia somente em 
1650, ao que sabemos, e ali ficou até 1656. Voltou então 
-. para Portugal sendo preso pela Inquisição logo no“ano se- 
guinte.. Seus irmãos também foram presos ficando os bens 








(121) Sobre a família á iá i i k 

de end o Dent E fenantão de Faria, V. Wanderley Pinho, História 
(122) Livro Velho,.,, cit, pp. 103 e seg. 
(123) Ibid., p. 112, 


e cada Atas da Câmara da Bahia, vol. I, fl. 204 (e não 206 conforme o 
(125) Proc. de T is. É. 
Lopo Roiz de ad y a TE nos nº 1965 de Diogo Lopes Franco e 8330 de 
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administrados pela mãe, Justa Rodrigues, que tinha: para 


- isso procuração de toda a família. Diogo Lopes Franco car- 


regava açúcar para Veneza, Ilha Terceira, Hamburgo, Ho- 
landa e França. Do Brasil trouxeram-lhe açúcar os mestres 
das caravelas Antônio Pinto, Domingos Franco é Pedro Viei- 
ra do Rio de Janeiro. Remetia-lhe o açúcar, da Bahia, Bar- 
tolomeu da Paz que o entregava em Lisboa por conta de João - 
Martins, pai de Bartolomeu, morador também em Idanha, a 
Nova. Poucos dias antes de sua prisão, Diogo recebeu uma 
ordem de João Martins para que entregasse a mercadoria a 
Gregório Diaz, contratador das alfândegas, prometendo João 
Martins cobrá-las. As caixas de açúcar traziam a contra- 
marca PAX. Diogo era também procurador de seu irmão 
Manoel. - Comprometeu-se ainda mais em virtude de um 
escrito que encontraram em sua casa que lhe foi enviado por 
Gonçalo Rodrigues da Cunha e entregue por Francisco Bran- 
dão e onde se fazia menção de um “amigo”, que depois se 


identificou como sendo Francisco Rodrigues Pereira, merca- 
a. 


O irmão de Diogo Lopes Franco, Lopo Roiz de Sousa, 
foi preso em 1%de julho de 1656, pouco antes de Diogo. Era 
também' mercador, natural da mesma Idanha, a Nova, mas 
residia com a família em Lisboa onde tinha loja em Mata 
“Porcos.2! Com a perseguição do Santo Ofício acabou dis- 


- persando-se toda a família. Catarina, mulher de Lopo, as- 


sustada pelas numerosas prisões, fugiu no meio da noite, le- 


| vando os dois filhos, a mãe e um negro de nome Manoel. 
Foram para Bayonne,: onde vivia o cunhado Manoel Roiz 
- Franco. Conseguiram vender às pressas tudo o que tinham, 


pratas, móveis etc. A fortuna, grande ou pequena, já havia 
sido confiscada por ocasião da prisão do marido. Lopo en- 


"viava mercadorias diretamente para a Bahia e um ano antes 


de ser preso havia carregado por meio de diferentes mestres 
encomendas, à razão de 1508000 réis, a entregar a Gaspar 
Roiz de Paiva, seu irmão que morava na Bahia. Na mesma 
frota carregou para o Rio de Janeiro um fardo de fazendas 
que importou em 90$000 réis a ser entregue ao seu cunhado 
Luiz Pereira, juntamente com uma letra. Lopo tinha muito 
dinheiro a receber no Brasil. Em Pernambuco tinha em 
poder de João de Lucena Morão 70$000 réis, com João 


(126) Ibid., Proc. nº 1965, cit. 

(127) Ibid., Proc, 8330, cit. 

(128) “Caderno do Promotor de Lisboa, Inquis. de Lst nº 36, fls. 510 e 
seg. “Sobre a fuga de Catarina e Felipa de Azevedo mulher e sogra de Lopo 
Roiz de Souza” — 16 de março de 1657, em Lisboa, nos Estaos. Denunciação 
de Isabel Henriques, prima de Lopo, presa. 
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“ Soares da Costa mais outro tanto e com Baltazar Pereira quan- 
“tia que não estipula. Na embarcação de Jorge N..... o' 


Corsário, tinha carregado diversas mercadorias entre elas 2 
barris de chouriço que importava em cerca de 18000 réis, pa- 
ra serem entregues a seu irmão Gonçalo. Manoel de Brito, 
criado de Salvador Correa de Sá, também lhe devia 125000 
e tantos réis em confiança. Em Lisboa tinha contas a ajus- 
tar em razão da venda de açúcar com o confeiteiro Manoel 
Pereira a quem vendera açúcar a 15740 réis a arroba, com 


o italiano Francisco Morão à quem também vendera açúcar, 


com o Monteiro, mercador em Mata Porcos, a quem vendeu 
uma caixa de açúcar a 125000 réis. Os negociantes vinham 
à sua loja buscar mercadorias, devendo-lhe muito dinheiro, 
inclusive João Pereira, impressor de livros. Lopo Roiz de 
Sousa remetia o açúcar e o tabaco recebido do Brasil para 
Bayonne e para a Ilha Terceira. O açúcar, que recebeu de 
seu cunhado João Pereira residente no Rio de Janeiro, ven- 
deu-o mascavado a 38 réis mais ou menos e o branco a di- 
versos preços. Do Rio de Janeiro também recebia açúcar 


«de Jerônimo de Azevedo, na importância de 3005000 réis e 


também de Simão Alvarez. Gregório Mendes Barbosa, por 
ocasião de sua prisão, devia chegar do Rio com uma frota 
trazendo açúcar branco e mascavado e nesse mesmo tempo 
esperava João de Lucena Morão com mercadorias. Lopo 
tinha na Bahia, além do irmão, um assistente que lhe remetia 


“tabaco, chamado Rodrigo Nunes. Na Rua Nova de Lisboa, 


estava envolvido em negócios com os mercadores Duarte Mo- 
reno Nunes e seu irmão Tomé Roiz, Francisco Roiz Vila 
Real, que morava na Rua da Moeda, Antônio Roiz Medina, 


homem de negócios muito conhecido, irmão de Francisco Roiz' 


de Vila Real, também 'homem de negócios, Alvarez Pinheiro 


“que morava na Rua Nova, no sítio das Barrocas da Rainha, 
Antônio Alferes, castelhano que vivia do trato andando pe-. 


las feiras e passando tabacos para Castela, Domingos Perei- 
ra, mercador de panos na Rua de Mata Porcos, filho de Do- 
mingos Roiz, Simão Rodrigues Duarte, marceneiro natural do 
Monsanto, todos cristãos novos. a 

A família Bravo, radicada na Bahia desde o século 
anterior, fazia parte do grupo dos importantes produtores de 
açúcar e estava ligada ao grupo do Porto. Eram três irmãos. 
Álvaro Gomes Bravo, Pascoal Bravo e Dinis Bravo, filhos 
de Hércules Bravo e Margarida Dinis que haviam sido de- 
nunciados nas visitações anteriores da Bahia. Hércules mor- 
reu na Bahia e Margarida morou algum tempo na casa do 


(129) Proc, de Lopo Roiz de Sousa, cit. Inventário, 
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“deu dessa família os mercadores ligados aos produtores da 


Pascoal, que distava 14 léguas da cidade. Voltou porém ao 
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filho Dinis Bravo, então senhor de engenho. Os dois irmãos, S> 
Pascoal e Dinis, foram denunciados na Visitação de Marcos 3 
Teixeira em 1618. Pascoal era casado com Milícia Gomes 

e tiveram os filhos João Gomes Bravo, Fernando Bravo, Mar- 13: 
garida de Menezes, que se casou com Domingos de Barros de 


e Guiomar de Menezes, casada com Pedro de Freitas. 1 EN 


Pascoal era homem muito conhecido na Bahia no co-D'Wa 
meço do século e lembrado ainda na Inquirição realizada em 
1646. Proprietário de casas assobradadas, foi mordomo da 3 
Igreja Nossa Senhora da Ajuda e, ao que sabemos, ficaram ea 


é es. 


Bahia seus descendentes.“! Dinis tinha nascido no Porto 
mas vivera toda sua vida na Bahia, casado com Beatriz Nu- 5 
nes. Tem-se feito muita confusão em torno do nome de Di- 
nis Bravo, por desconhecer-se a existência de dois Dinis a 
vo diferentes: um deles, senhor de engenho na Bahia, irmão 9 VR 
de Pascoal, outro, sobrinho deste, filho de Álvaro "Gomes 
Bravo. Toda família foi acusada de judaizante. Estava 
mesclada com famílias cristãs velhas de projeção na Bahia. 
Uma filha de Pascoal era casada com Domingos de Barros, 
da Ordem de Cristo, e capitão de infantaria. As duas filhas 
de Dinis também estavam consorciadas com cristãos velhos, 
Margarida Dinis, que tinha o mesmo nome da avó, casou - 
com Paulo Cardoso de Vergas, capitão de infantaria 
e Dona Felipa com o Capitão Felipe de Moura.?? Da des- 
cendência desses importantes senhores, Barros, Vergas, Mou- 
ra, sairão no século seguinte novos condenados. 


EST 
Par 


DA EUA 6 
(fr Víntas 


Os irmãos Pascoal e Dinis foram denunciados perante 
o Santo Ofício diversas vezes. Dinis chegou a ser processado, 
porém, julgadas insuficientes as culpas, acabou perdoado. 
Pascoal nunca foi molestado diretamente. A Inquisição pren- 


Bahia: Álvaro Gomes Bravo, do Porto, o sogro de Dinis, 
Rui Gomes Bravo, do Rio de Janeiro e ainda Bento da Costa 
Brandão, filho de Álvaro Gomes Bravo. Bento viera fugido 
para o Brasil em virtude de uma briga com o Conde de Arcos. 
Na Bahia ficou morando algum tempo no engenho do tio 





(130) V. Genealogia da família Bravo em Apêndice nº 10, e também 
Livro das Denunciações que se fizeram na Visitação do Santo Ofício a cidade 
do Salvador da Bahia de Todos os Santos do estado do Brasil no anno de 
1618. Inquisidor e Visitador e Licenciado Marcos Teixeira in Annaes da Bíblio- 
teca Nucional do Rio de Janeiro, vol. XLIX (1927). | 


(131) Inquir. de 1646 ..., cit. k 
(132) Sobre Dinis Bravo cf. Caderno do Promotor de Lisboa, nº 1, Inguis. 
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de Ls“ Ms. fis. 308 e 309; Liwo Velho do Tombo..., cit., pp. 192 e 196. Sobre 
Rui e Álvaro, Cad. do Prom. de Ls nº 3, ANTT, Ms. E 
(133) Cad. do Prom. de Lst nº 1. ANTT, Ms. ! iu 
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Reino, dirigindo-se depois a Hamburgo, aconselhado pelo seu 
“tor Fernão Manoel Henriques a fim de levar suas duas ir- 
“-mãs para junto de um seu parente que lá vívia, Miguel Gomes. 
“As irmãs de Bento, Violante da Costa que estava no recolhi- 
“mento de Sto. Antônio e Margarida Dinis, contariam então 
“seus 10 ou 12 anos. Alvaro tinha dinheiro a receber do 
“mercador Fernão Manoel Henriques, e parece que Fernão; 
“para desvencilhar-se da dívida, mandara Bento fugir para 
Hamburgo. Este não quis lá viver, e voltou a Portugal, sendo 
preso. Conta sobre as coisas que viu na Sinagoga de Ham- 
burgo, onde encontrou diversos portugueses como Pero de 
“Palaciós, Paulo de Milão, Duarte Nunes da Costa, Miguel 
- Gomes Bravo etc. Um dos seus irmãos, Dinis Bravo, morava 
em Pernambuco. Havia desta maneira, ao mesmo tempo, 
dois Dinis Bravo no Brasil, um na Bahia, outro em Pernambu- 


: Inquisição de Coimbra vivia no Porto e era procurador de 
- seu irmão Dinis Bravo, que morava na Bahia.!* 


“ Entre os assentistas e importantes homens de negócios, 
“com relações internacionais, que viveram na Bahia durante 
» este. período, sobressaem os: irmãos Jorge Dias Brandão e 
Rodrigo Aires Brandão. Eram cunhados de Duarte da Silva, 
financista banqueiro de D. João IV, e filhos do fidalgo Fran- 
“cisco Dias e de Joana Brandão. Tinham mais 8 irmãos, 
“ todos envolvidos em grandes negócios e ligados ao grupo de 
- Viana, de onde a família era originária.! 


Rodrigo vivia-na Bahia no ano de 1641 36 e ainda aí 
“ O encontramos em 1644. Tinha casa em Lisboa, mas na 

Bahia adquirira numerosas propriedades. Contratador co- 
-nhecido, mantinha importantes negócios com a Colônia e os 
portos do Norte da Europa. Viviam também na Bahia, nes- 
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“irmão Gregório Mendes, outro irmão Jorge Dias Brandão e 
um primo, Leandro de Medeiros. 138 


Rodrigo era casado com Leonor Roiz (ou Henriques) e 
tinha ao tempo de sua prisão duas filhas, Beatriz e Maria. 
Quando estava em Lisboa, recebia açúcar de Pernambuco 
e da Bahia, sendo seu procurador na Bahia o irmão Gregório 
Mendes. Tinha negócios com o conhecido mercador Sebas- 


(134) Proc. de Bento da Costa Brandão, Inquis. de Lst nº 1772, ANTT, 
Ms. E 


(135) V, Proc. de Rodrigo Aires Brendão, Inquis. de Lst nº 4107, ANTT, 
Ms. V. Genealogia da família em Apêndice nº 11. 

(136) Ibid. 

(137) Ibid. Domingos estava na Bahia já em 1615. 


(138) Leandro de Medeiros estava na Bahia em 1643 com Rodrigo € Gre- 
gório Mendes, meio irmão de Rocrigo. 


“co, sobrinho e tio. O pai de Bento antes de ser preso pela” 


ses -anos, seu sobrinho Domingos de Medeiros !”, seu meio » 
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tião Nunes, que também recebia açúcar da Bahia, enviado pe- 
lo Governador Antônio Teles da Silva. Na Bahia tinha ne- 
gócios com Lopo Roiz Ulhoa, filho de Duarte Roiz Ulhoa e 
deviam-lhe dinheiro fidalgos importantes do Reino e da Colô- 
nia, como Tristão da Cunha de Athayde, D. João de Almeida, 
alcaide-mor de Alcobaça, João da Cunha, criado do Marquês 
de Montaivão, o Capitão Duarte Lopes Ulhoa, Jorge Lopes - 
de Negreiros etc. Em Hamburgo tinha negócios com Pero 
Venuci, mercador de quem recebia peças de bocaius: Em 
seu armazém de Lisboa agasalhava açúcar vindo de Pernam--- 
buco, mascavado, pertencente a André Henrique Tourinho, 
que por mandado do Rei e de Duarte da Silva devia seguir 
para Flandres. Na Bahia emprestou dinheiro a Sebastião 
Gonçalves e Bento de Sá de Miranda, quando este último 
chegou à Bahia na arribada da Índia. Comprou toalhas e 
guardanapos de Simão Roiz Porto, e deévia-lhe Diogo de Leão 
650$000 réis. Fernão Rodrigues Penso, um dos. mais afa- 
mados mercadores de Lisboa, preso em 1645, colocava suas 
mercadorias nos amplos armazéns de Rodrigo." 


No mesmo dia em que foi preso Rodrigo, prenderam 
também seu irmãoYSorge Dias Brandão.”*º Desde 1644 acumu- 
lavam-se denúncias contra Jorge, fornecidas pelos seus paren- 
tes e amigos já implicados na Inquisição, como Domingos de 
Medeiros, Diogo Pinto e Gonçalo Pinto Soares, criado do 
Marquês de Niza. Jorge controlava mercadorias que chegavam 
de Ruão, navios que deviam vir do Brasil, tinha negócios na 
Itália, onde devia-receber grandes somas; vivia na. sua quinta, 
que comprara a D. Manoel Pereira Coutinho, e onde se erguia 
ampla casa e ermida. Recebia grande quantidade de merca- 
dorias, como caixões da Índia, caixões feitos no Brasil, com 


roupas e miudezas. Também levou consigo quando fora 
:do Brasil, bufetes, outros móveis, quadros eic. 


Entre as pes-.. 
soas residentes na Bahia que lhe deviam dinheiro temos Cris- 
tóvão de Burgos, pertencente à nobreza, 20 ou 26 mil réis, 
Lopo Roiz Ulhoa 3008000 réis e ainda 98 mil réis de uma 
letra, Antônio Lopes Ulhoa, cerca de 600 mil réis, Luís Motta 
da Sylveira 2.500 cruzados. Seus negócios estendiam-se para 
a capitania de Ilhéus e ao Rio de Janeiro, onde Simão da 
Costa devia-lhe, por uma sentença que estava em poder de 
Michel Cardoso, morador no Rio de Janeiro, cento e tantos 
mil réis. Antônio Correia de Bulhões, procurador da Coroa 
do Arrayal de Pernambuco, devia-lhe 20.000 réis do resto de 


(139) Proc. do Rodrigo Aires, cit. Inventário. 


(140) Proc. da Inquisição de Lisboa nº 11752. Antônio Baião publicou 
parte deste e também do processo de Rodrigo, cit. em Episódios Dramáticos 
da Inquis. Portuguesa, op. cit. 
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“quantia maior, Antônio Cardoso que morava igualmente no 
Rio de “Janeiro devia-lhe os cinco ou seis barris de farinha 
ue lhe enviou na armada de Salvador Correia de Sá, tendo le- 
“vado consigo nessa mesma ocasião um escravo para ser ven- 
“dido no Brasil, devendo mandar em troca açúcares do Rio de 
: Janeiro para Bento de Mello Pinto, dono do escravo, mora- 
“dor em Viana. João Rodrigues do Lago, ouvidor geral do 
- Estado do Brasil devia-lhe 60$000 réis, os quais se obrigou 
a pagar na Bahia em mãos do dito Gregório Mendes seu irmão 
“e procurador. Metade desses 608000 réis pertenciam ao dito 
- Bento de Mello Pinto. Luís Fernandes Lopes, natural de 
' Ponte de Lima, passou-se para a Índia na monção das naus 
- que haviam partido em março, Jevando por ordem dele, Jor- 
ge Dias, carregação de vários artigos: o da vinda pertencia 
» ao dito Bento de Mello pois foram comprados com seu di- 
Rucro:: 
"5º Numa caravela que Duarte da Silva enviou para Per- 
nambuco foram 100$000 réis por conta dele e do irmão Ro- 
“ drigo e seriam entregues a Gaspar Fahano (?), armador da 
» dita caravela. . Duarte da Silva devia a Diogo de Aragão Pe- 
: reira, morador na Bahia, de antigas contas, 300 e tantos mil 
- "réis. Em Lisboa, Jorge tinha negócios com seu cunhado Duar- 
“te, e ainda com outros comerciantes, Jerônimo Gomes Pessoa, 
Fernão Roiz Penso, Gonçalo Pinto etc. Jorge Dias Bran- 
dão era ainda procurador da fidalga Dona Brites, que mo- 
rava em Viana, mulher de Gaspar Fagundes, residente no Ar- 
rayal de Pernambuco. Jorge entregava o dinheiro a Dona 


“ Brites; enviado pelo marido. . Devia dinheiro a diversas pes- 


“ "soas da Bahia, entre elas Antônio da Silva Pimentel, Francis- 
“co da Cruz, Diogo de Sandoval, Dona Maria de Almeida, mu- 
- lher do físico-mor do Brasil, de mercadorias que lhe envia- 


“ram, principalmente açúcar. Depois que Jorge, por razões , 


= desconhecidas, se retirou para sua quinta, ficou tratando de 
seus negócios o irmão Rodrigo. Este, quando inquirido, diz 


"que nessa ocasião havia recebido do Rio de, Janeiro 8 caixas 


““de açúcar enviadas por Antônio Cardoso de Azevedo e que 
Antônio Luís de: Oliveira, filho de Diogo Luís de Oliveira 
lhe havia emprestado 70$000 réis. 

é Jorge e seu irmão Rodrigo tinham, ao ser presos, um 
quarto da parte da carregação de uma caravela que seguiu 
para o Espírito Santo e da qual era mestre Antônio Gonçal- 
ves Mialhadas. Outra quarta parte pertencia ao mercador 
que morava em Lisboa, Manoel da Costa Moreno, e a meta- 
de restante ao cunhado Duarte da Silva. Jorge tinha ainda 
ligações comerciais na Bahia com Diogo de Aragão Pereira, 
recebendo deste o açúcar, caso estivesse ausente Cosme Fer- 


b 


, Sil, foi visto com verdadeira indignação pelos dominica- 


ice eae CASSA, 
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reira Debrum. Também lhe vinha açúcar da Bahia com o 
mestre da nau inglesa Jonatão.!t 


Quando Jorge voltava da Bahia foi preso, roubado por 
piratas e levado para Inglaterra, de onde passou logo à Fran- 
ça, aí ficou apenas um mês, voltando em seguida a Portugal, 
onde o Santo Ofício o prendeu, no ano de 1647. Em 1651 
ainda respondia a processo. Interessante, porém, que, após 
ver-se livre do Santo Ofício, Jorge continua residindo em Por- 
tugal. Vamos encontrá-lo, mais de uma década depois, junta- 
mente com seu cunhado Duarte da Silva, que partia então na 
Armada que ia para a Grã-Bretanha, acompanhando a Rainha 
D. Catarina de Bragança. Nesse tempo Jorge já aparece 
mencionado como genro de Duarte, portanto deve ter casado, 
depois que saiu da prisão, com a sobrinha. Jorge ajudou a . 
fugá de Antônio Gomes e sua mulher Lianor e uma filha de 
13 ou 14 anos, seus parentes, embarcando-os na armada em 
que ia Duarte da Silva. Ele próprio devia juntar-se aos pa- 
rentes em Londrês uns quatro meses depois, mas as notí- 
cias interrompem-se então.!? Mencionamos no capítulo ex- 
posto que os interesses do Santo Ofício da Inquisição opu- 
nham-se ao movimento nacionalista português, mantendo-se 
em todas as suas atividades partidários da Casa de Áustria. 
Enfraquecer as fontes de entrada de riqueza para Portugal, 
com que se preparava a luta para a Restauração portuguesa, 
fazia parte da política dos que lideravam então o Santo Tri- 
bunal. Os jesuítas, como sabemos, foram neste tempo os 
ideólogos do movimento restaurador, e o plano de Vieira, 
para se constituir uma Companhia de Comércio para o Bra- 











nos ligados à Inquisição. 

Esta Companhia quando se constituiu foi composta so- 
mente de cristãos novos ficando os acionistas isentos de se- 
questro. Foi um golpe para a Inquisição, que ficava assim 
privada de suas rendas. Vimos as contendas existentes entre 
D. João IV e a Inquisição desde 1647, alegando esta, con- 
tinuamente, prejuízos que tal empresa causaria à pureza da 
fé católica. A verdade porém é que os Inquisidores tudo 
fizeram para boicotar e fazer fracassar a Companhia. Um de 
seus golpes, ligados ao plano geral que fê-los prender o Côn- 


( 141 ) Ibid. Inventário. 


(142) Caderno do Promotor de Lisboa nº 4, pp. 47 e seg, ANTT, Ms. 
Duarte da Silva estava relacionado com a importante família de mercadores 
os Passarinhos, da Rua Nova. Uma filha de Duarte, torta de olho, casou-se com 
um filho de Gaspar Roiz Passarinho e uma deste casou-se em Hamburgo com 
Francisco, filho de Duarte. Ver Cad. do Promotor de Lisboa 36/32/39/28, sobre 
os Brandões, os da Silva e Passarinhos, todos importantes mercadores. Sobre 
Duarte da Silva ver Frédéric Mauro, Nova História e Novo Mundo, ed. 
Perspectiva, S. Paulo, 1969, p. 39. 
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“va, o banqueiro de D. João IV, foi prender Francisco Morão, 


“xando viúva Isabel Mendes, cristã nova. A mulher de Fran- 


“> va -com tabaco e outras mercadorias e tinha rendas de casas 


=“ ram em sua casa 4 barris inteiros carregados com 5 400 ba- 
“>. ralhos." "Quando o prenderam, havia 'seis anos que vivia fora. 


“onde era almoxarife.-- Tinha um livro de contas, que dani- 


100 
- sul de D. João IV, o Marquês de Vila Real e Duarte da Sil- 


- almoxarife da Companhia do Brasil em 1º de setembro de 
“1659 e enviá-lo para Lisboa. Baseou-se a prisão, oficialmen- 
- te, na denúncia de seu irmão, Gonçalo Rodrigues da Cunha, 
- cristão novo contratador, que havia sido preso em 22 de 
“outubro de 1656.' As culpas alegadas contra Francisco 
:-Morão remontam há 40 anos, quando ainda jovem residia 
«> em Fundão, Todos os bens de Francisco, homem de posse, 
"são confiscados.. O governador do Brasil mandou apurar 
sua fazenda (11 de abril de 1659).. O navio que levava 
Francisco para Lisboa foi capturado parando em: Angra. Fran- 
-cisco tinha então 60 anos. Residira no Brasil 40, sendo pro- 
prietário de casas, algumas que. ficavam perto das de Ma- 
teus Lopes Franco. Todos o conheciam muito bem na Ba- 
hia, pois seu pai já vivera de “fazer viagens” para fora da 
barra; Um tio de Francisco. Morão, Manoel Rodrigues, vi- 
via em Pernambuco quando os holandeses se retiraram do 
Norte e:com eles se foi, para a Holanda, onde vivia uma sua 
= filha chamada Justa. O irmão de Francisco Morão, Gonça- 
: Jo da Cunha, foi condenado à morte pelo Santo Ofício dei- 


“cisco. Morão, Leonor Dinis, também foi denunciada na Ba- 
««hia em 1646 e vem mencionada no Repertório do Santo 
1: Ofício. 18 


Francisco Morão era dono de muitos escravos, negocia- 


b alugadas. | Diversas pessoas na Bahia lhe deviam dinheiro. 
Negociaya ainda com cartas e baralhos de jogar. Encontra- - 





“de sua casa; nos armazéns da Companhia Geral do Comércio, 


ficou-se com uma torrente de chuva, mas que Morão diz ter 
- trasladado para outro. - Entre seus papéis “devia encontrar-se 
uma .Petição que mândou. da Bahia, feita em nome de Duarte 
Roiz. Nunes contratador, com seu irmão Henrique Mendes da 
Costa, a quem Francisco servia de feitor na Bahia, desde os 
“anos de 1644 ou 45. Entre seus papéis achou-se também 
uma demanda sobre a metade de uma fazenda que ficava na | 
Ilha Itaparica, dos. herdeiros, mulher e filhos do Ido. Antô- 
nio Velasco. Outra demanda dizia respeito 2 suas casas na 
praça e que foram de seu antecessor. 





(143) Repertório, cit. 
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Frâncisco tinha duas moradas de casas na Bahia e as 
trazia alugadas, na Rua da Nossa Sra. da Ajuda. Numa de- 
las morava Antônio Freire, capitão ds artilharia, e pagava 
35 mil réis. Atrás destas tinha ainda outras pequenas que 
alugava a várias pessoas por seis ou sete tostões mensais. 
Todas juntas, diz, poderiam valer 3 ou 4 mil cruzados mais 
ou menos. Tinha dinheiro em sua casa, estarído as chaves do 
cofre com sua mulher, mais ou menos um cento de réis. 
-“Guardava ainda em sua casa umas 20 arrobas de tabaco de 
rolo e uma caixa de louça pintada em Lisboa e que valeria . 
tudo uns 30 mil réis mais ou menos. Tinha prata, uma 
gargantilha de ouro que custara uns 30 mil réis, uma cadeia 
de ouro etc. Móveis poucos e velhos e como dissemos di, - 
versos escravos. Deviam-lhe dinheiro o Capitão Paulo: Cas 
(2)... 100$000 réis, Francisco da Fonseca, mestre que foi 
do barco pertencente a Francisco Morão 4$000 réis, Maria 
da Conceição, viúva, 22 mil réis, devendo, ele também, di- 
nheiro a diversas pessoas.! A 

.. Como resultado de nossas pesquisas em manuscritos e. 
obras diversas, conseguimos identificar um número consi- 
derável de cristãos novos na Bahia, durante O período que 
"vai de 1624 até 1654. Este ano marca o fim do domínio 
holandês no nordeste brasileiro. Durante trinta anos, por-' 
tanto quase duas gerações, os cristãos novos tiveram, em 
suas proximidades, um clima de judaísmo, uma comunidade 
oficialmente reconhecida de judeus professos. Por essa razão, 
a escolha do período de nosso estudo recaiu sobre essa época. 
Movendo-se com desembaraço na Colônia,-os cristãos novos 
-poderiam : ter optado viver com seus 'correligionários que 
professavam a religião judaica. VAR M EarviD plpb- 

'O número de cristãos novos que identificamos, 

“ dentes na Bahia definitiva ou temporariamente, mostra-nos 
um quadro que não coincide em diversos pontos com a opi- 

" nião emitida por alguns historiadores. Estabelecidos defini- 
tivamente na Bahia, território português, ou retornando con- 
tinuamente a Portugal, não foi certamente a preocupação 
religiosa o. principal móvel de seu comportamento. 


Das duas e-méia centenas de cristãos novos que con- 
seguimos identificar como habitantes da Bahia na: época de 
nosso trabalho, pudemos definir as profissões habituais de 
cerca de uma centena e meia, o que permite estabelecer um 

- « quadro relativamente preciso das principais atividades desses 
"homens. 


(144) Proc, nº 9315, Inquisição de Lisboa, de Francisco Morão; ANTT, 
s. A 
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- Numa classificação aproximada e livre, poderíamos dizer 
“que cerca de 36% dedicavam-se a negócios em geral (mer- 
cadores, homens de negócios, e comerciantes), 32% 
eram profissionais (cargos administrativos, bacharéis, milita- 
&Tes, cirurgiãos e religiosos), 20% tinham seu trabalho 
-) diretamente ligado à terra (senhores de engenho e lavrado- 
res) -e 12% eram trabalhadores mais modestos (artífices e 
homens do mar). ! ' 


A lista de nomes que conseguimos apurar não está com- 

- pleta, não representando pois a totalidade da população 
cristã nova da Bahia, em meados do século XVII. Os nomes 
de cristãos novos que chegaram até nós são principalmente 
aqueles que foram processados e ficaram anotados no Re- 
pertório do Santo Ofício, ou que foram denunciados. é Os 

- demais, que eventualmente encontramos, são poucos. Somente. 
a continuação desta pesquisa, o aprofundamento das genea- 
logias, assim como q confronto de' documentos pertencentes 

“a um período posterior, acrescentarão número considerável 
à nossa lista. 147 
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É (145) V. “Quadro das Profissões”, Apêndice nº 2. E, 


i i (146) Repertório do Santo Ofício, cit. 


a er) V. “Lista dos Nomes de Cristãos Novos da Bahia”, em Apêndice t 





Experiência Inquisitorial 
na Bahia | 


O 9. Miro TUA Milotua ORM June Bram 
ler h ErERCA DE pal! DE saem. 


Trazido por razões históricas, em número sempre o, 
Ei crescente para a colônia brasileira, o português de > 
| remotas origens judaicas continuará sendo legalmen- = 
Rb te objeto do mesmo programa de eliminação vigente SS 
no a Reino e discriminado como casta à parte. Todas as in- 
formações prestadas neste período à Inquisição de Lisboa, 
escritas ou orais, apontam-no como responsável pelos males, 
tanto do ponto de vista religioso e moral como político, que 
afligiam oBrasil. ! 

Estamos já há um século de distância da instituição 
do. Tribunal do Santo Ofício da Inquisição em Portugal. Um 
século de sistemático e ininterrupto programa de perseguição 





(1) “Lembranças dos Casos que nesta Bahia aconteceram pertencentes á 
Inquisição”, im Caderno do Promotor de Lisboa nº. 8, Inquisição de Lisboa, 
ANTT, Ms. i 

— “Sumário das testemunhas que depuzeram nas Denunciações do Pro- 

— motor da Justiça ao a invasão dos holandeses na Bahia”, in 
Cad. do Prom. ... . ANTT, Ms. 

— “Visitação que fez o" aged do Brasil D. Pedro da Rare no mês 
de janciro e fevereiro de 1641 na freguesia de N. Sr? das Can- 
deias o DCE. do anne € Salvador da Bahia”, in Cad. do Prom, de 

— ada: de Frei anos de Braga, 4 de junho de EA aos Senhores 
Inquisidores de Lisboa”, in Cad. do Prom. de Ls? nº 25. ANTT, Ms. 

— “Cartas da Bahia: 22 de setembro de 1645”, in Cad. Na Ec 0. 29: 
ANTT, Ms. 

— “Carta de Gabriel do Ea Santo, 17 de outubro de 1648”, in Cad. 
do Prom. de Lisboa nº 32, p. 230. ANTT, Ms. 

— “Carta de Antônio Teles da Silva, Governador da Bahia, endereçada 
ao Supremo Conselho do Recife, em 19 de julho 1645”. Nieuhof, 
Johan, Gedenkweerdige Brasiliaanse Zee-en Lant- Raize, Amsterdã, 1682. 
Traduzido sob o título Memoravel Viagem Maritima e Terrestre ao 
Brasil — São Paulo, 1942, apud Wiznitzer, op. cit., p. 85. 

* — “Notícia de um informador do Conselho Supremo da Inquisição 
Espanhola”, cit. por A. J. Saraiva, em 4 Inquisição Portuguesa, cit., 
p. 111. 
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ividiu a sociedade em dois grupos: os limpos de sangue e os 
impuros. Essa distinção atingirá a colônia até as gerações 
ue precederam a independência nacional.? 4 DS, N S0 


SE NE 


vestigação. Diversas obras têm sido escritas, principalmen- 
-nas últimas décadas, mostrando sua maneira de operar e 
as bases sobre as quais se assentava.* Alguns pontos impor- 
tantes talvez devam ser mencionados para a compreensão dos 
feitos imediatos e a longo prazo que este processo terá 
produzido, tanto para o curso do desenvolvimento econômico 
é social da colônia brasileira como sobre a personalidade do 
“brasileiro em formação. * 


A Inquisição trabalhava com numeroso séquito de fun- 
'cionários e auxiliares. Pertencer ao seu corpo significava 
ozar- de um sem-número de privilégios, além de conferir 
segurança e prestígio. Contudo, para se fazer parte de sua 
organização era necessário pertencer à mesma classe social, e 
ara isso era condição essencial a pureza de sangue.* .Antes 
de fazer-se parte desse grupo líder da sociedade, tinha-se de 
passar por toda sorte de investigações, a fim de apurar-se a 
ida e a-origem de quem se habilitava. -Manobrava-se, po- 
Tém, conforme as necessidades, como em outras épocas his- 
«tóricas.: Um exemplo é o do Padre Francisco Borges de 
; Sousa,“que em 1611 pediu habilitação para servir no Tri- 
“bunal. O Conselho Geral omitiu o fato do candidato ser 
- cristão novo, por ser primo co-irmão do Inquisidor Francisco 
Borges de Sousa. Não aceitá-lo seria comprometer o próprio 
Inquisidor. é : E 
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“=. (2): Já nos referimos do volume pertencente ao Arquivo do Santo Ofício 


da” Inquisição oue contém uma lista dos brasileiros, desde fins do século XVII 
até. meados do século XVIII, suspeitos de serem portadores de sangue impuro, 


00000000000 


Apontamentos sobre Inquirições do Sto. Ofício nº 1274 (a ser publicado em breve). 


y (3) O trabalho de Antônio José Saraiva, Inquisição e Cristãos Novos. 
cit. importante para a compreensão do fenômeno cristão novo e do processo 
português. Também Kamen, cit. e Miguel de Castillo, cit. - 


j (4) “No princípio do século XVII, diz Antero de Quental, aparece a 
*, decadência de Portugal. Aparece em tudo, na política, na influência, nos traba- 
- *. lhos da inteligência, na economia social e na indústria, e, como consegiiência 
* de tudo isso, no3 costumes. A Inquisição fez da hipocrisia um vício nacional 
- e necessário, e da delação uma virlude religiosa”. In Prosas. “Causas da deca- 
” dência dos povos peninsulares...”, vol. II. Mais de dois séculos de história 
colonial, controlada pela Inquisição, certamente também marcaram nossas feições 
iniciais. 
.. (5) O Regimento do Santo Ofício dizia claramente: “Homens de boa 
vida e costumes...”, “... sem infamia alguma de fato ou de direito nas suas 
próprias pessoas, ou para êles derivadas de seus pais e avós...” Academia de 
Ciências de Lisboa, 3.94.17, Ms. 


. (6) “Judeus na Ilha de S. Miguel, Numa Relação dos fintados como 
cristãos novos”, Artigo publicado em O Instituto, vol. 61, ano 1914, Impr. da 
Universidade. 


0000000000 


=.*e recusados por tal razão em seus pedidos de habilitação. Mss. da Livraria, .: 






“Não cabe nos propósitos deste trabalho descrever o sis- ÉX - HApO 
ema de funcionamento do Santo Ofício da Inquisição por- MialA 
“tuguesa, nem seus métodos de tortura, nem suas técnicas de (f.64) 


. portugueses como em países estrangeiros. O julgamento fun- 
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é O material necessário para o funcionamento do Tribunal 
providfs das denúncias e Aelsoões recebida Todos os ru-. 


mores públicos e maledicências eram captadas pelos auxilia- 
res que o Santo Ofício tinha espalhado tanto nos territórios 


0 


cionava com base no sigilo, de maneira que o acusado não 
sabia nem a razão exata de sua prisão nem quem o havia 
acusado. 7 Quanto menos provas houvesse de sua culpa, 
maior era o risco de ser submetido -à tortura, e mais severa 
a pena.º Miguel de Castillo salientou em seu trabalho Les 
Officiants de la Mort, os efeitos do Tribunal sobre a vida 
dos réus, pois mesmo absolvido, jamais se despojava da 
mancha de sentenciado. º 


Durante o reinado de Filipe IV o número de presos 
aumentara, tornando-se uma constante o problema de seu 
alojamento. Aplicava-se então com mais freqiiência a pena 
de trabalhos forçados nas galeras, o que equivalia quase “a 
uma condenação à morte. ! O réu, como sabemos, era obri- 
gado a denunciar seus parentes e amigos, pois a confissão 


“ de sua própria culpa não bastava para absolvêlo. Nos casos 


considerados graves, a Inquisição — não podendo derramar 
sangue — emitia a sentença e entregava o condenado ao Es-. 
tado, que o matava. !! 


X A interpretação do pensamento dos homens de épocas 


anteriores .e remotas é difícil. Temos porém razões para 


“Supor que as técnicas e manobras da Inquisição não escapa- 


ram aos seus contemporâneos. A quantidade de processos 
arquivados testemunha a existência de uma oposição e de 
uma atitude crítica que mereceria maior atenção. O termo 
“negro” utilizado para caracterizar a Inquisição não é um 


'termo moderno, e foi fregientes vezes empregado pelos por- 
| tugueses enquanto funcionava o Tribunal. -Os Estaos onde 
“funcionava a Inquisição foi reconhecido, dentro e fora de 


»12 


Portugal, como a “negra casa do Rocio... 


(7) “Iban a cegas y tenían pers proceder “por conjecturas” A. S. Tuberville, 


La Inquisíción Espafola, México, 1948, pp. 54 e 64. 


(8) Ibid, p. 58. 
(9) M. de Castillo, op. cit. Na maior parte dos casos, o réu, mesmo 


absolvido, tinha de andar de “sambenito”, para estar sempre sujeito ao escárnio 


público. O caso de Manoel Duarte, que veio sambenitado para o Brasil, revela 
bem as condições em que tinha de viver o ex-penitenciado. Mesmo à | distância 
o Santo Ofício o controlava através de seus funcionários tomando assim conhe- 
cimento de que Manoel andava sem o hábito penitenciário. Usando-o através 
das ruas da cidade, as crianças lhe atiravam pedras. Despindo-o, incorria em 
nova culpa. ANTT, Ms. nº 13.852. 

(10) Tuberville, op. cit., p. 64. 

(11) Ibid., p. 67. 

(12) .O “grupo de Guimarães”, residente em Paris, na segunda metade do 
século XVII, refere-se à Inquisição e “aos inocentes que la se castigava apenas 
para lhe tomarem as fazendas”, como a “Negra casa do Roccio”. Atualmente, 
um teatro na praça do Rocio, em Lisboa. 
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“+ Funcionavam em Portugal três Inguisições, a de Lisboa, 


a de Evora e a de Coimbra, sendo a de Lisboa encarregada 
de tratar dos casos ocorridos no Brasil. Onde não havia 
“Tribunal operavam toda sorte de funcionários, intitulados 
“Comissários”, que eram representantes do Santo Ofício, es- 
pécie de Inquisidores locais, com poderes para fazer prisões 

-a obrigação de denunciar tudo que lhes parecesse suspeito. 
Nos portos marítimos funcionava o “Visitador das Naus”, 
encarregado de examinar cuidadosamente cada papel, manus- 
crito ou impresso, que chegasse. 3 Conforme as condições, 
eram enviados os Visitadores oficiais, e a coleta do material 
para o. Tribunal se tornava então mais eficaz e sistemática. 
“Os mais fiéis e ativos servidores que teve a Inquisição 
“foram os chamados “familiares”. Como todos os que Tra- 


; - balhavam para o Santo Ofício, estavam eles a salvo de qual- 


uer crítica ou censura. 4 Os “familiares” recebiam pagamento 
«correspondente a cada|dia em que estivessem em serviço. 
Além dos ordenados, os presidentes, vereadores e procura- 
“dores da cidade recebiam pagamento apenas para acompanhar 


as [procissões. !Y Gozavam de vantagens pecuniárias com a 
-/ exastência e Iuncionamento dos Tribunais tanto os seus com- 


:ponentes como os elementos dirigentes da sociedade portu- 
guesa. 
= A Bahia, no tempo escolhido para nosso estudo, estava 
--abarrotada de “familiares”. 


**.- Tornou-se caso seríssimo, chegando o sargento-mor 


“1 Jorge de Araújo a escrever diretamente ao Rei queixando-se 


- desses privilégios, pois prejudicavam a própria defesa e se- 
gurança da cidade. !* Sargentos-mores, capitães e mais ofi- 
; (13) Ver Saraiva, 4 Inquis. Port., cit., cap. VIII, p. 94. 


“5, (14), Tendo o padre Fr. Luís dos Anjos, deputado do Sto. Ofício, sido 
“rexcomungado pelo vigário, o Sr. Inguisidor Geral D. Fernão Martins Massca- 


- Tenhas, manda uma carta à Mesa do Sto. Ofício, exigindo que esta passasse > 


uma “declaratória de Nulidade” das censuras feitas ao deputado; ao Vigário, 
pês faz saber que o padre Fr. Luis dos Anjos era “deputado do Sto. Ofício de 
" Lisboa” e gozava “de privilégios concedidos aos Inquisidores e Deputados” ... 


= “e conforme a eles o dito Vigário, nem outro algum ordinário ou delegado, 


. ainda que apostólico não podem proceder conira ele” Lxa. 15 de março 1624. 
1-BNL. F.G. 1537 p. 54. é 
à V. tb. Traslado Autêntico de todos os Privilégios Concedidos pelos Reis 
destes Reinos e Senhorios de Portugal aos Oficiais & Familiares do Sto. Ofício 
- da Inquisição. Lxa. Impressos Sto. Of. Ano (M? MC. LXXXV), BNL, F.G. 1537, 
P. 50 e Tuberville, op. cit. p. 5. e seg. z 
(15) “Nos autos-de-fé cada um dos desembargadores (que serviam de 
vereadores) recebiam 12$000, As propinas recebidas variavam de 385000 réis, 
que era o máximo, a 188000 réis, o mínimo. A mais alta de todas era a da 
gala, 2008000. O vereador do Pelouro da cidade tinha a denominação de 
provedor-mor da saude, e recebia por auto-de-fé, 884000 réis de propina. Cada 
procurador da cidade recebia de ordenado anual 2098440 réis, e em cada auto- 
jes 98600, por dia de auto. O total das propinas, nos autosde-fé, era de 


350$000 réis, sendo o total da despesa de 144$760”. Eduardo Freire de Oliveira. 
Elementos para a História do Município de Lisboa, Lisboa, 1882 ILxa. 1943. 
(16) Petição de Jorge de Araujo Sargento-mor e governador de um terço 
de infantaria, 12 de julho de 1635. -“No dito estado há muitos que querem ser 
: privilegiados como sam familiares e da bula da Cruzada e outros por perticu- 
lares”. AHUM, Documentos não catalogados da Bahia. 
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ciais na Bahia, alegando que eram “familiares” não queriam 


servir o Terço, nem cumprir suas obrigações. ” Recusayam- 


-se também a pagar as fintas e contribuir para a Infantaria 
e despesas de guerra, sempre alegando serem “familiares do 
Santo Ofício”. A intervenção do próprio Capitão General 
não os podia obrigar a contribuir, trazendo tal situação gra- 
ves prejuízos. Os oficiais da Câmara, tomando medidas 
drásticas, decidiram cobrar de qualquer forma as dívidas, 
fato que ocasionou a intervenção de um religioso da Coim- 
panhia de Jesus, Simão de Soto Maior, comissário do Santo 
Ofício, com a ameaça de excomungá-los a todos. Os oficiais 
maiores' da milícia, fidalgos da Casa Real, cavaleiros das 
ordens militares, clero, ninguém queria, pois, contribuir para 
o. serviço de sua Majestade. Os capitães-de-guerra, sendo 


“os mais ricos e donos de muitas propriedades, obtinham tí- 


tulo de compras e heranças das quais não pagavam dízimos, 
e que diminuía cada vez mais as rendas da Coroa. A carga 
recafa toda sobre a gente pobre, e esta, com razão diz uma 
queixa enviada ao. Rei, vendo tantos “familiares do Santo 
Ofício” revoltou-se, recusando-se também a contribuir. '* 


Os oficiais da Câmara da Bahia pintam este quadro em 


carta a El-Rei, datada de 29 de maio de 1650, pedindo Ea 


S. Majestade que obrigasse todos, sem exceção, a colaborar 
com o povo. , : 

Com tal exército de servidores, pode-se compreender 
que a Inquisição de Lisboa recebesse, continuamente, notícias, 
denunciações e relatórios sobre o que se-passava. na colônia 
brasileira, em relação aos costumes e-problemas relacionados 


com a fé. Datam também desse péfíodo as principais nego- Lupé 


ciações por: parte das autoridades eclesiásticas para se criar 


na-Bahia um Tribunal. O Provincial da Companhia de Jesus CRLAR 
pronuncia-se apaixonadamente a favor dessa introdução. No yr 
Colégio da Companhia, em 13 de março de 1612, testemu- elf x 


nhando - contra o cirurgião Manoel Duarte, sobre quem fo- 
ram feitas contínuas diligências, di-lo explicitamente. dy, 
Filipe IV, em 1621, dirige-se em carta ao Bispo D. Fer- 
não Martins Mascarenhas, então Inquisidor-mor explicando 
que, pela qualidade da gente que vivia no Estado do Brasil, 
seria importante para o serviço de Deus e TENRA, que 
houvesse naquele estado alguns oficiais da Inquisição resi- 
dentes. Encarrega então o próprio Inquisidor para que tra- 
(7, Ibidi 
(18) Documentos do Arquivo Municipal da Bahia. Cartas do Senado, vol. 


1, p. 35 o Beg. ) y 
(19) Carta de 22 de julho de 1621. ANTT, Ms. 13.852, Inquis. de Ls? 
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tasse com os deputados do Conselho Geral do Sto. Ofício 
sobre a conveniência de se introduzirem no Brasil Ministros 
que assistam também de contínuo. ? Concorda plenamente 
o Inquisidor, elogiando o zelo de Sua Majestade, acrescen- 
tando que devia haver na Bahia um Tribunal efetivo, com 
Inquisidor, deputado, promotor, meirinho e alcaide, mostran- 
doainda as vantagens de tal introdução, pois tal Tribunal 
não acarretaria nenhuma despesa para a fazenda real, já que 


| “os presos daquelas partes” eram ricos e poderiam cobrir 


todas as despesas que se fizessem. 2! 


A questão da introdução do Tribunal na Bahia foi ma- 
téria continuamente ventilada durante todo o século XVII. A 


razão de não se ter introduzido ainda não está hoje satis- 


fatoriamente explicada. Segundo palavras do próprio Ingui- 


: sidor, impediram-no “razõe; líticas”. 2 As tentativas de - 
= “alguns autôres de explicar a inexistência de um Tribunal entre 

- nós, quando o tiveram permanente Goa, as Ilhas Canárias, 

“México, Lima e Cartagena, parecem-nos ilógicas. Assim, 


por exemplo, dizer que os Inquisidores não quiseram estabe- 
: Jecer o Tribunal no Brasil devido ao conhecimento que tinham 


da importância do cristão novo para a produção da riqueza 
colonial -— o açúcar principalmente — pois deste dependia 


a existência de Portugal, parece-nos não condizer com Os fa- 


tos que examinamos. 2? A Inquisição chegou a ser, como. 
sabemos, inimiga fervorosa da casa de Bragança, e tudo fez 
para impedir a Restauração dessa dinastia no trono portu- 
guês. O ódio que nutriam os portugueses, inclusive os cris- 
“tãos novos, pela Espanha era bastante conhecido.º* Minar 
pois as fontes de riqueza brasileira seria, pelo menos du-. 


“rante o domínio da coroa de Espanha, uma política coerente 


m os. propósitos do Santo Ofício. Os Inquisidores conhe- 
ciam as simpatias que nutriam muitos cristãos novos por D. 


“João IV.e abatê-los na colônia faria parte do programa em- 
preendido anos mais tarde peles inquisidores, quando prén- 


deram importantes financiadores da Coroa, além do padre 
Antônio Vieira. Quando conhecermos melhor os documentos 
existentes nos arquivos portugueses e brasileiros, sobre a ação 


(20) Papeis Avulsos, nº 4. Inquisição de Ls? ANE, Ms., Carta e Resposta. 
V. Doc. nº 1, Fac-Símile. 

(21) Ibid. 

(22) Ibid.- 

(23) Veja o parecer de J. de Almeida Prado, “O Regime das Capétanias”, 
em História Geral da Civilização Brasileira, direção Dr. S. B. de Hollanda, 
A época Colonial, I, S. Paulo, 1963, p. 107. 

(24) Morbeek, Jean Anáries, Motivos porque a CO. deve tentar tirar ao 
Rei da Espanha a terra do Brasil. Amsterdã, 1624, in Documentos Hokandeses, 
ed. Inst. do Açúcar e do Álcool, Rio de Janeiro, 1942. Tradução de J. H. 
Rodrigues, p. 29 e seg. 





et, 


na Metrópole e na América Espanhola. Muito antes de lem- 


- dades, para entrar em nova fase depois da União de Portugal 


“e Andaluzia. 2 
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do Santo Ofício no Brasil, talvez possamos esclarecer alguns 
pontos ainda pouco nítidos. A nosso ver, o problema da não 
instituição do Tribunal da Inquisição no Brasil liga-se menos | 
à vontade régia ou dos Inquisidores do que a causas eminen- 
temente “locais”. A perseguição ao cristão novo na Bahia 
assumiu um aspecto totalmente diferente do que se verificou 


brar-se do Brasil, havia a Inquisição iniciado seu trabalho 
nos domínios de Castela. Quando o Brasil foi descoberto, 
não havia ainda no reino português tal órgão, enquanto na 
Espanha já funcionava com intenso Prog, desde fins do 
século XV. 


Coube ao México inaugurar em 1528'o primeiro auto- 
-de-fé no Novo Mundo. ? No Peru, o Tribunal foi instituído 
por Filipe. Il em 1570 e no México, oficialmente, em 1571.% 


Quando a América Espanhola iniciou seu sistema de 
perseguição, a Colônia brasileira ainda permanecia muda e 
esquecida, moldando pouco a pouco seu próprio feitio de 
vida. Não compensaria ainda, nos primórdios de sua forma- 
ção, com o atraso do seu desenvolvimento, os gastos para se, 
introduzir e sustentar tão dispendiosa instituição. O impor- 4% 
tante é notar que foram os cristãos novos de origem portu- 
guesa e não castelhana os que constituíram lobjeto principal 
de perseguição para o Tribunal do Santo Ofício nos domínios, 
espanhóis. O Tribunal do México, por exemplo, apenas , 
começa a condenar judaizantes, quando entram em cena por- 
tugueses. 7 |O mesmo aconteceu, como já nos referimos no 
capítulo segundo, com a Espanha, que em meados do século 
XVi, à falta de cristãos novos suspeitos, arrefece suas ativi- 


e Espanha, quando afluem numerosos portugueses a Castela 


Todos os cristãos novos que viviam na Bahia na primeira 
metade ido século XVII tinham membros de sua família do 
outro lado do Atlântico. 


- (25) Pela Cédula Real de 25 de janeiro de 1569 Filipe II ordena oficihl- 
mente à introdução do Tribunal na América Espanhola, nomeando Inquisidor 
Geral ao Cardeal Diego de Espinosa. 

(26) V. A. Wiznitzer, CryptoJews in Mexico during the Seventeenth Cen- 
tury, Separata da American Jewish Historical Quarterly, vol. IX, nº 4, junho 
de 1962. 

(27) No “Auto Grande” de 11 de abril de 1649 foram condenados 14 judai- 
zantes; 13 morreram mo garrote e 1 foi queimado vivo. Desses 14, 6 eram 
nascidos em Portugal, 2 filhos de portugueses nascidos na Espanha, 2 sem lugar 
de origem, e 3 nascidos em Espanha. Ibid. p. 25. 

(28) A. J. Saraiva chama a atenção para este fato, mas faz ver, e 
com razão, que este problema precisa ser revisto, tendo em conta que os perse- 
guidos, antes de Cristãos Novos eram portugueses, que ainda por cima ocupavam 
posições privilegiadas em terra estranha. Inquisição e Cristãos Novos, Ed. Inova 
Limitada, Porto, 1969, p. 221. 
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Eta Continuamente aportavam naus carregadas de merca- 
'-.dorias. - Com elas vinham notícias da pátria, dos parentes, 
“ «dos amigos, transmitidas pelos mercadores, pilotos das naus, 

: «ovos colonos e aventureiros. Às vezes, apesar do grande 

“=> Tisco. a-que se expunham os homens que as traziam, as notí- 

“Cias chegavam“em forma de carta. Essas cartas são hoje 

“raríssimas porque, depois de lidas, eram imediatamente des- 

“truídas.. Assim mesmo, algumas nos ficaram, extremamente 

interessantes tanto para a elucidação de alguns aspectos “ju- 

“ daicos”, como para o conhecimento de nossa história eco- 
nômica colonial e ainda para a compreensão das primeiras 
idéias originais, que se formavam. 


““Corriam então os colonos, cristãos velhos e cristãos no- 
vos.a receber as notícias: quem foi preso, quem saiu no 
último auto-de-fé, quem foi relaxado à justiça secular... A 
prisão de um amigo ou membro da família podia ser decisiva 



























:.-. realmente se passou é o que nunca aconteceu. Se relativa- 
mente poucas gessóas da Bahia, em comparação com a Me- 
: trópole e a América Espanhola foram presas ou perderam a 
- vida, praticamente todos os cristãos novos de que conhecemos “ 
informações traziam as marcas do Tribunal. O Santo Ofício 
não conseguiu realizar completamente os seus propósitos na 
Colônia, mas alcançou parte de seus objetivos abatendo aque- 
les de quem dependiam os senhores de engenho. Prejudicava 
assim o mecanismo que fazia funcionar os grandes negócios, 
principalmente o comércio do açúcar. Mesmo residindo no 
Brasil durante várias gerações, os cristãos novos conheciam 
perfeitamente o que. se passava no Reino, conheciam a inse- 
-gurança de suas posições, e sua condição de párias. 
Quando o Tribunal do Santo Ofício foi estabelecido em 
Portugal, o Brasil ainda era economicamente inexpressivo.“ 
“Alguns cristãos novos devem ter-se aventurado logo nos pei- 
'meiros tempos "de nossa história, mas não seriam muitos. 
- Seu número aumentou consideravelmente no último quartel 
do século XVI-e foi então, quando as notícias da prosperidade 
da Colônia excitâram a cobiça dos aventureiros, despertando 
o interesse dos monarcas espanhóis, que a Inquisição também 
volta sua atenção para estas terras. 


Além das “Visitas” ordenadas direta e oficialmente pelo 

Santo Ofício, além dos Comissários, enviados especiais e fa- 
miliares, os Inquisidores encarregavam os Bispos, Vigários 

4 OU religiosos locais de realizarem diligências, autos, inquiri- 


/ ções, sobre determinados casos ou pessoas. Muitos documen- 
Naa 
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“mesmo para quem vivesse na distante Bahia. Dizia-se tudo - 
“0 que os Inquisidores queriam na câmara de tortura. O que | 
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tos sobre essas Visitas ou Inquirições realizadas na Bahia 
encontram-se hoje . mutilados, id alguns gear 








nhecimento de ações que foram ignoradas até os dias de 
hoje e constatar a persistência com que se vigiava a Colônia. 


“Depois “de realizadas as primeiras visitações oficiais da 
Bahia, de 1591-93.e 1618, essa vigilância sobre a região não 
mais se interrompeu, intensificando-se ao contrário nos. mo- 
mentos de crise, como, por exemplo, na segunda metade do 
governo de Filipe IV e durante a ascensão de João IV; anos 
reríticos para Portugal. As regiões do Brasil mais procuradas 
e vigiadas pelo Santo Ofício da Inquisição são sempre as de 
maior prosperidade. Assim, em fins do século XVI, o focó 
principal é.o Nordeste, porém à à medida que vai se desenvol- 
qem o Sul, sua ação estende-se também para essa área e 



















q pb dos denunciados são da região dás Minas. 


Depois das Visitações de 1591-1595 na Bahia e Per- 
py ÇA mnambuco das quais foi incumbido Heitor Furtado de Mendon- 
À ça, seguiu para Lisboa uma Relação de suspeitos, com o trans- 
lado das culpas da “Visita de 1599”, realizada em Olinda. Am- 
“brósio Guardes, ouvidor da Vara eclesiástica das capitanias 

de Pernambuco, Itamaracá, Paraíba, e seus distritos, exami- 
nando os livros das “visitações passadas”, encontrou algumas 
cousas que lhe pareceram tinha obrigação de dar conta à 
“mesa da Inquisição. Ambrósio fez então trasladar tudo o que 
disseram as testemunhas, para os senhores Inquisidores to- 

" - marem conhecimento sobre os denunciados, e depois se pro- 
nunciarem “sobre como devia comportar-se nas “visitações 
futuras”. Vemos pois que o plano de trabalho se projetava 















nomes de diversas pessoas que não estão incluídas nas Visi- 
Eae mencionadas acima. *? 

al Em 1610, na Quaresma, Bispo D. Constantino Barra- 
, das realizou uma: “visita” na cidade de Salvador, cujos re- 
q sultados também foram enviados para Lisboa.” Seguem-se 
nos anos seguintes diversas atividades semelhantes em 'Per- 
nambuco, Bahia, Rio de Janeiro, sob as ordens dos Inquisi- 
dores. Os nomes dos portugueses e brasileiros suspeitos fi- 












(29) O documento traz o título “Visitação de Olinda”. Encontra-se incom- 
pleto. Contém os nomes dos “denunciantes”” e “denunciados”, e as culpas respec- 
tivas. Cad. do Prom. de Ls nº 8, ANTT, Ms. 

a Oy Visitação do Bispo D. Constantino Barradas, em 1610. Ms., ANTT. 
EL 


“39 Repersório, cit, ANTT. 
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em fins do séculos XVI e princípios do seguinte, já a maio- . 
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para o futuro. Na Relação enviada por Guardes, constam: 


caram anotados nos registros já mencionados. º! Pesquisas 
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exaustivas precisam ser realizadas para podermos conhecer 
mais detidamente a situação e os elementos denunciados. 
“Daremos aqui apenas um panorama geral das principais bus- 
“cas efetuadas a respeito da primeira metade do século XVII, 
- na Bahia. principalmente. 

Logo após a primeira década desse século, os Inquisi- 
dores tiveram sérias preocupações com um homem, tido por 
cristão novo, de nome Manoel Duarte. O próprio provincial 
-da Companhia de Jesus, Henrique Gomes, que aliás ajudou 


em 1612 uma diligência, por ordem do Inquisidor D. Pedro 
““de Castilho. 2 Manoel Duarte, pelo que constava, tinha vindo 
- sambenitado para o Brasil e aqui se tornara muito rico. Para 
“essa diligência, foram chamadas a depor pessoas da maior 
“projeção na vida- baiana; principalmente “gente reconhecida” 
“como o desembargador da Relação do Estado do Brasil, Fran- 
“cisco da Fonseca Leitão; Domingos de Andrade, escrivão da 

Relação; João de Andrade, contador-mor;' Leonardo de Sá, 
“que morava-na Bahia havia mais de 20 anos e o Licenciado, 
este cristão novo, Gonçalo Homem de Almeida, então pro- 
- motor da Justiça eclesiástica. Também compareceu o Re- 


= Vigário confirmado na Igreja N. Sra. do Vencimento, capelão 
- de-sua Majestade e subcoletor apostólico. 


; “Havia aumentado muito então a saída dos cristãos novos 
“-do Reino. -O perdão geral de 1605 resultara ser uma farsa, 
apesar de no momento de sua publicação serem os Inquisi- 
dores obrigados a libertar os prisioneiros, razão pela qual se 
“viram livres algumas centenas deles. 3 Os autos-de-fé, entre- 
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promissos efetuados. Assim que os cristãos novos perceberam 


00000680060000000000000060 


Inquisição publicou então um Edital, em 1613, no qual pedia 
ao povo português, que prestasse toda sorte de “informações, 
sempre que tivessem algum conhecimento. de . cristão novo 


Editais saíram impressos e distribuídos diversas vezes. Foi 


(32) V. Cad. Prom. nº 8, cit. e também Documento Ms, 13.852. Inquisição 
de Ls?, ANTT, datado de 30 de março de 1612. ““Translado de uma Inquirição 
de testemunhas que tirou o Padre Anrique Gomes Provincial da Companhia de 
Jesus neste Estado do Brasil por ordem e mando do Reverendíssimo Ilustríssimo 
Sor. Bispo Capelão Mor D. Pedro de Castillo Inquisidor Geral nestes Reinos 
e Senhorios de Portugal o qual o dito Padre mandou tresladar por mim Padre 
Francisco Carneiro da mesma Companhia esorivão desta Diligência de 30 de 
março de 1612”. 


(33) Lista dos que saíram no Perdão Geral de 1605 em BNL. F. G. 
Res. 197, Ms. 


Ê bg Inquis. Lst M7-2578. ANTT, Impresso em Coimbra, 1º de novembro 
e 1613 
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a Inquisição em investigações e atividades futuras, realizou 


:"verendo Vigário Bartolomeu Rabelo Tavares, nesse tempo ' 


tanto, continuaram e de nada valeram os acordos e com-” 


o vazio desses acordos, procuraram meios de escapar. A, 


-- que deixasse a vila, aldeia ou cidade onde vivesse. * Esses - 
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quando a imigração para o Brasil se tornou mais intensa. 
Depois da Visitação de Marcos Teixeira em 1618 foram 
enviados para o Reino diversos presos, como por exemplo 


teus, Lopes Franco, Felipe Thomas de Miranda etc. * Dois 


- anos após a partida desse Visitador, realizou-se outra Visi- 


tação na Capela de Araripe, em Olinda, sendo dela encarre- 
gado o Administrador Daniel do Lago, que era de origem 
judaica. O principal personagem visado nessa Visitação foi 
Sebastião Fernandez Franca, sobre quem Lago ordenou -que 


depois foi para Flandres, e Manoel da Costa Brandão que 
residia em Olinda, sobrinho de Domingos da Costa Ae 
dão. % 


1622 mandou da Bahia uma carta aos Inquisidores denun- 


em Amsterdã a negócios, Francisco Simões conheceu diver- 
sos cristãos novos, como Diogo Rebelo, mercador do Porto 
que vivera em Pernambuco, e voltara depois ao Porto, de 


bastião Pinel, natural de Setúbal, que foi tratante no Brasil, 
Antônio Martins Viegas, mercador, também natural do Porto 
e que teve o assento no Brasil, na cidade da Bahia. * Fran- 


(35) Sobre as consegiiências da Visitação de 1618 veja A. Wiznitzer, Os 
Judeus no Brasil Colonial, op. cit. p. 34. Sobre Antônio Mendes, o Vigário 
Manuel Temudo mandou fazer um Auto. Antonio Mendes aparece então como 
cristão velho e filho de Antonio Mendes, o Biju, tb. cristão velho. Nas Denun- 
ciações de 1618 Biju consta como x.n. por parte dó pai, mercador, casado e 
morador na Bahia. V. tb. Segunda Visitação do Santo Ofício às partes do Brasil, 
Livro das Confissões e Ratificações da Bahia: 1618-1620 in Anais Museu Paulista 
cit. ; 


(36) Cad. Prom. Ls? 3 e 7. ANTT, Ms. 
(37) Cad. do Prom. Lst nº 1. ANTT. Ms. 
(38) Kbid. nº 1, p. 298. Denunciado em 23 de outubro de 1623. 


Antônio Mendes, Fernão Pires, Duarte Alvarez Ribeiro, Ma- 


fizessem um Auto. Nesse mesmo ano Lago realizou outra: 
“Visita” na Bahia, onde foram inguiridas diversas testemu--. 
nhas como Antônio Rodrigues de Andrade, cristão novo, que 


Um dos “familiares” que na década de 20 trabalhava! 
para a Inquisição chamava-se Francisco Vieira. No ano de : 


ciando diversos “cristãos novos que ali viviam, inclusive o 
conhecido senhor de engenho Dinis Bravo. As vezes as in- Ee 
“formações eram prestadas diretamente nos Estaos, por via- | 
jantes, mercadores, pilotos, familiares que aí se encontravam. . 

Essas informações versavam sobre portugueses que viviam. 
fora de Portugal, e que eventualmente os viajantes podiam .. 
encontrar no correr de seus negócios. - Por intermédio de - 
Francisco Gomes Simões, homem do mar e mestre de nau, ' 
morador na ilha' da Madeira, cristão velho, conseguiram -os 
Inquisidores obter informações sobre portugueses que do Bra-': 
sil foram à Holanda, por volta de 1618. Encontrando-se 


onde fugiu com um grupo de 80 pessoas, via França. * Se-. 





isa 


cearamor ie aan ros tacagras 
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cisco Lopes Chaves, morador na Bahia, quando em Portugal, 
- vai; denunciar nos Estaos os cristãos novos baianos, como 
“ Antônio Rodrigues Chaves, Francisco Lopes, Francisco Men- 
= des' Fontes, Aires da Veiga, Antônio Roiz Porto, João da 
“Costa, filho do Procurador da Câmara Jorge Lopes da Costa 
ret. 





sua casa tornou-se um centro de delações. Colhiam-se ali 
“informações, que depois eram fornecidas aos Inquisidores, 
'sobre“os portugueses que estavam na Bahia como em Por- 
“tugal e Holanda. O Bispo mandou fazer diversos jAutos, 


pesemes, 


& nclusive um sobre os religiosos Antônio Caldeira, Manõel dos 
y Óculos, Manoel de Morais etc. Ordena uma devassa sobre 
a - os religiosos que “colaboraram com os holandeses e realiza 


esneas 










“uma série de [inquiriçõesi* Das inquirições realizadas du- 

“rante seu bispado, encontramos as correspondentes aos anos 
“de 1635, 1640, 1641, 1646, na Bahia, em Sergipe do Conde, 
endo registradas centenas de pessoas, religiosos, cristãos no- 
-vos judaizantes, hereges e blasfemos. Ficamos assim conhe- 
endo alguns moradores da Bahia de então, como Ana Lopes, 
“mulher do ourives Jerônimo Roiz.'! Cosme Dias, que fora 


POP atm 





Amaro Homem, filho de Gonçalo Homem de Almeida, de 
uem já falamos. *?- João Bermuda, que andava pelo Rio 
Real, Francisco da Rocha Rangel, assistente na Bahia, blas- 
-: femo e que depois fugiu da cadeia e foi para S. Tomé. Pero 
“Fernandes, morador na freguesia de Sergipe do Conde, Diogo 
“ Lobão, morador em Matos de Sto. Amaro 4, Antônio Nunes, 
“natural de Aveiro; condestável da nau Sto, Antônio, que veio 
“em socorro à Bahia em julho de 1640 8, o Capitão Nicolau 
“>  * Botelho *, Antônio Pereira ”, João Martins * etc. Datam 
“- desse período as denunciações e queixas do Padre Frei Gabriel 





SO ETs iram 








“terior. . Assim como o Vigário Temudo, pede que se “acuda” 
à Bahia com um Tribunal, pois não somente os cristãos no- 
vos eram judaizantes, e tinham Sinagoga, mas até os índios 
praticavam rituais judaicos. Encontrando-se em Lisboa, Frei 


(39) Cad. do Prom. de Lisboa nº 14. Ano 1633. Ms. 
: (40) V. Anita Novinsky, Uma Devassa do Bispo D. Pedro da Silva, in 
Awais do Museu Paulista, nº XXII, S. Paulo, 1968. 

(41) Cad. do Prom. de Lst nº 25, p. 84. ANTT, Ms. (Segundo a nova 
numeração do Cad. do Prom. seria nº 26). ; 

(42) - Ibid., nº 25. 

(43) Ibid., nº 30. 

(44) Ibid., nº 39, Pp. 371-389 — Denunciação de 25 de janeiro de 1641, 

(45) Ibid., nº 28. - 

(46) Ibid. : 

(47) Ebid., nº 27. 

(48) Ibid. 








“ Depois que-o Bispo D. Pedro da Silva chegou à Bahia, 


oldado dos inimigos e depois capitão entre os portugueses, “ 


“. do Espírito Santo, a quem já nos referimos em capítulo an-, 
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= Gabriel presta suas informações pessoalmente e entrega aôs 


Inguisidores uma carta do Padre Simão de Soto Maior, onde ' 


este expõe pormenorizadamente a situação da colônia. * 


Sobressaem nesse período, servindo a Inquisição, bem 
ou mal: Antônio Velho da Gama, Cônego da Santa Sé do 
Salvador, que foi Visitador provisor e vigário nas capitanias 

- de Pernambuco; o Padre Henrique Gomes, provincial da 
Companhia de Jesus; o Padre Frei Bernardo de Braga, abade 
e lente de Teologia no mosteiro de S. Bento *º; Baltazar de 
Sequeira, Reitor do Colégio da Companhia de Jesus na Bahiá 
em 1642, Simão de Soto Maior, jesuíta que fazia os negó- 
cios para o Colégio de Sto: Antão, comissário do Santo 
Ofício e Visitador das Naus; Gaspar Ferreira, vigário geral 
da Paraíba; o Licenciado Salvador Tavares, vigário geral de 
Pernambuco **: Antônio Rosado, comissário do Sto. Ofício; 
L.ºo Francisco de Gouveia, administrador das Ordens Sacras; 
Daniel do Lago, tesoureiro-mor da Sta. Sé da Bahia em 1621; 
Licenciado Antônio Simões; o administrador eclesiástico do 
Rio de Janeiro, Antônio de Mariz Loureiro; Manoel de Bar- 
ros, criado do Bispo Constantino Barradas e filho de familiar, 
apenas para citarmos alguns. Eram ainda considerados ho- 
mens dignos de confiança para prestarem informações, Diogo 
Lopes Chaves, vigário geral na Bahia e mestre-escola; arcedia- 


go Antônio Pinheiro, Deão da Sé; L.ºº Luís Gonçalves Pinhei- 
ros; Frei João de Vitória, provincial de S. Bento; Fr. Álva-: 





rez da Apresentação, secretário do anterior; Frei Manoe 


Diogo; Pero Gonçalves de Matos, familiar. Entre os cristãos 


novos que serviam à Inquisição temos Bartolomeu Ferreira 


Lagarto, o Padre Antônio Viegas e Daniel do Lago. O com 
portamento e atitude desses funcionários eram os mais varia- 
dos possíveis e retratam alguns aspectos da nossa sociedade 
colonial. Havia os que cumpriam honestamente e com verda-. 


deira devoção suas funções de vigias, outros serviam o Sto. 


Ofício por ambição de honra, prestígio e mando, tendo-se -. 
envolvido muitas vezes em processos e rixas pessoais. 'º Ma-- 
noel Temudo refere-se a alguns deles, que atuaram durante o. - 
tempo em que ocupou a Vigararia. Seu relatório enviado, para | 
Lisboa é um rosário de delações inclusive sobre o tão falado - 
Visitador Marcos Teixeira, a quem acusa de toda sorte de: 


roubos, fraudes e leviandades. Conta que este vivia sempre em- 


(49) Datada da Bahia 15 de Julho 1648, em Cad. do Prom. de Lisboa 
nº 32, p. 230. ANTT, Ms. ) 

(50) Denunciação do Frei Bernardo de Braga, abade de S. Sebastião, sobre 
os judeus que viviam na Bahia. V. Doc. nº 5 Fac-símile, no fim deste volume. 

(51) Cad. do Prom. de Ls nº 15. ANTT, Ms. 

(52) Relatório de Manort Temudo, Cad. do Prom. de Lst nº 15. Ms. V. 
tb. A. Novinsky, op. cit. Rev. Hist. nº 74, 1968. 
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briagado e amancebado com uma negra, com a qual teve um 
filho o qual vendeu quando voltou para Portugal? Antônio 


- Rosado, pregador de Sto. Agostinho, chegou a Pernambuco 


como Comissário do Sto -Ofício e, ao invés de buscar os he- 
Teges judaizantes, torna-se amigo dos cristãos novos indo 
até folgar na fazenda de Gonçalo Homem de Almeida. * 


“Frei Antônio da Veiga, que também chegou a Pernambuco 


como Comissário do Sto. Ofício, segundo essa denúncia do 


“Vigário da Bahia, abusou do cargo, nomeando escrivães, mei- 


rinhos e familiares, prendendo e soltando muitas pessoas e 


“ enriquecendo à sombra do Sto. Ofício. Quando foi suspenso 
“do seu cargo de Visitador, continuou a passar certidões, no- 
“'meando-se a si mesmo Comissário Geral da Santa Inquisição. 

- Foi.para Pernambuco com seu secretário Frei Paulo, e mur- 

: murava-se que este era filho da ama que ele levava consigo. 
" Carregou mercadorias do Rio para a Bahia e comunicava-se , 
»-. com-os cristãos novos, “comia e bebia e passeava com eles 
e os visitava de dia e de noite do que havia muito grande 

* -escandalo “e sóbre o que poderia prestar informações o pró- 
“prio desembargador Antão de Mesquita”. 
veio de Angola trouxe muitas barras de ouro, e os merca-, 


Quando Veiga 


dores da Bahia lhe passavam letras por conta delas, para o 


“Reino.” Recebia ainda negros de Angola. 5 Bartolomeu Fer- 
«reira Lagarto, que era cristão novo, também foi acusado por 


Temudo de receber dinheiro para encobrir culpas. * É im- 


“portante, para se compreender a sociedade baiana nestes mea- 


“dos do século, que se conheça a qualidade desses funcionários 
do Sto. Ofício. ' Não despertavam confiança nos moradores 
baianos. Os Inquisidores recebiam a denúncia, porém dis- 
punham de elementos pouco leais para executar suas or- 
dens. As cousas se passavam de maneira semelhante nas 


«Capitanias do Sul. O Padre Frei do Espírito Santo, subprior 
“do convento de N. Sra. do Carmo da cidade do Rio de Ja- 
“; neiro, que serviu de procurador das Capitanias do Sul, num 
- “Relatório que envia aos Inquisidores de Lisboa nos anos de 
1625 (21 de abril) revela seu desejo de ser “familiar” ao 


mesmo tempo em que denuncia pessoas de S. Paulo, Ita- 


-; nhaém, Cananéia, Espírito Santo, Porto Seguro. Quer ser 
“familiar em caráter secreto, para servir aos propósitos do 


(53) Ibid. 
(54) Ibid. 
(55) Ibid, 
(56) Cad. do Prom. de Lst nº 8, p. 352. ANTT, Ms. 


(57) As culpas contra os funcionários da Inquisição enchem os Relatórios 
dos Arquivos do Sto. Ofício. V. Cad. do Prom. de Ls& nº 32, pp. 289-29; Cad. 
do Prom. de Lsº nº 33, pp. 322-379. 
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Sto. Ofício, pois “não tinha nenhuma raça da nação”. Pede 
“autorização para fazer “mesa” do Sto. Ofício no Rio de Ja- 
neiro, a fim de punir os suspeitos, a “gente da nação”. O 
Padre Simão de Vasconcelos, Reitor do Colégio da Companhia 
de Jesus, nomeado Comissário do Sto. Ofício, falando das 
pessoas do Sul, principalmente de S. Paulo, a elas se refere 
como gente “tão pouco temente à Justiça”.* Encontramos 


assim os. mais diversos comportamentos, manifestam-se as. 


mais diversas atitudes, numa mistura complexa, que reflete 
bem as condições em que se RR os PrIDEaOS Es 
tos originários da terra. 


/ Depois da invasão da Babo Nado e ie6o Ponto em 1624, 
to mito dos cristãos novos transfere-se do plano religioso para 


o político. É principalmente em termos de inimigo da pátria, 
estrangeiro e colaborador dos holandeses que são apontados 


os cristãos novos nos relatórios enviados desde esta data para- 


Lisboa. 


Baseando-se em idéias lterecitpadas e nos velhos pre- 
conceitos antijudaicos, criou-se toda uma historiografia, ten- 
tando mostrar que os judeus e cristãos novos eram um grupo 
homogêneo, um todo orgânico, cujos interesses pediam o 
predomínio econômico e político da Holanda. Coube ad 
Professor C. Boxer chamár a atenção para essa bibliografia 





tradicional segundo a qual “o. cérebro, o capital e a indústria 


dos judeus foram grandemente responsáveis pela fundação 
da Companhia das Índias Orientais e Ocidentais” ”, quando 
sabemos hoje que o papel desempenhado pelos judeus na 
formação das duas companhias das Índias foi o iria bméno 
“desprezível”. 4 


Seguindo essas. mesmas pegadas e alimentados. ida 
mesmos mitos, ser averiguar fontes, os historiadores não 


hesitaram em afirmar que os cristãos novos do Brasil foram . 


responsáveis pela invasão holandesa na Bahia e pela perda 
da cidade. *! É ainda Boxer que nos mostra a ingenuidade 


(58) Cad. do Prom. de Lst 28, ANTT, Ms. 

(59) Boxer, Os Holandeses no Brasil, cit., p. 14. 

(60) Ibid. 

(61) Entre os autores que partilharam dessa opinião podemos citar Roberto 
Southey, História do Brasil, Rio de Janeiro, 1862, vol. II, p. 8 rs inter- 
médio dos judeus estabelecidos no Brasil, se colheram todas as informações neces- 
sárias”; J. Accioli — B. Amaral, Memórias Históricas e Políticas da Provípciul 
da Bahia, 1925, vol. II, p. 40: “os holandezes haviam sido avisados por algums 
judeus habitantes da cidade, que todos os pontos suscapíiveis de defeza estavam 
abandonados...” e mais recentemente Antonio Domínguez Ortiz, “Los Conversos 
de Origen Judío después de la expulsión”, in Estudios de Historia Social de 
Espafia, Madri, 1955, p. 333: “su actitud en el Brasil al producirse la invasión 
holandesa no puede “calificarse más que de pura traición"; Garvia de Proodian, 
Los Judíos en América, Madri, 1966, p. 93: “La Uegada de ios holandeses era 
siempre esperada por st! de los judaisantes cón renovadas impaciencias, hacien- 
doles sonar despiertos.. Miriam M. Freund, in Jews Merchants in Colonial 
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Por haber nacido en otra parte, aguada de Goya, representando uma Po Aguada de Goya alusiva a uma condenada pelo Santo Ofício. 
sambenitada (Museu do Prado, nº 309). é ; (Museu do Prado, nº 312). 
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a iande: 
A JoeNnPaos Do xM É Prelgvro Fluição 
sivas eram defesas que se expressavam num espírito de in- 
“conformismo religioso, representando uma força de oposição, 
na qual se reflete toda uma maneira de pensar e sentir O 
“mundo, 
Alguns exemplos de cristãos novos, que, podendo emigrar 
* para a Holanda, optaram por Portugal, elucidam o quadro que 
desejamos apresentar. Fernão Álvares, do Porto, casado 'com 
uma brasileira, levou-a consigo de volta para o Reino *, João 
da Silva, x.n., mercador, solteiro, esteve em Recife durante 
o tempo dos holandeses e voltou para Coimbra de onde era 
originário; Antônio Simões de Menezes nasceu judeu e con- 
verteu-se à fé católica. Era de Argel, foi viver em Lisboa, 
e acabou sendo penitenciado &; Brites Lopes, solteira, filha 
de Francisco Fernandez Camacho, homem de negócios da 
Bahia, nasceu em Campos da Cachoeira, arcebispado da Ba- 
hia, e depois voltou para Portugal indo morar em Vila Nova 
de Foscoa, Bispado de Lamego; e ainda Pero Lopes Pardo, 
-homem de negócios, Rodrigo Lopes Pardo etc. % Não são 
raros os casos de cristãos novos do Brasil que retornavâm a 
Portugal, tanto quanto os demais portugueses cristãos velhos, 
é.» ápesar das razões que os convidavam a aqui ficar serem bem . 
mais fortes para os primeiros do que para os últimos. 


KEN a á ho / 
Rn Da AM Pisa os i 
de tal afirmação, pois os navegantes e marinheiros holande- 
ses, perfeitamente “familiarizados com os portos brasileiros, 
não necessitavam, nas expedições de 1624 e 1630, dos judeus 
“para guiá-los. “Os cristãos novos, então como em outros 
"períodos da História, foram apontados pelas classes domi- 
- nantes como o “bode expiatório” para. justificar o desastre 
: ; e a fraca resistência-da população portuguesa. Boxer mostra 
- que autores judeus modernos como Bloom, Adler, Roth, ba- 
: seando-se numa. patranha contada por um certo Estevão Ai- 
- res da Fonseca, continuaram a repetir as mesmas idéias sobre 
“a participação dos judeus nessa conquista. S2<83 
“Tentaremos, neste capítulo, examinar alguns aspectos re- 
Jacionados com a invasão, principalmente da Bahia. Consi- 
“deremos primeiramente o meio e as condições em que viviam 
os cristãos novos, descendentes dos judeus há quase um sé- 
: culo e meio. Integrados nas famílias, na língua, nos costu- 
- mes, na economia local, grande parte dos que viviam na. - 
Bahia nessa primeira metade do século eram homens aí ra- 
* dicados' de longa data. Não estavam organizados numa co- 
- munidade' judia nem viviam separados dos cristãos. Extre- 
- mamente significativos são-os casos daqueles que, depois de: 
| penitenciados pelo Santo Ofício, vieram viver novamente na 
ii: Bahia, onde fizeram parte da governança, representando o . 
“5 povo-nas reuniões da Câmara, opinando nas mais importan- 
“1 tes decisões administrativas, como vimos em capítulo anterior. 
“" Foram 'tesoureiros, mordomos de Igrejas e Misericórdias, fa- 
- ziam parte de confrarias religiosas. Muitos eram continua- 
- mente levados para Portugal, ou Holanda, por razões de 
negócios, onde ainda tinham -diversos ramos da família, po- 
“rém fregiientemente retornavam ao Brasil. Do ponto de vista ' 
religioso, os liames do cristão novo na Bahia com seus corre- 
- lgionários do .Norté da Europa são” fracos. ' O cristão novo 
“baiano não sobressai pela sua religiosidade em nenhum mo- . 
- mento de nosso estudo. ' As práticas judaicas, que vagamente 
lembravam e algumas vezes praticavam, faziam parté menos 
«. ) de uma necessidade interior de caráter religioso do que de 
> um conjunto de atitudes, que respondiam a uma necessidade 
de adesão, participação-e identificação. Suas respostãs agres- 
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Devemos ter em mente que os cristãos novos acusado 
de “judaizantes” em Portugal, os judeus sefardins professos 
de Amsterdã, do Norte da Europa, Turquia ou Itália etc., 
e os cristãos novos acusados de “judaizarem”, na Bahia, não 
apresentam um comportamento único e coerente, nem estão 
organizados num grupo internacional ou supranacional, co- 
mo querem alguns autores. Não constituíam um grupo judeu 
coeso, nem havia entre eles essa formidável colaboração. 


Influenciados pelo preconceito antijudaico em plena 
efervescência na Espanha e Portugal, foi aceito e repetido 
pelos contemporâneos, inclusive Lópe de Vega Carpio e o 
pintor Juan Bautista Mayno, de terem sido os cristãos novos 
da Bahia os responsáveis pela perda da cidade em 1624.9 


9 


ae apena 2 rm a pr PE TOA rã 


(64) Proc. de Lourenço Gomez, nº 2731, em 1620, Ing. de Lisboa, ANTT, 
Ms. PR). 

65) Virginia Rau e Maria F. Gomes da Silva, Manuscritos do Arquivo 
da E de Cadaval, referentes ao Brasil, Acta Coninbrigensis,' 1956, p. 241, 
nº 317. 

(66) Proc. nº 1965 Inquis. Ls%, Diogo Lopes Franco, ANTT, Ms. 

67) Felix Lope de Vega Carpio,-El Brasil Restituido, S. Paulo, 1957, p. 
ada por SRI a Holanda / que con armada se apresta /, de quien 
tenemos respuesta/, que sobre sus aguas anda,/ juzgando será mejor/ entregarmos 
a holandeses/ que sufrir que portugueses/ nos traten con tal rigor/. Lembramos 
de passagem que Lope de Vega era também familiar do Sto. Ofício. o 
quadro de Mayno, atualmente no Museu do Prada em Madrid, nº 885: Alegoria 
de la recuperación de Bahia de Todos os Santos y ciudad del Salvador en el 
“Brasil por Don Fradique de Toledo, en el aiio 1625. 


America, N. York, 1939, cap. I, p. 16, apud Lucia de Proodian: Op. cit.. p. 106. 
nota 55: “Hhen the Dutch fough! Spain and Portugal, the marranos of the New 
World did all they could to help. They equipped ships únd even sent money. 

.to Spanish and Portugueses Jews in Hamburgo and Aleppo to be forwarded to 
"Holland"; diversos autores judeus endossaram plenamente essas opiniões. 

a (62) lbid, p. 31. á 


(63) Recentemente o prof. Herman Kellenbenz publicou um trabalho onde, 
baseando-se nessas mesmas informações de Estevão Aires, fala numa “Companhia 
dos Judeus” para a Conquista de Pernambuco. 4 Participação da Companhia 
a Judeus na Conquista Holandesa de Pernambuco, Univ. Federal da Paraíba, 
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"Esta imagem do cristão novo não corresponde à verdadeira 
realidade, e foi consegiiência de profundos preconceitos e 
“mitos introduzidos e enraizados na mente da população, to- 
mo o demonstram pesquisas sobre este período. & 


à Quando os holandeses ocuparam a Bahia, em abril de 
“1624, a maioria da população evacuou a cidade fugindo para 
“o sertão, enquanto um certo número de portugueses perma- 
neceu na zona ocupada estendendo suas simpatias aos holan- 
- deses. - Depois que os conquistadores publicaram um édito 
oferecendo aos portugueses que voltassem, liberdade de reli- 
gião e permissão para conservarem suas propriedades, mais 
- de 200 pessoas retornaram. Não sabemos seus nomes, pois, 
expulsos os holandeses, estes destruíram os livros onde esta- 
vam registrados. 


- Dois documentos pertencentes ao Arquivo do Santo Ofí- 
cio da Inquisição de Lisboa permitem-nos conhecer alguns 
episódios concernentes a esse período de guerras e invasões, 
e ajudam-nos a elucidar pontos relacionados com as teses 

:. geralmente defendidas sobre a colaboração dos cristãos no- 
- vos. : Esses documentos foram confrontados com os resultados 

-: das pesquisas que efetuamos nas Atas da Câmara da Bahia 
"e ainda com outros depoimentos desse mesmo período. 


Trata o primeiro de um Inquérito ali realizado sob as 
“ordens do nosso já. conhecido vigário da Sé do Salvador, 
Manoel Temudo, com o fito de averiguar quais os portu- 
gueses que" durante a invasão da Bahia permaneceram com 
os holandeses na cidade, ou com eles mantiveram contatos. º 
Foram inquiridas 17 testemunhas, que depuseram perante o 
Promotor da Justiça sendo denunciadas mais de 22 pessoas. 
- “Não é possível precisar exatamente o número dos denun- 
ciados, pois muitas vezes as testemunhas referem-se à “fa- 
mília” do fulano, aos “mamelucos Almeidas”, ao grupo tal 
ou tal. Dos nomes mencionados identificamos 6 cristãos 
novos.” Dos vinte e três ou mais que foram denunciados. 

mn (os mamelucos não sabemos quantos fossem) eram cristãos 
-- novos: Francisco Ribeiro, Gonçalo Homem de Almeida, Ma- 
noel Cardoso de Lima, Luiz Vaz (se for o Paiva), Maria 
-Cardosa (não temos certeza se era cristá nova) é Diogo 
Lopes de Abrantes, este já enforcado antes da Inquirição de 
Temudo. Segundo Wiznitzer, os historiadores, sem citar 
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3 (68) Uma pesquisa mais ampla correspondente a este período foi apresen- 
à tada pela autora deste trabalho ao V Congresso Mundial de Estudos Judaicos em 
Jerusalém, (agosto de 1969), e será publicado nos Anais do Congresso: 4 Historial 
Bias: the New Christian participation in the Dutch Invasion of Brazil (XVII 
century)” : 

E (69) Caderno do Promotor de Lisboa nº 10, ANTT, Ms. 


(70) Lista das Testemunhas e dos Denunciados, Apêndice nº 6. 


- dos homens envolvidos. No início da invasão o comporta- Val. 
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t 
| 
| 
fontes, têm assegurado que cinco ou seis cristãos novos foram 
enforcados pelos portugueses quando reconquistaram a Ba- 

hia.7! O Relatório de Temudo também fala de cinco enfor- | 
-cados, porém não menciona seus nomes, apenas refere-se a k | 
eles como tendo sido “os mais pobres”, pois os ricos foram 
“apadrinhados pela fidalguia”. Deste “Relatório” somente 

temos certeza sobre a origem judaica de Diogo Lopes Abran-- 

tes, pois. quanto a Manoel Roiz de Azevedo não encontramos 

dados sobre sua origem. Contudo Wiznitzer crê que o relato | 
de Don Juan de Valencia y Guzmán, que foi testemunha | 
ocular, dizendo que apenas um cristão novo foi executado, | 
corresponde à verdade. ? Os outros denunciados eram por- Í 
tugueses cristãos velhos, mamelucos e negros. : | 


É interessante notar que os nomes de cristãos novos 
mencionados nesse “Relatório” pertencem todos aos homens 
mais antigos na Colônia, alguns já nativos na terra e inte-.. 
grados na vidá regional. ? io 
Também importa observar que não eram os “homens de ho o 
ida e vinda”, mas pessoas ligadas à terra e à vida adminis- — ÃO! 
trativa local. Isso nos leva entretanto a uma consideração patio 
que devemos ter em mente ao estudar a atuação dos portu- 
gueses moradores no Brasil durante o segundo século de sua 
história: não estava ainda consolidada e nítida a consciência 
de pátria brasileira. Pode-se pressentir um sentimento regio- 
nal, mas não uma noção de pátria nacional. Uma série de 
fatores devem ser apreciados para compreendermos esse fe- 
nômeno ds “participação” em conexão com a invasão holan- 
desa. ' Não podemos por exemplo falar em “colaboracionis; Tu 
mo” no moderno sentido da palavra. A participação de um er 
e outro lado liga-se a interesses, principalmente econômicos 141 


era 


mento difere do assumido no curso dos anos, e isto corres- 
ponde à evolução dos acontecimentos. Não houve um com- : 
portamento único, consciente, desde o começo até o-fim da 
luta. Exemplos bastante significativos são o do português 


(71) Wiznitzer, op. cit. p. 47. 

(72) Don Juan de Valencia y Guzmán, “Compendia Historial de la Jornada 
del Brasil y sucesos della”, in Colección de documentos inéditos para la historia 
de Espaíia, LV, Madri, 1870, pp. 43-200. 4pud Wiznitzer, op. cit. p. 47, nota 41. 

(73) Entre os cristãos novos antigos na Colônia que aparecem no “Rela- 
tório” de Temudo temos: Francisco Ribeiro, que foi capitão, senhor de “engenho, 
arrematador dos dízimos na Bahia, já em 1604; Gonçalo Homem de Alíneida, 
advogado, morador no Brasil desde 1606, foi ouvidor no Rio de Janeiro, procu- 
rador de Antonio Cardoso de Barros, filho do Governador do Rio de Janeiro 
Christovão de Barros, é conselheiro do Governador Diogo Luís de Oliveira, 
além de proprietário de fazendas e síndico da Câmara da Bahia; Luís Vaz, do 
Porto, (de Paiva ?) que tinha recebido terras em sesmaria no princípio do 
século. Os nomes dos cristãos novos mencionados por Wiznitzer não aparecem 
no “Relatório” de Temudo. Sobre Francisco Ribeiro, preso pelos portugueses, 
sabemos que foi liberto sob fiança por Diogo Muniz Teles, juiz ordinário da 

* Câmara e importante senhor de engenho da Bahia. 
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1. João Fernandes Vieira, considerado um dos principais com- 
“= batentes e heróis da guerra contra os holandeses, e que no 
;- entanto com eles colaborou no início da Invasão. * Isso 
também ocorreu com o Frei Manuel Callado do Salvador, 


::. autor do Valoroso Lucideno, e outros mais *, ao passo que 
-"= como Padre M Ger de Morais, da Companhia de Jesus, se 
“deu o contrário: lutou contra os invasores no início, tor- 


'comum não tinha" muita consciência das razões da luta, e 
- somente com o avançar dos tempos é que os moradores da 
“Colônia criaram uma noção mais nítida de “pátria brasileira”. 
Outro documento, que nos mostra também essa oscilação 
A dos portugueses e o papel do clgro católico em relação ao 
- invasor inimigo, é a “Devassa” realizada pelo Bispo D. Pedro 
da Silva, na Bahia, para apurar os religiosos e mais indivíduos 
que-deram auxílio à causa estrangeira. ” . Este documento 
refere-se a um período posterior, mas se liga à invasão ho- 
ê landesa na Paraíba. São denunciadas então 80 pessoas, das 
quais -8 membros do clero católico, 48 cristãos velhos e 24 
. »cristãos novos. 78 q Cl 





“Esses documentos mostram que houve cristãos novos a 
FETO À favor dos holandeses como houve cristãos velhos e membros 
dE: do clero católico. Na “Devassa” do Bispo, o número de 
Eu cristãos novos alcança a cifra de 24, porque se deu num 
inof-período em que os holandeses já se encontravam no Nordeste 
“meo havia alguns anos, durante os quais os cristãos novos pude- 
Dfsiçaram passar para a religião judaica e praticá-la com certa 

“= - Nberdade. - O comportamento: dos cristãos novos não diferiu 
ANnBRÊ dO -que caracterizou os cristãos velhos, na medida em que 

| - uns :e outros lutavam-por seus interesses. Como aconteceu 
= "com os cristãos velhos, os cristãos novos também oscilaram 
JE E fi um lado para outro. O fator religioso não foi decisivo e 


o 


as 


E sé a 





teve muito menos força sobre a opção da população do que 
atribuída por alguns autores. Tanto se tem mistificado o 


o 
“ X74) V. Boxer, op. cit. p. 84, A mulher de José F iei i 
1 , » P. 84, ernandes Vieira, Maria 

k » era cristá nova; ver Elias Lipi zante. Capitanias 
Nº Cima, Ed. Bras. S. P., 1968, pp. a OE e 
(75) Frei Manuel Callado do Salvador, autor do Valoroso Lucideno e 


Triunfo da Liberdade, Lisboa, 1648 o à 
Pernambuco, Boxer, op. a x Rear intimamente ligado à insurreição de 


(76) O Padre Manoel de Morais, paulista, j 
7 = jesuíta, homem dotad: grand 
EC intelectual, combateu os invasores hereges chefiando E pode de 
= a Para grande desapontamento de seus compatriotas e correligionários, 
E 5 Rae bandeou-se abertamente para o lado do inimigo. Foi condenado pela 
ou onde em e. Os paulistas, inimigos dos jesuítas, chamaram- 
Eai 8 E ser 
o df ge ata que a Igreja de Deus tem nos dias de hoje”, 
1 (TM V. A. Novinsky, Ui i i it 
Mad e ritos Ro do Bispo D. Pedro da Silva, cit. onde 


E um a o Índice de nomes das testemunhas inquiridas e os Denun- 


VIA 0 meira e et A MESSI HAD A DES DDALNL 2R A O RAILI Ss 


“nando-se depois grande entusiasta dos holandeses. é. A gente: 
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“ideal “cristão” dos combatentes, como o anseio de “retornar” 


ao Judaísmo dos cristãos novos no Brasil. Situando o cristão 
novo dentro de seu contexto histórico, e compreendendo sua 
visão de mundo, se o situarmos culturalmente, poderemos 
também compreender que durante todo século XVII encon- 


tramos cristãos novos participando ativamente na fortificação . 


e defesa do território brasileiro contra inimigos estrangeiros, 
com planejamento, ajuda financeira e forças humanas, apesar 
do que há de aparentemente ilógico em tal atitude, visto 
Portugal ter um Tribunal, onde o principal elemento perse- 
guido era o cristão novo. Um depoimento, que parece extre- 
mamente importante, foi por nós encontrado nos arquivos do 
Sto. Ofício da Inquisição. Trata-se de uma Denunciação de 
Matias de Albuquerque, já Conde de Alegrete, perante a In- 
quisição de Lisboa. Diz o ex-governador, que conhecera em 
Pernambuco muitas pessoas batizadas, que passavam por cris- 


“tãos e, depois que os holandeses ocuparam aquela praça, se 


tornaram praticantes públicos da lei de Moisés. Nem uma 
vez sequer menciona o documento a participação dos cristãos 
novos na invasão ou conquista da terra. Isso torna-se ainda 
mais significativo quando sabemos que Matias chefiou a reti- 
rada dos portugueses quando os holandeses invadiram a Pa- 
raíba e foi testemunha ocular da invasão da Bahia em 1624.” 


Charles Boxer, quando chama, a atenção para a falta de 
base nas alegações de escritores portugueses e brasileiros, ao 
afirmarem que a captura da cidade da Bahia se deu em vir- 


tude da traição dos cristãos novos, diz que não existe o me-. 


nor vestígio dessas provas nos minuciosos registros dos jesuí- 
tas, testemunhas óculares dos acontecimentos.” Devemos ain- 
da acrescentar que, durante esse período, eram jesuítas os 


principais servidores da Inquisição na Bahia, numa atitude 


diferente da que ocorria em Portugal, onde estiveram na linha 
de frente na defesa dos cristãos novos. 


Vejamos agora alguns exemplos de cristãos novos que 
participaram de maneira efetiva na defesa do território e como 
o fizeram. Quase todos já foram mencionados no capítulo 
anterior como homens ligados à vida administrativa. 


De 65 cidadãos que concorreram diretamente, para o 
aumento dos impostos, durante seis anos, com o fim de se 
sustentarem os soldados de quatro galés da Armada que El- 
-Rei ordenou andasse pela costa da Bahia para sua defesa, 16 

(79) Cad. do Prom. de Ls? nº 27. ANTT, Ms. V. fac-símile da Denunciação 
de Matias de Albuquerque, Doc. nº 4, no fim deste volume. 


(80) Boxer, Salvador Correa de Sá and the Struggle for Brazil and Angola, 
Londres, 1952, p. 50. 
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e eram cristãos novos. *! Dois pertenciam à conhecida família 
an dos Lopes Franco e Lopes Ulhoa. Mateus Lopes Franco 
] -tomou o compromisso de ajudar na defesa em julho e foi 
“preso nesse mesmo ano em dezembro. Voltou depois, como 
“7 vimos, à Bahia, tornando-se senhor de engenho e. grande pro- 
“==. prietário de terras e barcos. 2 Diogo Lopes Ulhoa foi con- 
“= »selheiro do Governador Diogo Luís de Oliveira e era conhe- 
- cido ma Colônia como o “conde-duque”. & Também senhor 
“de engenho e de numerosas propriedades e escravos, seu 
nome está associado a importantes decisões relacionadas com 
a defesa e fortificação do território. Vimos no capítulo ante- 
rior como foi recompensado pelo Governador Diogo Luís. de 
Oliveira e o papel ativo que representou na defesa da Bahia 
ajudando na construção de trincheiras e fortificações e na co- 
-'brança dos impostos para sustento da guerra. * » 
“Em 1638 Maurício de Nassau atacou o Recôncavo. 


Quando as tropas locais se retiraram foi no engenho do cris- 
“tão novo Diogo Muniz Teles que se juntou o povo em massa 





vam “caras ao inimigo”. Diogo Muniz Teles era, como 
também -já vimos, filho do vereador da' Câmara Henrique 
Muniz “Teles, pertencendo a antiga família de cristãos novos 
baianos. Quando nesse mesmo ano de 1638 foi enviada uma 
Armada para Pernambuco, comandada pelo Conde da Torre, 
- que aportou na Bahia, a situação tornou-se tão crítica para 
os portugueses, à espera de um auxílio do Reino que nunca 
chegava,: que o Conde pediu fosse levantado um empréstimo 
j voluntário entre o povo, para ajudar a defesa-da Armada, 
“sem o que se perderia a terra”. Foram escolhidos cinco 


encarregada do empréstimo. Sabemos que dois desses cinco 


= pediu aos senhores de engenho e lavradores mais ricos que 
wo. construíssem por.sua própria conta barcos para ajudar a so- 
“4 correr os engenhos do Recôncavo, pois a Coroa não estava 
em condições de fazê-lo e, havendo ataque, os senhores de 
engenho deviam acudir a cidade com esses barcos e ainda 


Rel. Ext., Rio de Janeiro, 1958, p. 276. 

(82) Proc. nº-3504, Inquis. de Lst. ANTT, Ms. 

(83) Ver A. Novinsky, 4 Inquisição na Bahia, cit., pp. 417-423. 

(84) Provisões Reais, vol. IE, p. 108: “Registro dos Índios que Afonso 
Rodrigues trouxe do sertão.. apud Accioli, cit. IL, p. 7, nota 17 e também 
Livro Velho do Tombo do Mosteiro de 5. Bento, “cit, PP. 180-181. 

(85) Varnhagen, cit., vol. II, p. 295. 


E o Atas da Câmara da Bahia, cit., vol, I, pp. 404-406. Ata de 8 de junho 
le 


demore tais aro dd rn ca e PEER A RA TENS, DESCI A E DEAR DENSA TR ERON IS pa e ever 


“tocando hinos em rebate e protestando contra os que “volta-- 


es nomes de pessoas de confiança para constituir a--Comissão - 


“são cristãos novos: Diogo Lopes Ulhoa e Mateus Lopes Fran-. 
“co. *&- Ante a contínua ameaça dos holandeses o governador 


(81) Live Primeiro do Governo do. Brasil, (1607-1633), Ministério das | 
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-com negros e remeiros. Encontramos diversos cristãos novos 


atendendo ao pedido do governador, além de Mateus Lopes 
Franco e Diogo Ulhoa, ainda Domingos Alvarez de Serpa, 
Antônio, Dias de Morais, Diogo Correa do Sande etc. * 


Com um plano para socorrer a capitania de Pernambuco 
no ano de 1633 participaram os cristãos novos Aires da 
Veiga, Rui de Carvalho Pinheiro, Afonso Rodrigues, João 
Saraiva. * Em 10 de dezembro de 1631, numa reunião da 
Câmara, com a presença dos vereadores, procuradores, ho- 
mens de-bem etc., a pedido do governador, para a defesa da 
cidade, todos votaram um aumento no preço normal do vinho 
arrematado que se destinava ao sustento do pessoal da guer- 
ra. Encontramos entre os nomes dos presentes as assinaturas 
dos cristãos novos Jorge Lopes da Costa, que foi procurador 
da Câmara, Gonçalo Homem de Almeida, licenciado, que 
fora denunciado no Inquérito de Manoel Temudo, Vicente 
Roiz de Sousa, Luiz Vaz de Paiva etc. ” 


Personalidade das mais preeminentes da Bahia era en- 
tão Antônio Mendes de Oliveira, de quem também já falamos 
e que foi tesoureiro das rendas de S. Majestade, no Estado 
do Brasil em 1632. No ano de 1640, quando foi preciso 
recolher as crenas para o Galeão Bigonha, foi nomeado por 
ser “pessoa de crédito e confiança”, a qual achavam que 
daria boa conta do serviço, pois procuravam alguém de “pres- 


. tígio e de consciência”. 
Bastante conhecido é o senhor de engenho Pero Garcia, 


que morreu defendendo o território do lado dos portugueses. 
Referindo-se a ele, diz Severim de Faria: “Entraram os ini- 
migos o Forte, rebateram os nossos com a mosqueteria e fi- 
zerão nos desemparar o Forte com morte de 30 ou 40 sol- 
dados e da nossa parte morreu Pero Garcia, homem bem 
conhecido e que pelejou como esforçado e um seu criado”. 
Lutaram ainda com os portugueses João Gomes Bravo, filho 
de Pascoal Bravo, e que esteve prisioneiro dos holandeses 2, 
Manoel de Caceres, que viveu na Paraíba, foi para Amster- 
dã onde adotou a religião judaica, voltando outra vez para 
Recife, onde retornou ao Catolicismo morrendo na guerra con- 
tra os holandeses. ? 


(87) Wanderley Pinho, História de um engenho do Recôncavo, cit., pp. 74 
Atas de Câmara da Bahia, cit., vol. I, p. 240. Ata de 14 de junho 


(89) Ibid., pp. 202-204. 

(90), Ibid., p. 433. “ 

(91) Severim de Faria, História de Portugal, Fortaleza, 1903, p. 26, apud 
Varnhagen, op. cit., vol. IX, p. 189, nota 7. 

(92) Proc. de Bento da Costa Bravo, Inquis. de Lst nº 1772, ANTT, Ms. 

(93) Proc. de Pero de Almeida, Inquis. de LsS nº 11562, ANTT, Ms. 
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No empréstimo que se levantou na Bahia, entre os ho- 
:-mens mais abonados da cidade, em 1638, por estar o inimigo 
* ameaçando com uma forte Armada e sendo necessário armar 
a gente de guerra, o total alcançado foi de 6:707$840. Vi- 
mos em capítulo anterior que os cristãos novos que identifi- 
- camos contribuíram com 16% do total. Vimos também 
= que em 24 de outubro de 1639, quando se iniciou a coleta 

“de empréstimos por conta de um donativo, foram anotadas as 


“contribuições em dinheiro, que o povo da cidade da Bahia 
tomou a si conforme decisão da Câmara de 31. de agosto de 
1644 %, vemos que 9,5% das contribuições eram de cristãos 
novos que constam com uma parcela de 17%. Em outros 
Registros vimos que cerca de 50% dos maiores contribuintes 
foram cristãos novos.” Manoel Vaz de Gusmão, Álvaro 
Roiz de Menezes, Bento da Silva Bravo, Simão Lopes de 
Azevedo, Capitão Nicolau Botelho, Pero Garcia de Araújo, 
“todos antigos moradores da Bahia continuam, ainda depois da 
'- recuperação, em 1654, a encabeçar os planos de defesa auxi- 

“Jiando no sustento da infantaria, dos soldados e defendendo 
ea barra contra a pilhagem dos holandeses. * 


“de C. R. Boxer, quando diz que a captura da cidade da Ba- 
““hia, “by no streach of imagination could be ascribed to the”, 
“miserável cumplicidade interna de numerosa população israe- 
lita”, como foi alegado por Gustavo Barroso e por outros 
- escritores. ?” | Mostraram-nos ainda que havia cristãos novos 
ao Jado dos holandeses, como havia cristãos velhos, porém 


- portugueses, que os cristãos novos educados na Bahia cons- 
tituíam um elemento culturalmente falando, em “situação” 
“diferente -daqueles educados no Judaísmo na Holanda, ou 
- daqueles que viviam na comunidade judaica de Recife, du- 
rante os anos em que os holandeses ocuparam o Nordeste 
brasileiro !º, e que cristãos novos como cristãos velhos que 


(94) Atas da Câmara da Bahia, cit. Ata de 23 de abril de 1638. 

(95) Ibid. vol. I, pp. 418 e seg. 

(96) Esta Ata não vem reproduzida no volume editado. 

(97) Atas da Câmara da Bahia, cit. vol. II, pp. 388-405. Lembramos que 
a porcentagem de cristãos novos que damos é aquela que foi possível identificar, 
não correspondendo portanto ao total de cristãos novos contribuintes. 

(98) Ibid. Atas de 22 de agosto de 1657; 22 maio 1658; 15 de julho 1658; 
27 de e de 1659. Para o sustento da Infantaria veja pp. 397-400 

(99 - R. Boxer, Salvador de Sá and the Struggle for Brazil grid Angola. 
(16057686) “Londres, 1952, p. 50. 

(100) Entendemos aqui por “situação” o sentido que lhe deu Sartre: “o 
homem se define antes de tudo como um ser” em situação, um todo sintético, 


com sua situação biológica, econômica, política, cultural etc. Reflexões sobre 
o. Racismo, cit, p. 40. 
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- contribuições e 22% eram cristãos novos. * Do registro de 


Os resultados de nossas pesquisas confirmam a opinião 


em. número incomparavelmente menor do que do lado dos 


NE 
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apoiaram a causa holandesa ou portuguesa, não o fizeram, 
nem os primeiros nem os segundos, principalmente por mo- 
tivos religiosos ou políticos, mas econômicos. 

. Cristãos novos moradores na Bahia participaram da 
defesa do território brasileiro durante todo o tempo em que 
esteve ameaçado pelos holandeses. Os cristãos novos foram 
utilizados, durante o período em que funcionou o Santo Ofí- 
cio da Inquisição, como em outras épocas o haviam sido .os 
judeus, como o| “bode expiatório Ve ic 


A historiografia tradicional sobre os cristãos novos deve 
ser inteiramente revista e não pode servir de frente para a 
história sem um detido exame dos manuscritos, recentemente 


por mais imprescindíveis e importantes que sejam esses do- 
cumentos como fonte para o conhecimento do assunto, so- 
mente podem ser utilizados como fidedignos se confrontados 
com outros textos correspondentes a esse mesmo período, es- 
palhados nos mais diversos arquivos brasileiros. 


Vimos no tempo do Bispo D. Pedro da Silva e do Go- 
vernador Antônio Teles da Silva, — ambos ligados à Ingui- 
sição — o recrudescimento da perseguição aos cristãos no- 
vos na Bahia. A fiscalização em toda Colônia se tornou mais 
intensa e reavivou nos inquisidores o desejo de concretizar 
seu ideal de estabelecer no Brasil um Tribunal. 

A investigação sobre a vida e costumes dos cristãos 
novos culminou no ano de 1646, com a “Grande Inqui- 
rição”. 12 Pessoas idôneas e de maior prestígio na vida baia- 
na são chamadas para prestar informações sobre indivíduos 
cujo comportamento ou idéias não correspondiam às regras 
impostas pela Igreja. O elemento central nessas denunciações 
são os portugueses de origem judaica. Apesar da temática 
das denunciações desse período de ocupação estrangeira ser 
a colaboração do cristão novo com o inimigo, essa Inquirição 
revela aspectos da vida quotidiana da cidade da Bahia, com- 
portamento, atitudes, reações e valores dos colonos portu- 
gueses, acusados de “judaísmo”, ou blasfêmias, heresias e 
outras culpas. Fornece-nos elementos que nos possibilitam 
reconstruir diversos aspectos da vida social e religiosa baiana, 


(101) V. Sartre que caracteriza bem esta posição. Ibid. 


(102) Denominamos este Inquérito de “Grande Inquirição”, tratar-se 
quantitativamente da mais significativa investigação do século VIR Caderno 
do Promotor nº 29. ANTT, Ms. Ver fac-símile das primeiras páginas das 
Denunciações da Bahia enviadas ao Santo Ofício de Lisboa e que deu origem 
à Inguirição de 1646, Doc. nº 2, no fim deste volume. 





Gs nniRIçÃãO OE 


encontrados, existentes nos arquivos portugueses. Contudo, 


t 


Corps 
pero 


ETR 













































ear 


Gm ao am 








i 
t 
i 





CRE ee gare 





as meme as 


“130 CRISTÃOS NOVOS -.NA BAHIA 


assim como as relações entre cristãos novos e cristãos ve- 


“lhos, localizar grupos de mercadores, estabelecer vínculos fa- 


&s 


“miliares etc. 

- No dia 21 de novembro de 1645, em Lisboa, reunidos 
em Mesa, os Ministros do Santo Ofício da Inquisição exami- 
nam as notícias recém-chegadas: cartas da Bahia. Uma des- 


sas cartas, datada de 22 de setembro de 1645 e assinada. 


por Baltazar Lopes de Mello, expõe a desastrosa situação da 
terra brasileira principalmente a Bahia — onde, diz, à lar- 
'gueza e aos pecados reinantes, somente a Inquisição poderia 
dar solução. ' Retomada a questão em outra reunião, e alar- 
mados ante a “escandalosa soltura” que grassava no Brasil, 
“concordam também os Inquisidores que somente o Santo 
“Ofício poderia por fim a danos tão graves. Analisados os 
pontos essenciais da carta, concluem: 19º — que era necessá- 
rio mandar “visitar” .o Brasil; 2º — que se devia passar 
“Comissão” para se proceder à averiguação das testemunhas 
-que pudessem fornecer informações sobre as pessoas impli- 
“cadas. A responsabilidade desse inquérito é entregue ao Pro- 


“ vincial da Companhia de Jesus, Padre Francisco Carneiro. ! 


-Ascartas e instruções dos Senhores Inquisidores chegaram 


em 4 de abrii de 1646 à Bahia, e foram entregues ao Padre “ 
Manoel Fernandes, também da Companhia de Jesus, em razão, 


de estar ausente o “Provincial, ocupado nas partes do Sul, dis- 
tantes mais de 200 léguas da Bahia, devendo voltar somente 
depois de 4 ou 5 meses. O jesuíta Manoel Fernandes acei- 
“tou a Comissão-e'nomeou para escrivão da Diligência o patos 
também da Companhia, Sebastião Teixeira. 


Na manhã de 12 de abril de 1646 começam a ser inqui- 


ridos, no Colégio da Companhia, preparado especialmente 
“para esse: fim, os primeiros homens que deviam prestar as 

informações. necessárias para se poder prosseguir na busca e» 
- punição dos culpados. Teve início assim a “Grande Inqui- - 


rição”, Revelou a origem judaica de importante parte da 
sociedade baiana e levou alguns portugueses, principalmente 
mercadores, aos cárcereês do Sto. Ofício da Inguisição. As 
Inguirições foram tão numerosas, que surpreenderam o pró- 
prio jesuíta inquiridor. Em vez de durar um mês, conforme 


se havia previsto, levaram mais de três, terminando somente: 


em agosto desse mesmo ano. Foi essa Inquirição a maior 
que se realizou na Bahia no século XVII, dela participando 
as mais ilustres figuras e personalidades baianas, inclusive o 
Governador. O bom sucesso dessa Diligência deveu-se ao 
zelo e colaboração do Governador Antônio Teles da Silva. 


(103) Cad. do Prom. de Ls? nº 29, cit. 
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Chamadas, compareceram ao Colégio, 120 pessoas, que 
sabiam “cousas de importância”. Mais teriam vindo, co- 
menta o encarregado da Diligência, se não estivessem ausentes 
da cidade. Foram denunciadas ao todo 118 pessoas, a grande 
maioria residente na Bahia. Desses denunciados 63 apare- 
cem com seus nomes completos. Foram acusados de ser cris- 
tãos novos, e suspeitos principalmente de maus católicos e 
inclinados ao estrangeiro. Dez dos mencionados eram judeus 
que vieram presos de Pernambuco, e ainda 17 somítigos, 8 
feiticeiros e 8 blasfemos e hereges. Das testemunhas que vie- 
ram denunciar, 8 eram cristãos novos. 


Aqueles denunciados como cristãos novos não consti- 
tuem a totalidade do elemento de origem judaica que vivia 
então na Bahia, mas certamente eram as pessoas de: maior 
projeção. Há uma série de dificuldades na identificação dos 
personagens. Algumas testemunhas não mencionam por com- 
pleto o nome do acusado, outras vezes se referem apenas à 
“família de fulano”, aos “mancebos”, aos “pais” deste, aos 
“filhos” daquele. 


O Governador Antônio Teles da Silva, no dizer do je- 


suíta encarregado da Inquisição, “tudo fez com grande zelo - 


e como grande cristão que é, e também como familiar que é 
do Santo Ofício”. Tomou medidas sérias para obrigar os 
homens a ir denunciar, pois, “ainda que muitos vieram” ao 
simples recado do Jesuíta, “outros se foram escusando e não 
queriam .vir”. 104 


Vejamos, agora, quem foram os denunciantes? 


A grande maioria, 81%, gente de “importância e consi- 
deração”, moradora na Bahia havia muitos anos. Da Rela- 


“ção das Profissões dos Denunciantes podemos conhecer a 


camada da sociedade a que pertenciam. 1 


Antônio Teles da Silva, como já dissemos, foi o prin- 
cipal móvel dessa Inquirição. É a testemunha nº 33. Contou 
que logo após sua chegada a Salvador, para assumir o cargo, 
ouviu as queixas de todas as pessoas “de qualidade da ci- 
dade” e como governador apurou o que havia para informar 
e dar conta à Inquisição. Do seu próprio punho receberam 
os Inquisidores uma carta, na qual pede que mandassem In- 
quisidores para a Bahia, prontificando-se ele próprio a aju- 
dar com seu ordenado os gastos que isso implicasse, auxi- 


-liando ainda em todas as demais dificuldades que pudessem 


(104) Testemunha de Antônio Teles da Silva, nº 33. Grande Inquirição, cit. 
(105) Relação das Profissões dos Denunciantes, Apêndice nº 5. 
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surgir. 6 Entre os cristãos novos que denuncia está O co- 
 -nhecido Duarte Roiz Ulhoa, de quem já falamos, e a quem 
“ denomina o “cádi” dos judeus, acusando-o de ter uma ima- 
gem de Sta. Teresa em seu engenho, que não o convencia 
“ser a de Sta. Teresa, mas a da filha queimada em Lisboa. 
Antônio Teles da Silva havia sido diretamente responsável 


que foi levado para Lisboa mais ou menos um ano antes de 
“se realizar esta Inquirição. -Chamavam-no na Bahia o “jo- 
- vem francês”, e o governador mandou espioná-lo, descobrindo 
- que frequentava casa de cristãos novos. Quando se dá a 
- Grande Inquirição, Joseph é lembrado por muitas pessoas, 
mas então já se encontrava preso nos cárceres da Inquisição, 
morrendo queimado em 1647, aos 24 anos de idade. '” 
A Grande Inquirição caracteriza-se principalmente pelo 
vazio”, de seu sentido religioso. 
E A maior parte dos denunciantes repetia acusações “por 
: ouvir dizer” e não por terem eles próprios testemunhado. 
“ Predominam as informações provenientes de “diz-que-diz” e 
= “murmurações”, e são raros os depoimentos baseados em fa- 
“tos objetivos. 
=» Outro aspecto extremamente sugestivo para o conheci- 
“mento da opinião pública, tarefa tão complexa, é o esquiva- 
-rem-se muitos a prestar informações. Devemos ter em conta 
além: disso que se trata de indivíduos “chamados”, quase 
sempre já mencionados em denúncias anteriores e apontados 
“como conhecedores de fatos que interessavam à Inquisição. 
Os “inquiridos não têm alternativa, são forçados a prestar 
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pela sua imprecisão, repletas de fantasias imaginosas e rara- 
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Os “ajuntamentos” em certos dias de semana, nas casas 

- dos cristãos novos mais preeminentes da cidade, são conhe- 
“cidos e repetidos já há mais de um século na Bahia.. Co- 
- mentava-se então que eram para se fazer “sinagoga”, cousa 
que ninguém sabia bem o que queria dizer. As conjeturas 
em torno da “sinagoga” dos judeus são as mais absurdas, e 
misturam-se com toda sorte de superstições que a população 


(106) Carta de Antônio Teles da Silva, Grande Inquirição, cit. 
(107) Proc. de Isaac de Castro, Inguis. de Ls? nº 11550, ANTT, Ms. 


+ 


een mmristnara DIC o na A a q sm me 


pela prisão do jovem Joseph de Liz (Isaac de Castro Tartas), , 


" declarações. Essas declarações, entretanto, se caracterizam 


& mente são fruto de testemunho visual. As testemunhas con-; 
2 8S “( tornam os fatos em que estão implicadas, respondem evasiva- - 
5. mente, em geral dizem que não viram, apenas “ouviram 
838 dizer”, são comentários sem força e não sugerem uma atitude 
éx7 treligiosa consciente e que vigorasse entre os cristãos novos. 


í 


Vesrtannda ferir ese 
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crédula imaginava nela se praticassem. Nem uma vez sequer 
alguém havia visto o que se passava dentro dessas casas, 
nesses dias de ajuntamento, nem que “práticas” lá se reali- 
zavam. Eram chamados “cádi” os mais conhecidos, como 
Diogo de Leão, Duarte Roiz Ulhoa e antes destes, "quando 
ainda vivia, André Lopes de Carvalho. 


De alguns dos personagens denunciados nesta Inquirição 
já tratamos em capítulo anterior. Um dos mais mencionados 
é Diogo de Leão com toda a família. Morava na Bahia 
havia muitos anos, negociante, proprietário de terras, casas e 
senhor de engenho. Entre as culpas de que o acusam está a 
de cantar “ladainhas” com “voz entrada”, nas sextas-feiras. 
Sua casa foi apontada como centro desses ajuntamentos, on- 
de, a portas fechadas, se ensinava a lei de Moisés, se judaiza- 
va, se fazia Sinagoga. As mesmas suspeitas havia quanto-às 


casas de Aires da Veiga, Antônio Gomes Pessoa e de seu . 
irmão Luís Gomes Pessoa, e no Recôncavo, a casa do conhe-. 


cido e já velho Pascoal Bravo, onde duas vezes por ano, di- 
zia-se, o povo ia “judaizar”. Segundo informações do Go- 
vernador, era sabido que se praticava o “judaísmo”, tanto na 
cidade como no Recôncavo. 


Outra característica dessa Inquirição é que os fatos. 


mencionados pelas testemunhas remontam a 10, 15 ou mais 
anos, referentes quase sempre aos cristãos novos radicados 
na Bahia há gerações ou pertencentes aos elementos mais an- 
tigos da população baiana. . João de Andrade, escrivão da 
almotaçaria por Sua Majestade, por exemplo, cidadão da 
Bahia, e com 69 anos, lembrava-se de cousas curiosas ligadas 
a feitiçarias, e de “reuniões” que se davam em casa de Diogo 


- de Leão, havia mais de 15 anos. !8 André Lopes de Carvalho 
é outro personagem muito lembrado, chamado o “cádi” ou: 


“rabino” dos cristãos novos, já estava morto na época da 


Inquirição, e ainda é mencionado por muitos. Alguns o de-. 


nominavam o “pontífice” dos judeus. !? Belchior Fernandes 
de Basto, requerente de causas na Bahia, homem já idoso, 
que morou algum tempo defronte da casa de Diogo de Leão, 
refere-se a “escândalos” que se davam às sextas-feiras, quan- 
do as pessoas da “nação”, lá se iam “juntar”. E repete as 
acusações de ajuntamentos desse mesmo tipo, em casa de 
Aires da Veiga, dos irmãos Pessoa e da família Bravo, em 
princípios do século. Mo 


(108) Testemunha João de Andrade, nº 22. Ms. cit. 

(109) Não encontramos nas Inquisições de Ls?, Coimbra e Évora o Pro- 
cesso de André Lopes de Carvalho, que diziam viera sambenitado para o Brasil. 

(110) Testemunha nº 25, Belchior Fernandes de Basto, Grande Inguirição, 
cit. 
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A parte da população mais s simples e de poucos recursos 
- era doutrinada e estimulada pelo clero. Punham-na a servi- 
“Jos, mandando-os espreitar qualquer fato anômalo, pois tudo 


“que fugisse à rotina e estivesse relacionado com os cristãos 


novos dava margem a suspeitas. Espionava-se em troca de 


: dinheiro e de pequenas recompensas. Os cidadãos pobres 


ha 


"contra Isaac chegaram também de Pernambuco, mandadas 


- sentiam-se protegidos e realizados quando podiam ajudar. as 
: “autoridades religiosas. O feitor Francisco Pinto, por exemplo, 
em certa ocasião, espreitou por uma porta, à espera de que 
os cristãos novos, no interior da casa, açoitassem um cruci- 
fixo, acusação esta que aparece repetidas vezes principalmente 
nas Visitações anteriores. Correu logo a contar todos os 
pormenores ao familiar do Santo Ofício, Mandel Dias de 
Carvalho, que lhe prometeu um vestido, caso os fosse espreitar 
- pelo telhado.!! Antônio Teles da Silva, por sua vez, que tinha 
questões pessoais com os mercadores cristãos novos, princi- 


: palmente' por razões competitivas, indigna-se com a falta de . 


- submissão destes. !2 Mas as informações que presta baseiam- 


-: -se sempre em “rumores”, não tendo ele próprio, governador, 


“visto o que se passava dentro das casas dos cristãos novos. 
-"Suspeitava” que lá não se vivia conforme a lei de Cristo. !3 


O caso do “judeu francês”, que tanto rumor causou na 

“ Bahia, vem mencionado diversas vezes nesta Inquirição. Nos 
documentos podemos perceber diversos aspectos da persona- 
lidade de Isaac de Castro, jovem com excepcionais conheci- 
mentos para sua idade, versado em diversas línguas e, sem 
dúvida, um dos judeus mais conscientes e idealistas que pas- 

- saram pela Colônia nesse século. Os documentos que exa- 
minamos favorecem a tese apresentada pelo Prof. A. Wiznit- 


'zer de que o judeu francês viera enviado pelos correligioná-. - 


rios: para instruir os portugueses do Brasil .na fé judaica.!+ 


Bem mais tarde ainda se repetia isso na Bahia e, quando se . 


falava sobre Isaac, era unânime a “opinião de que se tratava 
: de homem de “grande entendimento” e, para muitos, “o pri- 
meiro homem do mundo em ciência política”. !* Denúncias 


por Frei Manoel dos Óculos, religioso da Ordem de S. Paulo. 
Numa carta endereçada ao Mestre Geral do Campo, Pedro 
Correa da Gama, alerta-o sobre a finalidade da viagem de 
- Castro à Bahia, dizendo que tanto o Governador como o 


(111) Testemunha Manuel Dias de Carvalho, vigário da Vila de Caraçu, 
Fernambuco, Grande Inquir. cit. 


(112) Ibid., tta. 33. 
(113) Ibid. - 
(114) A. Wiznitzer, Os Judeus no Brasil Colonial, cit. p. 104. 


(115) Conversa de Lopo Roiz Ulhoa com Paulo Antunes Freire, tesoureiro 
geral da fazenda de S. M. Tta. 18. Grande Inguir. cit. 
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Provedor-mor da fazenda conheciam muito bem os porme- 
nores desse caso. !!º O denunciante Padre Manoel dos Óculos 
já tivera contra si graves acusações na década anterior, quan-: 
do o Bispo D. Pedro da Silva havia mandado apurar os reli- 
giosos que haviam colaborado com os holandeses, em Porto 
Calvo.” Curioso é que, após tantas e tão sérias acusações, 


passados dez anos, o padre Manoel ainda continua em Per- 


nambuco, e ainda dão crédito às suas denúncias. 


Quando Isaac chegou à Bahia ficou hospedado em casa 
de Diogo de Leão, fato muito comentado na cidade. Toman- 
do conhecimento da sua chegada, o governador encarregou 
uma sentinela de vigiar-lhe os menores passos, para segui-lo 
nas casas onde entrava, e ver com quem se comunicava. Hé 
Para maior eficiência e a fim de juntar mais provas, Antônio 
Teles da Silva, depois de tê-lo preso manda soltá-lo proposi- 
tadamente. Depois de apurar-lhe mais faltas, ordena nova- 
mente sua prisão, dizendo que “achara cousa de considera- 
ção”. !º Tanto o Governador como o Bispo do Brasil são 
diretamente responsáveis pelo envio de Isaac de Castro para 
os «cárceres inquisitoriais e pela sua morte. 


a Como familiar que era do Santo Ofício da Inquisição, 
o Governador examinava ainda todos os papéis, cartas e escri- 
tos que chegavam à Bahia, por temer, como ele próprio dizia, 
de “que lhe fizessem alguma: traição”. “Temos assim notícias 
dos negócios de Belchior Roiz Ribeiro e de suas Ngagiica 
com a Holanda. 2 


A grande Inquirição de 1646 revela (três fatos que nos 
parecem significativo):1um empalidecimento das chamadas 
“práticas” judaizantes ja antiguidade das culpas atribuídas aos 
cristãos novos, e ajresistência da população em ir denunciar. 


A Bahia era, nesses meados do século, a região que da 
Colônia mais cristãos novos possuía, já que parte dos que 
viviam em Pernambuco se tinham reconvertido ao Judaís- 
mo. 2! Como nunca se constituíram naquela cidade numa 
comunidade, suas relações com os cristãos velhos continuaram 
muito íntimas, pelo que se evidencia de numerosos documentos. 
Os judeus professos de Pernambuco, durante todo o tempo 
em que os holandeses ocuparam o Nordeste, despenderam 


(116) Ibid., tta. 18. 
“(117) VI A. Novinsky, Uma Devassa do Bispo D. Pedro da Silva, cit. 

(118) Tta. Manoel Lopes Marinho, nº 20, cirurgião — Gde. Inquir. cit. 

(119) Ibid., tta. 33. 
- (120) Belchior Roiz Ribeiro era irmão dç um Francisco Ribeiro. Não 
averiguamos se este Francisco Ribeiro é o mesmo que foi denunciado no rela- 
tório de Temudo sobre a colaboração com os holandeses, 

(121) Não é possível ainda, sem que sejam efetuadas mais pesquisas sobre 
este período, precisarmos exatamente as cifras da população baiana em confronto 
com a de Pernambuco. 
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sandes esforços para a reconversão dos cristãos novos da 
“Bahia ao Judaísmo. Chegou-se a comentar que na cidade da 
Bahia. já havia mais de 50 cristãos novos circuncidados. 12 


“> As Denunciações de 1646 revelam que se tinha na Ba- 
hia conhecimento da/Carta Monitória.) Diogo da Costa de 
“Carvalho não recebia “feitos” aos sábados, mandando sem- 
“pre dizer que não estava; os cristãos novos tinham dois no- 
mes, um secreto dos patriarcas, outro cristão, não comiam 
toucinho, reuniam-se no Recôncavo em “Certos dias do ano” 
set. 12 ; 
Qutra consideração, que nos sugere a “Grande Inquiri- 
ção”, é que raramente as denúncias tomam caráter de aver- 
são aberta, de repulsa ao judeu 'ou de hostilidade direta tão 
fregiiente nas denúncias do Reino. .Aparecem repetidamente 
as menções aos cidadãos que, apesar de ser sabido serem 
cristãos novos, e praticarem: as culpas mencionadas, eram 
: também muito bons cristãos. Não se sente nessa fase da 
vida ' baiana uma identificação precisa entre cristão novo ju- 
*- daizante com infiel. Ser cristão novo, mesmo que judaizante, 
“e ser bom cristão não eram conceitos antagônicos, e isso nos 
Jeva a uma série de considerações. 124 XN PODIA SER HMbL 


“= Em princípios do século XVII o arquivo do Sto. Ofício 
da Inquisição tornou-se mais organizado. As culpas e crimes 


“dos, com mais segiiência e ordem. Um dos melhores exem- 
“plos dessa sistematização — o que mostra como a Instituição 
se consolidou e se tornou mais eficiente, são os Repertórios 
“iniciados depois do Perdão Geral de 1605. Neles ficaram 


-nunciados, condenados ou não, que viviam em Portugal, ou 
em qualquer outra região do mundo. !* Contudo, nem todos 
“os nomes denunciados na Grande Inquirição Naa anota- 
dos nesses Repertórios.2é 


Dos brasileiros mencionados foram processados apenas: 
- Joseph de Liz, que morre queimado antes da Inquirição de 
1646, mas vem mencionado nela. Mateus Lopes Franco 
- que foi penitenciado e voltou para a Bahia antes de 1630, e 
Samuel Velho (João Nunes Velho): 


(122) Grande Inquirição, cit. 

(123) V. a “Carta Monitória” transcrita em Wiznitzer, op. cit. pp. 11-12. 

(124) V. Índice de Nomes das Testemunhas-Denunciantes da Inguirição 
de 1646. Apêndice nº 3. 

(125) Repertório, cit. Temos em preparação o índice de momes dos brasi- 


leiros ou portugueses residentes no Brasil, do século Xvm e XVIII, que constam 
.nesses Repertórios. 


(126) Índice dos nomes dos brasileiros denunciados na Grande Inquirição 
de 1646, e que figuram nos Repertórios, cit. Apêndice nº 7 


ceue 


“dos denunciados passaram a ser anotados em livros separa- - 


anotados os nomes de portugueses acusados, suspeitos, de- . 
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Os nomes de outros cristãos novos da Bahia que apa- 
recem anotados nos Repertórios não foram mencionados na 
“Grande Inquirição” por nenhuma testemunha; falaremos de- 
les em outro lugar. 


Vejamos algo mais sobre os denunciados. Quem eram? 
Qual a sua posição na Bahia seiscentista? De que foram 
acusados principalmente? 


André Lopes de Carvalho, de quem já falamos, um dos 
cidadãos mais antigos na Bahia, alentejano, ligou-se através 
do casamento de suas filhas com as famílias dos Ulhoas e 
Leões. Em 1618 foi denunciado perante D. Marcos Teixeira. 
Era então mercador. No ano de 1622 seguiu da Bahia uma 
carta para Lisboa denunciando-o de novo juntamente com 
um grupo de cristãos novos. !”  Corria então a notícia de que 
viera sambenitado. Morava à Rua Direita do Colégio da 
Companhia de Jesus mas passou depois a viver em seu pró- 
prio engenho. Enquanto vivia parece que era em sua casa 
que se faziam os tão falados “ajuntamentos”. Em 1646 já 
era falecido e as reuniões passaram a se dar na casa do 
genro, Diogo de Leão, onde ele próprio, André, chegara a 
ser “predicador”. Conta-se que, sempre que vinha à cidade 
do Salvador, demorava-se até às sextas-feiras para participar 
dessas reuniões. Na Inquirição de 1646 o escrivão da ouvi- 
doria geral João Borges Escobar lembrou-se de denun- 
ciá-lo. 23 Não sabemos quando e onde morreu, mas em 1635 
ainda vivia, pois aparece na Câmara da Bahia. 

A família Lopes de Carvalho ligou-se à família Rodri- 
gues Ulhoa e à dos Leões através do casamento de duas filhas 
de André com dois filhos de Duarte Roiz Ulhoa, Manoel Vaz 
de Gusmão e Lopo Roiz Ulhoa. Uma terceira filha casou-se 
com Diogo de Leão, todos fazendeiros antigos ná Colônia. 
Duarte Roiz Ulhoa tinha um engenho junto à Maré, numa 
ilha que chamavam de Sta. Tereza, sempre em homenagem a 
sua filha que fora queimada. Duarte também fazia parte do 
grupo baiano denunciado em 1618 e ainda vivia em 1646. 2º 
Todos os membros destas famílias participaram da vida polí- 
tica e administrativa da Bahia. Aqui viviam desde prin- 
cípios do século, começando como simples homens dé négó- 


cios, donos de lojas, e tornando-se depois senhores de e 


nho ou ricos mercadores. Depois de sua morte, 6/“cádi” ) 
dos judeus ficou sendo Diogo de Leão."! O grupo o 


(127) Denúncia do familiar Francisco Vieira, Caderno do Prom, dê Lss nº 
1, p. 542. ANTT, Ms. 

(128) Tra. 45, Inguir.; cit. 

(129) Atas da Câmara da Bahia, cit. vol. I, p. 279. 

(130) Grande Inquirição, cit. 

(131) Ibid., testemunha nº 20. 
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“tregiientava sua casa era constituído dos homens mais abas- 
tados da cidade, como André Lopes da Índia e Luiz Pinto 
Pessoa. Diogo teve diversos filhos, residindo a maior parte 
da família na Bahia. Foi mordomo e oficial da Confraria do 
Corpo Santo, contribuindo, como vimos, continuamente, com 
empréstimos ao governo para defesa da Bahia contra os in- 
vasores inimigos. 2 Na lista dos participantes na Repartição 
do lançamento do dinheiro que se fez em 1648, contribuíram 
com 48480 réis e 28800 réis, respectivamente, Lopo Roiz 
Ulhoa e Manoel Vaz de Gusmão, cunhados de Diogo. 3 No 
capítulo onde tratamos da defesa da Bahia aparece este grupo 
como participante de todos os empréstimos realizados para o 
sustento da guerra, do presídio, compra de munições etc. 34 


Outra família de projeção, denunciada na Inquirição de 

- 1646 e da qual também já falamos, é a do conhecido mer- 
- cador Pascoal Bravo. Como os Leões, eram todos seus mem- 
* bros originários do Porto. Pascoal foi denunciado na Inqui- 
rição por dois familiares do Sto. Ofício, Pero Gonçalves de 

' Matos, nomeado familiar por D. Marcos Teixeira, morador 
ma Colônia desde prinçgípios do século e que conhecia muito 
bem os Bravos, e Belo Governador Antônio Teles da Silva.!º 
As informações de Pero Gonçalves sobre a família Bravo re- 
montam a 23 e 24 anos antes, quando as reuniões ainda se 
: efetuavam em casa de Pascoal. Este era homem abastado, 
proprietário de terras e plantações. Foi mordomo da igreja 
N. Sra. da Ajuda, mencionada muitas vezes como a Igreja 
dos cristãos novos. Em torno da Igreja N. Sra. da Ajuda, 
se concentrava a maior parte dos cristãos novos baianos. 
Pascoal tinha 4 filhos, todos nascidos e residentes na Bahia, 
tendo sido, um deles, prisioneiro dos holandeses. Suas duas 


" filhas, Margarida de Menezes e Guiomar Luís, eram casadas 
com homens que ocupavam posições de relevo, mas cuja ori- , 


gem ainda não investigamos e que eram, respectivamente, 
Domingos de Barros, da-Ordem de Cristo e capitão de in- 
- fantaria, e Pedro de Freitas. O mais jovem, Fernando Bravo, 


» tinha 17 anos em 1646. 1% 


| Sobre Mateus Lopes Franco fala-se muito nesta Inqui- 
rição. Fora preso em 9 de dezembro de 1619. Pouco sa- 
bemos de sua vida. Junto com ele prenderam seu irmão 
Luís Lopes Franco. Na Inquirição, Mateus foi denunciado 


(132) Livro do Tombo do Mosteir: : i = 
Broca one ass denunciado E tergo fed e ço “Mo as Pad & 
isboa, encontrando-se porém c i i 
de Leão V. F. Mauro, ee Brest oia DEV TIS Siaio era a am sobre logo 

(133) Atas da Câmara da Bahia, cit. vol..l, p. 391. 

(134) V. Atas da Câmara da Bahia, cit., vol. T, p. 406. 

(135) Tra, cit. 33, de Antônio Teles da Silva. Grande Inguirição, cit. 
(136) V. Genealogia da Família Bravo em Apêndice nº 10. 
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pelo fidalgo e comendador Pero da Gama.” Luís, irmão de 
Mateus, morava em Lisboa em 1654, quando foi novamente 
denunciado, e agora por uma escrava. Contou ela que Luiís, 
um dia antes de um auto-de-fé, despregou o Cristo de um 
crucifixo e dando figas ao Menino Jesus, andou de um lado 


para outro, durante toda a noite, dizendo consigo mesmo | 


“que para tirar as fazendas aos homens os queriam de- 
sonrar”, e que não ficaria mais neste Reino do que até mar- 
ço, e então reduziria a dinheiro tudo quanto tinha em casa 
para poder levar consigo. Outro irmão de Mateus, cha- 
mado Manoel Garcia Franco, passava letras sobre Lopo Ra- 
mires para a entrega de dinheiro necessário às transações e 
vencimentos do embaixador português na Holanda.'” Mateus 
tinha suas próprias naus que navegavam para o Brasil e vice- 
-versa, levando e trazendo mercadorias. Os cristãos novos 
controlavam o embarque, chegando aos ouvidos dos Inquisi- 
dores que, estando a partir de Lisboa com mercadorias para 
a Colônia, a nau de Mateus Lopes Franco ficou ancorada 
no porto até o domingo seguinte, quando se devia realizar 


“o auto-de-fé em que sairia Luís Lopes Franco, irmão de Ma- 


teus.!! A presença de Mateus Lopes Franco é quase cons- 
tante na sociedade baiana durante esta metade do século. 
Em 1646, quando denunciado novamente na Inquirição, tem 
54 anos de idade.!? 


Dos que foram denunciados na Grande Inquirição de 
1646 haviam já sido presos Duarte Alvarez Ribeiro e Mateus 
Lopes Franco. ' Os irmãos Jorge e Rodrigo Aires Brandão 
foram presos mais tarde. Assim também Francisco Morão. 
Todos, quase sem exceção, tinham membros da família pe- 
nitenciados. Duarte Roiz Ulhoa, uma filha, Diogo de Leão, 
o irmão João de Leão; Belchior Roiz Ribeiro, a irmã; Pas- 
coal Bravo o sobrinho; Gonçalo Homem de Almeida, o ir- 
mão Antônio Homem; Mateus Lopes Franco, além dele pró- 


(137) Tta. Pero da Gama, Grande Inquir. cit. 

(138) Cad. do Prom. de Ls& nº 44, ANTT, Ms. 

(139) V. Rau, 4 Embaixada de Tristão Mendonça Furtado... cit. 

(140) Cad. do Prom. de Lsº nº 36, ANTT, Ms. 

(141) Cad. do Prom. de Ls“ nº 36, ANTT, Ms. 

(142) Sobre Francisco Lopes Franco, pai de Mateus, têm surgido muitas 
confusões. Nos documentos da Bahia desse período aparecem três pessoas com 
o nome de Francisco Lopes Franco: O primeiro era senhor de engenho na 
ilha da Maré em 1587. (F. Mauro, Le Portugal et L'Atlantique au XVIIle 
Siêcle, Paris, 1960, p 197.) O segundo estava no Rio de Janeiro em 1612, 
casado com Guiomar de Maya e com negócios na Bahia sendo este o pai de 
Mateus, que saiu do cárcere em virtude do Perdão de 1605. O terceiro aparece 
mencionado nas Cartas do Senado da Bahia (1673-1684), vol. II. Segundo 
Wiznitzer, Francisco Lopes Franco deixou a Bahia e foi para a Holanda. Kel- 
lenbenz refere-se a Francisco como irmão de Mateus, o que é engano, segundo 
se vê de sua própria genealogia. Veja-se ainda sobre Mateus as Atas da Câmara 
da Bchia, vol. II, p. 92, em 26 de junho de 1642 e 23 de junho de 1643 e 20 
de março de 1647. 
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prio, o pai e irmãos; Diogo Lopes Ulhoa o sobrinho; Jorge 
Dias Brandão, quase toda a família, e assim também Eee 
“Lopes Franco, para citarmos apenas alguns. | 


-.é, não darem conselhos aos sábados, fazer sujidades junto 
“à cruz, ter “sinagoga”, criticar o Sto. Ofício, ter dois nomes, 
ter um tesouro escondido para socorrer os que saíam peni- 
=) tenciados, fazer ajuntamentos, inclinar-se para o inimigo, vi- 
ar a cara na Igreja, comer o cordeiro pascal, comer depois 
“de comungar, açoitar um crucifixo, dizer blasfêmias, não ficar 
de joelhos na Igreja, ser inimigos dos clérigos, brindar com 
- palavras hebraicas, comunicar com os cristãos novos de Per- 
«nambuco e erguer capela para adoração de seus mártires sa- 
crificados em Lisboa. 143 


| 
1 


Em resumo, eram acusados de práticas judaizantes, isto - 


' ' (143) Veja índice de nomes de Denunciados (Judaizantes, Feiticeiros, Soil 
tigos). Apêndice nº 4, 


E Vimos as condições históricas que | trouxeram 
é os cristãos novos para o Brasil, a posição que ocupa- 
ram nos anos 1624-54 na Bahia, o preconceito po- 
E és lítico que sofreram e a ação inquisitorial durante 
esse período. Examinaremos agora outro aspecto da vida 
do cristão novo, numa tentativa de nos aproximarmos de sua 
“tão controvertida realidade interna. 


E certo, "e dilo com razão A. J. Saraiva, que os 
MT oferecem o perigo ce serem do fabrico da Inguisi- 


ão, que. queri tifi istência do Tribunal! Sabe- 
o que muitas | vezes os coistãos novos confessavam sua cul- 
pa de judaísmo, sendo completamente inocentes. Muitos des- 
ses exemplos ficaram mencionados nos arquivos inquisito- 
riais. O Padre Antônio Vieira, numa conversa íntima com 
seu cunhado, no Colégio de S. Antão, concorda com este, 
“não há dúvida que a Inquisição fez judeus a esses homens”.? 
Havia cristãos novos que entravam nos cárceres sem culpa 
alguma, e durante o tempo em que lá permaneciam, aprendia 
com outros cristãos novos as cerimônias judaicas. A “Carta 
Monitória” que servia de orientação para se poder identificar 
os judaizantes, surtiu efeitos contrários, pois ensinava aos 





i 


ticas e proposições proibidas. 


(1) A. JT. Saraiva, Inquisição e Cristãos Novos, op. cit. p. 75. 
156 (2) Cad. do Prom. de Lisboa nº 41, pp. 133-135. Denúncia de 30 de 


aqui estavam o reino era opulento, e depois da expulsão enriqueciam os outros. 


esses homens”. E Vieira respondeu “que assim era”. Ms. 


141 


cristãos novos, afastados de todo contato com judeus, as prá- 


junho de 1666. Vieira dissera que o rei devia admitir os judeus, e que Rosi 


Ao que o cunhado respondeu: “Não há dúvida que a PA jaz judeus a 


1 


Eis tas reporta rat merecem erram sem É mmaperer ra. o ado 


ii retomado co radio a ei ste tem 
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Antônio de Sá de Vasconcelos, vigário do Salvador, no 

Reino, percebeu também esse processo, e foi denunciado por 

) ter afirmado que “os senhores Inquisidores deviam querer que 
4 houvesse judeus pois nos ditos papéis lhe ensinavão como 
havião de ser e o que havião de fazer, e como havião de pe- 
car...”3 O Padre Francisco Dias Palma, sacerdote do hábi- 

to de Santiago, Prior do Campo de Ourique, conta que, quan 
“q jdo se encontrava na prisão, viu e compreendeu que os cristãos 
Roy confessavam sem nunca ter praticado cousa alguma, 
ro bla Cobia SiNdO GRMO CU TRONO IE VORO dE 
: Antônio Homem, que se encontrava com ele e mais judeus 
(4 na prisão, ensinava àqueles que 'nada sabiam como se devia 
judaizar* O mesmo aconteceu com Manoel Duarte, a quem 
- nos referimos em capítulo anterior, que andava contando pe- 
:»> la Bahia que, para livrar-se, confessou que judaizava, cousa 





pelo Santo Ofício em Lisboa, quando lhe perguntaram co- 
- mo conseguira livrar-se, respondia, “como todos...” Con- 
tava ainda que no cárcere lhe foram postas algemas nas mãos 
por não querer confessar que ega, jtdeu, e por essa razão ele 


mulher sempre foram tão bons cristãos como cada um dos 
ladrões dos Inquisidores” 


E 7 EE 7a) Corria comumente a notícia de que a Inquisição prendia 


os cristãos novos para apoderar-se de seus bens e não por ra- 


AE gene 
AT zÕes religiosas, mas não se podia pronunciá-la. Cristóvão 


Cerveyra, meio cristão novo, natural do Porto, saiu no auto- 
-de-fé em 1642 por ter dito que o Santo Ofício prendia os. 
"cristãos novos para lhes tomar as: fazendas e que os presos 
confessavam o que não tinham feito com os apertos que so- 
(friam:” “É porém:nas palavras do paste. Luís de Lemos que 
encontramos claramente expressas as intenções do Santo Oft- 
cio. - Ve isõe: 


g Francisco Barreto: “senhor, depois de prenderê todos os 
* Christãos novos quem aveis de prender?”, ao que o dito In- 
quisidor respondeu: q dos christãos velhos se faria loguo 


- judeus” $ 








3). Cad. do Promotor de Ls& nº 30. Denuncisdo em 2 de maio de 1648, 
Ms. ANTT. Veja no fim do volume Doc. nº 7, fac-símile. 


(4) Ibid., nº 19 324, 
E» na Ee +, P. + ano 1641, ANTT, Ms. V. no fim do vol. Doc. 


1 
| (5) Processo nº 13852, cit. 
i 
i 


(6) Cud. do Promotor de Ls€ nº 23, Ms. ANTT, 


(7) .F. G. 167 Res. BNL. Ms. 


t 
| (8) Cad. do Promotor de Est nº 24, 2 i 
t do volume dies nº 6, fac-símile. RE RN PO 


que nunca fizera. Também Antam de Castro, penitenciado 


e outros confessaram que o eram não o sendo, e “ele e sua - 










a 5 US 
O HOMEM DIVIDIDO 143 Dana, SVO. 
+ 5 SR k E 
Contudo, não queremos com isso dizer que não | ED 
fiistõôs novos judaiza 1 ES A Er 
A tese advogada por Saraiva, no nosso entender ao. 44 (x YEINE f 
ERA um quadro al com demasiada intensidade, su- agp 1 TAM NAS y 
bestimou a realidade do criptojudaísmo, que existiu perto ER - E 
e três séculos, em escalas diferentes e ssessões E H Po (AGA > 
| portugnesas Mesmo que os processos nos possam enganar ni 0 y y ds 


sobre o sentimento e a verdadeira crença do prisioneiro, seu op 
exame cuidadoso aproxima-nos de sua vivência, de seu espí- 
rito e de suas idéias. Que a Inguisição “fabricava” judai- 


zantes e cristãos novos é uma verdade, porém o criptojudaís- 
mo foi igualmente uma verdade. Parece-nos adequada a 
definição do Prof. I. Reváh, citando J. de Barros, de que o 
cristão nevo carregava um judaísmo em potencial.” Sob 
certas condições, voltava para o seu grupo de origem e ado- 
tava a religião dos judeus. Não se enquadra porém nessas 
condições a Bahia durante o período que tratamos. Apesar 
da ocupação holandesa no Nordeste, e apesar do contato que 
havia entre os cristãos novos da Bahia com os judeus de Re- 
cife, os cristãos novos baianos caracterizaram-se nesse tempo 
principalmente por sua independência religiosa, por suas 
idéias heréticas, por seu espírito crítico, mas nunca por sua 
religiosidade. É assim que os vemos através dos documen- 


tos do Santo Ofício. Um cético, para quem não são de im- 


Portância extrema nem os ritos católicos nem os ritos judai- 


- Se bem ue um estudo sobre as outras regiões do Bra- 
podem ser estendidas à Colônia em geral. Houve condições 
que eVaFiia UMA minona de volfz ao Judaísmo, em Pernam- 
buco, mas parece-nos exagero supor .que a invasão holandesa 
tornou a maioria deles judeus. Contudo, um levantamento so- 
bre a população cristã nova em Pernambuco, durante a ocupa- 
ção holandesa, ainda precisa ser feito. Durante. o período de 
nosso estudo diversos cristãos: novos “foram presos na cha- .. 
mada Campanha do Rio S. Francisco, e enviados para Lisboa. 
Não os incluímos em nossa relação de cristãos novos pois 
residiam em território ocupado pelos holandeses, tendo-se 
tornado muitos deles judeus professos. Esses cristãos novos 
vêm contudo mencionados na “Grande Inquirição” de 1646, 
como os “dez judeus de Pernambuco”. São eles: Gabriel : 
Mendes (Abrão Mendes), João Nunes Velho (Samuel Velho), | 
Diogo Henriques (Abrão Bueno), David Salem, Isaac Car- 


Pra [ WANIE “DO 


MO 








(9) Saraiva, em Ing. e Cr. Novos..., cit, p. 74, considera inadequada a + LEA 
expressão “judeus” ou “criptojudeus” para designar os cristãos novos. b 
(10) João de Barros, Ropica Pnefma ed. Y. Reváh, Lisboa, 1952, p. 123 
apui Reváh, “Les Marranes”, in Rev. des Ét. Juives, 3% série, tomo J, (CXVHI), 
1959-1969, p. 55. 
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“valho, Samuel Israel, David Michael, Salomão bar Jacob, 
Jacob Polaco (Judá bar Jacob), Isaac Joannis de la Manha, 
Michael Frances (David Frances) e Manuel Gomes Cha- 
--cão.! Em 1646 foi preso na Bahia, para onde viera a ne- 

-gócios, Mateus da Costa, dono de uma fazenda em Pernam- 
buco, onde vivia com toda a família (saiu no auto-de-fé de 
1652) e Isaac de Castro, de quem já falamos, que havia che- 
ado à Bahia em 1644, sendo preso nesse -mésmo ano. 


“Dentro das fronteiras cronológicas, que nos propusemos, 
“são poucos os cristãos novos que, estabelecidos definitiva- 
mente na Bahia, foram presos e processados. Para melhor 
compreensão do que foi o “judaísmo” nessa região é o conhe- 
“ cimento dos crimes de que eram acusados esses judaizantes, 
examinaremos alguns processos de cristãos novos que foram 
presos na Bahia alguns anos antes de 1624, assim como os 
que se inserem no nosso período.* ; 


“Dos processados antes de 1624, examinaremos: 


Mateus Lopes Franco 2 
Diogo Pires Diamante 

- Felipe Thomas de Miranda !t 
* Duarte Alvarez Ribeiro 1 
Manuel Dias Espinosa.ié 


* “Durante o período de nosso estudo: 


Manoel da Silva” 
-“-- Manoel de Matos | 
- Gaspar Gomes. 1º 


Mateus Lopes Franco, de quem já falamos muitas vezes 





E “ordem do Visitador Marcos Teixeira. Juntamente foram 


presos seus amigos os cristãos novos Di 


a e Duarte Alvarez Ribeiro, Duarte 

e Felipe eram já casados, e fazia parte do grupo o conhecido 

é mercador e senhor de engenho. Domingos Alvarez de Serpa, 
e que nesse tempo, assim como Mateus, ainda era solteiro. 


A 11) Wiznitzer, Os Judeus no Brasil Colonial, cit., p. 94. 
W 5 au Processo "no 3504, Inquisição de Lisboa, (ano 1621), Ms. ANTT. 
mi 13) ” nº 9457, » PE OA ' 5» 
nº 7467. ” »o mn 
nº 10101, ” ” » 
nº 3508, ” ” ” 
nº 7352, ” »om 
nº 7357, »” ” ” 
nº 5019, » Sbc SAS ” 


14) ” » ” »” ” 
(15) ” 


"» »” » ” 
” >” 


(ano 1624) 
(ano 1644) s Mm 


» ” 


” ” ” 


Ribeira, e em 1655, sua irmã Catarina Lopes. Somente encontramos os pro- 
cessos de ambas depois de havermos terminado este trabalho, razão pela qual 
não o inserimos no texto. Na Paraíba prenderam em 1646 Pero de Almeida. 





nos capítulos anteriores, foi preso em 1619 na Bahia, por- 


(*) Na Bahia foi presa em sua fazenda de Tapagipe, em 1654, Izabel * 


ONSETU DAE oRr ata Naa atirada 
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Implicou-os principalmente a denúncia de um jovem mu- 
lato, que diz tê-los visto jurarem de “maneira muito ruim” 
dizendo palavras injuriosas depois de se referirem a Cristo e 
à Virgem Maria, além de comer carne às sextas-feiras. In- 
teressante que o mulato ao mencionar Pascoal Bravo, tantas 
vezes denunciado como judaizante, diz que este, ao ouvi-los 
proferirem tais palavras, os repreendia severamente.” f 


As principais testemunhas contra o grupo foram os filhos 
de Pedro Aires Aguirre e Catarina Quaresma, vizinhos de - 
Mateus: Bernardo de Aguirre, Diogo Gonçalves Laço e Fran- 
cisco Quaresma, todos netos do conhecido Diogo' Gonçalves 
Laço, cristão velho que havia sido processado em fins 'do 
século passado com sua mulher, Guiomar Lopes?! Bernar- 
do Aguirre e Diogo Gonçalves Laço eram como o pai, mili- 
tares. Toda a família dizia-se cristã velha, apesar de a avó ter 
sido condenada por judaizante e a mãe, Catarina Quaresma, 
denunciada. -Ao serem chamados a depor, contam que Ma- 
teus e seus amigos debochavam “com sotaque e escarneos” 

izendo ainda “que muito borrado vay o Cristo”...2 


HA “Francisco Quaresma, o mais jovem dos irmãos Aguirre, 
a 19 anos, conta que ouvira Mateus e seu irmão Luís Lopes 
Franco, este também preso nesse período, “se cumprimenta- 
rem todas as manhãs em seroulas se saudar perguntando huns 
a outros Como lhe fora esta noite ou que vay?”, e respon- 
“diam palavras de desprezo, como as já citadas acima. Contra 
. esse grupo juntam-se as informações prestadas por um e ou- 
tro amigo, quando comparecem à sessão. Diogo Pires Dia- 
mante, que vivia na feitoria do engenho de Simão de -Leão, 
- havia confessado terem pronunciado as tais palavras injurio- 
sas não por irreverência, mas para motejar de umas mu- 
lheres que ele e outros amigos namoravam. Quando per- 
guntavam entre si “Que vay?”, respondiam: “vay Sujidade, 
vay trampa, vay merda, vão cornos, vão bêbedos, vão desaver- 
gonhados”. E, às vezes, depois dessas palavras, ou entre elas, 
“metiam juramento como por Jesus Cristo”. Apenas sobré 
Luís Lopes, irmão de Mateus, dissera um denunciante que 
“não punha juramento nem palavra Santa depois de dizer 
as ditas palavras torpes”? Quando Mateus foi chamádo pe- 
rante os Inquisidores, nos Estaos, na primeira sessão, nega ser 
judaizante. Das culpas que ainda lhe atribuem — vestir 
camisas limpas e lavar os pés — justifica-se que no Brasil, 


(20) Proc. nº 3504, cit. 

(21) ' Proc. nº 1273, de Diogo Gonçalves Laço, Inquisição de Lisboa, ANTT. 
Ms. Diogo Gonçalves co fora nomcado capitão das minas pelo governador 
Francisco de Souza. Ver A. Novinsky, Os Israelitas em S. Paulo, op. cit. 

(22) Processo nº 3504, cit. 

(23) Ibid. 
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onde morava, “era cousa ordinária vestirem os homens cami- 
--sas os mais dos dias e lavarem os pés e seu corpo para lim- 
 peza por razão da terra, assim ele declarante o fez por lim- 
peza muitas vezes e não por cerimonias judaicas”. Os Inqui- 
sidores fazem-lhe então uma série de perguntas, entre elas se 
- “lavava-se a:sós” ou se “em companhia de outras pessoas”, 
;se tinha em casa alguma “caldeira de engenho de açúcar em 
que se costumava lavar” etc. Mateus explica que se lavava 
pl ora em um tacho, ora em um alguidar, ora em uma bacia. 
Sobre os “maus costumes”, que também lhe atribui o mu- 
lato denunciante, de beijar-se com outros homens, nega tudo, 
e que “nunca tal lhe aconteceu”. Além disso, nunca faltou à 
missa nem comeu carne“nos dias proibidos e todos os dias 
rezava o rosário de Nossa Senhora. Era tudo o que tinha a 

- confessar.* 


Os inquisidores não se satisfizeram. Dois anos depois, 
em junho de 1621, Mateus Lopes Franco ainda está preso 
nos cárceres do Santo Ofício em Lisboa. É chamado nova- 
mente e lhe advertem que muitas vezes já viera à Mesa, 
nunca querendo confessar. - Aconselharam-no, então, que 
acusasse as pessoas com quem “judaizava” e mais aquelas das 
quais sabia que andavam apartadas da Sarita Fé Católica. 
Mateus persiste em dizer que não tem culpas. Lêem-lhe o 

5 libelo acusatório, onde são rememorados todos os crimes de 
R$ que foi acusado, a saber, que não ia à missa, que se lavava, 
o que comia carne de porco magra e não a gorda, que comia 





gs 


: as? carne nos dias proibidos, que escarnecia de Deus, da Virgem. 





O HOMEM DIVIDIDO 147 


podiam servir de prova sobre o que dissera: o vigário, fidal- 
gos, provedor-mor da fazenda, governador da Paraíba etc.% 


Mateus sabia que seu principal inimigo era Pedro Aires 
de Aguirre, capitão do forte de Tapagipe, pai dos que o ha- 
viam denunciado. A origem dessa inimizade se ligava ao 
fato de ele e seu irmão Luís Lopes acompanharem certos 
amigos do capitão, à noite, à sua casa, com duas escadas, 
uma de corda e outra de pau, para irem ter com as filhas 
do capitão, com as quais estavam amancebados. Razão pela 
qual este queria vingar-se. Outras brigas locais levaram 
mais testemunhas a acusarem-no sem que fosse culpado de 
judaizante.% 


Como Mateus recusa-se a confessar e a denunciar ou- 
tras pessoas foi considerado “herege, apóstata da Santa Fé 
Católica”, incotreu em excomunhão maior e confiscação de 
todos os seus bens, sendo “relaxado à justiça secular”, isto” 
é, condenado à morte” 


Aqui termina o que pudemos apurar .do julgaiiento de 
Mateus Lopes Franco. Seu processo encontra-se atualmente 
quase que destruído, e as últimas páginas ilegíveis, razão pe- 
la qual não conhecemos seu fim. Podemos dizer, contudo, 
gue sua sentença foi revogada. Fez uma petição ao Rei para 
se prorrogar sua licença de ficar no Brasil º*, e alguns tempos 
depois o encontramos ocupando posição de relevo na socie- 
dade baiana, Parece que nunca mais saiu da Colônia. 


O amigo que foi preso com Mateus Diogo Pires Dia-” 


E US ção DE aa, tinha em tempos de seu processo 377 anos, sendo casado 


AS Maria e da Santíssima Trindade. Novamente Mateus explica 0 mpos Aa o crase 
a razão por que se lavava, acrescentando ainda que'“sofria de' com a cristã nova Maria Gonçalves. Vivia na Bahia há cin- 
chagas, pois a terra era muito quente e criavam-se enfermi- | co anos e morava nó engenho de Simão de Leão. Diogo fi- 


eb eeeran aeee in pero rea cep 


proa errei 
RR fe 


dades nos pés, devido ao suor ser muito, 'razão pela qual lhe -, —cou encarcerado vinte e seis meses: Confessou que fazia com 
haviam recomendado que se lavásse com certas ervas da-ter-: ., “! os amigos citados: os juramentos obscenos, mas não: por des- 
ra, boas para esses males. Insiste ainda em dizer que che-' respeito à fé católica, porém em relação às mulheres que na- 
gava a trocar de camisa três vezes ao dia por causa do calor, 5 moravam, e pede perdão. O Santo Ofício ordenou que se 
* mas que o fazia por causa de limpeza e conselho médico, e fizesse uma inquirição sobre a vida de Diogo, na vila de 
que todos estavam errados em pensar que o fazia por causa Cascais, onde morou antes de ir para a Bahia. As informa- 
de cerimônias religiosas. Sempre mandara dizer missas, e - ções que recebeu do vigário foram de que era muito bom 
dera muitas esmolas e entre elas “hua caixa de açucar a N. cristão. Diogo Pires Diamante “abjurou de levi”, em de- 
Sra. da Ajuda”. Tinha entre seus amigos frades, cristãos ve- zembro de 1621. Tendo adquirido no cárcere uma moléstia, 
lhos, cônegos, desembargadores, fidalgos e pessoas do Hábi- 





.- 


to, e não conversava com pessoas “estrapadas” e de mau vi- ot pri 
ver. Sabia que o haviam denunciado inimigos, e nomeia di- “ON oia. 
versas testemunhas, toda: essoa: de estaque na Bahia aque 2 (28) “Prorrogar-se-lhe-á por mais um ano a licença que se lhe concedeu 
* aupes E á Saiu E APRE para ir ao Brasil, renovando ele a fiança que deu”. Carta a S. M. 20 de e 


9, a maio 1628. Bibl. “Ajuda Ls* 51, VI, 2, Livro de Cartas de 5. Magest. 1628/9, 
(04) Ibid. 2. 
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morre alguns meses depois, em Lisboa. A mulher e os três 
" filhos menores ficam sem recursos. Como Diogo não deixara 
dinheiro, na Bahia, a mulher pede aos Inquisidores que “a 


cio? 

4 Felipe Thomas de Miranda era licenciado pela Faculdade 
““de Cânones da Universidade de Coimbra, e quando foi preso 
= já vivia na Bahia há mais de vinte anos. Morava na Rua de 
- Pedro Aires, sendo homem de posses, proprietário de casas, 
“escravos, terras, das quais 600 braços tinham 22 fazendas 
com plantações de cana-de-açúcar, que ficava na ilha da Ma- 
ré. Na ocasião de seu processo tinha 50 anos. A mãe havia 
saído! sambenitada | e isso era sempre um fator que pesava em 
desfavor do réu.. Também o foram o pai de Mateus Lopes 
Franco, e a mãe de Duarte Alvarez Ribeiro, de quem fala- 
“remos adiante. 


: -tade, mas os Inguisitores acharam sua confissão incompleta 
e mandam pô-lo no tormento. As acusações contra Felipe 
- São as -mesmas que contra seus companheiros. Depois de 
dois anos de prisão, abjura de levi. Não sabemos se voltou 
ao Brasil. 


“No mesmo ano de 1619 foi preso Duarte Alvarez Ri- 
“beiro. : Haviam-no denunciado juntamente com André Lopes 
“de Carvalho, que já vivia na Bahia desde princípios do sécu-. 
o Luís Alvarez e Duarte Fernandes. O principal crime de' 
- Duarte foi ter dito na Igreja, fitando a imagem de S. Pedro: 

“olhay as barbas deste como beberia no tempo em que andava, 
“na barca”. 
os outros cristãos novos acusam-nos de zombarem dos santos, 
sem contudo zombar da imagem de Judas, de se lavarem, 


porco, dando a: gorda aos hóspedes. ' Assim como Mateus, 
repetia: “por Cristo merda, pela ostia sagrada merda, “pelo 
parto da Virgem Maria merda” * 


Duarte confessa ter proferido tais palavras e pede per- 
dão. Tinha então 28 anos de idade, e vivia na Bahia há 14 
anos. Estava casado com uma brasileira nata, meio cris- 
tá nova, Violante da Costa. Dizendo que nada mais tinha 
a confessar, foi colocado no tormento, como os seus compa- 
nheiros. Abjura por fim, de levi, no auto-de-fé de 1621. 

(29) Processo de Diogo Pires Diamante, cit. 


(0) Proc. de Felipe Thomas de Miranda, cit. 
(1) Proc. de Duarte Alvarez Ribeiro, cit. 


desobriguem” das dívidas e ainda das fianças ao Santo ot 


Felipe, assim como Diogo, confessa por espontânea von- 


As testemunhas que depuseram contra Duarte é | 


vestirem camisas limpas, comerem somente a carne magra do : 
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Após sair do cárcere, volta para a Bahia, onde o encon- 


tramos, nas. décadas seguintes rticipando das mais diversas 
atividades Tócais. 


Todo o grupo denunciado são, nas palavras do próprio 
Aguirre que os denunciou, “pessoas conhecidas nesta terra, 
e tidas e havidas por de bom entendimento” 3 


Vimos as culpas principais de que foram acusados « os. 
cristãos novos acima, e as razões por que foram submetidos à 


tortura, passando dois anos PE Dois voltaram ao... 


Brasil, um mo us trat ue já viv 
na Bahia vinte anos, nada rt 


“9 Examinemos ainda outro «caso, ocorrido alguns anos 
ais. tarde. Manoel Dias Espinosa, preso em julho de 1622 
e levado aos cárceres de Lisboa. Na Bahia administrava os 
negócios de um grupo de mercadores do Porto, de onde ele 
próprio era natural. Acusaram-no de dizer “palavras”, con- 
tra os ministros do Santo Ofício, e que “muitos queimados 
morriam mártires por serem homens honrados e sustentar sua 
honra, não querendo- por essa razão confessar”. Aos que 
'confessavam, chamava-os Espinosa, gente baixa e sem honra. 4.» f 
O réu também tinha contra si o fato de pertencer ao grupo 
do Porto, “terra tão inficionada” e ser filho de João Roiz que 
fora preso pelo Santo Ofício. Examinando suas culpas, pa- 
- receu aos Inquisidores e deputados que não era suficiente 
para o réu ser preso e que as “palavras” não eram “protesta- 
tivas” de judaísmo. Não concorda, contudo, com este pa- 
recer o Inquisidor, D. Manuel Pereira, “visto ser o réu de 
radice infecta e filho de João Roiz”, cristão novo que saiu na 
Inquisição de Coimbra, e “também por. ser o réu natural do 
Porto, onde se professava tão comumente o judaísmo”, tau 
zões essas pelas quais devia ser preso.” O. Conselho Geral 
tornou à examinar as culpas de Espinosa, concordando por 
fim que eram suficientes para ser preso com segiiestro dos 
seus bens. Marcos Teixeira, quando na Bahia, havia pedido 
a Espinosa que lhe entregasse todos os bens e fazendas que 
possuía, apesar de pertencerem ao pai. Tiraram-lhe todo o 
cabedal, e Espinosa alegou que Marcos Teixeira o 'mandara 
prender pelo Santo Ofício somente por saber que seu 'pai João 
Roiz Espinosa estava preso. 
Manoel Dias Espinosa ficou nos cárceres da Inquisição 
três anos pois negava-se a confessar. Faz então uma petição, 
que foi enviada a Marcos Teixeira, que havia sido o Visita- 








(32) Ibid. 
(33) Proc. de Manoel Roit Espinosa, cit. 
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dor na Bahia em tempos de sua prisão, e este respondeu ter 
filho do preso pelo Santo Ofício, e ainda por ter passado às 
“custódia, mas como Espinosa não tinha ninguém que pagasse 


no 

Manoel tem então 30 anos. Ein que quando teve 
algumas diferenças-com seu pai, um amigo deste, Diogo Car- 
““doso Nunes, cristão novo, mercador do trato do Brasil e de 
“ Flandres, prometeu ajudá-lo, com a condição de que ele je- 
* juasse:e praticasse algumas coisas que lhe ensinou. No Porto, 
“em casa de outros mercadores, também do trato com o Brasil, 
 lembrava-se que todos juntos haviam, certa ocasião, se de- 
: -clarado crentes na lei de Moisés.5 


"Manoel foi colocado no tormento. Continuava porém a 
aichad que nada mais tinha a confessar, e “gritava pelo nome 
“de Jesus”. Acaba sendo condenado a abjurar em forma, 
: “sentenciado à excomunhão maior, e confiscação de todos os 

“seus bens, para o fisco e Câmara Real. Doente, com risco de 
“vida “Espinosa pede licença aos Inquisidores para o deixa- 
rem ir curar-se por uns dois meses em casa de Catarina Mo- 
“reira.: O Santo Ofício mandou um médico examiná-lo, e en- 
contraram-no realmente em perigo de vida. Concederam-lhe 
“=, OS dois meses pedidos, com a condição de não sair sem o há- 

“-bito penitencial, que era perpétuo. Manoel queria voltar 
“para perto de seus parentes .no Porto, e pede novamente aos 
Inquisidores que lhe concedam essa licença. Os Inquisidores 





- “cias que temos de Manoel Roiz Espinosa.% É 

y “Passemos -agora- ao exame dos processos dos cristãos 
- movos residentes na Bahia, que foram presos uma geração 
mais tarde, isto é, em 1644. Trata-se de três soldados, na- 
turais da vila de Arrayolos: Manoel da Silva, Manocl de Ma- 
tos e Gaspar Gomes. Gaspar morreu queimado, e os dois 
primeiros abjuraram em forma, sentenciados a cárcere e há- 
bito penitencial perpétuo. Pertenciam os três a humildes fa- 
mílias, sapateiros, artesãos, e na Bahia haviam se tornado 
soldados. Gaspar Gomes e Manoel da Silva tinham de cris- 
tão novo apenas um quarto, e Manoel de Matos uma metade. 
O Bispo D. Pedro da Silva foi responsável pela prisão dos 
três. 





(34) Ibid. 
(35) Foid. 
(36) Jbid. 
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“ prendido Manoel por ter apurado culpas contra ele, por ser. 
partes do Brasil sem-licença: primeiro mandou pô-lo sob ..-- 


“sua fiança deixou-o Pero na ii Ran retornou ao Rei- - 





: estendem-na por mais seis meses. Acabaram assim as notí- . 
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Manoel da Silva era solteiro, filho de Antônio Vaz, sa- 
pateiro na vila de Arrayolos. Foi preso em 12 de fevereiro 
de 1643, juntamente com outro soldado, Manoel de Matos, 
este filho de Simão de Matos, almocreve, reconciliado pelo 
Santo Ofício, todos naturais de Arrayolos. Manoel da Silva era 
um homem de 51 anos, enquanto Manoel de: Matos tinha 
apenas 21. Em 1639, o Santo Ofício havia prendido um 
grupo de pessoas na vila de Arrayolos, de onde partiram os 
indícios para as prisões dos soldados da Bahia. Em menos 
de dois anos a Inquisição havia praticamente arrasado com 


a vila de Arrayolos, prendendo mais de 33 pessoas, todos | 


amigos e parentes. Gaspar, Manoel de Matos e Manoel da 
Silva já se encontravam então no Brasil. Os Inquisidores 
mandaram uma carta ao Bispo na Bahia, com uma ordem de 
prisão com segiiestro de bens de quatro pessoas, três da Bu 
hia e um Diogo Mendes, do Rio de Janeiro. 


Os três soldados foram levados para Lisboa e encarce- 
rados. Como eram muito pobres, “sem ter siquer o que ves- 
tir”, não tiveram inventário. Todos os crimes de que foram 

acusados remontam ao tempo em que viviam em Arrayolos, 

RP falta ou acusação foi apurada contra eles na Bahia. 
Q As faltas de Manoel de Matos eram do tempo em que 
tinha 18 anos, e quando fazia parte de um grupo de jovens, 
todos de 14 a 18 anos, que diziam entre si crer na lei de 
Moisés, “para serem ricos e honrados”. As outras culpas de 
que foi acusado datavam também do tempo em que tinha 14 
anos. Manoel confessa que se apartara da fé católica havia 
mais de 10 anos, tendo desde então “Moisés por Deus”. De- 
nuncia todos os seus parentes e amigos. Os Inquisidores, achan- 
do a confissão incompleta, mandam-no para o tormento. O 
réu continua a dizer que não tinha mais nada a confessar, 


rege e apóstata e condenado a hábito penitencial perpétuo.* 


Manoel da Silva era analfabeto, filho de sapateiro, ÁI- 
varo Vaz. Foi entregue nos cárceres de Lisboa em 12 de 
fevereiro de 1643, remetido pelo Bispo do Brasil. Quando 
este escreve aos Inquisidores sobré os soldados prisioneiros, 
faz menção à sua pobreza. ) à 

Manoel foi denunciado pela sua irmã Leonor da Silva, 
de 29 anos, e acusado como Manoel de Matos, do mesmo 
crime: declarar-se crente da lei de Moisés, junto com seus 
amigos, para “serem ricos e honrados”, razão pela qual tam- 


as 


(37) Cad. do Prom. de Ls! nº 25, p. 165, em 28 de julho de 1642. 
(38) Proc. de Manoel de Matos, cit. 
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bém não comiam carne de porco. As culpas contra ele re- 
-montam há mais de 16 anos atrás. A confissão que fizera 
-ante o Bispo, na Bahia, por ocasião de sua prisão, foi envia- 
“da aos Inquisidores. - Era soldado da Companhia do Mestre 
Manuel Mendes Flores. Em sua confissão, diz que era ju- 
deu e assim também o eram seus irmãos Francisco Mendes 
“e Diogo da Silva, que moravam em Lisboa, como seu sobri- 
nho que agora devia ser soldado no Rio de Janeiro. Em 
Arrayolos não comiam carne de porco e lembrava-se ainda 
que uma vez, folheando seu tio um livro de rezas, cheio 
de imagens de santos, comentara o tio que “não sabia para 
que punham tantos santos no livro”.* 


Manoel denuncia toda família de Arrayolos. Tornaram 

a chamá-lo e então nega tudo que dissera na | confissão ante- 

-rior, afirmando que nunca foi judeu e que fado que dissera 
-ao Bispo na Bahia eram cousas falsas, e as dissera por temor 
“às penas. Ratificara em Lisboa a confissão que fizera ao Bispo, 
porque lhe haviam dito que isso o favoreceria e o soltariam.. 

Em janeiro de 1644 volta a confessar, contradizendo tudo de 


j: “é. novo O que dissera na última sessão e confirmando a confissão 


Eee da primeira. Havia negado tudo na última confissão porque 
“queria salvar o irmão Diogo da Silva. Em 25 de abril de 

1644, volta novamente a confessar, dizendo que quando fa- 

zia as ditas cerimônias judaicas e praticava os ditos erros, 

cria na Santíssima Trindade, em Nosso Senhor Jesus Cristo, 

e fazia obras de cristão. Fazem-se mais sessões com ele, e 

em abril de 1644 denuncia mais amigos e parentes. Tudo 

que conta entretanto são fatos que se passaram há muitos anos 


o tormento. Manoel em desespero denuncia mais. Satisfei- 


4, tos por fim, os Inquisidores condenam-no a abjurar em for- 
ma, com cárcere € hábito penitencial perpétuo sem remissão,“ 


de suas vidas a raupa penitencial. Como disse Miguel de 
A Castillo, na obra que já citamos, a Inquisição não absolvia 


-* jamais. 
à A Vejamos o terceiro soldado processado: Gaspar Gomes. 


4» Acabaram assim os dois soldados condenados a vestir o resto 


É um dos casos mais interessantes que encontramos sobre 
o conflito e comportamento dos cristãos novos acusados de 


y — Judaísmo. Nele percebe-se a confusão e o drama íntimo que 
[ 


viviam os cristãos novos. Foi preso também a mandado 
h do Bispo, na Bahia, um mês antes dos dois outros acima men- 
cionados. Já vivia na colônia há dez anos. 
((; 


(39) Proc. de Manoel da Silva, cit. 


(MR (40) Ibid. 


1. na vila de Arrayolos. Os Inquisidores mandam aplicar-lhe . 
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Logo que o chamaram à Mesa, Gaspar diz que nada 
tinha a confessar, e que nunca se apartara da fé católica 'e 
que não sabia qual era a lei de Moisés. Nunca rezou os 
salmos de Davi, nem orações judaicas, não guardou nenhuma 
festa dos judeus, nem comia carne frita picada com cebola; 


negando tudo que disseram sobre ele, seus correligionários 


de Arrayolos.* 
Gaspar Gomes tinha contudo 33 testemunhas contra êle. 
Por ter logo de início negado suas culpas, foi declarado con- 
victo no crime de heresia e apostasia e como tal herege e 
apóstata da santa fé católica, negativo, pertinaz e convicto. 
No mês de julho seguinte, dia 27, chamaram-no de novo, mas 
Gaspar continuava negando, dizendo que não tinha culpa de 
coisa alguma e nada para confessar. Mandaram-no de volta 
ao cárcere. No mês de julho, Gaspar pede Mesa. Trazem- 


-no de mãos atadas e diz que quer confessar seus erros. Afas-. 


tara-se da lei de Cristo por ensinamento de seu tio Francisco 


* Mendes, professor de escola. Na época em que acreditou em 


Moisés fazia-o rezando a oração da Ave Maria. Concorda 
com tudo que os Inquisidores perguntam, diz que está arre- 
pendido e pede misericórdia. Volta ao cárcere. Alguns dias 
depois, contudo, Gaspar torna a voltar perante os Inguisi- 
'dores para, desta vez, negar toda sua confissão anterior. Nada 
do que dissera sobre si, nada do que dissera sobre outros era 
verdade. Implicara pessoas inocentes, era tudo falso, pois ele 
sempre se considerou muito bom e fiel cristão, não teve nun- 
ca pensamento em crer na lei de Moisés, “nem sabe quem 
ele é”. Gaspar conta então o que aconteceu e a razão de sua 
declaração anterior, o que condiz com muitos processos que 
examinamos. Mandaram-lhe à cela como aos outros réus, 
um confessor, e foi este que o aconselhou que viesse à Mesa 
“E confessasse de si e “de seus parentes e primos e primas” pois 
somente assim se poderia livrar da morte. Ante a hesitação 
de Gaspar, o padre lhe disse que o podia fazer licitamente, 
e pediu-lhe que acreditasse nele pois era homem letrado e 
tinha ensinado muitos anos. Aconselha-o a implicar outros 


na confissão “mesmo que não fosse verdade” * 


O padre confessor tentou ajudar Gaspa - 
Gaspar se rebelou contra a falsidade do processo, contra sua 
própria falsidade. Acabou sendo condenado, e em resumo 
sua sentença diz o seguinte: “que sendo batisado obrigado a 
ter e crer tudo o que tem cre e ensina a Santa Madre Igreja 


de Roma, ele o fez ao contrário, vivendo apartado da Nossa 





(41) Proc. de Gaspar Gomes, cit. 
(42) Ibid. 
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Santa fé católica... guardava os sabados de trabalho, e ne- 
les vestia camisa lavada e os melhores vestidos as sextas feiras 

“ fazia comer para o sabado judaico, jejuava as quintas feiras . 
não comendo em todo o dia senão a noite, encomendava-se 
a Moisés com a Oração do Padre Nosso, que rezava por duas 


= vezes e não comia carne de porco, lebre, coelho nem peixe: 


de pele e comunicava estas cousas com outras pessoas de sua 
nação apartadas da fé, com as quais se declarava por judeu”. 
Resumindo ainda o que se passara durante o processo, diz 
-a sentença que usaram com ele de misericórdia mas ele sem- 
pre teimava em dizer que fora fiel católico e nunca cometera 
cousa alguma contra a fé católica. O promotor fiscal do San- 
to Ofício veio então com o libelo criminal acusatório contra o 
réu, ao qual este contestou por negação. Foram feitas dili- 
gências, e se concluiu que o réu era convicto no crime de 
“heresia, portanto, herege e apóstata da santa fé católica. Foi- 
3 -Ihe noticiado que seria relaxado à justiça secular, isto é, que 
seria queimado. Foi então que o réu pediu audiência (depois 
de lhe enviarem o confessor ao cárcere) e confessou que fora 
bom e fiel cristão no tempo em que teve o uso da razão até 


e “depois do último perdão geral, quando lhe ensinaram a dou- 


"trina de certa pessoa de sua nação. Apartou-se então da 
santa fé católica passando-se para a lei de Moisés, na qual 
““creu e cria de presente firmemente e o mesmo seria en- 


“quanto vivesse na dita lei de Moisés e esperava salvar-se nela 


.e não na fé de Cristo no qual não cria nem o tinha por ver 
dadeiro Deus”. Foi então novamente admoestado para que 
deixasse a cegueira, mas persistiu na sua afirmativa de que só 
ma lei de Moisés havia salvação. Arrepende-se porém' do 
“que disse e pede novamente audiência, afirmando então que 
sempre fora bom e fiel cristão sem pensamento de crer na 
lei de Moisés porque nem dela sabia cousa alguma, nem de 
pessoas que tivesse crenças na dita lei e que tudo que dissera 
em contrário fora falso e mentira. Advertiram-no do peri- 
-goso estado a que se expunha usando de tantas variedades e 
“renegações e pedem-lhe que fizesse inteira e verdadeira con- 
fissão, dela descobrindo as pessoas com quem se comunica- 
va, para merecer a misericórdia que a Santa Madre Igreja 
costuma conceder aos verdadeiros confidentes “e que não o 
quiz fazer antes com indurecido e obstinado animo perseverou 
em sua negativa e contumacia”. & 


Gaspar Gomes depois de ter cedido aos conselhos do 
confessor pedira mesa e confessou um judaísmo que não tinha 
praticado. Revolta-se contra a falsidade de sua confissão e 


« 
(43) Ibid. 
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das acusações que fizera a outras pessoas, e volta a pedir 
mesa para então negar tudo, dizendo emente que a verda- 

e é que squpie fora “bom e fiel cristão, e como cristão que- 
ria morrer”. À 


r—> : Gaspar Gomes não quis mais continuar as confissões 
ne i Icó laram-no “fais o 


“confitente diminuto impinitente e revogante”. Condenado 
justiça secular. Os Inquisidores, como em todos os casos de 


u 
jedosamente e não proceda à 
v 45 E = e 

























a mm 
na de morte ne: 
condenar à morte 
Foi esse o fim do terceiro soldado da Bahia, que o Bispo 
mandou para os cárceres do Santo: Ofício da Inquisição. Seu A é 
processo é um caso típico de como os Inquisidores “fabri- (+ 9 
cavam” judaizantes. A análise dos processos do grupo de q 
Arrayolos mostra-nos de que forma os Inquisidores foram ca- 
pazes de confundir a mente de toda uma população. 


Vejamos, brevemente, o que se passou na vila de Ar- 
rayolos, quando Gaspar era menino é em que consistia, prin- 
cipalmente, o crime de que foi acusado. 


A Inquisição prendeu, como dissemos, em menos de dois 
anos mais de 33 pessoas de fArrayolos, / todos gente muito 
modesta, e sem instrução alguma, — sapateiros, oleiros, ser- 
radores, arméiros, tecelões, lavradores. O drama sofrido pe- 
los condenados dá-nos uma amostra extremamente significa- . 
tiva de como decorria o processo de “judaização”. 


Gaspar era filho de meio cristá nova e de pai cristão 
velho, portanto tinha apenas um quarto de cristão novo. Cedo 
se tornou sapateiro como o pai. Quando vivia na vila, en- 
contrava-se com um grupo de jovens, na maioria meninas. 
Entre essas jovens temos Inês Barreiros, que foi presa, con- 
fessando cousas que aconteceram quando tinha 21 anos; Ma- 
ria Gomes, irmã de Gaspar, presa aos 18 anos; Isabel Gomes, 
que confessa cousas que aconteceram quando tinha 13 anos; 
Catarina Garcia, apenas um quarto de cristá nova, presa aos 
16 anos, que lembra cousas referentes ao tempo em: que tinha 
12 anos; Maria Garcia, meio cristã nova, presa aos, 18 anos; 
Catarina Pires, um quarto cristã nova, presa aos 20 anos, 
lembrando crimes de quando tinha 15 anos; Isabel Nunes, 
apenas um oitavo cristã nova, presa aos 16 anos; Francisca 
Gomes, presa aos 18 anos e acusada de negativa, isto é, não 





or isso entregava-o ao Estado. 


(44) Ibid. 
(45) Ibid. 
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querer confessar. Todas essas jovens eram amigas e pa- 
rentes de Gaspar. As culpas essenciais que constam em seus 
processos. são de dizerem que “queriam ser honrados e ri- 
cos” e por isso se “declararam querer salvar na lei de Moi- 
pés 5 

O que parece constante no processo de Gaspar é o de 
haver dito, junto com o grupo de Arrayolos, que queria ser 
honrado e rico, e para isso “rezara um rozario por guarda da 
“lei de Moisés”, e que aconselhara as meninas acima que 
““rezassem duas Ave Marias pela lei de Moisés e dois Padre 
Nossos” +” 


Nenhum crime de que foi acusado Gaspar Gomes se pas- 
-sou nos últimos dez anos de sua vida, durante o tempo que 
esteve na Bahia, nenhuma denúncia foi feita contra ele na 
- colônia, e não foi mencionado sequer uma vez nas Inquirições 
*- que conhecemos. 


Morre queimado no ano de 1644, aos 30 anos de idade. 


E) É extraordinariamente difícil sabermos hoje até onde vai 


“a medida de honestidade da confissão. A mente perturbada 
do prisioneiro debate-se entre uma sessão e qutrá, e éle não 
sabe o que deve ou não responder. Existe o desejo de salvar- 
-Se, mas mui j ns- 


iência e de fé. Confessa, nega seu judaísmo, torna a afir- 
má-lo. Uns suportam a tortura e a solidão dos cárceres, 
outros se matam. Nenhum crê na santidade íCIO. 
entem, enganam, subornam os funcionários. 
| Mesmo fora do cárcere, como diz Saraiva, o elemento 
cristão novo encontra-se numa situação | kafkiana, / empare- 
dado, dentro de olhares que o seguem e inferrogam, culpan- 
do-o em silêncio. “Progura disfarçar-se, muda de nome e de 
“estado, ganha brasões de fidalgo ou ordens de clérigo, mas 
este mesmo disfarce acentua a sua consciência de uma situa- 
- ção particular na sociedade.” * Como dissemos no capítulo 
“anterior, o cristão novo na Bahia conseguiu integrar-se na 
sociedade, alcança um: status superior, iguala-se em prestígio 
ao nobre de origem mas ele tem a consciência de que não 
pertence a essa sociedade. Essa situação o fez ver o mundo 
de maneira diferente da massa da sociedade cristã velha. 
Põe em dúvida todos os valores dessa sociedade, principal- 
mente os valores religiosos, que eram naqueles tempos os de- 







(46) Ibid. 
(47) Ibid. 
(48) . Havia livros especiais elaborados para registrar os nomes dos presos 


que se no cárcere, dos guardas que ajudam os prisioneiros etc. 
(49) A Saraiva) Inquisição e Cristãos Novos, cit, pp. 228-229. 


) 


“ tavam dinheiro, e comentava-se que o retrato que havia na 
. capela de Gonçalo Homem de Almeida não era do(Santo An- seram 
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lineadores de todo comportamento. O homem humilde da 
Bahia exprime de maneira simples as suas dúvidas e suas 
descrenças. Desafia as autoridades religiosas, reage contra | - 
as imposições destas. No campo das idéias é um dissidente, e 
portador de idéias consideradas heréticas. As respostas do 
cristão novo à discriminação que sofre revertem contra a pró- 
pria instituição que as originou. 

* É pois na atitude crítica à religião católica que se sin- 
tetiza principalmente o chamado judaísmo dos cristãos novos 
da Bahia. Essa atitude muitas vezes não é estranha também 
ao cristão velho. Na Bahia e no Rio de Janeiro, corria co- 
mumente o dito: “os religiosos padres sabiam que na religião 
católica havia muita cousa para duvidar” 5 Fa 89 F VPATS nO 
sm Mesmo não seguindo as práticas judaicas de um modo 


consciente, mas apenas como reminiscências, os cristãos no- 

vos em muitos pontos mantiveram a essência de sua cultura E) 
original. Ássim, sentiam uma repulsa pelas imagens de san- » 
tos, que naqueles tempos abarrotav: Jtares e as mora- 

dias particulares. Consideravam a religião católica uma ido- 


= ip e, 
latria, contudo, incorporaram em suas práticas conceitos to- 
talmente estranhos à teologia judaica. Conhecia-se na Bahia 


a “Confraria da Toura”, para a qual os cristãos novos jun- 








tônio) como dizia, mas de seu irmão Antônio Homem que Font: 
morrera queimado pelo Santo Ofício! | O mesmo se dizia da pit 
Santa Eae adornava o altar de Duarte Roiz Ulhoa, e RICO à 


que era o retrato da filha Teresa também queimada pela Tn- REM pot 


quisição.? Falam-nos ainda os documentos de “pintores” 
aos quais se encomendavam quadros -da “lei velha”. Os cris- 
tãos novos esquivavam-se da confissão, e na quaresma, quan- 
do o Bispo costumava fazer suas Visitas, ouvia-se toda sorte: 
de comentários e críticas, como que “era melhor confessar 
a um pau ou a uma pedra do que a um outro pecador. ..”, 
ou então “confessar, para que tanto confessar? ...”S 


A variante do comportamento dos cristãos novos tom- 
preende casos como o de Manoel Nunes Paiva, que ao morrer. 
manda que se reze um sem-número de missas pela sua alma, 
até casos como de Manoel da Cruz, feitor de João Roiz, 
morador em Matoim, que achava “que era uma barbaria 






(50) Cad. do Prom. de Lsf nº 47, pp. 384-198 v9, ANTT, Ms. 
(51) Cad. do Prom. de Lsf, nº 15, cit. 

(52) Grande Inguirição de 1646, cit. 

(55) Cad. do Prom. de Ls! nº 3, ibid. nº II, p. 57, ANTT, Ms. 
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Às vezes, O cetici es homens simples se revestia 
de um sabor filosófico, como foi o caso de um conhecido 
: zendo que “só Deus padre era eterno e o filho e Espírito 


E que a humanidade de Cristo Senhor Nosso não subira ao céu 
“só a sua alma e não haviá fé senão do que se via oculta- 
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é A : 
mandar dizer missas aos Santos, e que São Pedro e São Ma- 
teus nem foram santos e nem o eram...” ; 


mendigo cego da Bahia, que foi denunciado por andar di- 


Santo tiveram principio e não eram semelhantes ao Pai, e 


mente e que os animais irracionais estavam no céu e os gen- 
tios se salvavam sem batismo. ..”5 | 


A idéia de, Salvação, também inexistente na teologia ju- 


Cristo. A famosa proposição “não há mais do que nascer 


“e morrer”, um dos fortes indícios de Judaísmo, corria livre-. 


mente pela Bahia seiscentista. 
As várias gerações passadas no Catolicismo, se não tor- 


“"nou os cristãos novos bons católicos, também não conseguiu 
“fazer deles, na maior parte das vezes, bons*;judeus. 


Com 
exceção daqueles núcleos que se organizaram na Holanda, 


abraçando com entusiasmo o judaísmo dos antepassados, com 


um fanatismo e intolerância teoricamente não muito diferente 
da intolerância católica, ou dos que emigraram para a Tur- 
“quia, Salonica, Marrocos etc., que se constituíram também em 


: florescentes comunidades judaicas, e cujos descendentes vi- 


vemlhoje em Israel, falando o idioma dos sefardins do exílio 
ladino/—, para a maioria dos cristãos novos, que viviam 
Os pelas diversas regiões do 'Brasil, a religião era 
Muitas vezes não conseguiram 





“esp 
algo que pouco significava. 


“integrar-se na comunidade judaica de Amsterdã. Numerosos 


são os casos de inadaptados, como Peró de Almeida e Miguel 
Frances, que tentaram retornar ao Judaísmo e acabaram vol- 
tando para o Brasil.% 


Não faltaram também casos como o de Manoel da Cos- 
ta, nascido na França, e filho de portugueses na Holanda que, 
na Paraíba, “quando falava com judeus dizia que era judeu, 
quando falava com cristãos dizia que era cristão e quando 
falava com holandeses dizia que era de sua religião, e lia pe- 
los seus livros e ia a sua Igreja e da Paraiba foi-se para Ho- 


(54) Cad. do Prom. de Lst nº 31 Ms., ANTT. 


(55) Cad. do Prom. de Ls2 nº 42, p. 350, ANTT, Ms. ; 
(56) Proc. da a: de Ls? nº 11562 e nº 7376, respectivamente 
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landa e depois tornou a voltar ao Recife, acabando por em- 
barcar para o Reino...” 9 






E ao e encon d < C JaAO um Cri 
tão novo. Gaspar Dias Vidigueira, quando assim o chama- 
ram, respondeu: “que essa era a maior honra que ele tinha” 
e Antônio Dias, “que antes ele seria uma mosca que ser cris- 
tão velho” e André Lopes de Carvalho, “leve o diabo a quem 
deseja ser cristão velho”. 


E agora, chegando ao fim deste trabalho, retornamos 
às questões formuladas quando o iniciamos. Todo quadro 
que tínhamos presente quando demos começo a nossas inves- 
tigações se modificou. E perguntamos de novo, o que era 
afinal o cristão novo baiano? Um judeu secreto, um cristão 
simulado, herege e apóstata da religião católica? Mas o po. 
bre sapateiro de Arrayolos? Morreu reafirmando sua fé 
cristã. Difícil crer que a Inquisição tenha. acertado desta 
vez. Teria um homem convicto numa determinada fé opta- 
do abdicar dela na hora da morte? O que foi então o pobre 
sapateiro — mártir da religião judaica ou mártir da religião 
católica? Ou vítima de uma instituição humana? 

E formulamos de novo a questão: do ponto de vista 
social, era o cristão novo um homem desintegrado, sem víncu- 
los na colônia? Comerciante sem ligação com à erra, UM 
supranacional como o caracterizam alguns autores? E os 
bandeirantes? José de Anchieta e outros religiosos? As famí- 
lias Lopes Franco, Bravo, Antunes, Mesquita, Araújo Góis, - 
Bitencourt, Botelho e tantas outras, cujos membros muitos 
deles nasceram e morreram no Brasil, aqui deixando seus 
descendentes? E 





Os cristãos novos“ presos entre 1619 e 1644 apresen- 
tam um baixo índice de religiosidade judaica, podendo contudo 
ser caracterizados como elementos dissidentes. O fato de o 
serem não impediu que na prática participassem de diversas 
atividades ligadas à vida religiosa cristã da Bahia como mor- 
domos de Igrejas, ou da Misericórdia, membros de irmanda- 
des religiosas etc. Sua vida não percorre um caminho coe- 
rente, encontrando-se no seu comportamento as mais contra- 
ditórias e paradoxais atitudes. Os processos de baianos pre- 
sos que examinamos mostram-nos que a Inquisição veio bus- 
car na Bahia não o judaizante, mas o cristão novo. Exa- 


(57: Proc. de Pero de Almeida, cit. 


(58) Denunciações da Bahia, 1591 — op. cit., p. 443. Denunciações de 
Pernambuco, 1593-95, cit., p. 116. “Confissões da Bahia”, Anais Museu Paulista, 
cit., p. 363. 
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minadas suas culpas podemos ver que as heresias e as blas- 


- fêmias pesavam muito mais pela fregiiência do que a religião 

“Sudaica. * Às condições Erasieiras não Impatiaia EamDEM QUE 

od Rana oa E QUI E O E pois de penitenciados voltassem à Colônia e aqui se tornas- . 

>sem homens de posição e prestígio. O mais infeliz do grupo 

- “que analisamos, Gaspar Gomes, foi inocente do crime pelo 
- qual morreu, A 


O Santo Ofício da Inquisição, no seu processo persegui- 
dor abarca tanto os ricos mercadores, de cujos bens con+ 
fiscados necessitava para sustentar seus funcionários e o rico 
aparato com que se revestia, como os pobres sapateiros de 
Arrayolos, para justificar perante a sociedade e perante si) 
mesmos a sua existência e os seus valores. Precisava das 
longas filas de réus nos autos-de-fé — como bode expiatório 
característico — para justificar o miserável estado do Reino 
ortuguês. A Inquisição precisava de testemunhos. 
à - Ante à situação exposta, o cristão novo encontra-se num 

mundo ao qual não pertence. Não aceita o Catolicismo, não 
se integra, no Judaísmo do qual está afastado há quase dez 
gerações. É considerado judeu pelos cristãos e cristãos pelos 
judeus. Integrado na Bahia do ponto de vista prático, inte- 
riormente conhece a fragilidade de sua situação. Põe em 
dúvida os valores da sociedade, os dogmas da religião cató-. 
lica e a moral que esta impõe. Internamente é um homem 
dividido, rompido que, para se equilibrar, se apóia no mito de 
“honra que herdou da sociedade ibérica e que se reflete na 


fregiiência com que repete que “não trocaria todas as hon- 
-Jas do mundo para deixar de ser cristão novo”. Exatamente 
"nisso se exprime a essência do que ele é: nem judeu, nem cris- 


tão, mas “cristão Revo com a Graça de Deus”. 
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att, 


- Nota — Por significativo que nos tenha parecido o quadro baiano, ele 
não termina aqui. Um único tipo de cristão novo não pode definir o que 
i era o cristão novo brasileiro. Este necessita ser estudado dentro do contexto 

e diversidades geográficas e históricas diferentes. A situação exposta na Bahia 

liga-se ainda a numerosas outras, pois se na Bahia não podemos considerar o 

cristão movo como judeu pela religião, sua vida e seu destino vinculam-se, de 
certa forma, à sorte do povo judeu. É esic ângulo que queremos deixar em 
aberto, para o reencontragmos, se possível, em outro trabalho. 


O TREGUMO Findo 
“PEPOO. POR Covbr DESTA NOIR — 


ci EEE ta 


mca iram mesmr mera 


0000000000000000000000000 








4 Apêndice 1. 


te 


Índice de nomes de Cristãos Novos da Bahia 


Afonso Dias Henriques, irmão de Henriques Dias, natural de Monte- 
, mor, o Novo, 40 anos, solteiro. Sobrinho do Marquês. 


- Afonso Mendes de Leão, irmão de Antônio Rodrigues de Leão, sol- 


teiro, mercador. 
Agostinho Caldeira Pimentel, neto de Pero Garcia, pascido na Bahia. 


Aires da Veiga, mercador, tinha loja na Rua Direita. Vivia na Bahia 
pelo menos desde 1620. Já falecido em 1646. 


Alvaro Gomes Sarzedo, filho de Antônio Gomes Sarzedo, irmão de 
Baltazar Gomes, solteiro, natural do Porto. 


Álvaro Rodrigues Franco, mercador que fazia “viagens”. 


Álvaro posa de aanpas senhor de engenho, eira o 


- casas. 


“Álvaro Sanches, escrivão da chancelaria na Bahia. Pai de Bento 


Sanches, parente de Manoel Rodrigues Sanches. 


Amaro Homem, casado com Branca Teles, ramo de Gonçalo Homem | 


“ de Almeida. 
Amaro Nunes. 


“ Ana Lopes, mulher de Jerônimo Rodrigues, ourives. 


André Lopes de Carvalho, mercador, sogro de Diogo de Leão, irmão 


de Clara da Gama e de Henrique Rodrigues de Mesagis já fale- . 


cido em 1646. Natural de Alentejo. 


André Lopes da Índia, casado com Maria Lopes de Almeida, filha 
de Antônio Serrão de Almeida e de Isabel Lopes. 


André Pereira de Leão, parente de João de Valença Pereira. 
André Serrão. 
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Ângela Cordeira, filha de Luís Muacho x.n. e Paula Cordeira x.v., 
sobrinha de Domingos Ribeiro. Casada com Fernão Rodrigues 
de Sousa (ou Fernandes Roiz de Souza). 

Anrique Alvarez, sobrinho de Felipe Thomas de Miranda, morava em 
casa do tio na Bahia. 

“Antônio Correa Bravo, irmão de Bento da Silva Bravo, morava com 

o irmão na Bahia em torno de 1654.' 
Antônio Dias de Morais, nat. do Alentejo, foi dizimeiro na Bahia, 


irmão de Ajondo Dias He morador em Pacé, lavrador 
de canas. 


Antônio Gomes, filho de Luís Gil, alfaiate, nua da freguesia de 


S. João da Praça, cid. Lisboa e morador em Salvador, Bahia, 
onde vive de esmolas, malvisto, surdo. 


Antônio Gomes, irmão de Luís Pinto Pessoa. 
Antônio Lopes, natural da Madeira, alfaiate. 
Antônio Lopes, ourives. 


Antônio Marques, parte de x.n., casado, filho de João Marques 
Vicente. Irmão de Manoel Marques Vicente, em Coimbra. 
Almotacel na Bahia em 1639. 


Antônio Mendes, de alcunha o Beiju, x.n. parte do pai, mercador, - 


casado. E 
Antônio Mendes de Leão, cunhado de Domingos Lopes que vivia 
“com a família na Bahia, mercador, casado. Natural do Porto, 

- parente de Gonçalo Lobo Guedes (cunhado). 


- Antônio Mendes de Oliveira, bacharel, natural da Bahia, tinha um 


filho Matheus Mendes, soldado e ainda Nicolau, Maria de Oli- 
veira e Isabel Henriques ambas religiosas do convento de Odi- 
velas. 


“Antônio Nunes, . vendeiro, natural do Reino, de alcunha o Pífaro, 
casado, 


Antônio Pereira, parente de João de Valença Pereira. 
Antônio Ribeiro, irmão de Baltazar Ribeiro. 


“(Antônio Rodrigues, sobrinho de Francisco Ribeiro, morador na ilha 


- das Fontes. 

Antônio Rodrigues, filho ide Pantaleão Rodrigues, mercador, natural 
de Bahia. 

* Antônio Rodrigues, natural da Edado de Évora, casado, morador 
na Bahia, empregado de Felipe Tomás. 

Antônio Rodrigues Chaves, mercador, morador na travessa da La- 
deira, abaixo da Misericórdia. 

Antônio Rodrigues Porto, filho de Manoel Roiz Porto. “Cada: 
meirinho. 

Antônio Serrão, casado com Catarina Mendes. Pai de Branca Ser- 
rão, casada com Manoel Gomes Vitória, sendo sua segunda 


mulher. 

Antônio Simões, filho de Lourenço Pestana e Iria Lopes. Assiste 
na Bahia. 

Antônio Simões de Castro, homem de negócios, andava na gover- 
nança. 


Padre Antônio Teles de Almeida, filho de Amaro Homem de Almei- 
da e Branca Teles. 
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* Antônio Teixeira, vivia em uma fazenda fora da adiado: cunhado 


de Antônio de Orta. 


* Antônio Velho, ourives de ouro, natural do Porto. 
Padre Antônio Veigas, cura da Sé da Bahia. 
Baltazar Machado de Faria, x.n. parte da mãe. Filho do Licen- 


ciado Antônio Machado e de Maria Vieira. Casado, natural 
de Guimarães. Serviu de solicitador da Câmara. 

Baltazar Sabona, “estrangeiro”, cirurgião. 

Beatriz Gomes ou Soares, mãe de Diogo de Leão. - 

Beatriz de Menezes, filha de Henrique Moniz Teles e Leonor An- 
tunes. 

Belchior Rodrigues Ribeiro (ou Bartolomeu), irmão de Francisco 
Ribeiro. Casado com Isabel de Figueiroa. Mercador e senhor 
de engenho; natural de Vila Nova de Potinão, fintador em 
Cotegipe no ano de 1649. 

Belchior Rodrigues, escrivão da Alfândega e da Devassa Geral dos 
Oficiais da Justiça provido pelo Governador D. Luís de Sousa. 

Belchior Vaz Mentola (ou Mertola), casado, morador na Bahia. 

Bento de Brito Cação (x.n. com dúvidas), requerente de causas. 

Bento Correia, de alcunha o Calambausinho, natural de Viana “e 
morador na Bahia. ' 

Bento da Costa Brandão, filho de Álvaro Gomes Bravo, e de Ma- 
ria da Costa. Viveu na Bahia na fazenda do tio Pascoal Bravo. 

Bento Sanches, meio x.n., filho de' Álvaro Sanches. 

Bento da Silva Bravo, natural de Ls?, homem de negócios, cava- 
Jeiro de Ordem Militar, casado com x.n., irmão de Antônio 
Correu Bravo. Assistiu na Bahia onde residiu durante 15 anos 
pelo menos (desde 1640), casado com Beatris de Gusmão, filha 
de Jacinto de Campos Baião e de Maria Rodrigues tidos e 
havidos como “gente da nação”. 

Bernardo de Aguirre Chacon, neto de Diogo Gonçalves Laço. 

Bernardo de Medeiros, sobrinho de Rodrigo Aires Brandão, natu- 
ral de Viana, solteiro, mercador, filho de Manoel Fernandes 
Castanho. 

Branca da Costa (ou Mendes) irmã de Joseph da Silva. | 

Branca Serrão, mulher de Manoel Pereira Toscano. 

Brás da Costa Cirne, solicitador de causas na Bahia, casado com 
Leonor de Sande (com dúvidas): 

Brites Nunes, mãe de Diogo Rodrigues. Casada com Francisco 
Roiz, curtidor. 

Catarina Lopes, filha de Mescia Ribeiro, casada. 

Catarina Quaresma, casada com Pedro Aires de Aguirre. Filha de 
Diogo Gonçalves Laço e Guiomar Lopes. Mãe de Bernardo de 
Aguirre, militar e Diogo Gonçalves Laço, militar. Avó de Pe- 
dro de Aguirre, também militar. 

Clara da Gama (Joana Batista), irmã de André Lopes de Carvalho 
e de Helena da Gama. 

Cristóvão Henriques, natural da Vila do Conde, alfaiate, morador 
na Bahia. 


Custódio Nunes, senhor de engenho, irmão de Diogo Lopes, o Gor-' 


do. Sogro de Belchior Rodrigues Ribeiro. 
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- Dinis Bravo, irmão de Álvaro Gomes Bravo, natural do Porto, se- 


nhor de engenho e proprietário de casas. Filho de Hércules 
Bravo e Margarida Dinis. Casado com Brites Nunes. 


Diogo de Albuquerque, meirinho, casado. 


“- Diogo Alvarez, casado, irmão de Ana Roiz.  Embarcou para a 


Bahia com o Conde de Atouguia. 


x Diogo Correa de: Sande, solicitador e senhor de engenho (x.n. 


- com dúvidas), pai de Leonor de Sande, casada com Brás da 
Costa Cirne. 


Diogo da Costa. 


* Diogo da Costa de Carvalho, advogado, licenciado. 


Diogo Fernandes Diamante, feitor de fazendas. 

Diogo da Fonseca, natural do Porto. E 

Diogo 'Gonçalves Laço, neto de Diogó Gonçalves Laço, x.v. e Guio- 
“mar Lopes, x.n., filha do Capitão Pedro Aires Aguirre e Ca- 
“tarina Quaresma. 

Diogo de Leão, senhor de engenho, mercádor, natural de Lisboa ou 


Porto, casado, irmão de Manoel Lopes de Leão. Genro de An- 
«dré Lopes de Carvalho. 


“Diogo Lobão, morador em Sergipe do Conde. 
| Diogo Lopes, natural da Ilha da Madeira, cunhado de Salvador Pis- 


sarra. “Morador em Sergipe do Conde. 


Diogo Lopes de Abrantes, natural de Abrantes. ' Enforcado na Bahia 
em 1625. 


Diogo Lopes de Évora, natural de Évora. Mercador. Senhor de 


um guindaste. 


“Diogo Lopes Franco, mercador, genro de Henrique Moniz Teles, 


que era vereador na Bahia. Filho de Luís Dias e Ana Lopes. 
Natural de Montemor, o Novo. Morador em Matoim. Casado 
com Dona Antônia de Menezes. 


“ Diogo Lopes Franco, filho de Antônio Rodrigues Franco, e de 


Isabel ou Justa Rodrigues. Natural de Idanha, a Nova.. Mer- 
cador, solteiro. ; ; 

Diogo Lopes Ulhoa, faz parte de várias comissões designadas pela 
Câmara, homem de possês, terras. 

Diogo Martins Peres, lavrador de canas. Casado com Catarina 
Soares, morador em Guayana. 

Diogo Mendes, filho de Francisco Mendes mestre de meninos e de 

“Isabel Garcia. . Natural de Vila de Arrayolos. Sobrinho de 
Manoel da Silva também na Bahia. : 

Diogo Moniz Teles, filho de Henrique Moniz Teles e D. Leonor. 
Natural de Matoim. Juiz Ordinário na Câmara em 1641, 
senhor de engenho em Itapegipe. Casado com Catarina Vitória. 

Diogo Nunes Fontes, fazenda de canas. Assistente na Bahia. Casa- 
do com x.v. 

Diogo Rodrigues, natural da Bahia. Filho de Francisco Roiz cur- 
tidor e Brites Nunes. 

Diogo da Serra, mercador. 

Diogo. Soares, filho de Manoel Soares Pereira, solteiro. 

Diogo Vaz, capitão de uma fortaleza, boticário, casado com x.v. 
Irmão de Ana Roiz, natural de Campo Maior. 
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Domingos Alvarez de Serpa, natural de Serpa, senhor “de engenho, 
mercador. Filho de Luís Alvarez e Bartoleza de Leão. Teve 
os contratos na Bahia. 

Domingos Garcia, parte x.n., estudante legista na Universidade de 
Coimbra. Natural da Bahia. 

Domingos Lopes, natural da parte de Vila Flor. Casado no Porto 
com Isabel Mendes. Cunhado de Antônio Mendes de Leão. 


Domingos de Medeiros, filho de' Diogo Fernandes Castanho e En- 


grácia de Medeiros, natural de Viana. Sobrinho de Rodrigo 
Aires Brandão. 


Domingos Velloso da Silveira. 


Duarte Alvarez Ribeiro, natural de Setúbal, casado com Violante 
da Costa, filho de Fernão Alvarez Ribeiro e Catarina de Gale- 
gos, mercador. Tesoureiro da Confraria de N. Sra. da Ajuda. 


Duarte Correia (ou Francesa, de alcunha?). 


Duarte: Fernandes, mercador, natural do Porto, morador na Bahia. 


Duarte Mendes, sobrinho de Luiz Vaz de Paiva. 


Duarte Nunes, o Narigão, de alcunha. Casado com uma viúva.: 


Morador na Bahia, fora dos muros, junto à trincheira. 

Duarte Rodrigues, morador em Pacé. 

Duarte Rodrigues Ulhoa, tinha fazenda, morador na Bahia. Pai 
de Manoel Vaz de Gusmão, Lopo Rodrigues Ulhoa e Teresa 
que foi queimada. 

Estevão Marques, filho de João Marques Vicente, homem do mar, 
e de Catarina Antônia, (ou Joana Lopes). Casado no Camanu 
com Dona Antônia do Vale. 

Estevão Rodrigues, parte x.n., mat. Vila Redondo. Homem do 
mar, filho de outro Estevão Rodrigues também homem do mar. 

Felipe de Azevedo. | 

Felipe Thomas de Miranda, licenciado, advogado. Nat. de Lisboa. 
Filho de Diogo Felipe e Guiomar Thomas. Casado com Ma- 
ria Cardoso, natural da Bahia. 

Felipe Thomas de Miranda, neto de Felipe Thomas de Miranda que 
foi preso na Bahia, e de Maria Cardoso. Mercador. Nat. Lis- 
boa, morador em Abrantes, voltou de uma jornada no Mara- 
nhão. Casado com Maria 'do: O ou Maria Henriques. Esteve 
diversas vezes no Brasil, mas morava no Reino. 

Fernão Pires, Manso, de alcunha o Mija Manso. 

Fernão Rodrigues, irmão de Francisco Ribeiro, mor. em Parana- 
mirim no Recôncavo da Bahia. 

Fernão Rodrigues de Sousa, foi criado do Governador Diogo Bote- 
lho. Casado com Ângela Cordeira, sobrinha de Domingos Ri- 
beiro. 


Fernando Bravo, filho de Pascoal Bravo. Vivia com o pal. Irmão 


de João Gomes Bravo. 

Francisca Pinheira (da Veiga), solteira, filha de Felipe Leitão. 

Francisco Dias Baião, contratador dos negros de Angola. Tinha 
um irmão na Bahia. 

Francisco Gomes Rego. 

Francisco Lopes Brandão, nat. de Ls?, licenciado, advogado, mor. 
na Bahia. 
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Francisco Lopes Girão, iBprados em Cotegipe. Casado com Maria 
Correa. Pai de Francisco Lopes Girão. 

Francisco Lopes de Veiga, nat. de Ls?, veio da capitania do Espírito 
Santo, mor. na Bahia. Mercador de escravos de Angola. Vivia 
na casa do Condestável Antônio Ferreira. 

Francisco Luís Barbosa. 


Francisco Mendes Cardoso, de alcunha o Mercador de Gaitas e 
Cão Gato. Nat. do Reino, residente na Bahia. 


- Francisco Mendes, nat. de. Is. 


Francisco Mendes Fontes, morava em uma loja de Benjamin Me; 
confeiteiro onde tinha suas mercancias. 

Francisco Morão, casado com Leonor Dinis. Tratante, adtorit de 
Fundão. Servia de almoxarife da Companhia de Comércio. 
Em 1646 era' escrivão da matrícula. Filho de Jorge Roiz da 
Cunha que fazia viagens pela barra afora e Ana Roiz. 


Francisco Navarro, cirurgião que morou junto a Mateus Lopes 
Franco. 


Francisco Nunes de Freitas, 


: Francisco de Paiva, irmão de Luiz Vaz de Paiva, casado com Mé- : 


“cia Nunes. Procurador da Câmara da Bahia (com dúvidas). 
Francisco Quaresma, filho do Capitão Pedro Aires de Aguirre e Cata- 
rina Quaresma. 
Francisco Ribeiro, foi capitão na Paraíba, senhor de engenho. Nat. 
- de Vila Nova de Potimão, tio de Antônio Rodrigues, irmão de 
Fernão Rodrigues. Foi contratador dos dízimos. 


Francisco Rodrigues, curtidor,' casado com Brites Nunes, morador 
na Bahia. Pai de Diogo Rodrigues. 


; Francisco Rodrigues Gomes, filho de Diogo Alvarez. 
“Francisco da Silva. 
“Francisco Tinoco. 
| Frutuoso Antunes, sapateiro, morador na Bahia. 


Fulana Thomas, mulher de Francisco Morão, escrivão da matrícula. 
Irmã de Violante Thomas (Leonor Dinis?). 


; “Fulano de la Faya. 
* Fulano de Maya. ? 
Fulano Pinto, (Luís Pinto Pessoa?). 


Gaspar Gomes da Silva. - 


Sa Gaspar Gomes, '1/4 cristão novo, solteiro, sapateiro e soldado. Eiho 


“de Sebastião Gomes e Isabel Dias, x.n. 
Gaspar Gonçalves, dizimeiro na Bahia em 1622. 


“- Gaspar Nunes (ou Antônio Nunes?), filho de Francisco Nunes. Na- 


tural de Tomar, foi soldado, casado. 
Gaspar de Oliveira; natural de Porto Seguro e aí o TR 
Gaspar Pinto de Afonseca, natural de Trancoso. 
Gaspar Rodrigues. 


Gaspar Rodrigues, irmão de Alvaro Rodrigues de Menezes. 


“Gaspar Rodrigues (Paiva), sobrinho de Luiz Vaz de Paiva, solteiro. 


Gomes Dias Castanho, casado com Gracia de Salcedo. 


, 





APENDICES “am 


Gonçalo Francisco, mercador. Almotacel, em 1647. 

Gonçalo Homem de Almeida, de alcunha, o Bacalhau, natural do 
Algarve, licenciado, advogado, casado com Maria de Sá, x.v. 
Senhor de engenho (7) ou fazendas, solicitador dos negócios 
de Antônio Cardoso de Barros, ouvidor no Rio de Faneiro, 
Síndico na Câmara da Bahia. 


Gonçalo Nunes, mercador, natural de Ls?, casado. 


Gonçalo Rodrigues Pereira, cunhado de Luiz Vaz de Paiva. 
Gregório Mendes, solteiro. 
Helena da Gama. 


Henrique Fernandes Mendes, natural do Algarve, morador em Ser- 5 


gipe.: 
Inácio Fernandes, morou no Rio de Janeiro. 
Isabel Ribeira, casada com um neto de Henrique Soares. 
Dona Isabel, filha de D. Ana Alcoforado, moradora em Matoim. 
Jacinto de Campos Bayão, casado com Maria Roiz. Sogro de Ben- 
to da Silva Bravo, que casou com Beatriz de Gusmão. 


Jerônimo da Costa, lavrador de mandióca em TAPAS, natural de 


Almeirim. 


Jerônimo Nunes, natural do Reino, sobrinho de Luiz Vaz de Paiva 


e de Manoel Nunes Miplata. 

Jerônimo Rodrigues, ourives de ouro, marido de Ana Lopes. 

João Alvarez SoareS*:sobrinho de Diogo Soares, em 1641 na Bahia, 
capitão de infantaria. Hábito de Cristo. Vivia em casa de 
Domingos Alvarez de Serpa. 

João Alvarez, natural da cidade da Bahia e morador no Recônearo 
de São Francisco. : 

João Alvarez de Vasconcelos, parte x.n., médico, casado com Dona 
Antônia, parte x.n., nat. do Reino. Morador na Bahia. 


João de Araújo Góis, x.n., pai de Antônia de Menezes, primeira 


esposa de Manoel Botelho de Oliveira. 
João Batista, 80 anos, nascido no Porto e tinha loja na Bahia, 
João da Costa, filho do Licenciado Jorge Lopes da Costa. 


João de Faria, parente de Simão Lopes de Azevedo. Veio para a - 


Bahia com o Conde de Óbidos, Dom João Vasco Mascarenhas 
e com Dona Joana Mendes de Vasconcelos. (Morava na Bahia?) 


João Gomes Bravo, filho de Pascoal Bravo e Milícia Gomes.. Irmão 
de Bernardo Bravo. 

João Nunes, homem -de negócios, fintador. 

João Pais Floriano, o Moço, filho de Luís Pacs Floriano e D. 
Clara Frances, neto do cavaleiro fidalgo João Pais Florião, o 
Velho. 

Padre João de Paredes de Barros, neto de Manoel de Paredes. | 

João Peixoto Veigas, tesoureiro escrivão das Bulas. 

João Pereira, primo de Ana Pereira e de Luís Nunes Velho. 

João Ribeiro, soldado. 

João Rodrigues, barbeiro do Governador Diogo Luís (com dúvidas 
se é cristão novo). 


João Rodrigues Soares, mercador, natural do Reino, morador na 
Bahia. 
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; João Saraiva, mercador de loja, fintador. 


João Serrão, casado com Constança Pina, cristã velha, irmã de 
Frei Vicente do Salvador, foi almotacel. 


“João Serrão de Oliveira, mercador. 
“João de Valença, mercador, natural do Porto, filho de Duarte de 


Valença (ou Silvestre?) e de Ana Pereira (ou João Valença 
Nunes?), ourives de ouro, parente de Luís Nunes Velho. 


“João Vaz Serrão, natural da Bahia, casado com-Leonor Rosa, mo- 


-rador na freguesia do Pirajá. - 


»» João Vaz Silveira, mercador. 


Jorge de Araújo Góis (parente de" João de Araújo Góis?) 

Jorge Dias Brandão, mercador, contratador. Fidalgo da Casa Real. 
Genro e cunhado de Duarte da Silva. Natural de Viana, filho 
do fidalgo Francisco Dias e Joana Brandão. 

Jorge Lopes da Costa, advogado, tesoureiro da Misericórdia, -Pro- 
curador da Câmara. Procurador da Condessa de Linhares. 


Jorge Lopes da Gama, mercador de loja, morava na Bahia ainda 
em 1687. 


: -Jorge Rodrigues da Costa, mercador de carregações. Viúvo, sobri- 


nho de Gracia da Veiga e Margarida da Veiga. 


q Jorge Roseiro (ou Ribeiro?). ? 
“Joseph Cardoso, filho de Diogo Cardoso Pereira, irmão de Gaspar 


Pereira, Manoel Pereira e João Cardoso Pereira natural do 
“>Porto, solteiro, tratante, morador na Bahia. 
Joseph da Silva, morador em Maragogipe, termo da cidade da Bahia. 
Leandro de Medeiros, meio irmão de Rodrigo Aires Brandão. Filho 
de Diogo Fernandes Castanho e Engracia de Medeiros. Natu- 
ral de Viana, irmão da religiosa Leonor de São Francisco. 


Dona Leonor, mulher de Spa ngm Teles, natural e moradora 
na Bahia. 


- Leonor Dinis, mulher de Francisco Morão. Moradora na Bahia. 


Nat. de Ls? 


ã Lopo Rodrigues Ulhoa, mercador de loja, filho de Duarte Roiz 


Ulhoa, casado com a filha de André Lopes de Carvalho. 
Lucas de Castro.. 


Luís de Aguiar, natural de Linho stivão 'do provedor da Bahia. 


«Luis: Alvarez, natural do Porto, morador na Bahia, serviu no enge- 


nho a Manoel Roiz Sanches. 
Luís Lopes Franco, irmão de Mateus Lopes Franco. Natural do 
Porto, mercador na Bahia. 


Luís Lopes Paredes, natural do Porto, lavrador de canas na Ipioca, 
Bahia. 

Luís de Matos, filho de Antônio de Matos Coutinho e de Ana Nu- 
nez de Castro. (Natural de Lisboa?) Morador na Bahia, primo 
de Mateus da Costa. 

Luís Muacho, casado com Paula Cordeira, cristã velha. Pais de 
Angela Cordeira. Parente de Domingos Ribeiro. 

Luis Nunes Velho, filho de Catarina Nunes, do Porto, e de Antô- 
nio Velho, ourives, irmão de Manoel Nunes Velho. Ourives. 

Luís Pinto Pessoa. 


APÊNDICES pit 


Luís Paes Floriano, filho de João Pais Floriano (ou Florião) e 
de Brites de Almeida, casado com D. Clara da França. Pai de 
João Pais Floriano, o Moço. 

Luiz Vaz de Paiva, filho de Manoel Rodrigues Franco e Leonor 
Henriques, casado com Clara Henriques, sesmeiro pelo Gover- 
nador Diogo de Menezes. 

Manoel Alvarez de Barros, tratante. 

Manoel Cardoso, mercador. 

Manoel Cardoso, contratador, homem de negócios. Morador na 
Bahia. Parente de Diogo da Fonseca. : 


Manoel Carvalho, solteiro, natural do Porto (pai de Isaac de Car- : 


valho?). 

Manoel da Costa Brandão, sobrinho de Domingos da Costa Bran- 
dão. Natural de Abrantes. Mor. na Bahia. 

Manoel da Costa Martins, contratador das Alfândegas e Portos Se- 
cos, mercador, proprietário de nau. 

Manoel da Costa Moreno, filho de Justa Moreno. Casou no Bra- 
sil, senhor de engenho. (Residia na Bahia?) 

Manoel Duarte, cirurgião, chamado “a cabeça dos cristãos novos” 
da Bahia. 

Manoe! Fernandes Lobo, mestre-de-açúcar na Bahia. 

Manoel Ferreira Figueiredo, natural de Tavarede, abaixo de Mon- 
temor, o Velho, advogado na Bahia. 

Manoel da Fonseca, natural de Ponte de Lima, lavrador de canas, 
casado, morador em Paraguassu. 

Manoel de Galegos, natural do Reino, sobrinho de Simão Nunes de 
Matos, assistente na Bahia, solteiro. 

Manoel Gomes, filho. de Duarte Doria, da cidade de Faro. 

Manoel Gomes Vitória, morador no Paraguassu, lavrador de canas. 

* Casado com Catarina de Moura, depois com Branca Serrão, 

em 3.2 núpcias, com outra Branca Serrão, em 4.2s núpcias 
com Maria de Menezes. Natural de Vigo, em Galiza. Sogro 
de Diogo Moniz Teles. 

Manoel Henriques, mercador. 


' Manoel Homem, licenciado, filho de Gonçalo. Homem de Almeida. 
: Manoel Homem de Almeida, padre, sacerdote do Hábito de S. Pe- 


dro, filho de Amaro Homem de Almeida e Branca Teles, x.n. 
Neto de Gonçalo Homem de Almeida. 4 

Manoel Homem de Carvalho, natural de Ponta Delgada, casado e 
morador. na Bahia. Foi alferes na Ilha da Madeira. Casado 
com Clara de Mendonça. ; 

Manoel Luís, natural do Porto. Criado de Diogo da Fontira, resi- 
dente na Bahia. 

Manoel de Matos, filho de Simão de Matos, parte x.n., e Me Inês 
Condessa, x.v., natural de Arrayolos, soldado na Bahia. 

Manoel Mendes Mesa, natural de Estremoz, casado com D. Izabel 
de.Faria, pai de Pedro Mendes Mesa, senhor de engenho. 

Manoel Nunes Miplata, natural de Idanha, morador na Bahia, tio 
de Jerônimo Nunes. 

Manoel Nunes Paiva, irmão de Luiz Vaz de Paiva e Francisco. de 
Paiva. Sesmeiro. 
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- Manoel de Oliveira (ou Francisco), natural do Brasil, morador 
-em Porto Seguro. 

Manoel Pereira, filho de Diogo Coidoar Péréira; irmão de ak 
Cardoso, solteiro, natural do Porto. Vendedor de vinhos em 
1626. Fintador eleito em 1650. 

“Manoel Rodrigues, mercador. 


'*- Manoel Rodrigues Sanches, senhor de engenho, arrendador dos 


dízimos, mercador, casado com Brites de “Almeida, x.n. Natu- 
ral do Porto, parente de Álvaro Sanches. 


: Manoel Serrão Botelho, cav., fidalgo, requer à propriedade para 
ter o ofício de Provedor da Fazenda. Em 1621 candidato a 
“tesoureiro geral da Bahia. 


Manoel Serrão, filho de Catarina Serrão. 
Manoel da Silva, irmão de Francisco da $ilva. 
Manoel da Silva, natural de Lisboa, casado na Bahia. 


Manoel da Silva, filho de Afonso Vaz, sapateiro e de Maria Men- 
E des, natural de vila de Arrayolos, irmão de Diogo da Silva. 
Solteiro. 


ad . Manoel Soares, natural de Beja, oficial da Câmara em 1639, fintador ' 


em 1650. 


ne Manoel de Sousa, tratante no “Brasil. 
“ Manoel Teles, filho de Diogo Moniz Teles. 


Manoel Vaz de Gusmão, filho de Duarte Rodrigues Ulhoa, merca- 
dor: 


“", Manoel Vaz de “Leão; 
“Marcos de Bitencor, v.8. de engenho na Bahia. Neto de Marcói 


de Bitencor. 


Maria Cardosa, mulher de Diogo Lopes de Abrantes, mercador. na 
Bahia. 


Mateus Lopes Franco, filho de Francisco Lopes Franco e de Guio- 
“mar da Maya, mercador, senhor de engenho. Natural do Porto. 


“ Melchior de Bragança, licenciado. 


Nicolau Botelho, capitão e meirinho em 1638. 
Pantaleão de Sousa, natural do Porto, casado e morador em Pá 
= -raguassu. 
Pascoal Bravo, casado com Milícia Gomes, filho de Hércules Bra- 
«vo e Margarida Dinis. . j 
Patilo Mendes, primo de Leandro de Medeiros. Natural de Biscaia, 
: morador na Bahia. 
WPedro de: Aguirre, filho de Catarina Quaresma e Pedro Aires de 
Aguirre, militar e alferes. 


Pedro de Freitas, homem do mar, filho de homônimo, morador em 
Camamu. 


Pedro Homem de Sá, natural do Porto, mercador. 

Pedro Mendes Mesa, filho de Manoel Mendes Mesa e Isabel de Fa- 
ria, fintador em 1658. 

Pedro Lopes Pardo, mercador, irmão de Rodrigo Lopes Pardo. 

Fedro Ribeiro, irmão de Leonor Ribeira, vivia na Bahia. 

Pedro Vaz Correa. ' 

Pero da Cosia. 
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. Pero da Costa Freire. 


Fero. Garcia, senhor de engenho, natural da Ilha S. Miguel. 

Pero Garcia de Araújo, filho de Pero Garcia, vereador da Câmara, 
eleito em 1659. 

Pero Fernandes, carpinteiro em Sergipe. 

Pero Gonçalves da Silva. 

Pero Henriques, mercador. 5 

Pero da Silva, filho de Vasco da Silva e Isabel Cartinha (?). Na- 
tural de Antuérpia. Irmão de João da: Silva. 


Pero Vaz, boticário, ajudante de infantaria, casado, na Bahia. Irmão 
de Diogo Vaz e de Ana Roiz. 


Rafael de Burgos. 

Rodrigo Aires Brandão, contratador. 

Rodrigo Lopes Pardo, mercador. 

Rodrigo Martins. 

Rui de Carvalho Pinheiro, soldado, escrivão. 

Rui Gomes Bravo, casado com Felipa Gonçalves, mercador. 
Sebastião Cardoso. 


Sebastião Soares Lemos, tangedor de harpa. Natural de Coirabra, 
morador na Bahia. A DMA 


Silvestre da Fonseca. f 


Simão Barbosa, foi criado de Vicente Furtado, em Hamburgo. Mo- 
rador na Bahia. 


Simão Lopes de Azevedo, cobrador da vintena. 


Simão de Ieão, contratador dos dízimos, senhor de engenho, mer- 


cador. Natural do Mondego. 
Simão Machado, cunhado de Simão de Leão, mercador. 
Simão Nunes de Matos, senhor de engenho, defronte à ilha Mara, 
Simão Vieira. 
Úrsula Pereira, casada com Lourenço Vaz, x.v., natural da Bahia. 


Valentim da Costa, filho de Brás da Costa Cirne e Leonor de Sande, 
estudante. 


| Vicente Rodrigues de Sousa. 
| Vilante de Almeida, soldado. 


Violante Pacheca, mulher dé Gaspar de Almeida, x. v., morador no 
engenho de Estevão de Brito Freire. 
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Índice de Nomes de T. estemunhas-Denunciantes na “Grande -Inqui- 
rição” de 1646. Cad. Prom. Ls! 29. Ms. ANTT. 


Antônio Lopes (Madeira), 30 anos, alfaiate. 
Antônio Lopes, 37/38 anos, ourives. 


-- Pedro da Fonseca, 47 anos, pedreiro. 


Antônio Coelho. Pinheiro, 55/56 anos, mercador. . 

Antônio Lopes, 23 anos, pardo, escravo que fora de Antônio Lopes, 
da Índia, 

Antônio Lopes Esteves, 57/60 anos, soldado há muitos anos. 

Adão de Carvalho, 43 anos, sem ofício. 

Gaspar de Sequeira Ribeiro, advogado. , 


Reverendo Padre Pero Borges Pereira, cura da Santa se da Bahia, 


58 anos. 


Domingos da Fonseca, bitidanie, 18 anos. 
'Jorge de Araújo de Góis, cay. fidalgo, tesoureiro, 63 anos (x. n.).” 
“Miguel Fernandez, carpinteiro, 30 anos. : 


Padre Damião Fernandez, capelão da Sé da Bahia, 28/29 anos. 
Pascoal Teixeira, fidalgo da casa de S. Majestade, escrivão da owvi- 
doria geral deste estado do Brasil, 46 anos. 


” Manuel] Ramos. Parente, escrivão da fazenda de defuntos e vis a 


34 anos. 


João Luís, soldado da Companhia do Mestre 'do Campo Yoão de 
Araújo, soldado do hospital, 30 anos. 

João Saraiva, mercador de loja, 50 anos. 

Gonçalo: Pinto de Freitas, escrivão da fazenda de S. Majestade: 

Baltazar “de Sequeira, professor da Companhia de Jesus e reitor que 
foi desse colégio, 57 anos. 


. 
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Manuel Lopes Marinno, cirurgião, 50 anos. 
= Jerônimo Barreiros, mercador. 


: João de Andrade, escrivão de almotaçaria por s. Majestade, 69 anos. 


Domingos da Silva, subescrevente, 60 anos. 


* “João Ferreira, estudante, 18 anos. 
' Belchior Fernandes de Bastos, requerente de causas, 66 anos. 


Luís Flores, irmão da Companhia de Jesus, noviço, 17 anos. 


Ri Padre Manuel Dias de Carvalho, vigário da vila de Caraçu, 


* Pernambuco. 

Pero Gonçalves de Matos, familiar do Santo Ofício pelo visitador 

: Marcos Teixeira. 

Antônio de Souza de Azevedo, soldado da Companhia do Mestre do 
: Campo João de Araújo, 30 anos, 

Lúís do Rego Barros, filho de Francisco do Rego Barros, estudante, 
16 anos. 

André Roiz de Figueiredo, pintor, 45 anos. 

Sebastião de Araújo de Lima, alferes reformado da Companhia do 
Mestre de Campo João de Araújo, 24 anos. 


dar Teles da Silva, Governador e cap. geral do Est. do Brasil 


“40 anos. 


a Irmão João Padilhã, da Companhia de Jesus, 57 anos. 


Antônio Vaz, estudante da 22 classe da Companhia de Jesus. - 
Antônio de Brito Correa; tabelião público judiciário, 48 anos. 


--Bento Gonçalves, criado de Antônio de Brito Correa, 21 anos.» 
“Gedes de Brito. 


Licenciado Simão Ferreira, Coadjutor de: Igaripe, 26 anos. 

Manuel Rodrigues Braga, estudante, 2º classé, 15/16 anos. 

Rev. 'Padre Francisco dos Reis, religioso sacerdote e professor da 

"Companhia de Jesus, 38 anos. 

Pero Correa da Gama, fidalgo da casa del-Rei Nosso Senhor, comen- 
dador da Comenda de S.Pedro de Leirosa, da ordem de Cristo, 
sargento-mor do Est. do Brasil, tenente do mestre de Campo, 
general da gente de guerra do dito Estado por Sua PARE, 
mais ou menos 60 anps. 

Sebastião Paiva de Brito, fidalgo da Casa Real de S.M.' Proidiae: 

“-mor que foi da fazenda Real deste Estado, ocupado no cargo 
de provedor-mor das fazendas dos defuntos e ausentes. Mais ou 
menos 65 anos. 

Antônio Pereira de Abreu, alferes reformado, 27/28 anos. 


João Borges de Escobar, escrivão da ouvidoria geral neste Estado por 
S.M. e do Fisco Real, 38 anos. 

Pero Paes Machado, meirinho do mar, proprietário nesta cidade e 
procurador dos índios, 55 anos. 

Manuel da Silva, familiar do Santo Ofício da Inquisição de Lisboa e 
Tabelião público judicial e motas nesta cidade... apostólico 
aprovado, 52/53 anos. 

Bento de Brito Cação, requerente de causas, 58 anos. 


Gaspar Afonso, mercador, notário da Bula da (?) Fazenda, 60 anos. 


Francisco Machado, cavaleiro fidalgo da Casa de S. Majestade, escri- 
vão do auditório eclesiástico, 55 anos. 
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Balianr Sabona, natural da Ilha da Madeira, aeregioa licenciado, 


60 anos. 


Antônio Fernandes Roxo, que foi muitos anos canina de causas, 


47 anos. 
João Luís, 78 anos. 


“Antônio Vaz Negraxo, medidor de terrás pelo Conselho desta cidade, 
45 anos. 


Teodósio Pereira, carcereiro desta cidade, 55 anos. 
Antônio Camelo, capitão, escrivão da câmara desta cidade, 44 anos. 
Antônio de Souza de Andrade, capitão da guarda do Governador 


Antônio Teles da Silva, contador geral deste Estado e ora pro- 
vedor da alfândega desta cidade, 39 anos. 


Rev. Padre Sebastião da Câmara, alferes da ordenação, 32 anos. 


Bernardo Cabral Freire, soldado da Companhia do Mestre -do Cam- 
po João de Araújo, 22 anos. 


Francisco Frnz. Fragoso 44/45 anos, E 7 

João Peixoto Viegas, tesoureiro da Bula da Cruzada, 29 anos. 

Francisco da Rocha Fagundes, sargento da Companhia de Luís de 
Melo, capitão dos aventureiros, 23/24 anos. ) 

Antônio Fagundes Soares, soldado da Companhia de Francisco Frnz. 
Fragoso, 27 anos. 

Simão de Soto Maior, da Companhia de Jesus, procurador do Colé- 
gio de Santo Antão e Província de Portugal neste Estado e “Vi- 
sitador” das Naus estrangeiras pelo Santo Ofício, 60 anos. 

Manuel Dias Pereira, mestre do navio Nossa Senhora do Monte € 
Sto. Antônio que está para fazer viagem para Angola, 28 anos. 

Francisco de Couto Barreto, tabelião do público e judiciário nesta ci- 
dade, 28 anos. 

Domingos Roiz, alfaiate, morador em Pirajuva, termo desta cidade, 

| freguesia de Vera Cruz em Taparica, 67/68 anos. 


. 


. Sebastião de Macedo, condestável-mor desta cidade e piloto das de- 


marcações de terra, 52/53 anos. 


* Piero de Abreu de Lima, moço fidalgo e alferes reformado do 'pre- 


sídio da Bahia, 31 anos. 


: João Aguilar Vilas Boas, senhor de RS 23 ànos. 
“ Antônio de Barros, criado de D. Guiomar de Mello, 55 anos. 


Pascoal da Fonseca Muniz, soldado da Companhia do Mestre do 
Campo João de Araújo, 24/25 anos. 


Domingos Soares Brito, capitão, 31 anos. 


"Paulo Barroso, mor. desta cidade, guarda que foi da cadeia, 58/59 


anos. 

Pero Gomes, capitão, 38 anos. 

Mathias de Abreu, capitão do forte de Santo Antônio, morador e 
cidadão desta cidade, 60 anos, mais ou menos. 

Miguel Borges Cerqueira, 34/35 anos. 

Manuel Fernandes Flores, morador nesta cidade, 58 anos. 

Rev. Gaspar Afonso, escrivão das Bulas. 


Capitão João Lobo de Mesquita, senhor de Engenho, morador e ci- 
dadão nesta cidade, 46 anos. 
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: Antônio de Oliveira, lavrador de canas, morador em Patatiba, limite 


desta cidade, 39 anos. 


- Francisco: Brado da Silveira, desembargador da casa do Porto, 38 


“anos. 


Es Francisco da Fonseca, senhor de engenho, 47/48 anos. 
Pero Ferras Barreto, provedor-mor da Fazenda de Sua Majestade 


neste Estado e familiar do Santo Ofício, 56 anos. 


: "João Vaz da Silveira, mercador e morador nesta cidade, 32 anos. 
Manoel Roiz, soldado da Compnntia do Capitão Bernardo de Aguirre, 


"alfaiate, 22 anos. 
Francisco da Rocha Barbosa, tabelião nesta cidade, 30 anos. 
João Salgado, sapateiro, morador nesta cidade, 38 anos. 


Peró Cezar de Menezes, Governador que foi nos reinos de Pupa, 
"48 anos. 


Manuel Faya, da casa de Pero Cezar de Menezes, 22/23 anos. 


“Margarida Rodrigues, viúva, 65 anos. N 
" Francisco Nunes de Freitas, morador nesta cidade, 60 anos. 
:Antônio 'Roiz Porto, meirinho desta cidade e morador nela. 
- Manuel Homem de Almeida, licenciado, natural e morador nesta 


:«-cidade, 25/26 anos. 


“Maria Migueis; mulher de Manuel Fernandez, 40 : anos. 
- Maria Moreira, mulher de Antônio Fernandes Roxo, 42 anos. 
- Feliciana de Abreu, mulher de André da Costa de Andrade, 22 anos: 


Luiza de Souza, mulher de Simão de Aranda, cirurgião que está em 
” Angola. ; 


- Jorge Vaz, morador nesta cidade, 55 anos. 

Pantaleão de Vasconcelos, 16/17 anos. 

- Maria da Veiga, mulher solteira, 35 anos. 

a. João Roiz, morador nesta cidade, foi barbeiro do Governador Diogo 


- Luís do Liv. 43/44 anos. 


Baltazar de Miranda, da Companhia de ordenança da Praça, 54 
anos. 


Capitão Gaspar de Carvalho, capitão que foi neste presídio, 38 anos. 


: “Antônio -de Vasconcelos, estudante de 12 classe destes estados da 


Bahia, 19 anos. 


El Mathias Cardoso, cavaleiro fidalgo da Casa de Sua REsMpado, 50 


anos. 

Duarte Machado, 36 anos. 

Mariana da Fonseca, solteira, 22 anos. 

Francisco dánchaçio, solteiro, 25 anos. 

Isabel (...2... ) casada com Gonçalo Dias, 37/38 anos. 

Isabel de RE moradora nesta cidade, casada com Francisco da 
Mota, soldado, 24 anos. 

Gonçalo Nunes Fragoso, casado, morador nesta cidade, 40 anos. 

Agostinho Vaz, solteiro, morador nos Campos do Rio Real, 50 anos. 

Rev. Padre Mateus de Mendonça, vigário da freguesia de Sergipe 
do Conde, Co-auditor, 40 anos. 

Paulo Botelho, 43/44 anos. 

Bento de Freitas, morador em Patative, 53/54 anos. 





- “Grande Inquirição” de 1646. Cad. Prom. Ls2 29; Ms. ANTT. Índice 


dos Denunciados: Judaizantes, Feiticeiros e Somítigos. 


Judaizantes: - 
Os pais de Lopo Roiz Ulhoa 
Lopo Rodrigues Ulhoa 


- Diogo da Costa de Carvalho, advogado 


Diogo de Leão e filhos 

Antônio Mendes de Oliveira 

Duarte Rodrigues Ulhoa 

André Lopes de Carvalho 

Manoel Vaz de Gusmão 

Um judeu francês que veio de Pernambuco 

Beatriz Gomes, mãe de Diogo de Leão 

Os pais de Manoel Vaz de Leão 

Um filho de Domingos Alvarez de Serpa 

Clara da Gama “Conta Batista), mulher. de Henrique Roiz de. Aze- 
vedo É X 

Helena da cidss 

André Lopes da Índia e família t 

Luís Pinto Pessoa É 

Afonso Mendes de Leão 

Aires da Veiga 

Antônio Gomes, irmão de Luís Pinto Pessoa 

Pascoal Bravo 

Um sobrinho de Aires da Veiga À 

Um parente moço de “Aires da Veiga ideação o sobrinho aci- 
ma mencionado) 

Fulana Thomas, mulher de Francisco Morão, escrivão da matéria 

Violante Thomas 

Uma filha ou mulher de Pascoal Bravo 

Belchior Roiz Ribeiro 
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“ Duarte Alvarez (Ribeiro?) 
“ Duarte Garcia (ou Francesa, de. alcunha) 
“ Álvaro Roiz de Menezes 
“Lucas (Luiz?) de Castro 
“Pero da Costa 
"Mateus Lopes Frânco 
».. Vicente Roiz de Souza - 
Antônio Simões de Castro 
Um irmão de André Lopes de Carvalho a 
"-- Samuel “Velho (João Nunes Velho) 
- “Fulano de la Faya 
“Gaspar Gomes da Silva (Gaspar de Brito) 
Manoel de Matos 
Manoel da Silva 
: Fulano de Maya (será o: Fulano de la Faya?) 
" Diogo Lopes Ulhoa 
“Gonçalo Homem de Almeida (por alcunha, o Bacalhau), irmão de 
& Antônio Homem 
: Antônio Rodrigues Chaves 
Fulano Pinto 
“Baltazar Sabona 
Jorge Dias Brandão (primo ou filho do fidalgo Pede Dias) 
- A mulher de Lopo Roiz Ulhoa (filha de André Lopes de .Carvalho) 
: Mulher de Diogo de Leão (filha de André Lopes de Carvalho) 
“João Serrão de Oliveira (João Simão de Ripreira) 
7: Pero: Gonçalves da Silva 4 
- Domingos Alvarez de Serpa 
-- Pero da'Costa Freire 
“-5=" Diogo Lopes Franco 
“Rui Carvalho Pinheiro 
= Vilante de Almeida, soldado 
Francisco Navarro, cirurgião 
“Domingos Velloso da Silveira 
Antônio Rodrigues Porto 
“Pero Vaz Correa 
“> Jerônimo Rodrigues 
* A mulher de Jerônimo Rpdcignes 
“Simão Vieira y 
Fernão do Vale E o 
Diogo.ita Serra, mercador 
“Um sobrinho de Mateus Lopes Franco 
Dez judeus que vieram para a Bahia, de Pernambuco, entre -os ho- 
ê landeses rendidos 
Um cristão novo preso no corpo da Guarda e que tem um filho em 
Recife e uma filha casada com um judeu em Recife. 
Moisés da Cunha 
Mancel Gomes Vitória 
Manoel da Fonseca 
João Ribeiro, soldado, ainda muito mancebo 
Branca Serrão, mulher de Manoel Pereira Toscano 
Um primo de Simão Lopes de Azevedo, em Recife, que é judeu 
João de Faria, parente de Simão Lopes de Azevedo, esteve na Bahia 
com o Conde de Óbidos Dom Vasco Mascarenhas e com Joana 
Mendes de Vasconcelos 
Jorge Roseiro 
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Negra Apolônia 


- Beatriz 


"'Gunza, negro, capitão de Henrique Dias 
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Feiticeiros: . 
Beatriz Dias 


Domingos Umbata, ie de So 
Isabel 


Negro Francisco 


Mulher de Pero Fernandes (Maio?) 
Ana Clara 

Uma mulher que não sabe o nome 
Inês Gomes 

Inês Barbosa (trazia enfeitiçado André Vidal) 
Isabel Darmas 

Antônio da Silva 

Maria da Conceição 

Matulla, a feiticeira 

A mulher de Veríssimo Dias 

Violante é 


Somítigos: 


Inácio Antunes, ourives 

Bartolomeu Ferreira (o Pereme) 

Um mulato de Mateus Lopes Franco 

Amador Antunes de Carvalho, capelão do exército na Bahia 
Hilário Antunes à 

João Pais Floriano 

Manoel de Leão : 

Fulano de Évora, sobrinho de Diogo bu de Évora : 
Um mulato, Jerônimo Soares, escravo de Antônio de Brito Correa 
Fulano dos Santos 

Antônio de Souza, de alcunha o “Canhenta” 

Baltazar Vieira (que pecou com Hilário Nunes) - (ou Antunes?) | 
João Saraiva 

Um mulato de Belchior Brandão 

Um mulato de Sebastião Barve (?) de Brito 

Padre Frei Gregório, frade de missa e pregador 

Frei Simão, frade de missa da ordem de São Bento 

Frei Domingos 
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: Relação: das Profissões das Tenteniihias Dennchckznács da “G and 
att 
= Inquirição” de 1646. Cad. do Prom. 29, Ms. ANTT. " de, 


“36% eram cidadãos relacionados com a Coinaca 
Ia” e b ” ” Justiça : 
14%: » ”, ” ” Igreja 

1% pectedidio à camada mais rica da população 
DANE ope visgi pau artesãos 

ovv or. estudantes 

entes =... escravos e servos. 


Num total de 81%: Igreja, Governança, Justiça é“ os 
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“Apêndice 6 ss 


“Marcos Velho 


" Luís Vaz, do Porto 


- Manoel Cardoso de Lima 


' 


Inquérito realizado sob as Gas do Vigário da Sé do Salvador, Ma- 

noel Temudo, para averiguar quais os portugueses que durante a in 

vasão, iamos & na Bahia permaneceram com os inimigos. Cad. do 
Prom. de Ls! 10, MS. ANTT. 


Testemunhas Inquiridas: 


Silvestre Lopes, soldado 

Manoel Marinho 

Maria Francisca 

Antônio Nobre 

Maria Antônia 

Francisco Botelho Aranha 

Gaspar Mendes 

Domingos de Crasto, preso Satã holandeses 

João Martins Carapina, preso pelos holandeses : ve Sli 
Antônio Vaz, preso pelos holandeses , ., 
Baltazar Francisco 

Gabriel da Costa, cagitão da fronteira de Cotegipe, preso 


João Mendes, sapateiro natural de Ilhéus, preso 
Fernão, do Porto 

João Pereira, preso 

Ascenço Dias, preso 


Denunciados como tendo simpatizado com os holandeses 


Francisco Ribeiro 
Gonçalo Homem de Almeida 

O filho de Marcos Velho, ourives 

João Pereira, barqueiro :de Manoel Roiz Sanches ; 

Dona Ana x 
Dona Isabel j freiras, 

Maria Cardosa, mulher de Diogo Lopes de Abrantes 

Isabel de Gago, mulher de Manoel Roiz 

Manoel Roiz de Azevedo 
Diogo Lopes de Abrantes 


k enforcados por D. Fradique 


Maria Carvalho 
Antônio Dias de Souza, tinha um navio 
Dona Inês, escarramoa 


Maria Antônia 

Gonçalo Brás, que fora meirinho em Abrantes 

Baltazar Francisco, mercador, do Potto 

Sebastião de Morais, foi preso 

O genró do Freitas, Matias Fernandez e João ........ agora presos 
Uns mamelucos que chamam “os Almeidas” 
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“Grande Inquirição” de 1646, Repertório sem Códice. ANTT. 
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Doc. nº 1. 





EA 


Resposta do Conselho do Santo Ofício à Carta do Rei Filipe IV 
confirmando à necessidade de se estabelecer um Tribunal do Santo Sil 
Ofício du Inquisição na Bahia. 


i 

a Se fogem. PD, E 
| Pe Durand Cdr , 
DE micreia pedem cri va 
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Carta do Rei Filipe IV ao Bispo Inquisidor Geral Dom Fernão 
Martins Mascarenhas, sobre a conveniência de se introduzir no Estado 
do Brasil um Tribunal do Santo Ofício da Inquisição. 

Datada de Madri, 22 de julho de 1621. 

(Papeis Avulsos, “Inguis. Lst No 4 e 7.) 
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Datada de 6 de agosto J621. 
(Papeis avulsos, “Inquis. Ls” Nº 4 e 7.) 
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Extrato de uma Denunciação, que seguiu da Bahia para o Santo 
Ofício da Inguisição em Lisboa, e que deu origem à Pa de 
1645. 

22 de setembro de 1646. 
(Cad. do Prom. de Ls? N.º 29) 
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Carta do Inguiridor Padre Manuel Fernandes, da Com- 
panhia de Jesus, prestando esclarecimentos sobre a Inqui- 
rição que realizou na Bahia em 1646, e onde elogia o zelo 
cristão do governador, obrigando a população a denunciar. 


Bahia, 20 de agosto de 1646. 
(Cad. do Prom. de Ls$ Nº 29) 
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Doc. nº 4. 






Denunciução de Matias de Albuquerque sobre os judeus que 
havia em Pernambuco, durante o tempo que governou aquele Estado. 
Prestada em Lisboa, « 30 de maio de 1645. 


(Cad. do Prom. de Ls& Nº 27, pp. 376-379.) 
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Doc. nº 6. 


Extrato de uma Denunciação contra o Padre Luís de Lemos, 
por fazer críticas à Inguisição e por conia r que o Inquisidor Fran- 
cisco Barreto lhe respondera a que depois de prenderem todos os cris- 
tãos novos, “dos cristãos velhos se faria logo judeus” 


(Cad. do Prom. de Est Nº 24.) 
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Boss nº 7. 


Parte da Denunciação de um familiar do Santo Ofício contra 
Antônio de Saa de Vasconcellos, vigário da Igreja do Salvador, cris- 
tão velho, por haver dito que os Inquisidores deviam querer que 
houvesse judeus, pois com os Editais que publicavam lhes ensinavam 
o que deviam fazer e como pecar. 


Ano 1648. ' 
(Cad. do Prom. de Ls! 30.) 
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Extrato de uma carta enviada à Mesa do Santo Ofício em março 
de 1641, tocante ao Padre Francisco Dias Palma, clérigo do hábito 
de Santiago, prior do Campo de Ourique, que, após passar 10 meses 
nos cárceres do Santo Ofício, conta como cristãos novos confessavam, 
por medo, aquilo que nunca haviam feito. 


(Cad. do Prom. de Ls! Nº 19, pp. 324 « seg.) 
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